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RESUMO 

          O presente trabalho objetiva resgatar parte da trajetória dos materiais escritos sobre a 

Geografia, com ênfase, à produção didática. Para atingir tal propósito, o caminho escolhido e 

percorrido inicia-se nas Antigas Civilizações, chega a Portugal e, finalmente, ao Brasil. 

Utilizando-se da historiografia, relata-se como os primeiros indivíduos – dos quais se tem 

notícia –, desenvolveram seus sistemas de escrita; o quanto estes sistemas foram cruciais para 

a organização dos grupos sociais primitivos e, consequentemente, para a organização espacial. 

Daí, a complexidade de relações estabeleceu-se, e o conhecimento adquirido, ampliado, 

aprofundado e perpetuado, a partir, inicialmente, da educação informal, passa, mais adiante, à 

formalidade e, consequentemente, necessita de registros mais confiáveis. Assim sendo, os 

suportes de escrita e os códigos de linguagens evoluem com o intuito de atender a essa crescente 

e complexa rede social, que, tomando o caminho da Europa, vai desembarcar em Portugal e, 

daí, no Brasil, onde, a Impressão Régia, estabelecida oficialmente apenas no início do século 

XIX, possibilita o andamento da confecção de documentos e livros, inclusive de obras didáticas, 

como as de Geografia. Estas, por sua vez, estão aqui propositadamente representadas por três 

estudiosos, professores e autores precursores, o parisiense Delgado de Carvalho, o paulista 

Aroldo de Azevedo e o pernambucano, Manuel Correia de Andrade, pois, acredita-se que tais 

obras constituem raro acervo histórico, guardando em seu cerne, um precioso registro da 

“História da Educação em Geografia”, com suas concepções educacionais da primeira metade 

do século XX, mas que possuem o mérito do pioneirismo, da ousadia e que, quer admita-se ou 

não, ainda exercem sua influência em dias mais atuais.  

Palavras-Chave: Escrita. Geografia. Livro Didático. Historiografia 



ABSTRACT 

This paper aims to rescue part of the trajectory of the written materials on geography, with 

emphasis on the didactic production. To achieve this purpose, the path chosen and traveled 

begins in Ancient Civilizations, arrives in Portugal and finally to Brazil. Utilizing the 

historiography, it is reported how the first individuals - of which we know of - have developed 

their writing systems; how these systems are crucial to the social organization of primitive 

groups and thus to the spatial organization. The complexity of relationships is established, and 

the knowledge gained, expanded, deepened and perpetuated. The initial informal education 

gives way to a more formal approach and so, more reliable records are needed. Therefore, 

writing holders and language codes evolve in order to meet this growing and complex social 

network, which, taking the road of Europe, will land in Portugal and, hence, in Brazil, where 

only in the early nineteenth century the Royal Printing was officially established, with which it 

was possible to progress the preparation of documents and books, including textbooks such as 

geography. These, in turn, here are purposely represented by three scholars, teachers and 

precursor authors, Delgado de Carvalho from Paris, Aroldo de Azevedo from São Paulo and 

Manuel Correia de Andrade from Pernambuco, because it is believed that such works are a rare 

historical collection, keeping at its core an important record of the "History of Education in 

Geography," with its educational conceptions of the first half of the twentieth century, and yet 

with the merit of pioneering, daring and, whether we admit it or not, still exerts its influence in 

the present days. 

Keywords: Writing. Geography. Textbook. Historiography 
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INTRODUÇÃO 

          A produção escrita constitui-se em um registro material substancial para que se possa 

conhecer, analisar e compreender a História da Humanidade, que, ao ser compilada em seu 

decorrer, revela o quanto foi – e ainda é – necessária a organização social e espacial entre os 

indivíduos. Nesse contexto, diversos suportes foram utilizados, desde as paredes de cavernas 

até a invenção do papel, que favoreceu o desenvolvimento do livro. Este, por sua vez, ampliou 

quantitativa e qualitativamente aqueles registros, dentre os quais, os conhecimentos geográficos 

inerentes aos grupos em formação. 

          Neste trabalho, portanto, objetiva-se resgatar parte da trajetória dos materiais escritos a 

respeito da Geografia com ênfase à produção didática. Como objetivos específicos, buscou-se 

construir o caminho do livro através do mundo até sua chegada ao Brasil; ampliar o 

conhecimento sobre a evolução do livro didático de Geografia no Brasil; conhecer mais 

nitidamente o processo de ensino da Geografia implícito em tais registros escritos; destacar a 

contribuição precursora de três estudiosos, escritores e professores ligados à ciência geográfica; 

e promover uma preliminar reflexão sobre os novos caminhos de tal recurso. 

          Como referenciais teóricos de maior destaque, recorreu-se a autores de variadas áreas do 

conhecimento.  Para a compreensão dos fatos históricos, contou-se com Jaeger (1936), Mella 

(s. d.), Andrade (1953, 1955, 1965, 1974, 1997), Katzenstein (1986), Febvre e Martin (1992), 

Campos (1994), Martin (1997), Guidon (1998), Schwarcz (2002), Machado (2004), Hallewell 

(2005), Koselleck (2006), Gomes (2007), Dawkins (2009), Freitas Neto e Tasinafo (2011), 

Pignaton (2011), Quintas (2013), Adams (2015), entre outros; no tocante à contribuição à 

produção didática e científica geográfica, tem-se Carvalho (1910, 1929, 1935, 1938, 1939, 

1940, 1943, 1944, 1945), Azevedo (1937, 1944, 1949, 1950, 1951, 1953, 1954, 1956, 1961, 

1964, 1970),  Andrade (1968, 1970, 1972, 1973, 1975, 1984, 1987, 1998, 2011), Sette e 

Andrade (1956), Ross (1990) e mais; e para a fundamentação pedagógica sobressaem-se 

Fonseca (1957), Lima (1976), Santiago (1990), Medeiros (1996), Campos (2006), Sposito 

(2006), Cruz (2007), Saviani (2008), Bello (2011), além de outros estudiosos. 

          O método utilizado foi o da análise documental qualitativa, que consiste numa técnica 

em que a pesquisa é realizada a partir do levantamento, da busca, de uma verdadeira 

garimpagem de registros escritos – ou não – encontrados sob diferentes formatos e, como 
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assegura Pimentel (2001, p. 180), “se as categorias de análise dependem dos documentos, eles 

precisam ser encontrados, extraídos das prateleiras, receber um tratamento que, orientado pelo 

problema proposto pela pesquisa, estabeleça a montagem das peças, como num quebra-cabeça”. 

Dessa feita, lançou-se mão de bibliografia histórica; documentos oficiais (impressos ou on-

line); dissertações; análise de livros didáticos de Geografia; e consultas e entrevistas presenciais 

ou on-line com profissionais das áreas de Biblioteconomia, Literatura, Pedagogia, Sociologia, 

História e Geografia, tanto de Pernambuco, como de outros estados do Brasil, a exemplo da 

Paraíba, da Bahia, de Minas Gerais, de São Paulo e do Rio de Janeiro e, no exterior, a 

contribuição partiu de Portugal (da província de Trás-os-Montes e Alto Douro).       

          O trabalho compõe-se de quatro capítulos, a saber: o primeiro capítulo, intitulado “Breve 

Histórico: Desde a Escrita até o Surgimento do Livro Didático”, subdivide-se em dois pontos: 

o entendimento sobre o papel da escrita como “divisor de águas” entre a Pré-História e a

História e o homem, com suas primeiras noções de comunicação e de organização espacial; e o

destaque ao primeiro sistema de escrita que se tem conhecimento, o cuneiforme, até o

aparecimento do livro didático primitivo.  Ou seja, uma vez que a intenção de lançar mão de

uma historiografia livresca consolidou-se, também a necessidade de retorno aos fatos mais

remotos, igualmente fez-se fundamental, pois, do contrário, a narrativa ficaria alijada em sua

essência, em seus primórdios.

Em seguida, o capítulo dois, nomeado “O Livro Didático de Portugal para o Brasil 

(1808-1929): A Impressão Régia, a Educação, as Reformas e os Currículos”, contempla os 

seguintes aspectos: o início da produção livresca em Portugal e a, diga-se de passagem, mui 

discreta divulgação daquela no Brasil; posteriormente, abre-se à discussão sobre o sentido da 

colonização, a educação dos jesuítas e os primeiros livros aqui disponíveis, que versavam a 

respeito da temática geográfica, inclusive os didáticos; penetra-se no marcante período 

pombalino, que influenciará sobremaneira a educação da Metrópole e de suas colônias e, 

consequentemente, as produções literárias de modo geral; continua com o estabelecimento da 

Impressão Régia, que, apesar das limitações ainda vigentes, proporcionará novos rumos à 

produção livresca, especialmente no tocante à confecção dos primeiros livros didáticos de 

Geografia; e encerra-se com as, até então inéditas, reformas educacionais, Francisco Campos e 

Gustavo Capanema, que trazem à luz os currículos seriados e uniformes para todo o território 

nacional e que, aqui, estão associados a obras didáticas de Geografia, que seguiam suas 

diretrizes à risca.  
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 No terceiro capítulo, subdividido em três pontos e intitulado “Representantes da 

Produção Didática Brasileira em Geografia: um Parisiense, um Paulista e um Pernambucano”, 

discorre-se sobre parte do legado literário deixado por três dos maiores precursores, mestres e 

escritores, dedicados ao estudo da ciência geográfica, o parisiense, Carlos Delgado de Carvalho; 

o paulista, Aroldo Edgard de Azevedo; e o pernambucano, Manuel Correia de Oliveira

Andrade. Além do destaque a alguns de seus textos acadêmicos, procurar-se-á associar os

decretos, decretos-leis e leis que regulamentaram as propostas curriculares governamentais,

cada um à sua época, com os livros didáticos escritos por esses autores. Defende-se que, tais

compêndios são a prova material dos primórdios de uma educação geográfica mais sistêmica

adotada no Brasil e que, portanto, contam essa História da educação geográfica através de seus

conteúdos, da opinião de seus próprios elaboradores e de outros contemporâneos seus.

Por fim, no quarto capítulo, “Breve Histórico: As Iniciativas Governamentais em 

Décadas Mais Atuais até o Incerto (?) Destino do Livro Didático”, proceder-se-á a um apanhado 

geral sobre as iniciativas governamentais mais atuais concernentes aos acordos, projetos, 

programas, em suma, que se propõem à produção, à avaliação, à comercialização e à 

distribuição dos livros didáticos, que terão, como destino, o atendimento às necessidades 

educativas de estudantes e professores e que, não só poderá, mas também deverá ser alvo, ainda, 

de extensas discussões em âmbito nacional, especialmente quanto à sua verdadeira função no 

presente universo escolar, visto que, considerando essa longa História do livro didático, o 

mesmo, sendo manuscrito e/ou impresso, já foi encarado como uma modernidade temida, mas 

hoje precisa disputar espaço com as novas tecnologias, às vezes, muito mais atraentes, 

principalmente, aos jovens.  
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1 BREVE HISTÓRICO: DESDE A ESCRITA ATÉ O SURGIMENTO DO LIVRO 
DIDÁTICO 

     A proposta inicial de discussão sobre formas utilizadas pelo homem para registrar suas ações 

e seus pensamentos no decorrer de um período marcado pelas primeiras manifestações escritas 

até o surgimento do livro e, em especial, do livro didático, é baseada na crença de que há a 

necessidade natural de esclarecimentos sobre quais os caminhos percorridos por gerações de 

seres humanos que se dedicaram a esse longo, por vezes, penoso, mas marcante processo, que 

é o registro histórico material.  

No cerne dessa discussão, está o tempo histórico, que, utilizando-se do auxílio indispensável 

da cronologia, situa os acontecimentos e analisa-os, desvendando-os, interligando-os, 

discorrendo sobre os fatos à medida que os mesmos se desenrolam – mas sem a pretensão de 

grandes discussões sobre esse polêmico campo da historiografia, como alerta Koselleck (2006). 

Dessa feita, busca-se a compreensão de como o homem foi procedendo ao registro de suas 

realizações e ideias ao longo do tempo; considerando as contingências de sua época; as suas 

crenças; o seu oportuno momento, e, assim, “em um determinado tempo presente, a dimensão 

temporal do passado entra em relação de reciprocidade com a dimensão temporal do futuro”, 

como propõe Koselleck (2006, p. 15), sendo a produção escrita vista como um elemento crucial 

nessa empreitada histórica. 

A partir desses registros, então, gerações de pesquisadores puderam (e podem) construir e 

reconstruir a saga humana, tanto no que concerne às primeiras atividades dos homens primitivos 

até a atualidade, como aos recursos técnicos por eles utilizados para registrar essas mesmas 

atividades.  Busca-se resgatar, mesmo que de forma sucinta, as raízes do que se convencionou 

chamar de Pré-História e História, direcionada à escrita e ao livro. 

1.1 A Escrita: “Divisor de Águas” entre a Pré-História e a História; e o Homem: 
Primeiras Noções de Comunicação e de Organização do Espaço Geográfico 

No século XIX, historiadores europeus estabeleceram a separação entre Pré-História e 

História, utilizando, para este fim, o momento da invenção da escrita como um verdadeiro 

“divisor de águas”. Acreditavam, naquela época, que apenas através da escrita a História de 

qualquer sociedade poderia ser documentada, associando, segundo Freitas Neto e Tasinafo 

(2011),  portanto,  a  possibilidade  de  conhecer  civilizações  passadas  a  partir  de        registros 
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escritos, ou seja, não consideravam outras representações, tais como imagens e relatos, como 

fontes de resgate histórico, mas compreendiam que essas fontes proveriam de materiais 

escritos que pudessem descobrir. Assim, sob esse critério, povos que não dispunham da 

escrita, passaram a ser conhecidos como pré-históricos, enquanto que os que já dispunham 

de tal recurso, foram denominados históricos.  

A importância dada a tal convenção científica, pode-se afirmar, denota que os estudiosos 

daquela época já consideravam o ato de escrever uma revolução social sem precedentes e 

usaram essa ótica para dividir a raça humana radicalmente, compondo os que tinham o domínio 

da escrita e da leitura e os que “nada tinham” a esse respeito. Dawkins (2009, p. 35) reforça que 

“a escrita é um avanço colossal. [...] os registros escritos têm o potencial de ser copiados com 

precisão por um número indefinido de gerações, ainda que na prática a exatidão não seja total”. 

De fato, a escrita revolucionou o registro da História humana, porém, faz-se prudente ressaltar 

que ela não deve ser taxada como a grande e única precursora de tudo aquilo que o ser humano 

registrou, mas se pode refletir sobre as suas diversas possibilidades, bem como sobre 

interessantes contrapontos que a envolvem, sem focalizar o mérito da questão.  

Nesse sentido, cabe lembrar que o próprio Dawkins (2009), por exemplo, corrobora a 

importância histórica do ato de escrever, mas, admite, concomitantemente, que distorções 

ocorriam, isto é, que não havia total precisão das cópias; outro contraponto interessante é a 

oposição ferrenha à escrita por parte de alguns eminentes sujeitos que fizeram História! Um 

interessante exemplo foi Platão, que questionava a legitimidade do ato de escrever ao perguntar: 

“Será aceitável para Deus?” (KATZENSTEIN, 1986). Aqueles que se opuseram de uma forma 

ou de outra à escrita – considerando suas respectivas épocas – o fizeram visto que ela 

representava a inovação, que traz, normalmente, desconfiança e, consequentemente, rejeição 

de membros da sociedade vigente. Katzenstein (1986) afirma que na Antiguidade, e mesmo 

depois, algumas civilizações consideravam a escrita como um mero auxiliar da memória, 

confiando mais na palavra falada e transmitida especialmente através de poemas, epopeias, 

cantos, entre outros recursos do que na palavra escrita. Tudo isso, entretanto, não subtraiu o 

papel efetivo e eficaz da escrita na História da evolução humana, mas levanta mais uma vertente 

à análise reflexiva.  

          Retomando a visão dos pesquisadores do século XIX, na qual a escrita divide a História 

dos homens, vislumbra-se a maior polêmica envolvendo a escrita há muito tempo. Martin  
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(1997, p. 331), ao afirmar que “o mais longo período da história que é a pré-história, termo 

universalmente aceito como o período das sociedades ágrafas, tem fontes que procuramos na 

cultura material”, demonstra que, apesar das polêmicas, a expressão pré-história continua a 

ser utilizada e a abarcar grupos humanos que viveram sem a escrita, o que não os 

impediu de expressarem-se através de outros meios, sem, necessariamente, usarem a escrita 

convencional, ou seja, esses grupos, desde tempos bastante remotos, já escreviam sua História.  

          Esses homens, portanto, viveram sob as particularidades de seu tempo; foram construindo 

sua História nos espaços físicos que lhes aprouvessem; deixaram registros, a seu modo, de 

suas vidas cotidianas; e, dessa forma, atuaram na organização do espaço concernente às 

suas necessidades e às suas possibilidades naturais no decorrer de longos períodos históricos. 

Martin (1997, p. 244) reforça que o “homem relaciona-se com os objetos e fenômenos que o 

rodeiam. Para compreender e apreender o mundo real ou imaginário, utiliza-se de 

recursos como a linguagem, o gesto e a representação gráfica dessa linguagem”. O 

homem desenvolveu, destarte, o espaço que lhe foi mais propício e buscou formas de 

comunicar-se uns com os outros. Um exemplo muito interessante é descrito por Guidon 

(1998), quando explica que na área arqueológica de São Raimundo Nonato – município 

do Piauí – são numerosos os sítios arqueológicos datados de 12 mil a 7 mil Antes do 

Presente (AP)1, demonstrando o poder de adaptação, de sociabilidade, de organização 

espacial, de sucesso desses antigos grupos humanos, tudo registrado, sobretudo, pelas 

pinturas rupestres, que,  segundo Justamand (2004), representam o registro da história social 

dos habitantes, onde lhes era possível afixarem seus costumes e práticas cotidianas e, sob 

tal perspectiva, desperta para o conteúdo educativo implícito e defende a existência e 

disseminação de escolas rupestres (JUSTAMAND, 2004), proporcionadoras da transmissão 

cultural e pedagógica da época.           

          Ainda, de acordo com Freitas Neto e Tasifano (2011, p. 12), as referidas pinturas “são as 

mais antigas expressões culturais humanas conhecidas, sendo que as primeiras delas são datadas 

do período Paleolítico”. Para Sérgio (2010), a escrita pictográfica (Figura 1) registrada pelos 

homens primitivos foi o meio de os mesmos transmitirem uma ideia, um conceito ou um 

objeto através de um desenho figurativo e estilizado, sendo, pois, a base dos hieróglifos e da 

escrita cuneiforme, esta, por sua vez, foi provavelmente inventada há cerca de 

__________________ 
1As faixas cronológicas em que a arqueologia brasileira foi dividida têm como ponto de partida os dias atuais (o Presente) e vai recuando no 
tempo, para datas Antes do Presente (AP). A primeira faixa temporal vai, assim, de hoje a 500 anos atrás, ou seja, do Presente a 500 anos 
AP. E assim por diante (Fonte: http://www.itaucultural.org.br/arqueologia/pt/tempo/tempo.htm). 

http://www.itaucultural.org.br/arqueologia/pt/tempo/tempo.htm
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3.500 antes de Cristo (a.C.) na Mesopotâmia – o “berço do livro” e mais antigo centro 

civilizatório, conforme Katzenstein (1986) – e marca o início do Período Histórico 

propriamente dito. 

 Figura 1 – Escrita pictográfica do Sítio Alcobaça no Vale do Catimbau, 
município de Buíque, Pernambuco 

  Fonte: Acervo pessoal do Prof. Ruy Batista Pordeus 

Enfim, o prolongado período que se conhece por Pré-História ou História dos Povos 

pré-letrados é a pedra fundamental para a construção de um extenso legado de evolução e de 

experiências que o homem vem participando há milhares de anos e que, na medida do possível, 

busca-se desvendar e compreender – especialmente através dos objetos simbólicos, como 

pinturas, sinais, palavras e gestos, que representam conceitos mentais complexos, segundo 

Katzenstein (1986) –, mas que, com a invenção da escrita, passa a ser registrado com mais 

apuro e, consequentemente, estudado de forma mais efetiva. 
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A História dos Povos pré-letrados foi, portanto, constituída de três períodos: o 

Paleolítico ou Idade da Pedra Lascada (12.000 a.C.), no qual os humanos alastraram-se por 

continentes fora da África; Neolítico ou Idade da Pedra Polida (de 12.000 a 9.000 a.C.), quando 

ocorre o desenvolvimento  da agricultura e, consequentemente, a sedentarização; e a Idade dos 

Metais (de 9.000 a 7.500 a.C.), na qual as pequenas aldeias de agricultores transformaram-se 

em núcleos urbanos, submetidas à autoridade política de um chefe, e que foi marcada, ao final, 

pela invenção da escrita, que, por sua vez, não se processou igualitariamente, tanto sob o ponto 

de vista técnico, como temporal e espacial (FREITAS NETO e TASINAFO, 2011).  

No primeiro período, o Paleolítico, os grupos humanos nômades tinham como principais 

atividades de subsistência a caça, a coleta e a pesca. Necessitavam, portanto, sempre de novos 

locais para reabastecimento, bem como para a proteção de predadores. Esse deslocamento, no 

entanto, não era aleatório. Freitas Neto e Tasifano (2011, p.11) afirmam que “possuíam a 

capacidade de reconhecer territórios, de localizar-se espacialmente e de antecipadamente 

identificar o esgotamento das riquezas de uma região, antes de partirem para outra área”. Assim, 

demonstrando habilidades no trato com os elementos naturais, os homens já iniciaram a 

confecção das primeiras ferramentas, como facas, machados, arco e flecha, entre outros objetos, 

e descobriram como fazer o fogo e dominá-lo, utilizando-o para o cozimento de alimentos, para 

aperfeiçoar seus utensílios, proteger-se do frio etc. 

Mas, foram nos dois últimos períodos citados anteriormente – o Neolítico e a Idade dos 

Metais –, que ocorreram transformações ainda mais significativas no modo de vida dos homens, 

como a revolução agrícola, datada do final da última Glaciação, há cerca de doze mil anos e 

que se desenvolveu no Crescente Fértil (Figura 2) entre os rios Tigre e Eufrates, sendo aí o 

berço da civilização humana, como afirma Dawkins (2009), tornando a produção dos alimentos 

mais regular e, em consequência, fixou-os a terra (sedentarismo). Com o sedentarismo, os 

homens – que já dominavam o fogo pelo atrito: fricção entre duas pedras ou pedaços de madeira 

– aprenderam a manipular os minerais, fundindo-os e transformando-os em metais, com os

quais confeccionavam instrumentos bem mais sofisticados. Inicia-se, portanto, a Idade dos

Metais.
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Figura 2 – Localização da área do Crescente Fértil 

   Fonte: http://curteahistoria7.blogspot.com.br/2011/10/o-neolitico.html 

Dawkins (2009, p. 46) lembra que “a transição do nomadismo da vida de caçadores-

coletores para um estilo de vida agrícola sedentário pode representar a primeira vez que as 

pessoas tiveram um conceito de lar”, dessa feita, os grupos humanos fortaleciam-se a partir dos 

conhecimentos que paulatinamente desenvolviam e a população, consequentemente, crescia. 

Pode-se constatar a existência de famílias e a divisão do trabalho; a agricultura era forte aliada 

na manutenção da sobrevivência; as aldeias formavam-se; os agrupamentos tornavam-se mais 

complexos; as técnicas eram aperfeiçoadas; enfim, com essa complexidade social que vinha 

sendo estabelecida, iniciam-se os códigos de linguagens próprios, a fala, e também símbolos, 

dando origem às diversas formas de escrita. 

Considerando todo esse panorama social em construção, faz-se interessante reforçar 

que, no decorrer desse processo milenar, o meio foi definidor para a organização do espaço, 

que ia sendo elaborado (e reelaborado) buscando atender as necessidades humanas que se 

estabeleciam. De acordo com Pignaton (2011), é possível afirmar que as condições climáticas 

da época moldaram estas sociedades e ajudaram a definir as primeiras grandes civilizações. 

Dawkins (2009) afirma que é provável que a agricultura também tenha surgido 

independentemente em outras partes do mundo, como na China; às margens do Nilo; entre 

http://curteahistoria7.blogspot.com.br/2011/10/o-neolitico.html
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outros lugares. Será, portanto, a partir dessa teia de relações entre os homens e o meio, que as 

sociedades vão consolidando suas próprias identidades, gerando divisão das funções, em 

especial, a partir das habilidades individuais de cada membro pertencente àquele determinado 

grupo. No Neolítico, portanto, as sociedades começam a definir e a separar o trabalho, e esta 

divisão de trabalho causou o aparecimento de classes sociais. Pignaton exemplifica: 

O agricultor deixou o cuidado de muitos animais para o pastor – a domesticação de 
animais começou no Neolítico. O pastor, por sua vez, deixou de lado aquele pequeno 
artesanato que ele tentava fabricar sem muito sucesso e passou a se servir dos 
trabalhos de um artesão mais qualificado, que tinha mais habilidade para trançar os 
cestos ou fabricar os objetos de barro. Por outro lado este artesão começou a deixar 
de lado aquela pequena horta que tinha no fundo do seu terreno e começou a trocar 
mercadorias com o agricultor (PIGNATON, 2011, s. p.). 

Percebe-se claramente que a especialização levou à divisão do trabalho e esta, por sua 

vez, tornou os indivíduos mais hábeis no trato de suas funções específicas, gerando maior 

produtividade e, em contrapartida, excedente de produção e este precisava circular, ser 

consumido, atender a uma população em ascensão e iminente consumidora. A escrita será o 

grande arcabouço, por conseguinte, no registro de informações comerciais, bem como registros 

matrimoniais, cobrança de impostos, contagem das cabeças de gado, enfim, era muito 

importante para os governantes, especialmente, pois viabilizou a administração, como ilustra 

Heitlinger (2007a), mas também para as pessoas de modo geral, que podiam exercer maior 

controle sobre os bens que, por ventura, dispusessem, e, portanto, exercer sua cidadania. 

Em última análise, Quintas (2013, p. 20) revela que “a escrita não exige a delimitação 

do espaço nem do tempo; acompanha as possibilidades do espírito, portanto, é transcendente 

em perspectivas e horizontes” e, em sua relação com a organização social, “ao lado da narrativa 

escrita, há também de se exaltar o debate, as discussões, a dialética em torno de temas 

pertinentes à sociedade” (QUINTAS, 2013, p. 20) e, como se sabe, a “Geografia é uma ciência 

da sociedade” (ANDRADE, 1987, p. 5). 

1.2 Da Escrita Cuneiforme ao Surgimento do Livro Didático 

         O mais antigo sistema de escrita é o cuneiforme, no qual a cunha quebrava e feria a 

superfície da pedra, gravando as letras, daí a origem da expressão cuneiforme (do latim cuneus 

= cunha, + forma, em forma de cunha).   Tal  sistema  foi   originado   por   povos   da      antiga 

região  do  Oriente  Médio,  especialmente os sumérios da Mesopotâmia –  localizada entre os  
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rios Tigre e Eufrates (Figura 3) e que significa “entre rios” –, aos quais é atribuído o primeiro 

escritoconhecido, que data de 4.000 a.C., até o último escrito, que é do ano 75 depois de 

Cristo (d.C.) (SÉRGIO, 2010), segundo milhares de tabuinhas de argila encontradas por 

pesquisadores ingleses, em especial, no século XIX. 

Figura 3 – Localização da Mesopotâmia 

Fonte: http://sul.colmaster.com.br/projetohumanas/2015/03/04/mesopotamia-a-terra-entre-rios/ 

          De acordo com Mella (s.d.), até cerca de 1850, mais ou menos, de todas as grandes 

civilizações que se instalaram ao longo de milênios na vastíssima região, então província do 

Império Otomano e hoje chamada Iraque, não só bem pouco era sabido, entretanto, este pouco 

era fabuloso e incerto, e de fazer duvidar que realmente tivessem existido. Mas existiram. 

Provindos do Planalto do Irã, mais ao norte, com certeza depararam-se com uma região 

geograficamente inóspita, especialmente há quatro mil anos atrás, ao avistarem a planície do 

Tigre e Eufrates. Segundo Mella: 

Às primeiras tribos de nômades que pela primeira vez se aventuraram na planície do 
Tigre e do Eufrates, a paisagem deve ter parecido totalmente inóspita e desolada: uma 
árida estepe, que seria mais exato chamar de tórrido deserto, e na foz dos rios uma 
vasta região pantanosa e de clima mortífero, infestada de moscas, serpentes e 
escorpiões (MELLA, s.d., p. 37). 
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      É importante destacar, ainda, que, tanto os sumérios, como outros povos que se 

desenvolveram às margens de rios, precisavam, além de dar conta de seus acordos 

comerciaise pessoais, como foi dito anteriormente, “desempenhar os diferentes papéis de 

engenheiros, técnicos em hidráulica, astrônomos, e para estas numerosas e díspares 

necessidades concluíram ser indispensável dispor de algum tipo de escrita” (MELLA, s.d., p. 

74). Percebe-se o quanto a escrita, historicamente falando, foi fundamental para a 

organização efetiva dos primeiros grupos humanos, pois a partir da comunicação oral e do 

registro das ideias e das atividades que se desejava realizar, puderam atender às suas 

necessidades cotidianas e, gradativamente, melhorar seu modo de vida.  

Dessa feita, esses grupos humanos não se intimidaram e puseram-se a trabalhar 

incansavelmente, especialmente “domando” as cheias – diga-se de passagem, destrutivas – dos 

dois caudalosos rios, o que garantiu o soerguimento dessa grande civilização, ou seja, 

controlar as cheias do Tigre e do Eufrates significava mais do que boas colheitas, mas a 

garantia e a integridade das plantações e das construções, como explica Pignaton (2011).  

Essa realidade estendeu-se a outras civilizações, por isso, o desenvolvimento do 

hieróglifo ou “gravação sagrada”, na região do Egito; da escrita alfabética dos gregos; o alfabeto 

latino dos romanos; os ideogramas, nos vales dos rios Huang-Ho e Yang Tsé-Kiang (China), 

entre outras, que também registraram tanto suas questões burocráticas, como seus poemas, 

suas cartas, seus cânticos e suas fábulas. Rocha e Roth complementam afirmando que: 

Os primeiros livros feitos pelo homem [...] eram de barro, na forma de pequenas 
lajotas. Eram coleções de documentos, como testamentos, contas, cartas. Foram 
encontrados aos milhares na região da Mesopotâmia [...]. Eles tinham formatos 
diferentes: eram quadrados, redondos, ovais ou retangulares. As placas eram 
numeradas, para facilitar a consulta, e guardadas em prateleiras (ROCHA e ROTH, 
1992, p. 10). 

Campos (1994) lembra que o barro foi um dos primeiros materiais utilizados pelo 

homem na produção de objetos e que as lajotas de barro – ou aquelas tabuinhas de argila – das 

bibliotecas mesopotâmicas encontradas pelos pesquisadores no século XIX, cuja escrita 

cuneiforme está preservada, são consideradas as mais remotas ancestrais do livro. 

            Aos chineses é atribuída a descoberta dos três suportes fundamentais para o surgimento 

do livro com o formato mais próximo do atual: o papel, a imprensa e os tipos móveis. Dauer 

(2009) relata que é chinês o livro mais antigo de que se tem notícia e chama-se Diamond Sutra 

(Figura 4).  Datado de 868 da era cristã,  foi encontrado no ano de 1907,  ficou   escondido 

por   muito   tempo   em  uma   caverna   fechada  no   noroeste   da   China,  sendo  que  seu   
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Figura 4 – Página do Diamond Sutra encontrada em Dunhuang, cidade chinesa 

       Fonte: http://crosbyart.com/2012/03/09/the-chinese-roots-of-print-art/ 

Porém, o surgimento do livro não pode ser apontado como ocorrido num determinado 

lugar, em um dado momento histórico. Simultaneamente, ou não, as civilizações, até então 

conhecidas, foram desenvolvendo suas técnicas, tanto no que se refere aos sistemas de escrita, 

como em relação ao suporte no qual realizavam seus valiosos registros. Assim, os egípcios, por 

exemplo, revolucionaram o registro que os homens faziam de sua própria história, a partir do 

invento do papiro, por volta de 2.200 a.C. – em latim papiryrus, daí, a palavra papel 

(CALDEIRA, 2002). A produção vem da planta do papiro – ou parucca para os camponeses 

egípcios –, encontrada em abundância às margens do rio Nilo, e que, após o processo produtivo, 

tinha-se uma superfície resistente para a escrita hieroglífica, que era feita, inicialmente, com 

sinais ou caracteres pictóricos (século V a. C.) representando animais, como pássaros e insetos; 

objetos, como vasos; e pessoas.  

Após essa fase, os hieróglifos evoluíram para a ideográfica, em que o sinal passa a 

sugerir também uma ideia relacionada com o objeto representado, como ilustra Campos (1994). 

À medida que a população crescia, imigrantes chegavam ao país, a economia e as finanças 

demandavam cálculos mais elaborados, a escrita evoluiu para a fonética – cada som tem seu 

próprio símbolo; posteriormente, para a alfabética, que constava de vinte e quatro consoantes 

e nenhuma vogal, cujos registros mais antigos encontrados datam de  2.500  a 1.500 a.C.; 

em seguida, a demótica – do grego demos, povo; e, finalmente, a escrita copta, que 

representa  o último estado da antiga língua egípcia,  acrescida de algumas  palavras  gregas e 

conteúdo, feito de textos e ilustrações, é de cunho religioso, e é considerado um dos mais 
importantes documentos do Budismo. O impressor dessa raridade foi Wang Chien, em 11 de 
maio de 868, como informado ao final do texto do próprio livro. 

http://crosbyart.com/2012/03/09/the-chinese-roots-of-print-art/
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latinas e que já no século III, ainda de acordo com Campos (1994), tornou-se um poderoso 

veículo para a difusão do Cristianismo em território egípcio. 

      Devido à importância da escrita, portanto, para a civilização egípcia, assim como para 

várias outras civilizações, há de se imaginar que a profissão de escriba era extremamente 

valorizada – especialmente numa época tão remota, na qual ler e escrever eram competências 

restritas a poucos indivíduos, que eram altos funcionários e, consequentemente, eminentes 

sacerdotes, por exemplo, procurava-os com frequência – e para que alguém pudesse alcançá-

la fazia-se necessário passar por um longo aprendizado básico na Escola dos Livros e, a 

posteriori, frequentar cursos superiores. Katzenstein relata recomendações de um pai a seu 

filho, que estava prestes a matricular-se em uma dessas escolas:

  [...] não seja soldado, camponês, açougueiro, barbeiro ou padeiro, que labutam de 
sol a sol e cujas recompensas são costas quebradas, colheitas destruídas, dívidas e 
confisco de propriedades [...] somente os escribas têm um serviço suave com riscos 
mínimos para a saúde e conforto. E por humilde que seja sua origem, seu trabalho os 
eleva acima de sua classe e pode leva-los às portas do poder [...] (KATZENSTEIN, 
1986, p. 239). 

Apesar de valorizarem essa visão, diga-se, acadêmica, a ela mesclavam as suas crenças 

religiosas, cultuando, concomitantemente, diversos deuses – uma vez que não sabiam 

exatamente como explicar o que acontecia em sua volta, acabavam criando deuses que eram os 

responsáveis pelo que acontecia de bom ou de ruim (PIGNATON, 2011) – e, entre eles, havia 

Thot, deus-escriba, assistente e secretário-arquivista dos deuses, inventor da escrita egípcia, 

cordato, sábio, enfim, era o deus letrado e Senhor da Sabedoria (Figura 5).

Figura 5 – Pintura do deus Thot encontrada no templo 
 de Karnak, em Luxor, Egito 

 Fonte: http://antigoegito.org/deusthoth/ 

http://antigoegito.org/deusthoth/
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Figura 6 – Fragmentos do pergaminho do Mar Morto

   Fonte: http://veja.abril.com.br/multimidia/galeria-fotos/manuscritos-do-mar-morto  

Considera-se que os poemas homéricos, presentes na Ilíada e na Odisséia, compõem a 

primeira obra literária da história da Grécia, além de representar o status de documentação 

histórica fundamental (GIANDOSO, 2007). A grande polêmica envolvendo tais poemas é 

quanto à sua autoria – chamada Questão Homérica –, especulando-se ser essa tão valiosa obra 

      Diversas áreas do conhecimento foram contempladas pelo povo egípcio, como a 
medicina, a arquitetura, a astronomia, a química, enfim, sendo a escrita condição primordial 
ao registro de toda a sabedoria acumulada, e tudo isso, todo esse conhecimento, como já 
enfatizado, foi condição sine qua non ao desenvolvimento das culturas antigas, o que 
corrobora a existência de um deus específico para a arte da escrita. A Thot, o patrono dos 
escribas, o “Mestre das palavras divinas", era-lhe endereçada uma prece antes de escrever.
        Partícipes na evolução da escrita egípcia, entre outras atuações, estão os gregos.  É 
importante compreender, inicialmente, que, segundo os dados históricos atuais, o papiro foi 
inventado pelos egípcios no terceiro milênio (3.000 anos) a.C. e o pergaminho pelos gregos 
no segundo milênio (2.000 anos) a.C., ou seja, aquele é bem mais antigo que este, porém, o 
pergaminho, sendo mais resistente,e foi sendo largamente utilizado até o ano 751, quando os 
árabes iniciaram o uso do papel na Europa, invenção essa originária dos chineses, que já o 
utilizavam desde o ano 105.  
           Em relação ao pergaminho (Figura 6), especificamente, o material de origem é a pele 
de animal, podendo ser de cabra, carneiro, cordeiro ou ovelha, que é seca ao sol, raspada, 
limpa, esticada e batida até ficar chata e pronta para nela escrever. No entanto, apesar de 
durar bem mais que o papiro, o grande inconveniente do uso do pergaminho consistia no 
sacrifício de muitos animais (CALDEIRA, 2002).

 

http://veja.abril.com.br/multimidia/galeria-fotos/manuscritos-do-mar-morto
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Figura 7 – Folha de rosto da obra Paideia 

Fonte: elaborada pela autora

literária originada por vários autores, anônimos e de épocas diversas; ou por um poeta, 
que, simplesmente, chamava-se Homero, como Campos (1994) procura esclarecer.
           Havelock (1996 apud DUARTE, 1998), ao estudar a comunicação na Grécia 
Antiga, destaca os efeitos da introdução de uma nova mídia, a escrita alfabética, sobre a 
organização e expressão do pensamento, isto é, a forma influencia o conteúdo 
(DUARTE, 1998), daí, os gregos desenvolveram uma escrita silábica, conhecida por 
linear A – ainda não decifrada – e por linear B, cuja composição era de oitenta e nove 
caracteres e que foi utilizada, tanto na Grécia continental como em Creta, especialmente 
pelos escribas palacianos, do século XV ao XIII a.C., quando foi extinta. A partir do 
período compreendido entre os séculos XIV e VII a.C., a influência alfabética dos 
fenícios alcançou a Grécia, causando transformações significativas na estrutura da escrita 
grega, bem como nas relações comerciais com esses povos do Oriente Antigo, de acordo 
com Duarte (1998) e Campos (1994), pois a simplificação alfabética introduzida pelos 
fenícios ampliou a forma de comunicação, portanto, facilitou o encaminhamento de 
negociações, assim como a disseminação da cultura grega, cuja indiscutível contribuição 
iniciará um novo estágio na História da humanidade. Assim, a escrita, o livro e a 
educação, em suma, todo um conjunto de valores – cuja expressão maior foi a Paideia 
(Figura 7) – comporá sólido arcabouço desses novos tempos, bem como constituirá, de 
acordo com Jaeger (1936), fundamento indispensável para todo o conhecimento ou 
intento da educação atual.
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       Ainda, tomando-se como parâmetro as chamadas Primeiras Civilizações e, 
especificamente, aquelas que tiveram um lugar de destaque na produção dos registros escritos, 
destacam-se também os romanos, que, a começar por sua majestosa expansão geográfica –
Funari (2013) lembra que no auge do império romano suas terras estendiam-se da Grã-

Bretanha ao rio Eufrates, do mar do Norte ao Egito –, influenciaram significativamente a 

escrita e a educação de outros povos.  

Acredita-se que o primeiro grupo humano, que deu origem aos romanos, estabeleceu-se 

numa pequena região da Itália Central, chamada Latium, há cerca de 1.000 anos a.C., daí, 

também vem a origem do latim e da própria cidade de Roma, que, segundo as tradições 

lendárias, foi fundada em 21 de abril de 753 a.C. (CAMPOS, 1994) e que, expandindo-se ao 

longo de anos, passou a representar, ao mesmo tempo, uma cidade e um Estado, considerada o 

centro do mundo, a Cidade Eterna, dentre outros adjetivos e ditos da época, que enalteciam 

Roma e seus filhos.  

Portanto, gozando de tanto prestígio e influência no Mundo Antigo, o mundo romano 

deixou seus registros em documentos escritos, objetos, pinturas, esculturas, edifícios, moedas, 

entre outros (FUNARI, 2013), utilizando o alfabeto latino, que, como explica Campos (1994), 

passa pelo alfabeto etrusco, este derivado do grego, que, por sua vez, deriva do alfabeto semítico 

dos fenícios. Costa (2008) esclarece que o alfabeto era constituído apenas por letras 

maiúsculas, escritas em pergaminhos, com auxílio de paus de bambu ou penas de ganso. A 

escrita dos romanos foi, entretanto, evoluindo e, posteriormente, surgiu um novo estilo de 

escrita denominado uncial devido ao tamanho exagerado das suas letras.  Este estilo resistiu até 

o século VIII e foi utilizado, nomeadamente, na redação das bíblias da época. Mas, o primeiro 
escrito latino conhecido, como ilustra Campos (1994), foi encontrado em um túmulo do século 
VII a.C. e diz em latim arcaico: Manius me fez para Numásio, enquanto o segundo identificado 
é a Lei das Doze Tábuas, de 450 a.C., aproximadamente. 

Até o momento, o relato dessa trajetória, concernente à História da escrita, buscou 

resgatar em linhas gerais um pouco do que foi construído por determinados grupos humanos, 

procedentes de diversas partes do conhecido Mundo Ocidental e do Oriente Próximo, porém, 

tem-se a nítida consciência que, assim como sumérios, egípcios, gregos e romanos, vários 

outros povos desenvolviam seus sistemas e suportes de escrita paralelamente àqueles, a 

exemplo dos indianos, com sua escrita ideográfica e ainda envolta em mistério para boa parte 

dos arqueólogos e das civilizações pré-colombianas das Américas, como os Astecas do 

México,  que  já  tinham  desenvolvido  um  sistema  de  escrita,  onde  se misturavam sinais  
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ortográficos de caráter fonético e ideogramas, com os quais podiam registar as suas obras 

poéticas e os seus mitos.  

         Porém, toda essa História ganha contornos mais próximos da atualidade quando o foco 

volta-se aos povos do Extremo Oriente, que, de acordo com o que foi apontado anteriormente, 

constituem os grandes, pode-se afirmar, revolucionários no ato de efetuar o registro humano de 

sua própria história. Assim, japoneses e chineses ao utilizarem a escrita ideográfica (Figura 8) 

até os dias de hoje, acabam por torná-la  bastante conhecida, até popular.  

Figura 8 – Pintura de ideograma japonês,  
que significa “nuvens no céu” ou “nevoeiro” 

Fonte: acervo da autora 

          O papel já existia no século II a.C. na China, mas foi a partir do ano 105 da Era Cristã 

que o chamado papel verdadeiro foi elaborado, pois, naquele ano, o responsável por tal feito, 

Cai Lun (nascido no ano 50 em Guiyang, hoje, Leiyang, na China e falecido em 121 da nossa 

era no mesmo país) ou T’Sai Lun – nome cortesia, ou seja, nome conferido a alguém em idade 

adulta  na  tradição  oriental –, que  era  um  oficial  da  corte  chinesa2,  proporcionou  a 

primeira melhoria significativa e padronização na sua fabricação, adicionando novos materiais 

essenciais em sua composição (URPIA, 2012).  

_________________ 
2 Em relação aos autores, a Enciclopédia Britânica destaca que Written by: The Editors of Encyclopædia Britannica. 
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Apesar da inovação, Cai Lun usou o córtex de plantas – especialmente de bambu e de 

seda – e materiais reaproveitáveis, como farrapos de algodão e fragmentos de redes de pesca – 

era uma pasta de trapos – para a produção do papel, esclarece Caldeira (2002). No dia 11 de 

março de 105, Cai Lun teria apresentado ao Imperador Han Ho Ti, da dinastia chinesa Han, 

mostras de papel pela primeira vez, daí essa ser a data considerada para a invenção do papel e, 

a partir deste ponto, o papel passou a ser usado em larga escala em todo o mundo, como na 

região da Coréia, Japão e Tibete, primeiramente (FOLHA DIFERENCIADA, 2014). 

Em 751 da nossa era, ocorria a batalha de Talas na capital ancestral de Samarcanda 

(Uzbequistão), na qual árabes e chineses guerrearam. Alguns destes, feitos prisioneiros 

daqueles e que eram artesãos na confecção do papel, ensinaram essa arte, que foi difundida em 

todo o mundo islâmico, antes de finalmente chegar à Europa, especialmente na Idade Média, 

quando foi iniciada a produção no século XII, de acordo com Campos (1994), em Jativa, na 

Espanha. 

 Constata-se que, com a produção do papel em contínuo decurso e alastrando-se 

geograficamente pela Ásia e, posteriormente, pela Europa, também houve, consequentemente, 

o estímulo à difusão de novas experiências sobre como maximizar a reprodução de textos de

naturezas diversas, especialmente para atender a uma elite alfabetizada e aristocrática chinesa,

o que favoreceu, sobremaneira, a invenção da imprensa e dos tipos móveis por parte dos

chineses também.

Inicialmente, as impressões eram feitas em blocos, ou seja, cada página a ser impressa 

exigia que fosse esculpido um bloco de madeira (tabuinha entalhada) individual – impressão 

tabular ou xilogravura –, o que demandava bastante tempo e trabalho, evidenciados ao 

contemplar-se um decreto imperial do ano 593, referência das mais antigas impressas por esse 

povo (CAMPOS, 1994) e também o livro confeccionado por Wang Chien de 868, considerado 

o mais antigo livro impresso, tratando-se de uma escritura budista. Campos (1994) relata, ainda,

que o mais antigo exemplar conhecido de uma prancha de madeira usada para a impressão data

de 1108 e encontra-se no Museu Field (Chicago – EUA). Já a invenção dos primeiros tipos

móveis – letras, símbolos e outros caracteres feitos para impressão – é atribuída ao ferreiro Pi

Sheng, homem simples, que, na argila viscosa gravou símbolos muito delicados para cada tipo

móvel, depois cozinhou-os em um forno para endurecerem (Campos, 1994). Assim, os tipos

móveis foram evoluindo, sendo de argila e de madeira, mas no século XIV os chineses foram

criando, sucessivamente, os de estanho, bronze e chumbo.
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       Na Europa do século IV inicia-se, possivelmente, a vida conventual nos arredores de 

Tebas – antigo Egito – e será a partir daí que a prática copista consolidar-se-á. Muitos 

conventosse destacam por esse trabalho – a despeito do Vivarium, localizado na Calábria, 

Itália, e o de Saint-Gall, na Suíça –, que era visto como uma atividade enriquecedora da alma, 

sublime, e que pontuará a divulgação do livro no mundo ocidental. 

          Nesse período, o universo letrado era restrito praticamente aos clérigos e boa parte dos 

livros ficava enclausurada sob a proteção dos mosteiros. Os monges copistas, como eram 

chamados os religiosos que escreviam os livros à mão, mantinham seus conhecimentos 

preservados e, dessa feita, a função da Igreja foi fundamental para que vários textos da cultura 

greco-romana fossem perpetuados, além, é claro, dos textos considerados sagrados. Febvre e 

Martin (1992) explicam que historiadores dividem em dois grandes e oportunos períodos a 

evolução do livro manuscrito no Ocidente, que são o Período Monástico e o Período Leigo. Os 

autores em tela reforçam: 

Ao longo dos sete séculos que decorreram desde a queda do Império Romano até 
o século XII, foram realmente os mosteiros e, acessoriamente, o conjunto dos 
outros estabelecimentos eclesiásticos que conservaram o monopólio quase integral 
da cultura livresca e da produção do livro. Não é menos certo, por outro lado, que a 
partir do final do século XII interveio uma profunda modificação e que as 
transformações intelectuais e sociais, traduzidas especialmente pela fundação 
das universidades e pelo desenvolvimento da instrução entre os leigos, ao 
mesmo tempo que se formava uma nova classe burguesa, tiveram repercussões 
profundas nas condições em que os livros eram compostos, escritos, copiados e 
difundidos. (FEBVRE e MARTIN, 1992, p. 22).  

          Freitas Neto e Tasinafo (2011) contextualizam que, com o aparecimento dos 

Estados Nacionais – séculos XI a XIV, quando o poder político retorna às mãos dos reis e a 

ordem feudal é posta em cheque –, as transformações políticas e econômicas foram 

gestadas lentamente, alterando aos poucos, mas de forma significativa, o cenário político da 

Europa. Nesse contexto, foi alavancado o ensino público e, consequentemente, o número de 

leitores cresceu, apesar de ainda as atividades de ler e escrever fossem privilégio de clérigos e 

nobres.       

          A intenção da burguesia ao frequentar a escola e, assim, ler e escrever, era a de liderar, 

administrar e subordinar outros indivíduos, enquanto que a Igreja utilizava-se dos 

conhecimentos para transmitir as sagradas escrituras e manter as pessoas fiéis aos seus 

dogmas. Dessa feita, surge um dos primeiros manuais escolares, O ABC de Hus, que foi 

elaborado por Jan Hus, um dos precursores da Reforma Protestante e que apresentava uma 

ortografia padrão, com frases religiosas, de interesse semelhante aos da Igreja – apesar da 

intenção reformadora – e que objetivava a alfabetização do povo (BAIRRO, 2009).  

Em suma, até meados do século XVII, todos os manuais escolares eram voltados aos
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ensinamentos cristãos, uma vez que a Igreja defendia uma educação focada na formação do 

indivíduo que seguia seus dogmas sem questioná-la e que possuía recursos financeiros, pois, 

caso cometesse algum pecado, teria como pagar sua indulgência, o perdão por sua falta. Por 

outro lado, os reformadores religiosos defendiam uma educação oferecida a todos de forma 

igualitária, a fim de haver oportunidades de trabalho e de comércio. Assim, o livro didático 

persistiu ao longo dos séculos, sempre presente em todas as sociedades e em todas as instâncias 

formais de ensino (SOARES, 1996), conduzido de acordo com os ideais difundidos por essas 

sociedades. Muitos estudos, pois, cujos enfoques variam sobremaneira, dependendo do 

objetivo que se almeja, lhe são atribuídos. Soares reafirma: 

Muitos e vários olhares vêm sendo lançados sobre o livro didático nos últimos anos: 
um olhar pedagógico, que avalia qualidade e correção, que discute e orienta a 
escolha e o uso; um olhar político, que formula e direciona processos 
decisórios de seleção, distribuição e controle; um olhar econômico, que fixa 
normas e parâmetros de produção, de comercialização, de distribuição (SOARES, 
1996, p. 53). 

          Encerrando a discussão, Stray (1993 apud FREITAS e RODRIGUES, 2007) afirma que o 

livro didático é um produto cultural composto, híbrido, que se encontra no cruzamento da cultura, 

da pedagogia, da produção editorial e da sociedade. Esse, especialmente, nos dias atuais, convive 

com outros recursos tecnológicos que acabam colocando em cheque a sua existência, mas, 

mesmo assim, ele resiste. E resiste ao longo de uma história bastante extensa!   

          Antes mesmo da invenção da imprensa, os próprios estudantes universitários europeus 

produziam seus cadernos de textos, mas, com o aparecimento daquela, os livros foram os 

primeiros produtos a serem feitos em série (FREITAS e RODRIGUES, 2007), apesar de que, é 

interessante comentar, já há registros da existência de Notebooks Sumerian Style, ou seja, 

cadernos onde os alunos aprendiam sobre os diversos tipos de textos produzidos pelos escribas 

(ADAMS, 2013) e esses estudantes, na Mesopotâmia dos Sumérios, frequentavam escolas sim, 

que, segundo Heitlinger (2007a), a mais famosa é a Escola de Edubba, um dos centros de 

aprendizagem da época e um dos primeiros do mundo que se tem notícia, onde eram grafados 

escritos literários e arquivos em tabuinhas de argila, sendo edubba um termo sumério para “Casa 

de Tabuinhas”. 

          E assim, como afirma Adams (2013, p. 29), “once a student effectively finished twelve 

years of school, he was an official scribe, or writer. This was a important position in Sumerian 

culture”, isto é, após doze anos de estudos, o aluno ascendia à posição de escriba oficial ou 

escritor, o que constituía célebre posição social dessa incrível e ainda enigmática “Land between 

the Rivers” (ADAMS, 2013), onde, provavelmente, tudo começou. 
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2 O LIVRO DIDÁTICO DE PORTUGAL PARA O BRASIL (1808 a 1929): A 

IMPRESSÃO RÉGIA, A EDUCAÇÃO, AS REFORMAS E OS CURRÍCULOS 

      O acesso ao livro no Brasil efetivar-se-á a partir da vinda da Corte Portuguesa, em 1808, 

quando D. João, Príncipe Regente de Portugal, fundou a Impressão Régia – e não Imprensa 

Régia, como citam muitos pesquisadores, esclarece Bragança (2007) –, primeira imprensa 

oficializada do país e cujo objetivo principal era a produção de documentos, decretos e livros, 

inclusive os primeiros didáticos,  entre outros materiais – ao longo de todo o período colonial até 

aquele momento, a Coroa proibia a impressão de livros.  

Gomes (2007, p. 166) relata que “a chegada da família real produziu uma revolução no Rio 

de Janeiro. O saneamento, a saúde, as artes, os costumes, tudo mudou para melhor – pelo menos 

para a elite branca que frequentava a vida na corte”. Na realidade, a permanência da Família Real 

Portuguesa no Brasil marcou o fim de um período e o início de outro, ruptura que não constitui 

nenhuma novidade no processo histórico nacional sob aspectos sociais diversos, em especial para 

a História da educação brasileira, visto que, antes de 1808 – nos primeiros trezentos anos de 

colonização, aproximadamente –, “Portugal fez tudo o que pôde (sic) para evitar que a ubérrima 

colônia [...] viesse a ser um país independente um dia”, como defende Lima (1976, p. 17), e 

complementa lembrando que a Metrópole “proibiu a educação do povo (mestiço)”.  

          A História compartimentada da educação brasileira é reforçada por Bello (2011), que 

defende ser a mesma baseada em períodos, determinados por rupturas concretas, isto é, as 

iniciativas que visavam dar andamento a algum sistema escolar – educação formal, mas, ainda, 

elitizada – começam com a chegada dos jesuítas (1549) até a sua expulsão (1759), período este 

considerado como detentor de um verdadeiro sistema de ensino; recomeçam com o que se 

chamou “reformas pombalinas” da instrução pública (1759-1808), cuja característica principal 

foi a introdução das aulas régias, mas que não são vistas como iniciativas reformadoras do 

sistema inaciano anterior e sim como destruidoras deste; e, novamente, tais iniciativas 

reaparecem com a fuga da Família Real Portuguesa para o Brasil (1808) e a tomada de decisões 

sociais inéditas, como, por exemplo, a fundação de academias militares, faculdades, imprensa, 

entre outros órgãos públicos, mas que, mais uma vez, não alteraram a inércia do sistema escolar. 

          Pouco se fez a partir da Independência, quando, na Constituição de 1824 dissolveu-se a 

Constituinte do ano anterior – que levantava a ideia de uma instrução pública universitária – e 

instituiu-se a Constituição, que previa a instrução primária gratuita para todos, mas sem efeitos  
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          Em 1889 até 1930, período da Primeira República, também quase nada mudou, apesar 

da criação do Instituto Nacional do Livro (INL) em 1929, mas que atuará apenas em 1934; a 

partir de 1930 é criado o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública (MNESP)  e o 

governo sanciona decretos organizando o ensino secundário e as universidades brasileiras até 

então ainda inexistentes, a partir da Reforma Francisco Campos (BELLO, 2011) e Gustavo 

Capanema, que promoverá, como interpretam Schwartzman, Bomeny e Costa (2000), 

mudanças significativas na educação pública, ganha do forma, apesar da lentidão e 

precariedade ainda presentes.  

2.1 O Livro: de Portugal para o Brasil 

        Os anos finais do século XV marcaram o término do Medievo e o início da Era 

Moderna, quando, mais detidamente, a 12 de outubro de 1492, o italiano Cristóvão Colombo, 

a mando dos nobres espanhóis, Fernando de Aragão e Izabel de Castela (ANDRADE, 1997), 

atraca na ilha de Watling ou ilha de San Salvador – na época, conhecida como Guanahani 

pelo povo lucaiano, originário do lugar. Nesse contexto, grandes mudanças estavam sendo 

traçadas pela ousadia humana em conhecer novas terras e, propositadamente, adquirir mais 

poder e riquezas.  

            Diante de tamanhos desafios, foi necessário o desenvolvimento ainda mais efetivo 

de diversas áreas do conhecimento, como a Astronomia, a Geografia, a Cartografia, entre 

outras, o que levou, consequentemente, também ao investimento nas formas de registro das 

descobertas em curso.  

          Hallewell (2005) complementa dizendo que foi exatamente nessa época que surgiu a 

nova indústria europeia da impressão (com tipos móveis), que, como já enfatiza a própria 

expressão, foi uma indústria e não invenção – esta já posta em ação com os chineses –, 

uma vez que se tratava de uma organização comercial da impressão, que visava atender 

uma nova demanda, como acompanhar as conquistas dos europeus pelo mundo e 

proporcionar entretenimento e informação para os colonizadores.  

          Para Katzenstein (1986), o primeiro capitalista dessa emergente indústria foi 

Johannes Gensfleisch zum Gutenberg (1400-1468), alemão nascido em Mogúncia e para o 

qual é atribuída a invenção da impressão com tipos móveis na Europa, fato este ainda não 

comprovado até os dias de hoje, considerando-se como verdadeiro impressor o judeu Mair 

Jaffe, que, devido a sua crença religiosa, acabou ficando no anonimato, assim como outros 

conterrâneos seus.  A questão é que a demanda por livros crescia na Europa e novos mercados, 

na realidade da sociedade brasileira (LIMA, 1976).
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em diversas cidades, abriam-se aos impressores, que, assim como Jaffe, muitos eram judeus 

que imprimiam livros religiosos para consumo da própria comunidade judaica 

(HALLEWELL, 2005), mas que também viram a possibilidade de ampliação de seus negócios 

em lugares até então desconhecidos para a arte da impressão, a despeito da península Ibérica, 

tomando-se como destaque, Portugal. 

          Os primórdios da História da impressão em território português estão intimamente 

ligados à presença e à atuação dos judeus, como foi citado anteriormente, constituindo-se esse 

fator em realidade comprovada. Porém, através de entrevista on-line ao estudioso português, 

professor José Barbosa Machado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, o mesmo 

salienta ser fundamental destacar a separação entre duas questões: “uma é a impressão de livros 

em hebraico pelos judeus e outra a impressão de livros em língua portuguesa e latim. 

Tinham públicos distintos, objetivos distintos, e os impressores não eram os mesmos”. 

Assim posto, de acordo com a ordem cronológica das impressões realizadas em terras 

portuguesas, bem como o alcance social das mesmas, tanto o professor Machado como Matos 

(1989) confirmam ser o Pentateuco (Figura 9), em hebraico, confeccionado em Faro em 1487, o 

primeiro livro impresso. No entanto, professor Machado arremata afirmando que tal publicação 

“não teve qualquer impacto na cultura portuguesa, exatamente por ser em hebraico e ter 

um público muito restrito: os judeus portugueses” e Matos reforça, em reprodução fac-

símile do livro Comentários ao Pentateuco (1489) (Figura 10), que: 

Portugal comemorou, a 30 de Junho de 1987, o meio milênio da introdução da Imprensa 
em caracteres móveis no nosso país. Tal ocorreu com a finalização da composição 
tipográfica, precisamente nessa data, do incunábulo – impresso em caracteres hebraicos 
– intitulado Pentateuco, saído dos prelos do judeu Samuel Gacon, estabelecido em Faro, 
antiga Ossonoba (MATOS, 1989, p. 11).

          Ou seja, o Pentateuco – palavra grega que significa cinco livros: o Genesis, Exudos, 

Leviticus, Liber Numerorum e Liber Deuteronomium, que compõem a Torá – representou uma 

obra de inestimável e ampla tradição copiográfica especialmente em Lisboa até ser impressa 

tipograficamente com caracteres metálicos móveis em Faro no ano de 1487, sendo esta, pois, a 

primeira obra impressa em Portugal que se tem notícia. Entretanto, dois anos depois foi impressa 

a obra Comentários ao Pentateuco (1489) de Moses bem Nahman em Lisboa. Ambos, é muito 

importante reforçar, não são livros em língua portuguesa, mas em hebraico, isto é, o Pentateuco 

é o livro mais antigo impresso em terras portuguesas e o livro Comentários ao Pentateuco é o 

segundo mais antigo, porém, um foi oriundo de Faro e o outro de Lisboa, respectivamente, e 

ambos não foram escritos em português. 
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Figura 9 – Obra Pentateuco 

 Fonte: http://www.tipografos.net/historia/gacon.html 

Figura 10 – Folha de rosto de reprodução fac-símile 

do livro Comentários ao Pentateuco 

  Fonte: Acervo da biblioteca do Gabinete Português de Leitura, Recife 

O professor José Barbosa Machado (on-line) é ainda mais contundente ao referir-se   à

http://www.tipografos.net/historia/gacon.html
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separação e à importância entre o trabalho dos judeus portugueses citados acima e o de outros 

impressores para a sociedade portuguesa de forma mais ampla, explicando que:  

“[...] os impressores que realmente vão contribuir para o desenvolvimento da imprensa 
em Portugal não são esses, mas outros: os alemães Valentim de Morávia e Nicolau da 
Saxónia, alguns castelhanos e o impressor português Rodrigo Álvares. Estes sim, é que 
são importantes. Os primeiros livros impressos em língua portuguesa por estes são: 
Sacramental (1488); Tratado de Confissom (1489); Vita Christi (1495); História de 
Vespasiano (1496); Constituições de D. Diogo de Sousa (1497); Evangelhos e Epístolas 
(1497), Regimento Proveitoso contra a Pestenença (c. 1495)”. 

          Ou seja, em se tratando de livros, inicialmente, registram-se o Sacramental de 1488 – ano 

no qual também, de acordo com o professor Machado, “em Portugal, o primeiro texto impresso 

é de 1488 e intitula-se Sumário das Graças” (Figura 11) – e o Tratado de Confissom de 1489 

(Figura 12). 

Figura 11 – Obra Sumário das Graças 

Fonte: PT/TT/GAV/10/5/27 – “Imagem cedida pelo ANTT” 
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Figura 12 – Obra Tratado de Confissom 

    Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal – Cota Inc. 1484 

          Continuando, Hallewell (2005) afirma que o começo da impressão em língua portuguesa 

feita em Lisboa foi da obra Vita Christi (Figura 13), tendo sido realizada por Valentim Fernandes, 

impressor nascido na Morávia (Alemanha) em conjunto com outro alemão, Nicolau da Saxónia. 

No entanto, Heitlinger (2007b) confirma e aprofunda esse dado, explicando que a obra 

supracitada foi realmente a primeira obra lisboeta em língua portuguesa, porém, destacando um 

importante detalhe: a primeira ilustrada. Os alemães responsáveis foram enviados a terras 

lusitanas por um nobre primo da rainha Leonor, a Perfeitíssima, a pedido da mesma, cuja intenção 

era a de produzir a tradução de Nicolau Vieira e Bernardo de Alcobaça da Vita Christi, de 

Ludolfo, o Saxão, sendo esta obra do século XIII. A rainha pretendia presentear seu marido, D. 

João II, com a obra em tela, por volta de 1495. 

          Matos (1989, p. 39), no entanto, reafirma o que disse Machado (2004) ao revelar que o 

“mais antigo livro [...] impresso em língua portuguesa, o Tratado de Confissom”, foi concluído 

em Chaves a 08 de agosto de 1489 e ainda há o Sacramental (Figura 14), sobre o qual pairam 

dúvidas concernentes ao ano exato de sua publicação, visto que não é conhecida sua folha de 

colophon, mas que se acredita ser de 1488. 
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Figura 13 – Obra Vita Christi 

 Fonte: http://acervo.cedaph.org/items/show/1598 

Figura 14 – Obra Sacramental 

Fonte: http://bibliotecadigital.fl.ul.pt/ULFL037753/ULFL037753_item1/ 

http://acervo.cedaph.org/items/show/1598
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          Em suma, na ordem mais ou menos cronológica e considerando-se algumas das 

informações mais relevantes até aqui elencadas a respeito dos primeiros livros impressos em 

terras portuguesas, tem-se: 1) Pentateuco de 1487 em hebraico e produzido na cidade de Faro 

pelo judeu português Samuel Gacon, também conhecido como Samuel Porteiro; 2) Sacramental 

de 1488 em português, obra do espanhol Clemente Sánchez de Vercial, de acordo com Machado 

(2004), e impressa em Lisboa por impressor anônimo; 3) Comentários ao Pentateuco – ou em 

hebraico, Hidushei Ha-Tora – de 1489, sendo concluído em 16 de julho na cidade de Lisboa e 

cujo autor foi o filósofo judaico-hispânico (dos séculos XII-XIII) Moises bem Nahman; 4) 

Tratado de Confisson de 1489, mas que foi concluído em 08 de agosto, portanto, é mais recente 

que o livro citado antes, de língua portuguesa e impresso em Chaves, cujo impressor é 

desconhecido (ALCÂNTARA, 2014); 5) Vita Christi de 1495, impresso pelos germânicos 

Valentim Fernandes e Nicolau da Saxônia, com destaque ao surgimento das ilustrações pela 

primeira vez; e 6) Constituições que fez o senhor Dom Diogo de Sousa Bispo do Porto de 1497 

(Figura 15), sendo este o primeiro livro que teria sido impresso por um português, Rodrigo 

Álvares, em Porto, ainda de acordo com Alcântara (2014). 

Figura 15 – Obra Constituições que fez o Senhor Dom 
Diogo de Sousa Bispo do Porto 

     Fonte: http://tipografos.net/historia/alvares.html 

http://tipografos.net/historia/alvares.html
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Apesar da maioria da população europeia dessa época não saber ler nem escrever, já havia 

muitos impressos populares circulando, cujos conteúdos variavam, desde notícias a orações, 

romances, entre outros, o que demonstra que a alfabetização já vinha sendo acessível a camadas 

mais pobres. Esses impressos simples tinham nomes diferenciados, dependendo do país, sendo 

chamados de chapbook pelos ingleses – pequeno livro ou panfleto contendo contos populares, 

baladas, poemas, etc., comercializado por vendedores ambulantes, os chamados chapmen (CEIA, 

2010); de livre de colportage pelos franceses; de literatura de cordel pelos espanhóis; e de 

folheto de feira pelos portugueses (HALLEWELL, 2005).  

          No Brasil, estes folhetos apareceram, acredita-se, em 1808, quando a prensa tipográfica 

foi instituída e um dos primeiros a serem publicados e distribuídos foi a história da princesa 

Magalona (Figura 16), chapbook já muito difundido na Europa e na América Espanhola. Quanto 

ao livro, propriamente, como já citado, seu acesso será possível a partir da chegada da Família 

Real Portuguesa ao Brasil, no início do século XIX. Porém, faz-se oportuno destacar que as 

melhorias patrocinadas pela realeza não atingiram positivamente toda a população, ao contrário, 

beneficiaram poucos em detrimento de muitos, apesar de essas reformas marcarem 

significativamente a trajetória histórica – e livresca – do Brasil. 

Figura 16 – Chapbook impresso em Portugal 

   Fonte: http://baimages.gulbenkian.pt/images/winlibimg.aspx? 
    skey=&doc=131118&img=10811 



46 

          Gomes (2007) relata que a fuga – e não transferência, ou mudança, ou retirada, entre outros 

substantivos, que ainda dividem os historiadores – da Família Real Portuguesa para a sua maior 

e mais rica colônia extrativista, era um antigo plano, que, a 29 de novembro de 1807 põe-se em 

prática – sendo esta a data da partida de Lisboa – e que se deveu à pressão inevitável exercida 

sobre o príncipe regente D. João “pelo maior gênio militar que o mundo havia conhecido desde 

os tempos dos césares do Império Romano: Napoleão Bonaparte” (GOMES, 2007, p. 33).  

          Este, tendo subjugado todos os reinos europeus, com exceção do britânico, partiu para a 

ofensiva e decretou o chamado Bloqueio Continental, que consistia no fechamento dos portos 

europeus ao comércio de mercadorias britânicas. D. João, representante máximo de Portugal e 

parceiro econômico da Inglaterra, encontrou-se em situação desesperadora frente às exigências 

do imperador francês, daí, a difícil – e tantas vezes protelada – decisão de abandonar seu território 

e seu povo às tropas de Junot, que já marchavam em direção às terras lusitanas no ano de 1807. 

Porém, condicionada à oferta dos ingleses de proteção até o Brasil, estava associada a concessão 

àqueles de medidas políticas e econômicas libertárias, que colocariam o mercado brasileiro à 

disposição da Coroa Inglesa. Essas concessões, apesar de terem derrubado vários entraves ao 

iminente desenvolvimento do Brasil, não podem ser vistas como a plena salvação deste, uma vez 

que – como enunciado anteriormente – apenas a elite usufruiu realmente das benesses que a 

presença da Família Real Portuguesa proporcionou.  

            De qualquer forma, transformações ocorreram: a abertura dos portos às nações amigas, 

ou seja, à Inglaterra, seis dias após a chegada do Príncipe Regente D. João e sua corte a Salvador 

em 22 de janeiro, onde desembarcaram entre 10 e 15 mil pessoas – apesar de algumas listas 

oficiais relacionarem apenas 536; a instalação do novo aparelho de Estado no Rio de Janeiro, 

aonde D. João chegou a 07 de março, e que era composto pela Justiça, Fazenda, Imprensa e 

Impressão (SCHWARCZ, 2002): Impressão Régia em maio; organização do Arquivo Central no 

mês de abril, que reunia mapas e cartas geográficas do Brasil e projetos de obras públicas; em 10 

de setembro, o surgimento da Gazeta do Rio de Janeiro (Figura 17), primeiro jornal impresso no 

Brasil, que tinha, como uma de suas funções, divulgar atos governamentais (MITCHELL, 2013); 

dentre outros feitos. 

          Vale a pena destacar que, ao mudar-se para o Brasil, D. João trouxe objetos preciosos, 

milhares de pessoas, mas acabou deixando para trás – além de seu triste povo – um acervo 

preciosíssimo pertencente à Biblioteca Real do Paço da Ajuda, que, devido ao momento do 

conturbado embarque, foi deixado no porto em caixas que continham os milhares de livros – e 

mais outros objetos valiosos –, que só chegariam ao Brasil em 1810 e 1811. Esse material era o 
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resultado do trabalho conjunto do rei D. José I, do Marquês de Pombal – cuja trajetória será 

discutida mais adiante –, do padre José Caetano de Almeida, do abade e bibliófilo Diogo 

Barbosa Machado e de várias outras pessoas, cuja contribuição para a montagem da citada 

biblioteca foi crucial (SCHWARCZ, 2002).   

   Figura 17 – Primeiro jornal impresso no Brasil 

         Fonte: http://plugcitarios.com/2012/09/204-anos-do-primeiro-
                    jornal-impresso-no-brasil/       
    

           Na verdade, a Biblioteca Real do Paço da Ajuda foi organizada para substituir a 

Biblioteca Real, que havia sido o resultado do empenho de reis portugueses desde o século XIV 

e que havia sido destruída por ocasião das consequências do terremoto ocorrido em 

Lisboa em 1º de novembro de 1755, causando a destruição de prédios, provocando incêndios, 

maremoto e muitas mortes.  Schwarcz (2002)  informa  que  na   Biblioteca da  Ajuda,  

portanto,  estavam  reunidas   duas   coleções   diferentes:   a   Livraria   Real,   que   era   

privativa   dos   monarcas   e   contava   com   obras   de    temas   variados,   como   

religião,   história,  filosofia,   belas-artes  e   ciências   naturais,   assim   como   atlas,   

obras   impressas   e   manuscritas,   partituras   de   música,   desenhos,    cartas   geográficas,  

gravuras,    estampas,    algumas    obras    de   arte,  instrumentos de   medição,  moedas  e 

medalhas; e a do Infantado, especializada  na formação dos  príncipes  reais,  ou  seja, cuidava da 
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educação dos futuros monarcas e compreendia uma série de livros, como os compêndios de 

história e de geografia, os primeiros livros de ciências, gramáticas e outras tantas obras que 

contribuíam para a educação dos herdeiros reais (SCHWARCZ, 2002). 

 Estabelece-se aqui um quadro interessante nessa passagem histórica envolvendo 

Metrópole e Colônia de forma tão intrínseca: de um lado, Portugal, detentor de uma biblioteca 

invejável, mas que, contraditoriamente primava pela excessiva beatice à Igreja Católica, 

desprezando os avanços científicos pululantes daquela época e obrigado a render-se à 

hospitalidade de seu mais próspero domínio; e, de outro, o Brasil, sedento por mudanças e diante 

de uma situação única na História: acolher o poder central que o subjugava há tanto tempo. Esta 

equação terá grandes repercussões para a vida dos brasileiros, enfatizando-se, é claro, a educação, 

cujo caráter inicial será puramente religioso. 

       Cabe neste momento destacar – buscando-se apenas sugerir uma reflexão, considerada 

oportuna –, que a consolidação de uma educação escolar – e livresca – voltada à formação 

religiosa, dogmática e sem a consideração pelos vastos e milenares conhecimentos da população 

nativa, os índios, e, reforçando essa visão, bem como se considerando que a História do Brasil e, 

especialmente, a História da Educação no Brasil pauta-se em forte influência europeia, 

particularmente portuguesa, fica claro que a educação formal possuía – e ainda possui – um 

grande abismo em relação às manifestações educativas e culturais originais do nosso território, 

ou seja, à educação que os índios passavam de geração a geração, e que foi sendo dilapidada 

pelo desrespeito e, pode-se afirmar, ignorância daqueles que se elegiam os detentores 

do conhecimento. A respeito deste tema, o professor Edson Hely Silva, pesquisador da 

história indígena, esclarece em entrevista on-line:  

“A escola é uma instituição colonial e colonizadora, pois sempre teve o objetivo em 
educar, amansar, civilizar os índios. Todavia, nos últimos vinte anos, os indígenas 
retomaram a Escola e a transformaram em um instrumento para afirmação de suas 
identidades e direitos socioculturais. É por meio da escola que os índios administram 
do jeito deles, é que eles ensinam sobre suas expressões socioculturais e aprendem 
também os saberes ocidentais (dos brancos) para se defenderem da colonização, dos 
preconceitos, discriminações e racismos”. 

   Para minimizar, pois, séculos de perdas dos conhecimentos e práticas educativas 

presentes na raiz da formação do povo brasileiro, o governo aprova a lei nº 10.639, de 

09/01/2003, que obriga o ensino da história e cultura afro-brasileira, mas, que ainda traz 

muitas lacunas e polêmicas em seu cerne. 

    O  Brasil   permanece    numa    prática    educativa   fundamentalmente    europeia,   que,
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originalmente, caracterizou-se por sua forte religiosidade, sua moral e métodos pedagógicos 

repressivos. Essa fase inicial, que abarca o período de 1549 a 1759, deve-se aos jesuítas e estes 

representaram os primeiros professores do Brasil de uma educação ocidental imposta (BELLO, 

2011), porém, que, pela primeira vez, pode ser chamada de “rede” escolar, apesar dos 

procedimentos rígidos e objetivos economicamente vorazes.  

2.2 O Sentido da Colonização, a Educação Jesuítica e os Primeiros Livros Didáticos 

    Portugal, no contexto histórico do final do século XV, figurava como a maior 

potência colonial existente e, como afirma Andrade (1997), lançou-se à conquista da África, 

utilizou toda a tecnologia moderna da época, construiu caravelas bem mais leves e 

rápidas que as naus e utilizou a bússola para guiar-se em suas conquistas marítimas. Porém, 

passados pouco mais de trezentos anos desde a circunavegação, que levou os portugueses ao 

Cabo das Tormentas em 1487, tornando-o Cabo da Boa Esperança, até a chegada da corte 

portuguesa ao Brasil no início do século XIX, “Portugal nem de longe lembrava a 

metrópole vibrante dos tempos de Vasco da Gama e Pedro Álvares Cabral” (GOMES, 2007, 

p.57). Enfim, o que gerou este torpor português ao longo de séculos? Torpor este que 

respingará no Brasil sob vários aspectos, mas, em especial, no tocante ao processo educativo, 

torná-lo-á um país de educação europeizada, aculturadora e discriminatória, ou seja, 

desconectado com a realidade nacional, restrito fundamentalmente aos filhos dos colonos 

e sem respeito às tradições educativas nativas, que eram, de modo geral, espontâneas, 

na qual “cada integrante da tribo assimilava tudo o que era possível assimilar, o que 

configurava uma educação integral” (SAVIANI, 2008, p. 38).

       A fim de alcançar resposta à pergunta formulada anteriormente, é preciso reportar-se ao 

sentido da colonização do Brasil e, para isso, Prado Júnior (1994) afirma que Portugal visava 

transformar a colônia numa simples produtora e fornecedora de gêneros úteis ao comércio 

metropolitano, possibilitando vendas com grandes lucros nos mercados europeus, tudo isso sob 

um rigoroso regime de restrições econômicas e opressão administrativa, assim sendo, 

educar efetivamente o povo não fazia parte dos planos.   

       Quanto à lentidão e,  pode-se dizer,  descaso do governo português em manter-se 

em sua caminhada desenvolvimentista, Gomes (2007) atribui duas causas, uma de caráter 

demográfico e econômico, ou seja, Portugal possuía uma pequena população, 

consequentemente, não dispunha de gente nem de recursos para manter seus 

domínios;  dependia dos escravos para exploração de suas minas de ouro e 

diamantes e para as lavouras;  bem como a cidade de Lisboa era apenas um 

entreposto  comercial  de  produtos vindos  do  Brasil para a Inglaterra e outros 
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países; e a segunda causa tinha caráter político e religioso, ou seja, como já apontado, o país 

mergulhou num conservadorismo gritante, no qual, nobreza e povo eram subordinados aos 

dogmas católicos, tornando-se avessos a quaisquer iniciativas libertárias, desprezando 

descobertas científicas revolucionárias. Acredita-se aqui, portanto, que o comodismo 

português deveu-se às facilidades financeiras que usufruíam a partir dos recursos que 

conquistaram na fase áurea das Grandes Navegações, levando-os a acreditarem que essa 

riqueza estaria à disposição (quase) infinitamente, especialmente ao manterem o Brasil 

sem liberdade de ação no mercado ocidental, assim como internamente.  

          Diante deste quadro social, apesar de a impressão de livros em Portugal ter 

tido considerável alcance nos últimos anos do século XV e início do XVI por conta da 

posição econômica desse país perante o mundo, a produção livresca foi sendo cada vez mais 

limitada – até censurada – a partir desse período, pois, como já visto anteriormente, a nação 

portuguesa penetrou numa dominação religiosa ímpar na História europeia de então e, 

influenciado pela Igreja, o governo começou a acreditar que a difusão de materiais impressos 

de natureza diversa era uma ameaça ao controle exercido sobre a população.  

          Hallewell (2005) reforça que os portugueses estabeleceram imprensas em seus domínios 

africanos e asiáticos, mas não permitiram o mesmo no Brasil, visto que era a colônia mais 

produtiva; que precisava ser mais controlada; e, além disso, naquele primeiro século e meio de 

colônia, “a administração do Brasil era tão rudimentar e a população tão pequena e espalhada por 

uma área tão vasta que a indústria da impressão não era administrativamente necessária nem 

economicamente possível” (HALLEWELL, 2005, p. 80). 

          Resgatando-se um pouco do que foi realizado quanto à educação no Brasil, a mesma se 

inicia em 1549, a partir da chegada do primeiro Governador-Geral, Tomé de Souza, e dos 

jesuítas, chefiados pelo Padre Manuel da Nóbrega. Segundo o Regimento de 17 de dezembro 

de 1548, o novo Governador estava incumbido de várias funções que, inicialmente, já 

proclamavam que em nome do rei e de Deus, deveria o dito governante “[...] conservar e 

enobrecer as Capitanias e povoações das terras do Brasil e dar ordem e maneira com que 

melhor e mais seguramente se possam ir povoando, para exalçamento da nossa Santa Fé e 

proveito de meus Reinos e Senhorios [...]” (Figura 18). 

       Para corroborar esse modelo colonial dominante – econômica e socialmente –, foram 

enviados para cá também os jesuítas – religiosos da Companhia de Jesus, fundada por Inácio 

de Loyola em 1534, cujo objetivo básico era o de reagir à Reforma Protestante (PRADO JR., 

1994) –, que se dedicaram “a duas tarefas principais: a pregação da fé católica e o trabalho 

educativo”  (PILETTI e PILETTI, 1988, p. 166).  Ainda  de acordo  com o Regimento (1548),
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reforçava-se a necessidade de os gentios serem “[...] doutrinados e ensinados nas cousas (sic) de 

nossa Santa Fé [...]”. A parceria entre Igreja e realeza tinha por objetivo instruir para a fé 

católica e, assim, subjugar – em nome de Deus – mais eficientemente, ou seja, a educação no 

Brasil já se iniciava tendo como base estrutural os interesses econômicos e, em consequência, de 

poder. 

Figura 18 – Constituição Prévia do Estado do Brasil  

   Fonte: http://www.historia-brasil.com/colonia/constituicao-1548.htm 

          Porém, para que o trabalho missionário pudesse surtir os efeitos 

almejados, fazia-se necessário investir no ensino da leitura e da escrita e como a 

língua tupi era a mais difundida nos litorais, ela foi usada como instrumento de 

catequese. Logo, os missionários aprenderam o tupi e organizaram as primeiras 

gramáticas nesse idioma. José de Anchieta produziu a Arte de Gramática da Língua 

mais Usada na Costa do Brasil (Figura 19), que, já em 1556,  era  usada  uma 

versão manuscrita desta Gramática no Colégio da Bahia e que foi impressa em 1595 

http://www.historia-brasil.com/colonia/constituicao-1548.htm
http://www.historia-brasil.com/colonia/constituicao-imagem.htm
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 (ANTUNES, 2009), na cidade de Coimbra, por Antônio de Mariz.  

     Figura 19 – Obra Arte de Gramática da Língua mais Usada na Costa do Brasil 

Fonte: http://tupi.fflch.usp.br/node/36 

     É interessante notar que a simples ideia de implantação de tipografias, especialmente 

em terras dominadas, gerava, já naquela época, polêmicas, bem como nos dias atuais, 

visto que as visões antagônicas a respeito dos reais objetivos dessa implantação espelham 

também os diversos olhares sobre a cultura dos povos indígenas do Brasil. Hallewell 

(2005, p. 82) informa que Nelson Werneck Sodré, bem como outros autores, sugerindo que 

“a impressão foi introduzida nas colônias de além-mar apenas onde havia uma cultura 

autóctone altamente desenvolvida que o  poder colonial queria suplantar” e, reforçando esta 

visão, afirma que não seria o caso do Brasil, cujos aborígenes viviam, à época do 

“descobrimento”, ainda na Idade da Pedra, não possuindo uma civilização comparável a 

outras das Américas, ou seja, indígenas não eram dignos de estudo, assim, os catequizadores 

não precisariam suplantar, entram em conflito com a opinião do professor Edson Hely Silva – 

em entrevista on-line –, que discorda veementemente e afirma ser a posição do Sodré, a 

semelhança de outros autores, equivocada e, por que não dizer, preconceituosa, ao considerar 

os povos indígenas no Brasil “atrasados” quando compara-os aos indígenas na América 

Central, que foram colonizados pelos espanhóis e o mesmo estudioso justifica: “Ocorre que 

não seria/é possível comparações! Pois, eram/são povos diversos, vivenciando diferentes 

momentos históricos”. O Prof. Edson Silva esclarece: 

http://tupi.fflch.usp.br/node/36
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“Comumente acontece é que, mesmo na atualidade, estudiosos ao se referirem aos 
povos indígenas no Brasil em relação aos povos andinos (os Inca) e na América Central 
(os Asteca e os Maia) assim como aos outros povos em diversas regiões da terra, fazem 
uma comparação sempre europocêntrica: foram/são consideradas civilizações, aqueles 
povos que a semelhança dos que habitam na Europa possuíam/possuem um sistema 
religioso monoteísta, um governo centralizado (rei), uma língua nacional, um território 
unificado, o domínio da escrita cursiva, etc. etc. Portanto, o que se faz necessário ser 
problematizado é a ideia/conceito do que é uma "civilização" e o que pensar em relação 
aos povos indígenas (nativos) não europeus: habitantes na África, Ásia, Oceania e 
Américas”. 

          Polêmicas à parte, o panorama educacional no Brasil configura-se da seguinte maneira: de 

1500 até 1549 – anos referentes ao “descobrimento” das terras de além-mar e à posse do primeiro 

Governador Geral, Tomé de Souza, respectivamente – absolutamente nada foi realizado no 

tocante à instrução da população, pois, na verdade, o fator educação simplesmente não constava 

na pauta dos colonizadores, consequentemente, a impressão de livros e o comércio livresco 

também não existiam e, como já dito, o Brasil nada mais era que um território de extração de 

matérias-primas, uma colônia de população dispersa e administração instável.    

          Ainda em 1549 a 1759 – quando chegam os jesuítas, pretenciosos em implantar uma “rede 

escolar” na colônia até a expulsão dos mesmos pelo Marquês de Pombal –, a educação era 

altamente direcionada a interesses particulares, especialmente os da Coroa e da Igreja Católica, 

como se ressaltou anteriormente e, conforme Lima (1976, p. 23), “os colégios dos jesuítas eram, 

apenas, centros de recrutamento de futuros ‘soldados’ da Companhia de Jesus...”, assim como a 

gramática do Anchieta servia como um instrumento da conversão do indígena (ANTUNES, 

2009), então, na verdade, os jesuítas não foram só professores e poetas, mas exerceram o papel 

também de empresários e políticos a serviço daquelas instituições, reforça Castro (2008). Não se 

pode esquecer, no entanto, que, mesmo com essa política direcionada e rígida, foram esses 

religiosos que deram início a um processo educativo estruturado antes nunca possível no Brasil, 

além de valorizarem o hábito de estudar e de terem sido responsáveis por grande parte do registro 

conhecido sobre a cultura indígena (CASTRO, 2008).  

          Uma vez direcionada, a educação jesuítica atendia alguns, como os filhos dos senhores de 

engenho, dos colonos, dos índios e dos escravos, exercendo, pois, grande influência em todas 

as camadas sociais (PILETTI e PILETTI, 1998), apesar desse fato, compreende-se no presente, 

não ocorrer sempre, assim, “excepcionalmente as escolas abriam-se aos rapazes talentosos, 

embora pobres e sem nome” (LIMA, 1976, p. 23). 

           O primeiro colégio  fundado  pela  Companhia  de  Jesus  foi  o de Messina na Sicília em 
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1548 e foi este colégio que levou à origem de outros (LAGO e MACIEL, 2012), inclusive no 

Brasil, especificamente na Bahia, onde, em 1536, chega o donatário Francisco Pereira 

Coutinho e é fundada a Povoação do Pereira ou Vila do Pereira (GANTOIS, 2013) – antes, 

Vila Velha –, na qual é edificada, treze anos depois, em abril de 1549, a primeira escola 

elementar brasileira: a Escola de ABC, do Ir. Vicente Rijo, mais conhecido como Vicente 

Rodrigues, o mestre desta primeira escola e considerado, historicamente, o primeiro mestre-

escola do Brasil, dedicando mais de 50 anos de serviços prestados (THEOBALDO, 2008) e 

Silva (1956, p. 15) enfatiza “o primeiro Provincial do Brasil cumpriu, com júbilo e 

prestimosidade, a recomendação que lhe fizera [...] o seu Mestre Simão Rodrigues: ensinar 

sem demora o A. B. C. às crianças brasílicas”. 

          De acordo com Vilhena (1969, p. 37), quem “deu princípio à povoação primeira da Bahia”, 

isto é, à Vila Velha, foi “Diogo Álvares Corrêa, conhecido pelo nome de Caramuru”, 

sendo também a quem o rei D. João III escreveu uma carta avisando-o da chegada ao Brasil de 

“Tomé de Souza para erigir uma cidade nova em sítio melhor, e mais apropriado, do que o 

em que se acha assentada Vila Velha” (VILHENA, 1969, p. 38). Então, essa nova cidade 

era Salvador, distante da Vila Velha cerca de um quarto de légua, e fundada em 29 de março 

de 1549 com a chegada do Governador Geral. Os jesuítas, chefiados pelo Padre Manuel da 

Nóbrega, erguem o Collegio do Salvador da Bahia ou Colégio do Terreiro de Jesus, em 

1553, onde era usada a gramática do Anchieta pelo próprio, já mostrada aqui.  

          Lago e Maciel (2012) complementam que não havia livros – didáticos para os alunos 

consultarem – nessa época, sendo as lições escritas em cadernos e distribuídas para cada aluno 

pelo mestre Anchieta, que ensinava os rudimentos das línguas portuguesa, brasileira, latina e 

espanhola. Havia também o que os autores citam como uma “língua brasileira” e que, segundo 

Hallewell (2005, p. 69), tratava-se de um “vernáculo de contato baseado no tupi, a primeira língua 

indígena que os colonizadores conheceram, foi difundido pelos colonos e pelos missionários por 

toda a imensa colônia” e ainda reforça “o português só começou a substituir essa Língua Geral 

do Brasil com a grande onda de imigração portuguesa provocada pela corrida do ouro no 

início do século XVIII” (HALLEWELL, 2005, p.69) e também pela própria  proibição do 

tupi pelo Marquês de Pombal em 1757. Essa língua seria um tupi adaptado pelos jesuítas para 

converter os nativos e falava-se no dia-a-dia, daí a confecção da primeira gramática conhecida 

como “Língua Geral”. 

         O currículo do Colégio da Bahia estava organizado da seguinte forma: curso elementar, 

que ensinava a ler, a escrever, a contar e conceitos básicos da religião Católica (LAGO & 

MACIEL, 2012), mas também aprendiam a dançar à portuguesa – provavelmente o  Vira –,  a
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cantar e a ter seu coro de canto e flauta para as suas festas (THEOBALDO, 2008); o curso 

secundário enfocava o ensino de Letras e Filosofia. Na classe de Letras estudava-se Gramática 

Latina, Humanidades e Retórica. Na classe de Filosofia estudava-se Lógica, Metafísica, Moral, 

Matemática e Ciências Físicas e Naturais – acredita-se, aqui, estas se aproximavam mais da 

Geografia; e o curso superior compunha-se de Teologia e Ciências Sagradas, ministrados para a 

formação de sacerdotes. Foi o primeiro curso de nível superior do Brasil – os Gerais –, que, de 

acordo com Bacelar (2013), os Estudos Gerais do Colégio dos Jesuítas seguiam os estatutos da 

Universidade de Évora, a segunda universidade fundada em Portugal (1559), depois 

da Universidade de Coimbra, e as universidades modernas ocidentais têm origem nas 

escolas medievais conhecidas como studia generalia (estudos gerais ou universais, de onde 

deriva o termo universidade). Porém, Silva (1956), descreve a longa e infrutífera saga dos 

religiosos dessa instituição de ensino em busca do reconhecimento de seus cursos superiores 

pela Coroa naquela época. 

          Em relação aos livros utilizados especificamente nos cursos superiores, o professor José 

Barbosa Machado em entrevista on-line, afirma que: 

“Havia livros, claro. Cada aluno podia ter um ou mais livros impressos. Tinham de 
certeza uma gramática latina e/ou portuguesa, por onde estudavam ambas as línguas. 
Tinham também manuais de Filosofia. Quanto a Ciências Naturais, duvido muito que 
tivessem todos acesso aos livros. Tanto mais que muitos deles eram proibidos e só os 
mestres poderiam aceder a eles”.  

          E complementa esclarecendo que os alunos também copiavam apontamentos durante as 

aulas – daquilo que o professor ia ministrando –, passavam à mão (as chamadas sebentas) e 

depois trocavam ou vendiam aos mais novos. A educadora e socióloga da Secretaria Municipal 

de Cultura de São Paulo, Azilde Lina Andreotti, através de entrevista on-line, lembra que “o 

manual de ensino dos jesuítas foi o Ratio Studiorum” (Figura 20), que, ainda de acordo com 

Toledo, Ruckstadter e Ruckstadter (2006) era um conjunto de normas – sendo a primeira edição 

de 1599 – criado para regulamentar o ensino nos colégios jesuíticos, cuja finalidade era ordenar 

as atividades, funções e os métodos de avaliação em suas escolas. Os mesmos autores 

complementam afirmando que, além de sustentar a educação jesuítica, ganhou status 

de norma para toda a Companhia de Jesus e ampliam:  
Não estava explícito no texto o desejo de que ela se tornasse um 
método inovador que influenciasse a educação moderna, mesmo 
assim, foi ponte entre o ensino medieval e o moderno. Antes do 
documento em questão ser elaborado, a ordem tinha suas normas 
para o regimento interno dos colégios, os chamados 
Ordenamentos de Estudos,  que serviram de inspiração e ponto de 
partida para a elaboração da Ratio Studiorum.  A Ratio Studiorum 
se transformou de  apenas uma razão de  estudos em uma razão 
política, uma vez que exerceu importante influência em meios 
políticos,  mesmo  não católicos.  O   objetivo   maior   da   
educação    jesuítica    segundo   a    própria    Companhia       não 
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era o de inovar, mas sim de cumprir as palavras de Cristo: “Docete omnes gentes, 
ensinai, instrui, mostrai a todos a verdade.” Esse foi um dos motivos pelos 
quais os jesuítas desempenharam na Europa e também no chamado “Novo 
Mundo” o papel de educadores, unido à veia missionária da Ordem 
(TOLEDO, RUCKSTADTER, RUCKSTADTER, 2006, s. p.). 

Figura 20 – Obra Ratio Studiorum 

Fonte: http://libraries.slu.edu/a/digital_collections/spiritual-journeys/ratio.html 

          Lago e Maciel (2012, p. 10) afirmam que o “catecismo (Figura 21) foi um recurso muito 

utilizado, nessa época, e que, posteriormente, foi substituído pela cartilha e atualmente pelo 

livro didático”. Porém, como se sabe, todo o material impresso utilizado aqui era importado, 

apesar de alguns estudiosos afirmarem que os jesuítas imprimiam títulos em alguns de seus 

colégios, o que ainda levanta dúvidas, pois, de acordo com Silva (1956, p.55), “vários os 

melhoramentos e aperfeiçoamentos sofridos pelo Colégio do Terreiro desde o seu início”, 

justificando tais empreendimentos ao destacar que “a livraria do Colégio da Bahia [...] era a 

mais importante do Brasil. Começou-se a organizar em 1549 com os livros que possuía. 

Poucos a princípio, mas seu aumento não parou nunca” (SILVA, 1956, p. 55) e ainda ressalta 

o papel de bibliotecário do Ir. Antônio Costa, que chegou ao referido colégio em 1677 e que 

era “diligente e hábil foi êle (sic) ao mesmo tempo bibliotecário, encadernador e 

tipógrafo” (SILVA, 1956, p. 56), o que não garante que exerceu no Brasil a terceira profissão 

que lhe é atribuída.

http://libraries.slu.edu/a/digital_collections/spiritual-journeys/ratio.html
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Figura 21 – Obra Catecismo Brasilico 

     Fonte: http://p5ncaestamoshistoriando.blogspot.com.br/2012/12/as-linguas-indigenas.html 

          O que se conhece, mas ainda não se confirma, é que a primeira tentativa de impressão no 

Brasil, antes da Impressão Régia, ocorreu no Recife, no período de domínio holandês (1630 a 

1655), quando os holandeses solicitaram à Companhia Holandesa das Índias Ocidentais um 

prelo, a fim de que não precisassem copiar os documentos da administração. Apesar das 

polêmicas em torno da existência ou não desse prelo, o mais provável é que ele tenha 

funcionado imediatamente após a dominação holandesa, de 1703 a 1706, e foram impressas 

letras de câmbio, orações e estampas religiosas (Hallewell, 2005). Moraes (1979, p. 61) 

também levanta essa questão, baseado no fato de existir um  “folheto escrito em holandês 

intitulado  Brasilsche  Geltsack  (O Saco de dinheiro Brasileiro)”  e que em seu pé de página 

http://p5ncaestamoshistoriando.blogspot.com.br/2012/12/as-linguas-indigenas.html
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indicava “Gedruckt in Brasilien ap’t Reciff in de Breede-Bijil. Anno 1647 (Impresso no Brasil, 

no Recife, no Machado Largo...)” (MORAES, 1979, p. 62), porém, foi provado que esta 

impressão foi realizada na Holanda mesmo! Permanece a secular polêmica. 

          Na verdade, as publicações sobre o Brasil normalmente não eram confeccionadas em 

território nacional, mas fora dele e dois exemplos importantes são as obras Historia Naturalis 

Brasiliae (Figura 22) e De Medicina Brasiliensi (Figura 23), ambas de 1648, feitas por George 

Marcgrave e Willen Piso, respectivamente, e que disponibilizavam várias informações sobre as 

riquezas naturais do Brasil, especialmente a sua flora e a sua fauna, bem como a publicação de 

mapas do nosso país, que traziam detalhes surpreendentes para a época concernentes à 

localização de engenhos de diversos tipos e de aldeias indígenas variadas (SANTOS, LIMA e 

CAMPOS, 2010). Os mesmos autores reforçam que Marcgrave e Piso, sob o incentivo e 

proteção do Conde João Mauricio de Nassau-Siegen, puderam “descrever e representar não só a 

geografia, como também a rica flora e fauna tropical” (SANTOS, LIMA e CAMPOS, 2010, p. 

33).  

Figura 22 – Obra Historia Naturalis Brasiliae 

Fonte: http://www.revista.akademie-brasil-europa.org/ 
 CM11Index.htm 

http://www.revista.akademie-brasil-europa.org/CM11Index.htm
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Figura 23 – Obra Medicina Brasiliensi 

 Fonte: https://covers.openlibrary.org/w/id/7194364-L.jpg 

           Enfim, antes de 1808 é muito conturbado e até duvidoso saber sobre o que realmente foi 

feito em termos de impressão no Brasil e passados quarenta e nove anos desde a expulsão dos 

religiosos (1759) até o translado da Corte, muito pouco se fez, mais uma vez, pela educação dos 

brasileiros, bem como em relação aos livros, que, sabe-se, eram proibidos de serem impressos 

em território nacional até aquele ano inicial do século XIX. Corroborando este lamentável fato, 

Araújo (1986) diz que até o translado da corte, o livro não foi estampado entre nós, salvo dois ou 

três casos “ilegais” de prelos logo sequestrados ou destruídos pela polícia real, porém, havia 

livros sim, mas que, na verdade, chegavam de Portugal e que, para circularem, eram devidamente 

autorizados pela fé oficial. 

2.3 A Educação no Período Pombalino e as Obras Didáticas 

        O Período Pombalino, que se estendeu de 1750 a 1777, regido por Sebastião José de 

Carvalho e Melo, o Marquês de Pombal e Primeiro-Ministro de Portugal, ainda suscita 

controvérsias das quais não há como escapar ao deparar-se com os diversos pontos de vista a 
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respeito de sua influência durante o governo do rei D. José I. Por isso que Carvalho (1978, p. 2) 

diz que “Pombal é ponto de partida e razão de ser de todos os acontecimentos do reinado de D. 

José I” e Macedo (1951, p. 25 apud CARVALHO, 1978, p. 2) complementa afirmando que 

“durante vinte e sete anos Pombal é causa de tudo que sucedeu em Portugal – o bem ou mal 

conforme as simpatias”. Não se pretende, neste momento, penetrar no campo da discussão sobre 

as qualidades e/ou defeitos do homem; ou sobre sua boa e/ou má fé governamental; ou, ainda, 

sobre tudo que envolveu seu sucesso e/ou fracasso, mas procurar mostrar que, por mais que 

houvesse a intenção positiva do Primeiro-Ministro em trazer luzes à sociedade portuguesa – visto 

que era a época do Iluminismo europeu e, conforme Maxweell (1997), ele foi a grande figura do 

despotismo esclarecido da época em Portugal –, suas decisões não favoreceram, de forma mais 

ampla, o processo educativo, tanto que uma delas, a expulsão dos jesuítas – através do alvará de 

28 de junho de 1759, que dá fim às escolas jesuíticas de Portugal e de suas colônias –, marcou-o 

profunda e negativamente na História, pode-se dizer, pois, para alguns, ele destruiu 

arbitrariamente o único sistema escolar com o qual se podia contar, mas, por outro lado, ele 

tomou posse como Ministro com um conjunto de ideias bem formulado, visto que havia 

adquirido, em sua experiência diplomática anterior, amizades com eminentes figuras ligadas à 

ciência, bem como havia estado em debates sobre temas efervescentes na época, como filosofia, 

educação e economia política, daí a iniciativa da implantação das Aulas Régias, pensadas para 

servir aos interesses apenas do Estado. Para muitos, essas mudanças foram desastrosas, como se 

vê na visão de Delphino:  

Pombal queria que os índios substituíssem o trabalho braçal na Amazônia, por isso criou 
a Vila Pombalina a fim de controlar os indígenas economicamente e socialmente. 
Existiam duas escolas dentro da vila, uma para meninas e outra para os meninos e todos 
estavam proibidos de falar qualquer língua indígena. Além disso, ele criou as aulas 
régias de latim, grego e retórica. Cada aula era dirigida por um único professor e 
nenhuma tinha ligação com a outra. O problema é que Pombal queria educar para que 
estas pessoas pudessem ajudar nos interesses do estado, mas ele não tinha a mínima 
ideia do que estava fazendo (DELPHINO, 2010, s. p.). 

          No mesmo alvará de 28 de junho, Pombal introduz as aulas régias voltadas aos estudos 

menores, divididos em primário e secundário, sendo este focado no ensino das Humanidades, 

especificamente Gramática Latina, Grego e Retórica (Figura 24), ou seja, as diretrizes dos 

estudos menores para o ensino secundário foram pensadas antes das diretrizes dos estudos para 

o ensino primário. As disposições relacionadas àqueles estudos são postas por Cardoso (2002) 

que, direcionando aos livros utilizados, adotam para as aulas de Gramática Latina, o Novo 

Método da Gramática Latina do padre Antônio Pereira ou a Arte da Gramática Latina, 
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reformada por Antônio Félix Mendes e também a Minerva (Figura 25) de Francisco Sanches; 

para as aulas de grego e hebraico, os livros eram Epítome do Método de Port-Royal (Figura 26), 

Evangelho de São Lucas e Atos dos Apóstolos; e para as aulas de Retórica, Instituições Oratórias 

de Quintiliano (Figura 27). 

Figura 24 – Obra Instruções para os Professores de 
Gramática Latina, Grega, Hebraica e de Retórica  

    Fonte: http://www.scielo.gpeari.mctes.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0874-       
   13362009000200008 

http://www.scielo.gpeari.mctes.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0874-
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Figura 25 – Obra Minerva 

 Fonte: http://ephemerajpp.com/2012/06/04/fundo-do-seculo-xviii-francisco-sanchez 
-de-las-brozas-minerva-seu-de-causis-linguae-latinae-commentarius-amsterdam
-1761/

Figura 26 – Obra Epítome do Método de Port-Royal 

       Fonte: http://www.scielo.gpeari.mctes.pt/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0874-13362009000200008 
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Figura 27 – Obra Instituições Oratórias 

    Fonte: https://openlibrary.org/books/OL23306602M 
 /Institui%C3%A7%C3%B5es_oratorias 

          Em 06 de julho de 1759, oito dias após a expulsão dos religiosos, o Marquês de Pombal 

nomeia o Cônego D. Tomás de Almeida para exercer o cargo de Diretor-Geral de Estudos do 

Reino e Ultramar e em 28 de julho é lançado o edital para quem quisesse e pudesse candidatar-

se a uma vaga ao novo magistério.  Após análise dos dados referentes à disciplina pretendida e 

considerando a experiência do candidato, o mesmo seria submetido a exames de capacitação e 

de conhecimentos sobre a matéria escolhida (SAVIANI, 2008). Porém, todo o processo de 

seleção, desde a candidatura até assumir o cargo por parte do docente, levava muito tempo, o que 

já demonstrava a ineficiência do novo sistema educacional. Saviani (2008) relata que os 

primeiros professores régios foram nomeados em 15 de agosto, sendo quatro professores para 

Latim e dois para Retórica, porém, apenas para as cidades de Lisboa, Coimbra, Évora e Porto. 

No Brasil, o primeiro concurso desse tipo foi realizado no Recife, em 20 de março de 1760, e 

depois no Rio de Janeiro, em 7 de maio, mas as nomeações eram muito lentas e, após cinco anos 

do concurso, em 1765, ainda não havia sido nomeado nenhum professor!  

          A situação da educação complicara-se bastante e D. Tomás de Almeida reconhecia esse 

fato, tanto que, vendo que seus pedidos não eram atendidos pelo rei, deixa o cargo em 04 de 

junho de 1771, quando suas atribuições passam a ser exercidas pela Mesa Real Censória, criada 

pelo alvará de 5 de abril de 1768 e que tinha  como  função a  fiscalização  dos  livros  e  de  todas  

https://openlibrary.org/books/OL23306602M
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as publicações, ou seja, destinava-se, inicialmente, apenas a impedir a difusão de doutrinas 

opostas ao pensamento reinante e a desempenhar o papel de orientadora de leituras (ADÃO, 

1997, apud CAVALCANTE, 2008), mas que agora também iria gerir o sistema educacional 

de Portugal e de  suas colônias, ou seja, foi confiada à Mesa Real Censória a administração 

das escolas de Estudos Menores do Reino e também a fiscalização dos concursos para 

professores.    

          Mas, para que tais medidas pudessem ser efetivamente postas em prática, o governo 

português entendeu que era necessário haver mecanismos de financiamento para as instituições 

encarregadas de ministrar a instrução pública, daí a criação do chamado Subsídio Literário, a 

partir da Carta de Lei de 10 de novembro de 1772, que se constituía em um imposto incidente 

sobre a produção do vinho e da carne, destinado à manutenção dessas aulas, à organização de 

bibliotecas, de laboratórios, ao pagamento dos professores, dentre outros feitos, mas como nem 

sempre era arrecadado, os mestres ficavam “a ver navios” e a nomeação dos mesmos levava 

muito tempo, então, trabalhavam, mas esperavam quase um ano para receberem seus ordenados, 

arcando eles próprios com a sua manutenção.   

          O iluminista D. Tomás, em seus relatórios, revela os motivos do fracasso dos chamados 

estudos menores: insuficiência de professores, falta de aulas de Retórica, falta de verbas, baixo 

salário dos professores, atraso nos pagamentos e, em relação aos livros, ausência de livros 

didáticos. Como afirma Rosito (2002), o primeiro momento da reforma educacional pombalina 

caracterizou-se pelo fechamento das escolas jesuíticas, que deixou a Colônia sem professores 

jesuítas – nem os régios – e sem livros por treze anos! Especificamente para o Brasil, as Aulas 

Régias ou aulas avulsas representaram a primeira tentativa de ensino público, entretanto, o 

sistema das Aulas Régias pouco alterou a realidade educacional vigente, tampouco se constituiu 

numa oferta de educação popular, ficando restrita às elites locais, ou seja, pouco mudou, porque 

atendimento permaneceu restrito, sem alcance social significativo à semelhança da época dos 

jesuítas.

          Com a saída de D. Tomás – junho de 1771 –, encerra-se a primeira fase da reforma 

pombalina e inicia-se em agosto de 1772 a segunda fase, que se preocupará com os 

estudos maiores, ou seja, com o nível superior. Para tal, foi criada, já em 23 de dezembro de 

1770, a Junta de Providência Literária, cujo objetivo era a elaboração de um novo estatuto para a 

Universidade de Coimbra. Participaram dessa Junta os irmãos brasileiros Francisco de Lemos 

de Faria Pereira Coutinho e João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho e destacaram-se as 

propostas dos autores de obras que influenciaram os pensamentos e ideias do Marquês e que 

eram seus amigos durante sua estada diplomática pela Europa, antes de assumir as obrigações de 

Estado.  Tais  contribuições, que  irão  marcar  suas decisões no tocante às reformas dos estudos 
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maiores, são os trabalhos de Martinho de Mendonça de Pina e Proença (1693-1743), como 

Apontamentos para a Educação de um Menino Nobre (1734) (Figura 28), no qual esse autor 

recomenda “aos professores que insistissem não só com o latim, mas também com a geografia, 

a história, a matemática e o direito” (MAXWELL, 1997, p. 11).  

Figura 28 – Obra Apontamentos para a Educação de um Menino Nobre 

       Fonte: http://purl.pt/129/7/sa-2184-p_PDF/sa-2184-p_PDF_24-C-R0150/ sa-2184-p_0000 

 _capa-capa_t24C-R0150.pdf       

          Também houve muito destaque para o Verdadeiro Método de Estudar de Luís Antônio 

Vernei (1713-1792) (Figura 29); e Método para Aprender a Medicina e Cartas sobre a Educação 

da Mocidade (Figura 30), ambos livros do Dr. Antônio Nunes Ribeiro Sanches (1699-1783), para 

a conclusão dos trabalhos e o aceite dos Novos Estatutos da Universidade de Coimbra, que, é 

importante destacar, tinham “o sentido de orientar a vida cultural portuguesa pela ideologia 

iluminista” (SAVIANI, 2008, p.93). 

          A partir dessa mudança na estrutura curricular dos estudos maiores, o Curso Teológico, 

cuja duração era de cinco anos e garantia o título de Bacharel, compunha-se de oito cadeiras – 

quatro consideradas grandes e quatro consideradas pequenas –, e os antigos livros medievais 

foram substituídos por livros modernos, a exemplo dos quatro livros das Sentenças (Figura 31) 

do  teólogo  Pedro  Lombardo,  que viveu no século XII e faleceu em 1160, quando era Bispo de 

http://purl.pt/129/7/sa-2184-p_PDF/sa-2184-p_PDF_24-C-R0150/
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Paris (BENTO XVI, 2009) e a Suma Teológica (Figura 32) de Santo Tomás de Aquino, que 

deram lugar a História Eclesiástica de Berti (Figura 33) e As Instituições Eclesiásticas de 

Fleuri. 

         Figura 29 – Obra Verdadeiro Método   Figura 30 – Obra Cartas Sobre a 

de Estudar Educação da Mocidade 

Fonte: https://covers.openlibrary.org/w/id/7162190-L.jpg   Fonte: http://purl.pt/148/4/#/0 

Figura 31 – Obra Sentenças 

 Fonte: http://www.filorbis.pt/indexIluminuraXV.html 

https://covers.openlibrary.org/w/id/7162190-L.jpg
http://purl.pt/148/4/#/0
http://www.filorbis.pt/indexIluminuraXV.html
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Figura 32 – Obra Suma Teológica 

Fonte: http://www.leonoticias.com/frontend/leonoticias/Localizada-En-Un-Contenedor-Una-Obra-Del-Siglo-XVI-        
           de-Santo-vn72832-vst216 

Figura 33 – Obra História Eclesiástica 

Fonte: http://books.google.com.br/books/about/Joannis_Laurentii 
     _ Berti_Historia_ecclesi.html?id=CID-3OUii-gC&redir_esc=y 

http://www.leonoticias.com/frontend/leonoticias/Localizada-En-Un-Contenedor-Una-Obra-Del-Siglo-XVI-
http://books.google.com.br/books/about/Joannis_Laurentii_Berti_Historia_ecclesi.html?id=CID-3OUii-gC&redir_esc=y
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          Em relação ao Curso de Direito, foram instituídas oito cadeiras, que incluíam História Civil 

dos Povos, Direito Romano e Direito Português, Direito Civil, Direito Civil Romano, Direito 

Pátrio, entre outras mais específicas (SAVIANI, 2008) e, quanto ao Curso de Cânones, 

instituíram-se sete cadeiras, entre as quais constavam História da Igreja Universal e Portuguesa 

e de Direito Canônico Português, Decreto de Graciano, Direito Canônico, dentre outros estudos. 

Já o Curso de Medicina sofreu grandes mudanças, incluindo seis cátedras distribuídas em cinco 

anos de estudos, sendo o último ano com duas delas que eram práticas e realizadas em hospitais. 

As disciplinas eram Matéria Médica; Anatomia, Operações Cirúrgicas e Arte Obstetrícia; 

Aforismos; Prática de Cirurgias; e Prática de Medicina. Para o Curso de Filosofia, que tinha a 

duração de quatro anos, havia quatro cadeiras para cada ano, que eram, na ordem, Filosofia 

Racional e Moral; História Natural, que os alunos cursavam junto à Geometria Elementar na 

Faculdade de Matemática; Física Experimental; e Química Teórica e Prática. E o Curso de 

Matemática, que tinha a mesma estrutura do de Filosofia, abarcava Geometria, cursada no 

primeiro ano junto à História Natural, como dito anteriormente; Cálculo e Física Experimental 

do curso de Filosofia, como pré-requisito para a próxima disciplina, Ciências Físico-Matemática, 

que é a terceira; e Astronomia, que, percebe-se, aproxima-se, finalmente, mais da Geografia. 

         Havia, portanto, a utilização de obras literárias valiosas, mas, cabe destacar que a cultura 

livresca, baseada em tratados antigos, foi substituída fundamentalmente pelo método 

experimental, prático, como no caso do Curso de Medicina; as disputas escolásticas e o ensino 

verbalístico deram lugar aos estudos históricos nas Faculdades de Teologia, Direito e Cânones, 

enfim, como afirma Saviani (2008, p. 93), a reforma “procurou incorporar o progresso das 

investigações empíricas no campo da medicina, da filosofia e da matemática; e os avanços do 

método histórico, hermenêutico e crítico no âmbito teológico e jurídico”, mas tudo isso a serviço 

do Estado português, o que não impossibilitou, no final do processo, a implantação dos ideais 

iluministas. A Reforma foi implantada entre 22 de setembro e 24 de outubro de 1772. 

          O Governo pombalino retoma as medidas para ordenar os estudos menores e na Lei de 6 

de novembro de 1772 ficam instituídas as regras para a reconstituição das escolas de ler, escrever 

e contar, porém, a própria lei deixa bastante clara a exclusão de vários indivíduos de classes 

sociais menos favorecidas, isto é, as diretrizes são totalmente discriminatórias e, 

consequentemente, não abarcavam todos os componentes da sociedade. Nesse Plano, aprovado 

pelo rei, a Mesa Real Censória organizaria os mapas com a localização das escolas e a nomeação 

dos mestres, como explica Saviani (2008). Nessa distribuição de aulas e de professores, o 

Brasil   ficou   com   43   mestres,   sendo   que   16   ficaram   nas   aulas   de   ler,   escrever  e  
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contar; 15 para as aulasde latim; 3 para as aulas de grego; 6 em Retórica; e 3 para ensinar 

Filosofia e todos distribuídos entre o Rio de Janeiro, a Bahia, Pernambuco, Mariana, São Paulo, 

Vila Rica, São João Del Rei, Pará e Maranhão. Enfim, eram poucos mestres para um território 

tão vasto! Do total de aulas régias promovidas pela Coroa, Portugal concentrava 88,7%, 

enquanto que o Brasil vinha em segundo lugar com apenas 5,1%, mais que as outras colônias, 

que estavam em situação bastante precária. 

D. José I morre em 24 de fevereiro de 1777 e, como este fora o rei que apoiara o Marquês 

de Pombal desde 1750, quando este se tornou Ministro, o mesmo acaba por ser afastado de suas 

funções, deixando um legado de paradoxos até hoje discutido e que pode ser muito bem 

compreendido na descrição de um de seus grandes colaboradores, Antônio Ribeiro dos Santos, 

que dizia que o Marquês “quis civilizar a nação e, ao mesmo tempo, escravizá-la. Quis difundir 

a luz das ciências filosóficas e, ao mesmo tempo, elevar o poder real ao despotismo” 

(MAXWELL, 1997, p. 2). A educação portuguesa e de suas colônias, então, passa às mãos da 

rainha D. Maria I, filha, sucessora de D. José e a primeira mulher a ocupar o trono na história de 

Portugal (GOMES, 2007). Ela governou até 1792, quando caiu em estado de insanidade mental 

e Martins (1882, p. 206) é contundente em afirmar que “a morte do rei condenou o ministro ao 

exílio, rebentaram do chão os cogumelos, a adornar o throno (sic) de uma rainha a quem nunca 

sobrou o juízo”, sendo substituída por seu filho, o Príncipe Regente D. João. Oliveira, Oliveira e 

Santos relatam: 

Algumas alterações no campo da educação foram feitas durante o reinado de D. Maria 
I, como a ampliação da rede de escolas em Portugal e em seus domínios. A época 
mariana, conhecida como período da “viradeira”, teve como um dos traços essenciais 
uma política de aumento do ensino elementar, principalmente das cadeiras de Primeiras 
Letras. No entanto, apesar da ampliação do número de cadeiras, a qualidade do ensino 
retrocedeu, tendo em vista o movimento de “conventualização” do ensino, em que se 
recorreu às ordens religiosas para a ampliação das aulas. Os religiosos dos conventos 
não se encontravam qualificados e nem envolvidos com a educação da mocidade 
(OLIVEIRA, OLIVEIRA e SANTOS, 2011, s. p.). 

          Ou seja, o fato de D. Maria I também ser extremamente religiosa, “traria de volta ao poder 

a parte mais conservadora, piedosa e atrasada da nobreza” (GOMES, 2007, p. 64) e, reforçando, 

ela era “virtuosa sim, mas também a maior beata que a educação jesuíta creára (sic) no decurso 

de quasi (sic) três séculos” (MARTINS, 1882, p. 206), o que levou a educação aos braços dos 

religiosos mais uma vez e, àquela altura, ao descaso e à estagnação de um já sofrido processo 

educacional, que vinha arrastando-se desde a época de D. João V. A  Mesa Real Censória saiu 

de cena em 21 de junho de 1787 e em seu lugar foi instituído o Tribunal da Real Mesa da 

Comissão Geral   sobre   o   Exame   e   Censura   dos   Livros,   que   funcionou   até   o   ano   de  



70 

1794 (OLIVEIRA, OLIVEIRA e SANTOS, 2011). 

          Apesar de toda essa história conturbada da educação no Brasil, pode-se dizer, havia 

iniciativas interessantes no tocante à instrução, nas quais foram mescladas as reformas 

pombalinas de caráter iluminista às diretrizes religiosas, como no caso do Convento de Santo 

Antônio do Rio de Janeiro, onde eram ministradas aulas de Filosofia e Teologia (estudos maiores) 

e de Grego, Hebraico e Retórica (estudos menores) pelos franciscanos, de conformidade com o 

alvará régio e de acordo com os moldes da Universidade de Coimbra já reformada (SAVIANI, 

2008); em Mariana, Minas Gerais, foi fundado o Seminário da Boa Morte, mais conhecido como 

Seminário de Mariana, em 1750, e que tinha o objetivo de formar padres “naturais da terra”, bem 

como foi uma instituição que formou – e ilustrou – pessoas para ideais libertários que culminaram 

na Inconfidência Mineira de 1789; e o exemplo mais contundente dessa fase, o Seminário de 

Olinda – antigo Colégio de Olinda dos jesuítas – , fundado em 16 de fevereiro de 1800 pelo bispo 

José Joaquim de Azeredo Coutinho, que, consoante “os movimentos ideológicos e idéias (sic) 

filosóficas que agitavam Portugal e a Europa” (ALVES, 1993, p. 26), propôs que o currículo do 

colégio visasse ao “preparo ‘de um bom cidadão e de um indagador da Natureza’ que aprenda a 

‘procurar a verdade nas suas fontes’ ”, como reproduz Alves (1993, p. 27). Silva amplia ao exibir 

as palavras de Azeredo Coutinho: 

Quando o habitante dos sertões e das brenhas for filósofo, quando o filósofo for 
habitante das brenhas e dos sertões, ter-se-á achado o homem próprio para a grande 
empresa das descobertas da natureza e dos seus tesouros; o ministro da religião, o 
pároco do sertão e das brenhas, sábio e instruído nas ciências naturais é o homem que 
se deseja. Eis aqui o objeto que tive em vista, quando aos estudos eclesiásticos juntei os 
estudos das ciências naturais nos estatutos que fiz para o seminário de Pernambuco por 
ordem de S.A.R., e que correm impressos (SILVA, 2010, s. p.). 

          É interessante perceber o quanto o ilustre bispo de Olinda destaca em seus princípios a 

importância dos conhecimentos geográficos e de áreas afins, tanto que afirma “como geógrafo 

inteligente, ele descreverá a extensão de sua paróquia, não só quanto às suas confrontações e 

dimensões, mas também quanto à natureza de que é, ou não, capaz o seu terreno e o para que é 

mais ou menos próprio” (SAVIANI, 2008, p. 112).  
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2.4 Da Impressão Régia à Velha República: Os Primeiros Livros Didáticos de 
Geografia Produzidos no Brasil 

          Até agora, pode-se vislumbrar duas situações mais amplas envolvendo a recente ex-

colônia: um rigoroso controle mantido pela Metrópole à entrada e produção de livros, 

favorecendo, portanto, o contrabando desse material, que era visto como uma verdadeira 

contaminação (HALLEWELL, 2005), mas que, com a abertura dos portos brasileiros, a indústria 

produtora de livros de Londres e de Paris, em especial, acelerou sua produção de títulos em língua 

portuguesa, a fim de suprir o mercado clandestino; e uma sofrida educação colonial, que, além 

de todo o atraso e os obstáculos que naturalmente enfrentava, foi organizada em etapas distintas, 

que são: o “período heroico”, de 1549, com a chegada dos primeiros jesuítas, até 1597, com a 

morte do padre Anchieta; o período da promulgação do Ratio Studiorum, de 1599 a 1759, quando 

a ordem é expulsa; e o período de 1759 a 1808, que foi marcado pelo governo pombalino, com a 

introdução das aulas régias, até a vinda da corte portuguesa para o Brasil, iniciando-se o período 

joanino, que praticamente nada oferece em termos de mudanças à educação, estendendo-se até 

1822, com a Proclamação da Independência, quando é instituída a Comissão de Instrução 

Pública, que também não alterará a frágil estrutura de ensino básico.  

          Quanto aos materiais impressos, é curioso o fato de que o primeiro jornal escrito em 

português e por um brasileiro, o jornalista, diplomata e exilado Hipólito José da Costa, era 

produzido em Londres e contrabandeado para cá. Foi o Correio Braziliense (Figura 34), cujo 

conteúdo clamava pela independência e sua primeira tiragem foi de 1º de junho de 1808. Ainda 

em 1808 inicia-se a produção de um jornal brasileiro no Brasil, a Gazeta do Rio de Janeiro, aqui 

já mostrado e organizado pela Impressão Régia, publicando-se comunicados do governo e sua 

primeira tiragem data de 10 de setembro de 1808 (HEITLINGER, 2007c).  

          Mas, a respeito da primeira publicação realizada no Brasil deve-se considerar, de acordo 

com a pedagoga e curadora da Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin da Universidade de 

São Paulo (USP), Cristina Antunes, em entrevista on-line, a Relação dos despachos publicados 

na Corte pelo expediente da Secretaria de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra no 

faustíssimo dia dos annos de S. A. R. o Príncipe Regente N. S. e de todos os mais, que se tem 

expedido pela mesma Secretaria desde a feliz chegada de S. A. R. aos Estados do Brasil até o 

dito dia (Figura 35) – documento impresso no Rio de Janeiro em 13 de maio de 1808 contendo 

27 páginas com 295mm de altura –, visto que a mesma saiu do prelo da Impressão Régia, a 

imprensa oficial, ou seja, o governo central que tanto proibiu a impressão foi o mesmo que, 
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Figura 34 – Primeiro jornal impresso brasileiro 

Fonte: http://www.novomilenio.inf.br/idioma/200009v.htm 

Figura 35 – Obra Relação dos despachos publicados na Corte 

    Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal - Cota Res 2472 V. 

perante as circunstâncias, trouxe essa atividade para o Brasil, conforme Decreto (Figura 36). 

http://www.novomilenio.inf.br/idioma/200009v.htm
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Figura 36 – O Decreto, instituindo a Impressão Régia 

Fonte: http://bndigital.bn.br/projetos/expo/djoaovi/depoisdjoao.html 

          Posteriormente, diversas obras, que versavam por temas os mais variados, emergiram a 

partir da Impressão Régia e, destacando-se as de cunho geográfico, sobressaem Roteiro e Mapa 

da Viagem de S. Luiz do Maranhão até a Corte (1810) de Sebastião Gomes da Silva Berford 

(Figura 37); Roteiro da Cidade de Santa Maria de Belém do Gram-Pará pelo Rio Tocantins 

(1811) de Oliveira Bastos (Figura 38); Elementos de Astronomia (1814) (Figura 39), compilação 

realizada por Araújo Guimarães para ser utilizada pelos alunos na Academia Real Militar – da 

qual ainda se fará alusão posteriormente; Elementos de Geodésia (1815), também uma 

compilação de Araújo Guimarães; e em 1817 foi lançado o primeiro livro de Geografia do Brasil: 

Corografia Brazilica (Figura 40) do padre Manoel Aires de Casal, uma Geografia de 

nomenclaturas e descrições "áridas", uma Geografia com muitos problemas metodológicos e 

epistemológicos. Todavia, era a primeira vez que se abordava o Brasil como um todo. 

http://bndigital.bn.br/projetos/expo/djoaovi/depoisdjoao.html
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Figura 37 – Obra Roteiro e Mapa da Viagem de 
S. Luiz do Maranhão até a Corte

Fonte: http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/00274900#page/7/mode/1up 

Figura 38 – Obra Roteiro da Cidade de Santa Maria 
              de Belém do Gram-Pará pelo Rio Tocantins 

 Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal –Cota H.G. 16210//13 P. 

http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/00274900#page/7/mode/1up
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Figura 39 – Obra Elementos de Astronomia 

    Fonte: Acervo pessoal do Dr. Luís Carolino do Museu de 
     Astronomia e Ciências Afins, na cidade do Rio de 
     Janeiro 

Figura 40 – Obra Corografia Brazilica 

   Fonte: http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua. 
 exe/sys/start.htm?infoid=4331&sid=535 

http://www.academia.org.br/abl/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=4331&sid=535
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           Apenas a título de registro, o livro que é considerado o primeiro best-seller brasileiro 

publicado no Brasil foi Marília de Dirceo (sic) de 1810 (HALLEWELL, 2005), que apresentava 

excelente folha de rosto (Figura 41).  

Figura 41 – Obra Marilia de Dirceo 

Fonte: fornecida por Cristina Antunes, curadora  
     da Biblioteca Brasiliana Guita e José Mindlin  

          Paralelamente, então, à presença da Impressão Régia, uma precária, mas crescente 

tipografia foi sendo implantada, voltada para a produção de jornais, pasquins e folhas volantes – 

os folhetos de feira dos portugueses –, enquanto que livros de direito, medicina, história e 

geografia eram, de preferência, impressos em Portugal, na França e na Alemanha, até que prelos 

estrangeiros começassem a chegar já na segunda metade do século XIX (ARAÚJO, 1986). O 

grande problema é que a maioria das pessoas no Brasil não sabia ler nem escrever, pois, sendo 

uma recente ex-colônia – agora elevada a Reino Unido a Portugal e Algarves –, ainda conservava 

uma população dispersa e uma administração conturbada, como já havia sido afirmado por 

Hallewell (2005), e, consequentemente, nenhum sistema de educação verdadeiro.  

     Portanto, o caos da educação brasileira continuou até que a corte portuguesa em 1808 

transfere-se para o Novo Mundo (BELLO, 2011). Daí, algumas iniciativas mais efetivas e 

significativas foram tomadas, como o surgimento de Academias Militares, como a Academia 

Real de Marinha ainda em 1808 e a Academia Real Militar, de 04 de dezembro de 1810, destinada 

à formação da elite técnico-científica do Estado joanino (CAROLINO, 2012), ou seja, de oficiais 

de artilharia e engenharia, além de oficiais engenheiros topógrafos e geógrafos, sendo, ainda, 

responsável pela impressão, por exemplo, de Cartas Hidrográficas, Geográficas e 
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Militares – atividade transferida para o Brasil com a vinda da Corte – e das obras Diccionario 

Topographico do Imperio do Brasil (1834) e do Compendio de Geographia Elementar (1836), 

ambas de José Saturnino da Costa Pereira, em cujo conteúdo já se enfatizava um 

nacionalismo patriótico (ANGELO e ALBUQUERQUE, 2012); na área médica, ainda em 

1808, foram instituídas aulas de cirurgia na Bahia e aulas de cirurgia e anatomia no Rio de 

Janeiro, a fim de formar cirurgiões para o Exército e a Marinha; também aulas de economia na 

Bahia (1808), de agricultura no Rio de Janeiro (1814), entre outras; e a fundação da primeira 

biblioteca do Brasil, dentre outras medidas. Porém, a educação básica continuava 

problemática. 

Lima (1976, p. 104) relata que “Proclamada a Independência, em 1822, não se cuidou de 

estabelecer um sistema escolar para o novo império”, porém, uma vez que era necessário 

organizar uma estrutura jurídico-administrativa para o recente país que emergia, foi solicitada a 

convocação da Assembleia Nacional Constituinte e Legislativa a 3 de junho de 1823 para 

dar início à Constituição do Brasil. Nesta, haveria de ser aprovado um “Tratado 

Completo de Educação da Mocidade Brasileira”. Entram em discussão as propostas 

educativas de Martim Francisco Ribeiro d’ Andrada Machado – um dos irmãos do Patriarca 

da Independência, José Bonifácio de Andrada e Silva –, mas que, após diversas análises da 

Comissão de Instrução Pública, acabam por ser abandonadas, assim como o próprio Tratado 

também, ficando aquela voltada à instrução de nível superior, que constaria da criação de 

duas Universidades, uma na cidade de São Paulo e outra na cidade de Olinda, porém, este 

projeto também não foi promulgado, pois a Assembleia Constituinte e Legislativa foi dissolvida 

pelo imperador em 12 de novembro de 1823 e a 25 de março de 1824 foi promulgada a 

primeira Constituição do Império do Brasil. Havia em seu inciso 32 do último artigo (179) 

que “a instrução primária é gratuita a todos os cidadãos” (SAVIANI, 2008, p. 123) e só!      

Outras tentativas foram sucedendo-se, porém, infrutíferas. Em 1826, reaberto o 

Parlamento, sobressaiu-se a proposta educativa de Januário da Cunha Barbosa e outros 

parlamentares, mas tal nem chegou a ser discutida. No ano de 1827 é outorgada a primeira 

Constituição brasileira e o imperador D. Pedro I ordenou, através da lei de 15 de outubro de 

1827, “criar escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos do 

Império” (LIMA, 1976, p. 104). Essas escolas teriam, como método de ensino, o mútuo – uso de 

monitores no ensino –, e como conteúdo curricular fundamental a leitura, a escrita, a gramática 

de língua nacional, as quatro operações de aritmética, noções de geometria, ficando excluídas 

as “noções elementares de ciências naturais e das ciências da sociedade (história e 

geografia)” (SAVIANI, 2008, p. 126). Em suma, nada de Geografia e nada de o sistema da Lei 

das Escolas de Primeiras Letras funcionar sob a batuta do Governo Central,  daí,  aquele passou
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à incumbência dos governos provinciais em 1834, que agiram independentemente e de 

forma incoerente, fragilizando sobremaneira a iniciativa de um sistema educativo nacional e 

operante. 

Engrossando a lista de ideias e propostas pedagógicas para a instrução pública básica, 

tem-se, como exemplos, a fundação do Colégio Pedro II, em 02 de dezembro de 1837, com o 

objetivo de se tornar um modelo pedagógico para o curso secundário (LIMA, 1976); a Reforma 

Couto Ferraz (1853), que, diferentemente da Lei das Escolas de Primeiras Letras, previa o ensino 

da Geografia – e da História – especialmente do Brasil e não mais haveria o ensino mútuo, mas 

sim o simultâneo – alunos separados em subgrupos conforme o grau de desenvolvimento; a 

publicação do livro A Instrução Pública no Brasil de 1867, cujo autor é o cearense José Liberato 

Barroso, e que pode ser considerado o primeiro estudo de conjunto sobre a educação brasileira, 

que já trazia princípios da reforma de Leôncio de Carvalho, que será abordada mais adiante; a 

Reforma Paulino de Souza (1869); a Reforma João Alfredo (1871); a Reforma Leôncio de 

Carvalho (1879), que amplia as proposições de Couto Ferraz, introduzindo, pela primeira vez na 

educação brasileira, as noções de moralidade e higiene e, principalmente, o ensino intuitivo ou 

ensino pelo aspecto ou, ainda, lições de coisas, criado pelo suíço Johann Heinrich Pestalozzi e 

que tinha a intenção de levar a criança a perceber pela sua própria cabeça, o fenômeno que a 

atividade lhe apresenta. O educador não vai mostrar definições à criança, mas levá-la a perceber, 

compreender e sentir o real significado do conteúdo em estudo.  

Como havia a necessidade de instrução dos indivíduos a fim de adequarem-se aos avanços 

industriais da época, esse método foi largamente difundido e, consequentemente, também é a 

partir desse momento de forte produção, que os materiais didáticos serão pensados com mais 

empenho e produzidos para a educação que se fazia tão urgente. Dessa feita, objetos como 

quadros negros, móveis escolares (carteiras), caixas com pedras, metais e outros itens, globos, 

caixas para ensino de cores e formas, em suma, uma gama de materiais foram criados. Portanto, 

todo esse arcabouço material só teria sentido se houvesse um sistema educacional que possuísse 

diretrizes metodológicas claras, assim, os alunos poderiam ser conduzidos adequadamente por 

seus professores. Saviani (2008) esclarece que, para esse objetivo ser alcançado, foram 

elaborados manuais segundo uma diretriz que modificava o papel pedagógico do livro, que, em 

lugar de ser um material didático destinado à utilização dos alunos, se converte no material 

essencial para o professor. O manual mais famoso é o Primeiras Lições de Coisas de 1861, escrito 

pelo norte-americano Norman Allison Calkins e que foi traduzido por Ruy Barbosa em 1881 e 

publicado no Brasil em 1886 (Figura 42).  
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Figura 42 – Obra Primeiras Lições de Coisas 

 Fonte: http://www.crmariocovas.sp.gov.br/txt_html/mem/ 
    obj/obj_a/r_016_mem.html 

A reforma Leôncio de Carvalho, também chamada de “Reforma do Ensino Livre”, foi 

expressa no decreto nº 7.247, de 19/04/1879 (FERREIRA, 2006) e consolidou, dentre todas as 

outras, as maiores repercussões nas esferas educacionais, desde as mais elementares até as 

superiores; projeto de Almeida Oliveira (1882), que considerava a educação como prioridade 

máxima; e o projeto do Barão de Mamoré (1886), que também não obteve sucesso. 

Além do ensino no âmbito da instrução elementar estar a cargo, em maior escala, do poder 

público e ao nível secundário estar limitado ao Colégio Pedro II, havia os cursos preparatórios – 

o equivalente ao Ensino Médio de hoje – e os colégios de iniciativa particular, que puderam atuar 

livremente já desde a lei de 20 de outubro de 1823, na qual se permitia que qualquer um abrisse 

uma escola independente de exame ou licença. Dentre esses centros de ensino privados, estão o 

Colégio Caraça, aberto em 1820, reaberto em 1856 e que funcionou até 1968, quando um 

incêndio destruiu parte do prédio e do acervo da biblioteca; em 1858 foi fundado no Rio 

de Janeiro o Imperial Liceu de Artes e Ofícios; o Colégio do Mosteiro de São Bento; o 

Ginásio Baiano de 1858, de Abílio César Borges, que, de acordo com Saviani (2008, p. 141), “o 

protótipo  da  iniciativa particular  em matéria  de instrução no decorrer do Segundo  
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Império corporificou-se na figura de Abílio [...], o Barão de Macahubas”, pois abria colégios e 

distribuía pelo país livros e materiais didáticos que ele mesmo produzia, como, por 

exemplo, em Geografia tinha-se Epitome de Geographia Physica para uso do Gymnasio 

Bahiano de 1863; entre outros estabelecimentos.  

Impossível deixar de registrar a existência – e verdadeira sobrevivência – da obra 

Geographia Geral (Figura 43), escrita por Horácio Scrosoppi, cuja relíquia agora referenciada é 

a 9ª edição de 1925 da Livraria Francisco Alves – que iniciou seus trabalhos em 1854 no Rio de 

Janeiro como Livraria Clássica. Este livro era direcionado ao Curso Superior de Geographia (sic) 

Geral e em sua folha de rosto (Figura 44) o escritor revela que a obra contém “todas as 

modificações occasionadas (sic) pela Grande Guerra em Europa e outras partes do 

mundo” (SCROSOPPI, 1925, p. 3), confirmando o quanto os livros didáticos podem ser 

instrumentos preciosos no acompanhamento da História da Humanidade, independentemente da 

área científica que aborda.  

Infelizmente não foi possível saber em qual instituição de ensino superior o livro era 

utilizado, porém, seguia o “Programma dos Gymnasios” (sic) (SCROSOPPI, 1925, s. p.). 

Figura 43 – Obra Geographia Geral         Figura 44 – Folha de rosto da obra 

Geographia Geral 

Fonte: elaborada pela autora  

       No período que compreende o Segundo Império (23 de julho de 1840 até 15 de 
novembro de 1889) e a  Primeira República  (15 de novembro de 1889 até  03 de outubro de 
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1930), o Brasil passava por uma transição importantíssima em sua história econômica: a 

substituição da mão-de-obra escrava pelo trabalho livre ou assalariado, que necessitava de 

pessoas mais qualificadas, logo, a organização de um sistema nacional de ensino, mais uma vez, 

mostrava-se urgente.  

A ideia inicial era criar escolas agrícolas, fazendas-escolas, colônias agrícolas ou colônias 

orfanológicas, tudo isso representava a mesma coisa e tinha como objetivo instruir e encaminhar 

os ingênuos ou crianças libertas pela Lei do Ventre Livre – lei nº 2.040, de 28/09/ 1871 – e 

homens livres para o trabalho na lavoura cafeeira, principal setor econômico da época. Porém, 

com a chegada ao Brasil de um novo grupo humano, os imigrantes europeus, essas ideias 

foram abandonadas – o que não constitui novidade na história da educação brasileira –, 

bem como outras iniciativas a nível estadual. Será preciso esperar a Revolução de 1930 para 

que surjam iniciativas mais concretas em âmbito nacional voltadas à educação no Brasil. 

Num país marcado pela Revolução de 1930 – cujo poder político era composto por uma 

oligarquia agroexportadora e uma burguesia industrial emergente –, a ideia de um novo país, 

moderno, promissor, levou o governo de Getúlio Dornelles Vargas a instituir o MNESP em 

1930, possibilitando reformas que viabilizaram o estabelecimento de instituições públicas 

de nível superior e, consequentemente, a presença em território nacional de figuras ilustres da 

Geografia, como Pierre Deffontaines e Pierre Monbeig, que trouxeram toda uma herança de 

Paul Vidal de La Blache aos centros acadêmicos (CRUZ, 2007). 

2.5 As Reformas Francisco Campos e Gustavo Capanema: Decretos, Currículos e 
Obras 

          Mais uma ruptura configurava-se naquele momento e o já exaurido “sistema” educacional 

brasileiro necessitava com urgência – e verdadeiramente – adaptar-se às exigências do mundo. 

Este, agora, em plena expansão capitalista, especialmente no setor industrial, e marcado nos anos 

de 1930 por fortes componentes ideológicos, o que levava a educação a ser defendida por sua 

relevância política e pelo poder de moldar a sociedade a partir da formação das mentes (SOUZA, 

2014).   

          Considerando esse contexto histórico e pretendendo-se conhecer algumas das produções 

escritas na área de Geografia no Brasil, é interessante frisar que a primeira política pública 

implantada a respeito do assunto surgiu apenas no período final da chamada República Velha 

(1889-1930),  quando foi criado o INL, no ano de 1929, mas que não saiu do papel, recebendo 
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suas primeiras atribuições em 1934 durante o Governo Vargas e quando o Ministro do MNESP 

era Gustavo Capanema.   

          Mesmo assim, eram produzidas nessa época, obviamente, obras ligadas ao pensamento 

geográfico – antes mesmo da institucionalização da Geografia como disciplina universitária –, 

bem como obras didáticas, especialmente voltadas ao ensino no Colégio Pedro II, sendo o 

professor Carlos Delgado de Carvalho o principal representante dessas produções, como se 

verificará posteriormente. 

          O governo Vargas, que durou de 1930 a 1945 initerruptamente, apresentou períodos e 

ministros distintos. De 1930 a 1934 foi instituído o Governo Provisório, durante o qual foi criado 

o MNESP, através do decreto nº 19.402, de 14/11/1930 (BRASIL, 1930), cujo primeiro titular 

da pasta foi Francisco Luís da Silva Campos, o “Chico Ciência”, empossado no dia 18 de 

novembro do mesmo ano e permanecendo no cargo até setembro de 1932, quando foi substituído 

por Washington Pires, que ocupou o cargo no período de transição entre os ministérios de 

Campos e de Gustavo Capanema (SOUZA, 2014), ou seja, na segunda metade do Governo 

Provisório (1932-1934). De 1934 a 1937, estabeleceu-se o Governo Constitucional, que contou 

com a atuação de Gustavo Capanema no MNESP, permanecendo de 26 de julho de 1934 até 30 

de outubro de 1945, data do fim do terceiro período daquele governo, o Governo Ditatorial ou 

Estado Novo (1937-1945).

          Regendo o MNESP, o ministro Campos acatou a proposta de atuar de forma mais objetiva 

em relação aos problemas educacionais do país (MORAES, 1992), visto que era “integrante do 

movimento da Escola Nova que havia dirigido, juntamente com Mário Casasanta, a reforma da 

instrução pública em Minas Gerais em 1927-1928” (SAVIANI, 2008, p. 195). Assim sendo, 

Campos baixou decretos, através dos quais foi possível vislumbrar um avanço no sentido de 

modernizar a educação dos níveis secundário e superior – o Fundamental, o Médio e o Superior 

de hoje – e, especificamente, em se tratando da Geografia, configurou-se uma fase fundamental 

às iniciativas de sistematização do pensamento científico geográfico e da prática do ensino da 

Geografia tanto a nível secundário como acadêmico, o que contribuiu favoravelmente à produção 

de textos, de livros, de obras didáticas, entre outros materiais, e consolidou, sobremaneira, três 

grandes autores, como se verá mais adiante.  

          Enfim, os esforços educacionais relacionados a essa área do conhecimento, 

que emergia no Brasil como ciência, procurarão ser aqui compreendidos, 

inicialmente, a partir da exposição dos artigos e parágrafos dos decretos baixados 

pelo então ministro Francisco Campos – com ênfase aos currículos do ensino 

secundário e à institucionalização das primeiras Universidades e aos seus 

programas  de  ensino   –   e,   em  seguida,   voltando-se  às  produções   literárias 
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fundamentais à consolidação e ao enriquecimento da ciência geográfica, que, nessa época 

de marcante princípios ideológicos, acabará por despontar como um forte aliado e 

instrumento de poder, especialmente a partir do Estado Novo. Como explica Medeiros:  

Uma Geografia que fizesse o discurso descritivo sobre o território, a mensuração e, 
também, a divisão regional, podendo ser utilizada para a administração e controle do 
vasto território em vias de integração econômica e espacial e, ao mesmo tempo, via 
ensino, ser um instrumento ideológico para o aprofundamento da consciência nacional 
(MEDEIROS, 1996, p. 62). 

          Os decretos do ministro Francisco Campos podem ser assim resumidos: o nº 19.850, o nº 

19.851 e o nº 19.852, todos de 11/04/1931, que, respectivamente, criou o Conselho Nacional de 

Educação (CNE); dispôs sobre a organização do ensino superior no Brasil e adotou o regime 

universitário; e dispôs sobre a organização da Universidade do Rio de Janeiro (URJ). Ainda 

houve o decreto nº 19.890, de 18/04/1931, que dispôs sobre a organização do ensino secundário; 

o nº 19.941, de 30/04/1931, que instituiu o ensino religioso como matéria facultativa nas escolas 

públicas do País – ressaltando que esse decreto demonstra uma aparente contradição com as 

ideias escolanovistas do ministro, mas que no fundo guardava convenientes interesses políticos; 

o nº 20.158, de 30/06/1931, que organizou o ensino comercial e regulamentou a profissão de 

contador; o nº 21.241, de 04/04/1932, que consolidou as disposições sobre a organização do 

ensino secundário (MORAES, 1992). Focando apenas os decretos nos quais as determinações 

corroboram o lugar da Geografia, institucionalizando-a, tem-se:

– Decreto nº 19.851, de 11/04/1931, que, em seu artigo 5º, § 1º, afirma que a constituição de uma 

universidade brasileira deverá “congregar em unidade universitária pelo menos três dos seguintes 

institutos do ensino superior: Faculdade de Direito, Faculdade de Medicina, Escola de 

Engenharia e Faculdade de Educação, Ciências e Letras” (BRASIL, 1931a, s. p.).  Em seguida, é 

regulamentada a criação da URJ – lembrando que a URJ já havia sido criada em 07 de setembro de 

1920 com a agregação de algumas escolas profissionais – através do decreto nº 19.852 de 

mesma data do anterior e onde foi instalada, junto a outros institutos de ensino superior, a 

Faculdade de Educação, Ciências e Letras, cujas secções eram homônimas (Educação, Ciências e 

Letras). Na secção de Letras, artigo 203, encontravam-se “as disciplinas julgadas essenciais e de 

ensino obrigatório para os que pretendam licença em letras, filosofia, história e geografia e 

línguas vivas” (BRASIL, 1931b, s. p.), ou seja, o estudante que optasse pela licenciatura em 

Geografia, ao concluir, sairia licenciado em História e Geografia. Em  1935  essa 

universidade  passa  a  chamar-se  Universidade  do  Distrito  Federal  (UDF)  e  em  1937, 
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Universidade do Brasil (UB), com a reestruturação do ensino por Gustavo Capanema, como se 

verá mais adiante. Hoje, ela é a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ desde 1965), mas 

também conhecida como Universidade do Brasil por conta de sua importância histórica.   

          É importante inserir nessa discussão o decreto nº 6.283, de 25/01/1934, publicado no 

Diário Oficial Estadual (DOE) na mesma data, que criou a Universidade de São Paulo (USP), 

constando, dentre seus institutos oficiais, a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras – 

diferindo da URJ: Educação, Ciências e Letras –, além de outras unidades com o objetivo de 

“ampliar o ensino e a atuação da Universidade” (SÃO PAULO, 1934a, s. p.), a exemplo 

do Instituto Astronômico e Geográfico e da Escola de Professores do Instituto de Educação – 

atual Colégio de Aplicação, que serão evidenciados mais adiante.   A Geografia incorporava-

se à secção de Ciências – no Rio de Janeiro era na de Letras –, subsecção Geografia e 

História e as cadeiras eram: 1º ano – Geografia Geral, Geografia Econômica, História da 

Civilização (Antiga e Medieval); 2º ano – Antropogeografia, Geografia Econômica do Brasil, 

História da Civilização (Moderna e Contemporânea), História da América (inclusive 

pré-histórica); 3º ano – Antropogeografia (especialmente do Brasil), História da 

América, História da Civilização Brasileira. 

          Nos dois exemplos mencionados, as instituições de ensino superior possuíam estruturas 

bastante semelhantes, sendo a primeira federal e a segunda estadual, que, por sua vez, terá seus 

estatutos aprovados através do decreto nº 39, de 03/09/1934, publicado no DOE no mesmo dia, 

que afirma: “ficam aprovados os estatutos da Universidade de São Paulo, que baixam com este 

decreto, assinados pelo ministro da Educação e Saúde Pública” (SÃO PAULO, 1934b, s. p.) – 

na época, Ministro Gustavo Capanema.  

          Em resumo, a respeito da regulamentação das “Universidades estaduais equiparadas” de 

modo geral e, em particular, focando-se na USP, o artigo 13, do decreto nº 24.279, de 22/05/1934 

(BRASIL, 1934, s. p.), publicado no Diário Oficial da União (DOU) quatro dias depois, aprova a 

regulamentação do artigo 3º, do decreto nº 19.851, que instituiu que “o regime universitário no Brasil 

obedecerá aos preceitos gerais instituídos no presente decreto, podendo, entretanto, admitir variantes 

regionais no que respeita à administração e aos modelos didáticos” (BRASIL, 1931a, s. p.) e o 

decreto nº 39 fecha a questão com os estatutos para a USP.

      Aprovados, então, os novos estatutos, verificam-se similaridades e diversidades estruturais 

e curriculares interessantes entre os dois decretos (o nº 6.283, de 25/01/1934 e o nº 39, 

de3/09/1934), pois continua o curso de Geografia casado com o de História, pertencentes à 

secção de Ciências da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Em contrapartida, são 

alteradas  consideravelmente  as  cadeiras  ministradas,  como  se  pode  perceber:   1º ano   – 
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Geografia, História da Civilização e Etnologia Brasileira e noções de tupi-guarani; 2º ano – 

Geografia, História da Civilização, Tupi-guarani e História da Civilização Americana (inclusive 

pré-histórica); 3º ano – Geografia, História da Civilização Brasileira, História da Civilização e 

Tupi-Guarani (ROIZ, 2007). Em ambas as universidades – a paulista e a carioca –o professor 

saía habilitado no ensino de Geografia e História, ou seja, formava-se o licenciado.

          Além de inserida nas cadeiras das faculdades de humanidades, a Geografia fazia-se 

presente em outros cursos e/ou nas unidades de apoio, tanto na URJ como na USP. Os exemplos 

mais relevantes são: 

– URJ: na Escola Politécnica havia o curso para a formação do Geógrafo e diversas 

disciplinas eram requeridas, como Topografia, Geodésia elementar, Astronomia de campo, 

Geologia econômica, Noções de metalurgia, Hidráulica teórica e aplicada, Estática, Economia 

política e finanças, Organização das indústrias, Contabilidade pública e industrial, Direito 

administrativo,  Legislação, Foto-topografia, Técnica cadastral e Cartografia, mas também 

Desenho a mão livre e Desenho técnico (desenho topográfico). Ainda complementando, no artigo 

145 (decreto nº 19.852) anuncia-se que: 

Além das disciplinas acima referidas, estudadas na Escola Politécnica, deverá o aluno 

deste curso estudar, na Faculdade de Educação. Ciências e Letras, as seguintes cadeiras: 

física e química analítica (da série de ciências naturais), matemáticas gerais, botânica 

sistemática, zoologia sistemática, geografia (física, política, econômica), meteorologia 

e climatologia, astronomia e geodésia (BRASIL, 1931b, s. p.). 

– USP: quando da criação desta instituição, sobressaem-se, o que no presente estudo 

chama-se de unidade de apoio, a Escola de Professores do Instituto de Educação, atual Colégio 

de Aplicação, e o Instituto Astronômico e Geográfico e inserida como matéria da Faculdade de 

Ciências Econômicas e Sociais, encontrava-se a disciplina Geografia Econômica; e quando da 

regulamentação dos estatutos, fica mais ampla a atuação da Geografia e mais claro o papel do 

Instituto de Educação, que, no artigo 28, § 2º (decreto nº 39) afirma: 

A licença para o magistério secundário será concedida somente ao candidato que, tendo-se 

licenciado em qualquer das secções ou sub-secções em que se especializou na 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, haja concluído o curso de formação 

pedagógica de professores secundários doinstituto (sic) (SÃO PAULO, 1934b, s. p.).  

O curso de formação pedagógica de professores secundários do Instituto de Educação – 
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que daria a formação completa para o indivíduo ensinar Geografia e também História – 

compunha-se das seguintes matérias: 1 – Biologia educacional aplicada ao adolescente; 2 

– Psicologia educacional; 3 – Sociologia educacional; 4 – História e Filosofia da educação; 

5 – Educação secundária e comparada; e 6 – Metodologia do ensino secundário, todas 

cursadas em um ano, porém, em relação à Escola de Professores, a regulamentação, em seu 

artigo 2º, parágrafo único, reporta-se à mesma apenas dizendo que “será considerado anexo 

à Universidade o Colégio Universitário” (SÃO PAULO, 1934b, s. p.). Também nesta 

regulamentação, o que aqui havia sido denominado como unidade de apoio, ficou sendo 

“Instituição Complementar” – com o mesmo objetivo de ampliar o ensino e a atuação da 

Universidade –, considerando-se o Instituto Astronômico e Geográfico, já referido. A 

Geografia Econômica permanece no curso da Faculdade de Ciências Econômicas e Sociais. 

– Decreto nº 19.890, de 18/04/1931, que primou pela organização do ensino 

secundário (BRASIL, 1931c), estabeleceu “o currículo seriado, a frequência obrigatória, 

dois ciclos, um fundamental de cinco anos, e outro complementar, de dois anos, e a 

exigência de habilitação nesses cursos para o ingresso no ensino superior” (MEDEIROS, 

1996, p.49), além de equiparar as escolas particulares de nível secundário ao colégio de 

referência Pedro II. Dessa forma, no Ciclo Fundamental contava-se com a matéria Geografia 

nos cinco anos e no Ciclo Complementar apenas para os candidatos ao curso jurídico na 

segunda série; aos cursos de engenharia e arquitetura na primeira série; e aos candidatos à 

Faculdade de Educação, Ciências e Letras nas duas séries.

          Daí, no DOU (ANEXO I), datado de 31 de julho de 1931, são publicados os programas 

de Geografia do Curso Fundamental, enquanto que o Curso Complementar – que objetivava 

ao ingresso no nível superior e era feito através dos “preparatórios” e de exames parcelados 

– é citado no artigo 4º do referido decreto e consolidado também no artigo 4º do decreto nº 

21.241, de 04/04/1932, que anunciava: 

O curso complementar, obrigatório para os candidatos à matrícula em determinados 
institutos de ensino superior, será feito em dois anos de estudo intensivo, com exercícios 
e trabalhos práticos individuais, e compreenderá as seguintes matérias: Alemão ou 
Inglês. Latim, Literatura, Geografia, Geofísica o (sic) 
Cosmografia, História da Civilização, Matemática, Física, Química, História natural, 
Biologia geral, Higiene, Psicologia e Lógica, Sociologia, Noções de Economia e 
Estatística, História da Filosofia e Desenho (BRASIL, 1932, s. p.).  

           E ambos decretos complementavam no artigo 8º que: “O regulamento da Faculdade de 
Educação,  Ciências  e  Letras  discriminará  quais  as matérias do curso complementar que serão
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exigidas para a matrícula em seus cursos” (BRASIL, 1931c, s. p.; BRASIL, 1932, s. p.). No DOU 

(ANEXO II), de 19 de março de 1936, o então Ministro Gustavo Capanema anuncia que de 

“accordo (sic) com o § 2° da lei do art. 11 e nos termos do art. 10, decreto n. 21.241, de 4 de 

abril de 1932, expedir os programmas (sic) do curso complementar, annexos (sic) a esta 

Portaria” (ANEXO II).  

          Então, os programas para o Ciclo Fundamental – constantes no DOU de 31 de julho de 

1931 – e a presença da Geografia como matéria para ingresso no ensino superior no 

Ciclo Complementar – prevista no DOU de 19 de março de 1936 – foram assim concebidos: 

– Ciclo Fundamental:

1ª Série – Prolegômenos sobre o Sistema Solar, a Terra no Espaço, a Lua, as Constelações, as

Coordenadas da Esfera Terrestre, Eclíptica, Dia e Noite, Estações, Fusos Horários; Geografia 

Física abordando a Estrutura da Terra (elementos sólido, líquido e gasoso, litorais e vida animal 

e vegetal); e Práticas de Geografia, que aparecerão também para a 2ª Série e constituem-se em 

demonstrações e experiências.

2ª Série – Geografia Geral dos Continentes, trazendo posição, limites, dimensões comparadas,

aspectos do relevo e do litoral, climas e hidrografia, vegetação, animais, populações, divisões 

políticas e cidades, recursos econômicos descrição sumária de cada continente de acordo com as 

divisões naturais; Geografia Física do Brasil, com situação, aspecto, dimensões do país, 

fronteiras terrestres, relevo e classificação dos sistemas massiços (sic), entre outros temas; e as

Práticas de Geografia.

3ª Série – Geografia Humana Política e Econômica (Figura 45), que traz seus conteúdos bem

discriminados no Índice (Figura 46), dividido em duas partes, “Geographia Humana” e 

“Geographia Economica” e que, nesta 2ª edição de 1935, o autor e professor Delgado de Carvalho 

– do qual se falará mais profundamente adiante – esclarece em nota, que “o compêndio abrange, 

ao mesmo tempo, a matéria do programma (sic) da 3ª série secundária, a matéria dos programmas

(sic) das Escolas de Commercio (sic) e a matéria de admissão à Escola de Direito” 

(CARVALHO, 1935, p. 16), o que mostra, materialmente, a obediência, digamos, às propostas 

educativas instituídas nos respectivos decretos já aqui elencados; e Geografia Política e 

Econômica do Brasil, que também evidenciava os temas da Geral, mas com ênfase nos elementos 

socioeconômicos do Brasil.
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  Figura 45 – Obra Geographia Humana     Figura 46 – Primeira página do Índice da obra 

 Política e Econômica             Geographia Humana Política e Econômica                    

      Fonte: elaborada pela autora  

4ª Série – Geografia dos Principais Países, que, de acordo com o próprio decreto era um “estudo 

especial de cada uma das [...] potências, nas suas feições físicas e políticas particulares, 

salientando em cada uma delas os problemas de natureza social ou econômica” (BRASIL, 1931c, 

s. p.); e Geografia Regional do Brasil, sendo esta realizada através de “uma descrição física e 

política de cada uma das regiões naturais do país” (BRASIL, 1931c, s. p.), além do estudo de 

problemas econômicos e sociais, população, cidades, dentre outras questões. O rico exemplar 

exposto, Geografia para a Quarta Série Secundária (Figura 47), é a sexta edição de 1938, do 

escritor e docente Aroldo de Azevedo – de quem se falará em breve – e destaca em seu Programa 

de Geografia para a 4ª série secundária (Figura 48) as diretrizes anunciadas no decreto acima 

referido.

5ª Série – GEOGRAFIA FÍSICA: Elementos de Cosmografia, Meteorologia e Climas, O 

Elemento Sólido, O Elemento Líquido, Elementos de Biogeografia e Geografia comparada das 

Américas. O raro exemplar apresentado também é do autor e professor Aroldo de Azevedo e 

intitula-se Geografia para a Quinta Série Secundária (Figura 49), 3ª edição de 1937 “de acôrdo (sic) 

com o programa oficial” (AZEVEDO, 1937, p. 7) (Figura 50) e que, ainda revela, na 

Explicação do próprio autor que a obra em tela “põe ponto final a uma despretensiosa coleção 

de compêndios para o curso secundário” (AZEVEDO, 1937, p. 11) e confessa desejar que pode 
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“contribuir para a melhor compreensão do ensino dessa ciência geográfica, que tanto nos encanta 

e tanto nos tem fascinado (AZEVEDO, 1937, p. 11). 

             Figura 48 – Programa Oficial para a   Figura 47 – Obra Geografia para a 
 Quarta Série Secundária         Quarta Série Secundária 

    Fonte: elaborada pela autora 

Figura 49 – Obra Geografia para a       Figura 50 – Primeira página do Programa 

Quinta Série Secundária        Oficial para a Quinta Série Secundária 

  Fonte: elaborada pela autora 

         – Ciclo Complementar: CURSO JURÍDICO: 1ª Série (sem Geografia) e 2ª Série – 
Geographia (sic) – Parte Teórica, na qual eram tratados extensos temas como conceito e
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evolução histórica da Geografia e Geografia Física (noção de regiões geográficas, zonas 

climáticas da Terra, Geografia Botânica e Zoológica, etc) e Humana 

(classificação dos fatos antropogeográficos, distribuição da população da Terra, raças e 

povos, distribuição geográfica das línguas e religiões, conceitos ligados à Geografia Política e 

Econômica, entre outros temas); e Parte Prática, com construções de diagramas de fatos da 

Geografia Humana e da Geografia Econômica e de cartogramas econômicos. CURSOS DE 

ENGENHARIA: 1ª Série – Geographia (sic) – Geofísica, com os temas a Terra, 

Geomorfologia, deslocamento dos continentes, Sismologia, Oceanografia, Meteorologia, 

entre outros; e Cosmografia, incluindo classificação sumária dos astros, sistema solar, leis de 

Kepler, gravitação, coordenadas, enfim, a Geografia unia-se à Cosmografia e 2ª Série (sem 

Geografia). E os candidatos ao CURSO MÉDICO, FARMACÊUTICO E 

ODONTOLÓGICO não necessitavam de Geografia.  

          Um terceiro autor, que também aqui será referenciado a posteriori, Manuel Correia, relata 

em entrevista – concedida à antropóloga, escritora, cronista brasileira e Presidente da Academia 

Pernambucana de Letras (APL), a Sr.ª Maria de Fátima de Andrade Quintas – que realizou seus 

“estudos de nível secundário no Liceu Pernambucano [...] de 1933 a 1939, onde segui o 

chamado Curso de Admissão, os cinco anos de ginásio e o primeiro ano do curso 

complementar pré-jurídico; e em 1939 [...] o segundo ano pré-jurídico” (QUINTAS, 2007, 

p. 15). Ou seja, tal declaração espelha claramente a realidade de alguém que vivenciou 

aquela estrutura curricular e, sendo essa pessoa o futuro acadêmico e escritor Manuel Correia, a 

conexão, acredita-se, torna-se ainda mais oportuna e interessante.     

          Pois bem, a fim de dar suporte aos novos rumos que se desenhavam com relação ao 

processo educativo no Brasil, especificamente no que concerne ao acesso a obras de diversas 

naturezas, dentre as quais, aos livros didáticos, foi criado, em 1929, o INL, órgão específico para 

legislar sobre políticas do livro didático e cuja função era contribuir para a legitimação deste e, 

consequentemente, auxiliar no aumento de sua produção (FREITAS e RODRIGUES, 2007).    

          Entretanto, foi apenas em 1934, já no decurso do ministério de Capanema, que o 

INL recebeu suas primeiras atribuições, como a edição de obras literárias para a formação 

cultural da população, a elaboração de uma enciclopédia e de um dicionário nacionais e a 

expansão do número de bibliotecas públicas. É importante lembrar que desse momento até 

1945, quando Gustavo Capanema deixa o Ministério – nessa época intitulado Ministério da 

Educação e Saúde (MES) desde 1937 –, não estavam concluídos o dicionário nem a 

enciclopédia, mas as bibliotecas cresceram para além do Rio de Janeiro e de São Paulo, graças à 

oferta de acervo oferecido pelo Governo Federal. 
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           Retomando-se, portanto, as iniciativas do ministro Gustavo Capanema, Horta (2010, 

p. 19), destaca que “durante sua permanência no Ministério, Capanema empreendeu 

a reorganização administrativa do mesmo, iniciou a elaboração das leis orgânicas do ensino 

e tomou diversas iniciativas no campo cultural”. Ainda dentre suas propostas estão: criação 

do Conselho Nacional de Cultura (CNC), através do “Decreto-lei n° 526, de 1º/07/1938, como 

órgão de coordenação de todas as atividades concernentes ao desenvolvimento cultural, 

realizadas pelo Ministério da Educação e Saúde ou sob o seu controle ou 

influência” (HORTA, 2010, p. 21), mas que não chegou a ser instalado; e a reestruturação, 

em 1936, do antigo CNE (decreto nº 19.850, de 11/04/1931), a fim de adequá-lo para que o 

mesmo pudesse elaborar o Plano Nacional de Educação (PNE), previsto na Constituição de 1934 

(lei nº 174, de 06/01/1936) e que, segundo o próprio Capanema, seria uma difícil missão, pois 

ele tinha consciência da desorganização histórica do “sistema” educacional brasileiro e, 

corroborando essa triste realidade, o referido Plano também não foi concluído, devido à 

contubardas conjunturas políticas (fechamento do congresso e instalação do Estado Novo).

          Após essa fase de transição, Capanema permanece no governo e são criados: o Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos (Inep), decreto-lei nº 580, de 30/07/1938 – hoje intitulado 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira; a URJ passa a ser UB, 

lei nº 452, de 05/07/1937; o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 

decreto-lei nº 25, de 30/11/1937; o INL, decreto-lei nº 93, de 21/12/1937; e a Comissão Nacional 

do Livro Didático (CNLD), decreto-lei nº 1.006, de 30/12/1938 para tratar da produção, do 

controle e da circulação dessas obras, porém, sabe-se que a CNLD possuía fundamentalmente a 

função de controle político-ideológico do que propriamente uma função didática e passados mais 

sete anos, o Estado define, no artigo 5º do decreto-lei nº 8.460, de 26/12/1945, as condições de 

produção, importação e utilização do livro didático, restringindo ao professor a escolha do livro 

a ser utilizado pelos alunos, tudo isso após questionamentos sobre a legitimidade da comissão de 

1938; entre várias outras iniciativas. 

          Durante sua atuação no MES, Capanema instituiu as “Leis Orgânicas do Ensino”, 

decretadas entre 1942 e 1946, ou seja, no período do Estado Novo e já além deste, e que 

condiziam com os princípios expostos na Constituição de 1937, na qual se define “como 

competência privada da União ‘fixar as bases e determinar os quadros da educação 

nacional,traçando as diretrizes a que deve obedecer a formação física, intelectual e moral da 

infância e da juventude’” (SAVIANI, 2008, p. 10). 

        Especificamente em relação ao ensino secundário e à Geografia em particular, no bojo 

das leis orgânicas,  destaca-se o  decreto-lei nº 4.244, de 09/04/1942 (BRASIL, 1942),  sob a 
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denominação de Lei Orgânica do Ensino Secundário, que, no Título I, Capítulo II – Nos Ciclos 

e nos Cursos – destaca que o ensino secundário será ministrado em dois ciclos: o primeiro com 

o curso ginasial, com duração de quatro anos; e o segundo composto por dois cursos paralelos, o 

científico e o clássico, cada qual com três anos.

          No Título II – Da Estrutura do Ensino Secundário –, Capítulo I – Do Curso Ginasial –, 

artigo 11, as disciplinas são indicadas por série, de conformidade com as Portarias Ministeriais 

nº 170, de 11/07/1942, publicada no DOU de 16 de julho de 1942, Suplemento, e retificada no 

DOU de 24 de julho de 1942 (ANEXO III) e 27 de fevereiro de 1943 (MEDEIROS, 1996); e nº 

564 de 21/11/1945, publicada no DOU de 27 de novembro de 1945 (ANEXO IV) (MEDEIROS, 

1996), para o curso ginasial e o curso colegial, respectivamente, da seguinte forma: 

– 1º Ciclo (Curso Ginasial): 1ª Série – Geografia Geral:  Geografia Física e Humana, cujas 

unidades eram compostas pelos temas: I – A Terra no Espaço; II – Estrutura da Terra; III – Os 

Grupos Humanos; IV – A Circulação; V – A Agricultura; e VI – A Indústria e o Comércio. 2ª 

Série – Geografia Geral: Geografia dos Continentes abordando nas seis unidades, os assuntos: I 

– Os Continentes; II – A América; III – A Europa; IV – A África; V – A Ásia e A Australásia; e 

VI – A Oceania. 3ª Série – Geografia do Brasil: Geografia Física e Humana do Brasil discutindo 

os seguintes temas a cada unidade: I – O Espaço Brasileiro; II – A População Brasileira; III – 

Organização Política e Administrativa; IV – O Sistema de Viação; V – A Produção Agrícola; e 

VI – A   Indústria e o Comércio. 4ª Série – Geografia do Brasil: Geografia Regional do Brasil 

trazendo nas unidades: I – A Divisão Regional; II – A Região do Norte; III – A Região Nordeste; 

IV – A Região Leste; V – A Região Sul; e VI – A Região Centro-Oeste.

– 2º Ciclo (Curso Colegial: composto pelo Curso Clássico e pelo Curso Científico):

1ª Série – Geografia Geral: composta dos assuntos segundo as unidades: I – O Sistema Solar; II 

– A Atmosfera; III - Águas Correntes; IV – Oceanos e Mares; V – O Relevo; VI – A Vida sobre 

o Globo; e VII – Práticas de Geografia. 2ª Série – Geografia Geral: trazendo os temas por

unidades: I – Estados Unidos da América do Norte; II – A República Argentina e a Região

Platina; III – Estados Sul-Americanos do Pacífico e do Norte – o México; IV – A Grã-Bretanha

e o Império Britânico; V – As Repúblicas Russas; VI – A Alemanha e a Europa Central; VII – A 

França e suas Colônias; VIII – A Península Ibérica; IX – A Itália e o Adriático; X – O Japão e a

Questão do Pacífico; e XI – A China e suas Dependências. 3ª Série – Geografia do Brasil: 
abordando nas seis unidades: I – A Posição Geográfica do Brasil; II – Condições Geográficas 
de Evolução Brasileira; III – Os Problemas da Colonização; IV – Os Problemas da Economia
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 Nacional; V – O Brasil no Continente Americano; e VI – O Brasil no Mundo. 

          Aqui cabe uma rápida reflexão. Os autores de livros didáticos elaboravam suas obras, nessa 

época, em conformidade com os Programas Oficiais, porém, nem sempre tais escritores 

mostravam-se favoráveis às diretrizes impostas, mesmo assim, segui-as. Fonseca (1957), em 

publicação do Inep – sobre uma análise do período de 1931 a 1956 –, critica ferozmente essa 

postura quase de submissão religiosa aos Programas, afirmando que “o conceito de livro 

didático parece não estar perfeitamente situado pela maioria dos nossos autores de 

compêndios de Geografia para a escola secundária” (FONSECA, 1957, p. 18) e justifica tal 

pensamento por perceber que “colocando nos livros todos os ensinamentos geográficos exatos, 

pensam os autores haver cumprido sua missão, como se os adolescentes da Escola 

Secundária fôssem (sic) miniaturas de geógrafos” (FONSECA, 1957, p. 18). 

          Ao verificar-se os assuntos abordados nesses livros, realmente fica evidente a preocupação 

levantada por Fonseca, pois os mesmos revelam-se “pesados” e fica sempre a dúvida – e até a 

curiosidade – de saber como era possível vencer todo aquele programa!  

          No momento, todavia, independentemente dessas questões e considerando-se o 

pioneirismo desses escritores, a seguir serão mostradas obras voltadas ao pensamento científico 

geográfico e ao ensino da Geografia, a partir de trabalhos produzidos pelo parisiense, Delgado 

de Carvalho; o paulista, Aroldo de Azevedo; e o pernambucano, Manuel Correia de Andrade, 

que podem ser considerados, hoje, verdadeiras relíquias da produção literária geográfica. 
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3 REPRESENTANTES DA PRODUÇÃO DIDÁTICA BRASILEIRA EM 
GEOGRAFIA: UM PARISIENSE, UM PAULISTA E UM PERNAMBUCANO 

         Considerando-se os programas determinados a partir dos decretos e decretos-leis 

institucionalizados pelo Governo Federal para todo o Brasil, diversas obras passaram a ser 

produzidas com o intuito de atender a essas tentativas de inovação educacional em curso. 

Especialmente para a Geografia, foram aqui escolhidos como representantes desse momento 

decisivo na construção de uma Pátria Educadora, alguns trabalhos de divulgação do pensamento 

científico geográfico – verdadeiros compêndios de valor histórico inestimável voltados à 

consolidação da Geografia como ciência – e algumas raras produções didáticas de três renomados 

autores de livros, que são o parisiense Delgado de Carvalho; o paulista de Lorena, Aroldo de 

Azevedo; e o pernambucano de Vicência, Manuel Correia de Andrade.    

          A ideia central é associar os currículos já aqui elencados às obras produzidas por esses 

eminentes autores, que se propuseram a atender a demanda educativa fundamental da população, 

que, à época, ansiava por oportunidades mais amplas, buscava a inserção em um mercado cada 

vez mais voltado ao desenvolvimento, pois entendia que só através do conhecimento haveria 

como alcançar novas e mais promissoras perspectivas. Por outro lado, o Estado, que, como já 

ressaltado, necessitava consolidar-se como instrumento de poder, de afirmação, via na educação 

uma forma de moldar as mentes. 

          Sem apego às questões de cunho político, mas dando destaque ao desbravador trabalho dos 

citados escritores, procurou-se aqui compilar suas produções, objetivando resgatar tão importante 

contribuição de cunho tipográfico, histórico e geográfico e, como afirmam Gomes e Caró (2012), 

textos ou livros didáticos têm um papel fundamental na reconstrução da história de uma 

disciplina escolar.  

3.1 Carlos (Miguel) Delgado de Carvalho: O Parisiense 

          Carlos Delgado de Carvalho (Figura 51) nasceu em 04 de novembro de 1884 em Paris, 

capital francesa, e era filho de brasileiros. Na época de seu nascimento, seu pai era Secretário da 

Legação do Império e estava a serviço da Coroa na Europa e, mesmo com a República em 1889, 

manteve-se por lá. Ao empreender sua saída da Europa, o estudante Carlos pretendia escrever a 

sua tese para apresentá-la à Escola de Ciências Políticas de Paris, completando assim sua 

formação acadêmica (BARROS, 2008). 
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Figura 51 – O Prof. Delgado de Carvalho 

     Fonte: http://emdelgado2.blogspot.com.br/ 

         Cruz (2007) destaca que foi através do trabalho desse parisiense que surgiu o pensamento 

geográfico científico no país no início do século XX. Menezes amplia, afirmando: 

A Geografia de Delgado de Carvalho era pautada pelo contexto no qual ele viveu, 
portanto de forte influência francesa e inglesa; com o passar do tempo, a sua atuação 
profissional no Brasil viria incorporar novas influências e, desse modo, consolidar uma 
Geografia pautada pela análise da paisagem em busca de inter-relações entre os 
fenômenos físicos e humanos na busca da síntese geográfica que, assim, conformaria a 
formação da Geografia Regional [...]. Tal método caracteriza o que conhecemos como 
Geografia Tradicional, a primeira sistematização acadêmica de uma Geografia recém-
institucionalizada no mundo ocidental (MENEZES, 2011, p.2). 

          Delgado de Carvalho atuou em importantes instituições ligadas ao campo científico e 

educacional, como mentor de projetos acadêmicos e trazendo, consequentemente, know-how a 

uma nação que estava engatinhando quando se tratava de ciência. 

          Inicialmente, assumindo a postura de formador da futura classe dirigente do país, organiza, 

no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) – criado em 21 de outubro de 1838 e que 

objetivava colecionar e catalogar informações e documentos pertinentes à história e à geografia 

do Império do Brasil –, a Escola de Altos Estudos, que funcionou de 1916 a 1918 e inspirou um 

projeto de criação da Faculdade de Filosofia e Letras, que não foi à frente naquele contexto 

(ZUSMAN e PEREIRA, 2012). 

        Já na Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro (SGRJ), fundada em 25 de fevereiro de

http://emdelgado2.blogspot.com.br/
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1883 (CARDOSO, 2005) – que, desde 1945, chama-se Sociedade Brasileira de Geografia (SBG) 

–, Delgado de Carvalho é um dos membros da comissão pedagógica que organiza e anima 

o Curso Livre Superior em Geografia, instituído em 1926 e destinado a professores do ensino 

primário, ou seja, o curso foi concebido com vistas a atualizar esses profissionais.

          Zusman e Pereira (2012) complementam afirmando que Delgado de Carvalho, ainda nesse 

período, é nomeado conferencista nas Escolas de Intendência e do Estado-Maior do Exército em 

1921 e inicia sua atuação no magistério público no Colégio Pedro II e na Escola Normal, cargos 

que consolidaram sua carreira docente e levaram-no ao atendimento das causas educativas de 

professores e de alunos do ensino secundário, tanto como mestre, como também escritor, que, de 

acordo com Santos há uma informação bastante interessante que, normalmente, passa 

desapercebida do público:  

Em alguns documentos ou textos é possível aparecer o nome dele grafado como “Carlos 
Miguel Delgado de Carvalho”, embora ele tenha sido batizado como “Carlos Delgado de 
Carvalho”. A explicação para isso é que tão logo ele começou a escrever sobre o Brasil, 
seu pai, que tinha o mesmo nome que ele e era um monarquista convicto, renegando o 
novo país republicano, rompeu com ele e pediu que não utilizasse o mesmo nome que ele. 
Delgado, então, resolveu incluir um “Miguel” em seu nome para diferenciá-lo do pai. 

Posteriormente, ele voltaria a assinar com seu nome original (SANTOS, 2009, p. 16). 

            Daí, ao longo de sua trajetória, que também incluiu a atuação no CNE de 1931, publicou 

importantes obras geográficas, que podem ser consideradas um marco sob dois aspectos: para o 

desenvolvimento do pensamento geográfico e para o ensino da Geografia no Brasil.  

          Inseridos no primeiro aspecto e respeitando uma certa ordem cronológica, estão: o primeiro 

livro publicado pelo intelectual Carlos Miguel Delgado de Carvalho sobre o país, mas impresso 

em Paris, que foi Un Centre Économique au Brésil - L'Etat de Minas (Figura 52) da editora 

Aillaud (CARVALHO, 1908), como lembra o professor Sérgio Luiz Nunes Pereira em entrevista 

on-line; e Le Brésil Meridional (Figura 53), posteriormente traduzido para o português e que, 

nesta edição de 1910, em língua francesa, o autor especifica na folha de rosto que se trata de um 

“étude économique sur les états du sud S. Paulo, Paraná, Santa-Catarina et Rio-Grande-do-Sul” 

(CARVALHO, 1910, s. p.).  
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Figura 52 – Obra Um Centre          Figura 53 – Folha de rosto da obra 

   Économique au Brésil Le Brésil Méridional 

Fonte: https://archive.org/details/uncentreconomi      Fonte: elaborada pela autora 

  00carv 

           Continuando, há as obras Climatologie du Brésil (1916) (Figura 54) e Météorologie 

du Brésil (1917) (Figura 55), importantes obras produzidas pela Royal Meteorological Society 

de Londres e disponíveis no acervo da Biblioteca Nacional de Meteorologia do Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET); Geografia Econômica da América do Sul (1921); 

Physiographia do Brasil (1922); o professor Sérgio Pereira ainda reforça: “Delgado era 

partidário do ‘ensino ativo’, seguia os movimentos de renovação pedagógica”, por isso mesmo 

escreveu também Metodologia do Ensino da Geografia (1925), livro escrito para professores; 

Corografia do Distrito Federal (1926); Atlas Pluviométrico do Nordeste (1931), entre outras 

obras (SANTOS, 2009). 

https://archive.org/details/uncentreconomi00carv
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Figura 54 – Obra Climatologie du Brésil      Figura 55 – Obra Météorologie du Brésil 

        Fonte: Acervo da Biblioteca Nacional de Meteorologia do INMET 

          No verso do falso-rosto e ao lado da folha de rosto do livro Geographia do Brasil, 

edição de 1938 (Figura 56), encontra-se uma lista (Figura 57) de algumas dessas 

obras acima referenciadas – “publicações geographicas” (sic) (CARVALHO, 1938, p. 2) 

– do autor Delgado de Carvalho, como, por exemplo, Geografia Elementar (Figura 58) – 

cuja edição aqui mostrada é de 1940 e que, chama a atenção por trazer, no verso de sua 

folha de rosto, a indicação do Programa dos Cursos Comerciais (Figura 59) – constante 

no decreto nº 20.158, de 30/06/1931 (BRASIL, 1931d, s. p.), e reformado no decreto-lei 

nº 6.141, de 28/12/1943 (BRASIL, 1943) –, demonstrando o quanto a produção do escritor 

e professor Delgado de Carvalho era abrangente e o quanto o mesmo preocupava-se em 

produzir para “professores de geografia patria (sic) para preparação de aulas, leituras 

supplementares (sic) e consultas em geral” (CARVALHO, 1938, p. 2), como alega em 

Geographia do Brasil (Figura 56)  referindo-se à outra obra, Physiographia do Brasil. E, 

complementando, no Prefácio da  Geografia Elementar  (Figura 58),  o  professor 

Delgado  amplia: “uma rápida leitura de qualquer capítulo  da ‘Geografia Elementar’ 

deixará  imediatamente  transparecer o  desejo do autor de ligar toda e qualquer 

noção  de  geografia  à ‘fisiografia’, isto é, à geografia física pura” (CARVALHO,  
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1940, p. 3).

Ainda sobre a obra Geographia do Brasil (Figura 56), é importante registrar que sua 

primeira edição foi em 1913 com Prefácio da Primeira Edição escrita em setembro do mesmo 

ano pelo eminente acadêmico recifense Oliveira Lima (Figura 60); e segunda edição em 

1923, sendo “escrita como obra didática, utilizada no Colégio Pedro II e outras escolas 

nele inspiradas”, confirma o professor Sérgio Pereira em entrevista on-line. 

Figura 57 – Lista elencando obras do Prof. 
             Delgado de Carvalho constante 

     Figura 56 – Obra Geographia do Brasil       na obra Geographia do Brasil                 

Fonte: elaborada pela autora 
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 Figura 59 – Programa dos Cursos Comerciais 
     Figura 58 – Obra Geografia Elementar constante na obra Geografia Elementar                        

Fonte: elaborada pela autora 
Figura 60 – Prefácio da Primeira Edição da obra Geographia do Brasil 

(primeira e última páginas) 

      Fonte: elaborada pela autora 
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       Então, lançados os programas pelo Governo, eram construídos os conteúdos dos livros 

didáticos. Curiosamente, esse fato, no entanto, não representava plena concordância dos autores 

em relação a tais diretrizes e isso fica claro quando se lê a posição pessoal do professor Delgado 

de Carvalho ao reportar-se ao programa de Sociologia, disponível na obra Práticas de Sociologia 

(Figura 61) em seu preâmbulo da 1ª edição de 15 de novembro de 1937: “estou em divergência 

com o programa oficial, ao qual tive entretanto de me conformar” (CARVALHO, 1939, p. 5) e 

aponta quatro motivos para sua insatisfação, porém, como cumpridor de sua missão educativa, o 

eminente professor acredita e compromete-se a “interpretar esse programa do melhor modo 

possível, colocando as questões de preferência sob o ponto de vista sociológico” (CARVALHO, 

1939, p. 6)  a seus alunos do Colégio Pedro II. 

Figura 61 – Obra Práticas de Sociologia 

      Fonte: elaborada pela autora 

          Práticas de Sociologia já anuncia em sua capa e na folha de rosto (Figura 62), que a 

Sociologia é “matéria essencial [...] para o concurso de habilitação às escolas superiores – 1938” 

(CARVALHO, 1939, p. 3) e, como destacado anteriormente, o programa do Curso 

Complementar não incluía Geografia para os candidatos ao curso médico, odontológico e 

farmacêutico, porém, Sociologia sim, sendo o exemplar aqui incluído o livro didático elaborado 
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pelo professor Delgado de Carvalho para esse fim.  Ainda no Preâmbulo da 2ª edição, em 1º de 

novembro de 1938, continua o mesmo programa de matéria essencial e, consequentemente, as 

mesmas oposições do professor Delgado de Carvalho, denunciando que “continua a sociologia 

do concurso de habilitação a ser mais um ensaio político-econômico do que uma sociologia 

moderna (CARVALHO, 1939, p. 7) e observando-se as obras produzidas pelo autor (Figura 63) 

desde o início do governo Vargas, percebe-se que a sua produção didática vinha sendo ampliada 

significativamente, como se verá mais para frente com ênfase na de Geografia. 

Figura 62 – Folha de rosto da obra        Figura 63 – Lista elencando obras do Prof. Delgado         
Práticas de Sociologia       de Carvalho constante na obra Práticas de Sociologia  

  Fonte: elaborada pela autora 

          Como afirma Pires (2006, p. 10), “Delgado de Carvalho é considerado nosso primeiro 

geógrafo em função de seu trabalho apresentar cunho científico, de sua preocupação com a 

profissionalização, institucionalização do saber e definição de uma metodologia”, o que pode ser 

verificado em seus trabalhos, como, por exemplo, o livro Geographa (sic) do Brasil, aqui já 

mostrado, mas que traz, nesta 4ª edição de 1929 a palavra “geografia” grafada erroneamente em 

sua capa e folha de rosto (Figura 64). 
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Figura 64 – Obra Geographa (sic) do Brasil 

  Fonte: Acervo da biblioteca Blanche Knopf da FUNDAJ 

          Associando-se, portanto, os programas curriculares da educação secundária (Leis 

Orgânicas do Ensino) à obras produzidas pelo professor Delgado de Carvalho, tem-se:   

– 1º Ciclo (Curso Ginasial):

1ª Série – Geografia Geral: Geografia Física e Humana para a Primeira Série (Figura 65) da 

Companhia Editora Nacional e cujo exemplar aqui mostrado é a 5ª edição de 1943, que, na 

introdução, dentre outras orientações, o autor defende que na “primeira série de geografia o 

programa acertadamente exigiu uma base de geografia física destinada a dar significação aos 

conhecimentos posteriores (CARVALHO, 1943, p. 10), corroborando o pensamento educativo 

da época. O Programa Oficial (Figura 66) segue o decreto-lei em vigor.

2ª Série – Geografia Geral: Geografia dos Continentes para a Segunda Série (Figura 67) também 

da mesma editora com conteúdo baseado no Programa Oficial (Figura 68) e apresenta-se aqui 

igualmente a 5ª edição, porém, de 1944. Nesse livro, o professor Delgado de Carvalho afirma em 

Nota Preliminar, que “quando [...] o educando entra na segunda série do curso ginasial, já possue 

(sic) algumas noções precisas de geografia geral, física, política e econômica que saberá  aplicar 

às diferentes regiões da Terra” (CARVALHO, 1944a, p. 9) e complementa, dizendo, 

que  “nestas condições,  estará preparado  para o  estudo  dos  Continentes, que é o   
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 objetivo do programa da segunda série” (CARVALHO, 1944a, p. 9). 

Figura 66 – Programa Oficial para     Figura 65 – Obra Geografia Física 
     e Humana para a Primeira Série  a Primeira Série 

   Fonte: elaborada pela autora 

      Figura 68 – Programa Oficial Figura 67 – Obra Geografia dos 
 Continentes para a Segunda Série para a Segunda Série 

  Fonte: elaborada pela autora 

3ª Série – Geografia do Brasil: Geografia Física e Humana do Brasil para a Terceira Série
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Ginasial (Figura 69), sendo esta a 7ª edição de 1945, “aumentada e melhorada” (CARVALHO, 

1945, p. 5) e que trazia no subtítulo a indicação “ginasial”. Não há o Programa Oficial, mas no 

Índice (Figura 70) pode-se verificar os primeiros conteúdos. 

      Figura 69 – Obra Geografia Física e      Figura 70 – Primeira página do Índice da obra 

       Geografia Física e Humana do Brasil Humana do Brasil para a 
Terceira Série Ginasial              para a Terceira Série Ginasial                

Fonte: elaborada pela autora 

 4ª Série – Geografia do Brasil: Geografia Regional do Brasil para a Quarta Série Ginasial 

(Figura 71), sendo esta a 4ª edição de 1944, mas que, vale lembrar, já havia sido adotado no 

Colégio Pedro II (1934) e depois ampliado em nova edição para o ensino oficial (1943). No 

Prefácio do exemplar aqui mostrado, o professor Delgado de Carvalho relembra, curiosamente, 

a primeira edição de Geographia do Brasil, quando “ao pegar na pena para apresentar esta nova 

edição aos professores, meus colegas, observo que estamos a 29 de setembro de 1943 [...]” e 

continua: “Era nesta data [...], que, em 1913, neste mesmo Rio de Janeiro, eu tinha pegado a pena 

para escrever uma introdução à minha ‘Geographia do Brasil’” (CARVALHO, 1944b, p. 7). A 

respeito do conteúdo da obra em tela, o professor ressalta que o estudo da geografia geral 

(do Brasil) na 3ª Série agora transforma-se em geografia regional (do Brasil), ou seja, “em 

síntese detodos os elementos que pertencem, na classificação das ciências, a outras disciplinas: 

história,  economia,  sociologia,  estatística,  etnografia,  etc” (CARVALHO, 1944b, p. 8), o que  
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demonstra a noção de interdisciplinaridade do mestre Delgado de Carvalho. O Programa Oficial 

(Figura 72) permanece o mesmo de 1942. 

 Figura 71 – Obra Geografia Regional do Brasil        Figura 72 – Programa Oficial para 

para a Quarta Série Ginasial                    a Quarta Série Ginasial 

  Fonte: elaborada pela autora 

– 2º Ciclo (Curso Colegial: composto pelo Curso Clássico e pelo Curso Científico):

1ª Série – Geografia Geral: composta dos assuntos segundo as unidades: I – O Sistema Solar; II 

– A Atmosfera; III - Águas Correntes; IV – Oceanos e Mares; V – O Relevo; VI – A Vida sobre 

o Globo; e VII – Práticas de Geografia.

2ª Série – Geografia Geral: trazendo os temas por unidades: I – Estados Unidos da América do 

Norte; II – A República Argentina e a Região Platina; III – Estados Sul-Americanos do Pacífico 

e do Norte – o México; IV – A Grã-Bretanha e o Império Britânico; V – As Repúblicas Russas; 

VI – A Alemanha e a Europa Central; VII – A França e suas Colônias; VIII – A Península Ibérica; 

IX – A Itália e o Adriático; X – O Japão e a Questão do Pacífico; e XI – A China e suas 

Dependências.

3ª Série – Geografia do Brasil: abordando nas seis unidades: I – A Posição Geográfica do 

Brasil; II – Condições Geográficas de Evolução Brasileira; III – Os Problemas da Colonização; 

IV –  Os Problemas da Economia Nacional; V –  O Brasil no Continente Americano;  e  VI  –  O 
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 O Brasil no Mundo.    

          No tocante às obras didáticas do ciclo Colegial, não foi possível encontrar exemplares, em 

função da raridade dos mesmos.  

          O professor Delgado de Carvalho faleceu às vésperas de completar 96 anos, no dia “4 de 

outubro de 1980, e foi sepultado no Cemitério São João Batista, no bairro de Botafogo, no Rio 

de Janeiro” (SANTOS, 2009, p. 14), deixando uma vasta e inestimável produção de caráter 

geográfico, bem como histórico, sociológico e diplomático (EVANGELISTA, 2011). Os seus 

livros, na atualidade, significam o registro da trajetória do pensamento e da educação geográfica 

de uma determinada época no Brasil e cujo estudo não se esgota até onde foi possível o presente 

trabalho chegar no tocante a sua pessoa, homenageada, por exemplo, ao ceder seu nome à Rua 

Prof. Delgado de Carvalho (Figura 73) no bairro do Jardim Santo Amaro na cidade de São Paulo. 

Figura 73 – Placas da Rua Professor Delgado de Carvalho 

   Fonte: acervo pessoal de Maurício Carvalho 

3.2 Aroldo Edgard de Azevedo: O Paulista 

      Aroldo Edgard de Azevedo (Figura 74) nasceu em 03 de março de 1910 na cidade de Lorena 

– pertencente à Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte do estado de São Paulo 

(Figura 75) – e era filho de Arnolfo Rodrigues de Azevedo (Figura 76) e da Sr.ª Dulce Cochrane 

de Azevedo. Seu pai, deputado federal por São Paulo e senador, quando deputado, exerceu 

o cargo de presidente da Câmara dos Deputados por oito anos e foi quem fez construir o 

Palácio Tiradentes para sede da Câmara – lugar da antiga Cadeia Velha, onde historicamente 

Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, permanecera antes de morrer (ROMÃO, 2009).  
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Figura 74 – O Prof. Aroldo de Azevedo 

Fonte: http://www.olorenense.com.br/letrasemmovimento.php 

Figura 75 – Localização da cidade de Lorena, no município 
do Vale do Paraíba e Litoral Norte de São Paulo 

Fonte: http://www.cmqv.org/website/artigo.asp?cod=1461&idi=%201&moe=212&id=20253 

http://www.olorenense.com.br/letrasemmovimento.php
http://www.cmqv.org/website/artigo.asp?cod=1461&idi=%201&moe=212&id=20253
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Figura 76 – O Sr. Arnolfo de Azevedo 

   Fonte: http://www.5bil.eb.mil.br/historico.html 

          O jovem Aroldo de Azevedo foi advogado, mas nunca exerceu a profissão, licenciando-se 

em Geografia e História pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP, tendo sido 

também um dos primeiros professores de Geografia daquela Universidade. Foi o grande autor de 

livros didáticos nas décadas de 1930, 1940, 1950 e 1960, visto que, ao se levantar sua produção, 

especialmente a partir da década de 1960, não só a quantidade de títulos, mas também de edições 

é surpreendente (GOMES e CARÓ, 2012). 

          Como era de praxe, o professor Aroldo de Azevedo seguia os programas instituídos pelo 

governo para o ensino secundário e no verso da folha de rosto (Figura 77) do livro Geografia das 

Crianças Destinada ao Ensino Primário (Figura 78), 8ª edição, revista, o autor também lista os 

livros didáticos de sua autoria, enfatizando as séries correspondentes; dedica o livro “às crianças 

de minha Terra” (AZEVEDO, s.d., p. 9); e expõe sua preocupação “aos professôres (sic) da 1ª 

edição” (esta de 1947) (AZEVEDO, s.d., p. 13) com a “situação, sob muitos aspectos deplorável, 

em que se encontra ainda hoje, entre nós, o ensino da Geografia elementar” (AZEVEDO, s.d., p. 

13). Daí, esta “pequena Geografia das Crianças constitui uma audaciosa tentativa no sentido de 

modificar, em muitos pontos, o ensino primário da ciência geográfica” (AZEVEDO, s.d., p. 13). 

http://www.5bil.eb.mil.br/historico.html
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Figura 77 – Lista elencando obras do Prof. 
Aroldo de Azevedo constante            Figura 78 – Obra Geografia das Crianças              

na obra Geografia das Crianças                   Destinada ao Ensino Primário 

Fonte: elaborada pela autora   

          Devido à antiguidade e, consequentemente, à raridade de muitos dos materiais 

pesquisados, nem sempre foi possível mostrar uma precisa – ou ao menos aproximada –  

continuidade cronológica das obras e/ou aqui apresentá-las, porém, o que foi possível garimpar, 

a fim de enriquecer, procurou-se fazer. Isso posto, no tocante à produção do professor Aroldo de 

Azevedo, algumas lacunas fizeram-se presentes, em contrapartida, a duplicidade de obras de 

mesma natureza, mas escritas em diferentes épocas, dá-nos a oportunidade de confronto.   Assim, 

considerando-se as estruturas curriculares vigentes e os livros adquiridos, obteve-se: 

– 1º Ciclo (Curso Ginasial):

1ª Série – Geografia Geral: Geografia Física e Humana para a Primeira Série Ginasial (Figura 

79) da Companhia Editora Nacional, cujo exemplar encontrado é de 1961, sendo esta a 169ª 

edição, que atende aos “novos programas, conforme portarias nº 966, de 2/10/51 e 1.045, de 

14/12/51” (AZEVEDO, 1961, p. 4), publicadas no DOU de 22 de fevereiro de 1952 (ANEXO 

V). É importante destacar que esses novos programas diferenciam-se daqueles estabelecidos no 

decreto-lei nº 4.244, de 9 de abril de 1942, apesar de tais mudanças serem muito sutis, como se 

pode constatar ao comparar-se o  Programa Oficial para a Primeira Série   (Figura 66),  
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presente no livro do professor Delgado, e o Programa de Geografia Geral para a Primeira Série 

Ginasial (Figura 80), pertencente à obra em destaque nesta 169ª edição, que, por sua vez, 

traz título e subtítulo bem mais amplo: Geografia Geral (A Terra no Espaço. Estrutura da 

Terra. Os Grupos Humanos. A Vida econômica) para a Primeira Série Ginasial (Figura 79). 

 Figura 79 – Folha de rosto da obra Geografia          Figura 80 – Programa Oficial para a 
            Geral para a Primeira Série Ginasial Primeira Série Ginasial 

 Fonte: elaborada pela autora 

2ª Série – Geografia Geral: Geografia dos Continentes para a Segunda Série Ginasial (Figura 81) 

com Programa Oficial de 1951 (Figura 82). A presente edição é a 62ª de 1954 e traz como 

subtítulo “Geografia Física e Humana dos Continentes” (AZEVEDO, 1954a, p. 5).  

3ª Série – Geografia do Brasil: Geografia Física e Humana do Brasil Terceira Série Ginasial 

(Figura 83), cuja presente edição é a 27ª, revista, de 1950 e em concordância com o Programa 

Oficial de 1942 (Figura 84); e, consoante o mesmo objetivo, a obra Geografia do Brasil para a 

Terceira Série Ginasial: A Terra. O Homem. A Economia (Figura 85), 65ª edição de 1956 e sob 

os novos programas de 1951 (Figura 86). Também verificam-se sutis diferenças entre os 

programas e o professor Aroldo, na Explicação (da 1ª edição) de dezembro de 1943, ressalta a 

importância, para a época, da reforma do ensino secundário ao desdobrar o estudo da ciência 



112 

geográfica em Geografia Geral e Geografia do Brasil, o que, segundo o próprio autor, “permitiu 

que os professores e estudantes pudessem dedicar maior atenção aos nossos problemas e às 

nossas realidades” (AZEVEDO, 1950, p. 7). 

        Figura 81 – Obra Geografia Geral Figura 82 – Programa Oficial para a 
Segunda Série Ginasial       Segunda Série Ginasial 

  Fonte: elaborada pela autora     

             Figura 83 – Obra Geografia do Brasil             Figura 84 – Programa Oficial para a              
   Terceira Série Ginasial              Terceira Série Ginasial        

     Fonte: elaborada pela autora         
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Figura 85 – Obra Geografia do Brasil     Figura 86 – Programa Oficial para a 
Terceira Série Ginasial:     Terceira Série Ginasial 

A Terra. O Homem. A Economia 

    Fonte: elaborada pela autora         

 4ª Série – Geografia do Brasil: Geografia Regional do Brasil, cuja edição apresentada é de 1944 

(Figura 87), de acordo com o Programa Oficial de 1942 (Figura 88), mas que, vale lembrar, já 

havia sido adotado no Colégio Pedro II (1934) e depois ampliado em nova edição para o ensino 

oficial (1943), informação confirmada pelo professor Sérgio Nunes em entrevista on-line. Nessa 

edição, o título e subtítulo ficam Geografia do Brasil: As Regiões Geográficas e na Explicação 

o professor Aroldo de Azevedo confessa que seu primeiro livro de Geografia publicado “nada 

mais era que um resumo de aulas dadas” (AZEVEDO, 1944, p. 9) nos idos da década de 1930 e 

que “depois dessa primeira e indecisa experiência, outros compêndios organizamos para o curso 

fundamental, sempre no desejo de mostrar que a Geografia podia ser estudada em bases racionais, 

como de longa data já se vinha fazendo noutros países” (AZEVEDO, 1944, p. 9).

          É interessante também registrar a presença de uma 15ª edição, portanto, mais recente, do 

mesmo livro didático, Geografia do Brasil Quarta Série Ginasial: As Regiões Geográficas 

(Figura 89) de 1949, no qual o professor Aroldo de Azevedo também registra os mesmos 

comentários citados na edição anterior. 
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Figura 87 – Folha de rosto da obra              Figura 88 – Programa Oficial para a 
       Geografia do Brasil: As Regiões Geográficas Quarta Série Ginasial

     Fonte: elaborada pela autora     

Figura 89 – Obra Geografia do Brasil Quarta 
Série Ginasial: As Regiões Geográficas           

 Fonte: elaborada pela autora 
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– 2º Ciclo (curso Colegial: composto pelo Curso Clássico e pelo Curso Científico):

1ª Série – Geografia Geral: Geografia Física de acordo com o Programa do Primeiro Ano do 

Curso Colegial (Figura 90), ou seja, “de acôrdo (sic) com os novos programas, conforme 

portarias nº 966, de 2/10/51 e 1.045, de 14/12/51” (AZEVEDO, 1954b, p. 5) (Figura 91) e que, 

se comparado ao programa de 1942, percebe-se uma evolução interessante – nessa 16ª edição de 

1954 –, quanto à noção de um conteúdo menos exato, pode-se dizer, para um mais reflexivo, 

como mostra o próprio autor ao explicar que “sob a forma de Introdução, estudamos os traços 

essenciais da História da Geografia e focalizamos seu importante campo, assim como os 

conceitos de geografia regional e de região (AZEVEDO, 1954b, p. 9). 

 Figura 90 – Obra Geografia Física de acordo         Figura 91 – Programa Oficial para o 
com o Programa do Primeiro Ano Primeiro Ano  

do Curso Colegial do Curso Colegial 

 Fonte: elaborada pela autora  

2ª Série – Geografia Geral:  Geografia Regional de acordo com o programa do Segundo Ano do 

Curso Colegial (Figura 92), também organizado sob as normas das mesmas portarias, 8ª edição 

de 1953 e que apenas condensa mais os conteúdos mostrados em seu programa (Figura 93) em 

comparação aos de 1942, daí, o professor Aroldo de Azevedo explicar em Ao Leitor  
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que "as modificações introduzidas foram de pequena monta, o que nos permitiu aproveitar o 

material das edições anteriores, que aparece acrescentado das noções exigidas pela 

recente reforma” (AZEVEDO, 1953, p. 9). 

Figura 92 – Obra Geografia Regional de acordo      Figura 93 – Programa Oficial para   
com o Programa do Segundo Ano                              a Segunda Série do 

do Curso Colegial                                            Curso Colegial 

Fonte: elaborada pela autora   

3ª Série – Geografia do Brasil: Geografia Humana do Brasil de acordo com o programa do 

Terceiro Ano do Curso Colegial (Figura 94), que, nesta 3ª edição de 1951, ainda traz o programa 

(Figura 95) de 1945 e que, segundo o próprio autor, em sua Explicação, “com o presente volume, 

encerramos a nossa coleção de livros didáticos destinados ao curso primário e aos dois ciclos do 

curso secundário” (AZEVEDO, 1951, p. 7). 

          O autor Aroldo de Azevedo ainda publicou, a exemplo do estudioso Delgado de Carvalho, 

diversas outras obras que não eram didáticas, mas que tiveram grande relevância ao pensamento 

geográfico, como Subúrbios Orientais de São Paulo (1945); Regiões e Paisagens do Brasil 

(1952), aqui ilustrada pela “2ª edição ampliada” (AZEVEDO, 1954c, s. p.) (Figura 96); Vilas e 

Cidades do Brasil Colonial (1956); Panorama da Produção Agropecuária Brasileira 

(1960);  Cochranes do Brasil  (1965);  O Mundo  Antigo  (1965)  (GOMES  e  CARÓ  ,  
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2012) e uma das obras de maior relevância de sua carreira: Brasil: A Terra e o Homem, em 

dois volumes: o primeiro, As Bases Físicas (Figuras 97), edição de 1964; e o segundo, A 

Vida Humana (Figura 98), em edição de 1970. 

    Figura 94 – Obra Geografia Humana do Figura 95 – Programa Oficial para a 
Brasil de acordo com o Programa        Terceira Série do 
do Terceiro Ano do Curso Colegial Curso Colegial 

Fonte: elaborada pela autora 
Figura 96 – Folha de rosto da obra 

            Regiões e Paisagens do Brasil 

Fonte: Acervo da biblioteca Blanche Knopf da FUNDAJ 
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Figura 97 – Obra Brasil: A Terra e o Homem – Volume I: 
As Bases Físicas 

   Fonte: Acervo da biblioteca Blanche Knopf da FUNDAJ 

Figura 98 – Obra Brasil: A Terra e o Homem – Volume II: 
A Vida Humana 

  Fonte: Acervo da biblioteca Blanche Knopf da FUNDAJ 
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          O professor Aroldo Edgard de Azevedo faleceu aos 64 anos, em 04 de outubro de 1974, 

ou seja, na mesma data do professor Delgado de Carvalho, porém, seis anos antes deste. Também 

deixando extensa e valiosa produção de caráter geográfico – e hoje, pode-se considerar, histórico 

–, sendo mais de trinta títulos publicados e o primeiro mapa sobre classificação do relevo 

brasileiro em 1949, que, de acordo com o geógrafo e professor, Jurandyr Luciano Sanches Ross, 

em entrevista on-line, esse “mapa de classificação do relevo brasileiro do Prof. Aroldo” poderá 

ser encontrado “nos livros didáticos de autoria dele e que tratam do tema Geografia do 

Brasil,  publicados nas décadas de 1950/60”, como realmente se pode constatar ao verificar-se 

os livros didáticos já aqui mostrados, como, por exemplo, Geografia das Crianças, 8ª edição, 

que traz na página 52 o referido mapa (Figura 99) e o Geografia Humana do Brasil – para o 

Terceiro Ano Colegial – que, na página 67 também o apresenta (Figura 100). 

Figura 99 – Mapa de Classificação do Relevo Brasileiro (s. d.) 

 Fonte: elaborada pela autora 
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Figura 100 – Mapa de Classificação do Relevo Brasileiro (1951) 

   Fonte: elaborada pela autora 

    Como exemplos de homenagens prestadas “ao ilustre geógrafo e professor Aroldo de 

Azevedo, que na sua época soube desempenhar com brilho e honestidade a função de mestre e 

pesquisador” (ROSS, 1990, p. 1), existem três escolas paulistas, duas estaduais e uma municipal, 

que adotaram o seu nome. As estaduais são: Escola Estadual (EE) Prof. Aroldo de Azevedo, 

localizada no bairro de Jardim Planalto, na cidade de São Paulo e a EE Prof. Aroldo Azevedo 

(Figura 101), que se encontra em Vila Brito na cidade natal do mestre, ou seja, em Lorena; e a 

Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF), Professor Aroldo de Azevedo, no bairro do 

Limão, também na cidade de São Paulo, como informado, através de consulta on-line, pelo 

Sindicato de Especialistas de Educação do Magistério Oficial do Estado de São Paulo (UDEMO). 
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Figura 101 – EE Prof. Aroldo Azevedo 

    Fonte: http://pt.slideshare.net/e901507a/histria-da-escola-14052342 

3.3 Manuel Correia de Oliveira Andrade: O Pernambucano 

      O menino Manuel (Figura 102) nasceu em 03 de agosto de 1922, no Engenho Jundiá (Figura 

103), que pertence à família Correia de Oliveira Andrade desde 1879 (ALVES, 2014), localizado 

em Vicência, município da Zona da Mata Norte de Pernambuco (Figura 104). Filho do senhor de 

engenho e criador de gado, Joaquim Correia Xavier de Andrade, e da Sr.ª Zulmira Azevedo 

Correia de Andrade, formou-se em Direito pela Faculdade de Direito do Recife e, 

concomitantemente, cursou a Licenciatura em Geografia e História, na antiga Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras Manoel da Nóbrega, hoje chamada de Universidade Católica de 

Pernambuco (UNICAP) (VAINSENCHER, 2009), onde foi professor titular, além de ter sido 

catedrático da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e lecionou em outras importantes 

instituições de ensino superior (SANTIAGO, 1990). 

      O professor Manuel Correia de Andrade (Figura 105) destacou-se pela autoria de diversas 

obras, tanto voltadas ao pensamento científico, como à educação, que será, por sua vez, alvo das 

atenções e, consequentemente, da dedicação desse ilustre professor e escritor. Ainda, segundo 

Vainsencher (2009), em 1952, o professor Manuel Correia passou a se dedicar inteiramente ao 

Ensino Médio,  lecionando  Geografia  do  Brasil  e  História, nos colégios Vera  

http://pt.slideshare.net/e901507a/histria-da-escola-14052342
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Cruz, Padre Félix eAmericano Batista, todos localizados no Recife; Geografia Física, na 

Faculdade de Filosofia do Recife (FAFIRE); Geografia Geral, no Colégio Estadual de 

Pernambuco; e Geografia Econômica, na Faculdade de Ciências Econômicas da UFPE. 

Figura 102 – O menino (de engenho) Manuel 

aos 4 anos de idade 

 Fonte: QUINTAS, F. Entrevista-memória – Manuel Correia 
       de Andrade. 2007 

Figura 103 – O Engenho Jundiá 

Fonte: http://jconline.ne10.uol.com.br/canal/cidades/geral/noticia/2014/03/29/engenho-jundia-um-mergulho- 
                no-passado-123112.php 

http://jconline.ne10.uol.com.br/canal/cidades/geral/noticia/2014/03/29/engenho-jundia-um-mergulho-no-
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Figura 104 – Localização do município de Vicência, Pernambuco 

Fonte: http://boletimmissionariopipr.blogspot.com.br/2012/06/boletim-16-2012.html 

Figura 105 – O Prof. Manuel Correia de Andrade 

      Fonte: http://www.onordeste.com/onordeste/enciclopediaNordeste/ 
 index.php?titulo=Manoel+Correia+de+Andrade&ltr=M&id 
 _perso=461 

          A professora e geógrafa, Thaís de Lourdes Correia de Andrade, filha do professor Manuel 

Correia, ao ser entrevistada, em 17 de dezembro de 2014, sobre quais as três obras que ela 

considera mais relevantes  e/ou  interessantes produzidas por seu pai, destacou  “A Guerra 

http://boletimmissionariopipr.blogspot.com.br/2012/06/boletim-16-2012.html
http://www.onordeste.com/onordeste/enciclopediaNordeste/
http://www.onordeste.com/onordeste/enciclopediaNordeste/index.php?titulo=Manoel+Correia+de+Andrade&ltr=M&id_perso=461
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dos Cabanos” (Figura 106), no campo da história, [...] sobre movimentos de revolta (LIMA, 

2007), que, segundo o próprio pesquisador Manuel Correia, “os estudos de História do Brasil 

têm sido feitos, em geral, levando em consideração apenas certos acontecimentos que [...] 

adquiriram maior evidência” (ANDRADE, 1965, p. 13) e, detendo-se às rebeliões, por 

exemplo, “umas, como a Inconfidência Mineira [...] ganham páginas numerosas, enquanto 

outras permanecem quase apenas nos documentos dos arquivos à espera das traças que as 

sepultarão no esquecimento mais completo” (ANDRADE, 1965, p. 13) e foi a partir dessa 

visão, que o escritor Manuel Correia dá início a uma rica produção literária e histórica 

voltada “às famosas revoluções do período regencial que foram verdadeiras afirmações da 

nacionalidade brasileira [...] raramente mencionadas pelos nossos historiadores” (ANDRADE, 

1965, p. 14).  

Figura 106 – Obra A Guerra dos Cabanos 

 Fonte: elaborada pela autora 

          Também mencionou “Paisagens e Problemas do Brasil” (Figura 107), que o professor 

manifestava o desejo de atualizar e do qual “gostava muito”, reforçou a professora Thaís, e que, 

na Introdução desta 4ª edição de 1973, revista e atualizada, o autor afirma que a finalidade da 

presente obra é “projetar um retrato do Brasil através de suas condições naturais, da forma como 

foi povoado, da distribuição e importância de suas cidades e dos sistemas utilizados pela 

agricultura, pela pecuária e pela exploração dos recursos [...] face ao desenvolvimento da 
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indústria” (ANDRADE, 1973a, p. 13) e conclui desejoso de ter “prestado um serviço ao país e 

aos estudiosos de seus problemas [...], chamando a atenção dos brasileiros para a realidade 

brasileira” (ANDRADE, 1973a, p. 14). 

Figura 107 – Obra Paisagens e Problemas do Brasil 

    Fonte: elaborada pela autora 

          E, concluindo as indicações das três obras, “A Terra e o Homem no Nordeste: Contribuição 

ao Estudo da Questão Agrária no Nordeste”, considerada em 1999 pela Câmara Brasileira do 

Livro (CBL) como “um dos cem melhores livros brasileiros do século XX” (ANDRADE, 2007, 

p. 30 apud QUINTAS, 2007, p. 30), publicado pela primeira vez em 1963 (LIMA, 2007) e que 

já se encontra em sua 8ª edição hoje, repercutindo sobremaneira na época em que foi lançado, 

visto que objetivava esclarecer políticos e estudiosos acerca da reforma agrária, mas que, 

conforme o próprio autor, A Terra e o Homem no Nordeste lhe deu cargos importantes, elogios 

e prisões (VAINSENCHER, 2009).

          Na entrevista-memória concedida à acadêmica Fátima Quintas, o professor Manuel 

Correia relata que o ilustre geógrafo Milton Santos, exaltando A Terra e o Homem no Nordeste, 

em conferência na UFPE, “afirmou que a importância do livro estava em resultar de duas atitudes 

de rebeldia, a primeira contra a aristocracia açucareira, de que eu fazia parte, e outra pela rigidez 

da metodologia geográfica” (ANDRADE, 2007, p. 31 apud QUINTAS, 2007, p. 31). 
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          Os exemplares disponíveis são de 1973 (Figura 108), 3ª edição – pertencente ao acervo da 

Biblioteca Olívio Montenegro localizada no Ginásio Pernambucano (GP) –, na qual, em seu 

Prefácio, o professor Manuel Correia historiou a trajetória deste verdadeiro best-seller nordestino 

e destacou o seu enfoque voltado sobretudo à “evolução econômica da região, o processo de 

povoamento, a elaboração dos sistemas agrícolas e de criação de animais e as relações de trabalho 

existentes no passado e nos dias atuais” (ANDRADE, 1973b, p. 13), bem como encerra 

oferecendo tais conhecimentos “aos jovens que se encontram em formação e que necessitam bem 

conhecer e bem se informar sobre os problemas do país-continente que é o Brasil (ANDRADE, 

1973b, p. 13), o que demonstra sua preocupação de docente; e o de 1998 (Figura 109), 6ª edição, 

no qual, também, o professor Manuel Correia encerra seu Prefácio esperando que “o livro se 

apresente atualizado para as gerações de estudantes e de estudiosos da realidade brasileira” 

(ANDRADE, 1998, p. 14), especialmente pelo “momento de crise, talvez mais profunda do que 

a que atravessávamos, nos anos sessenta, quando ele foi escrito” (ANDRADE, 1998, p. 14). 

         Figura 108 – Obra A Terra e o Homem        Figura 109 – Obra A Terra e o Homem 

no Nordeste (1973) no Nordeste (1998)                 

Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro – GP  Fonte: elaborada pela autora 

       Todavia, atualizando as edições, há a mais recente, a 8ª de 2011, da Cortez (Figura 110), 
sendo  esta  a  primeira  edição  post  mortem,  e que, na Apresentação escrita por Caio Prado
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Júnior, que, mais uma vez, eleva a obra, o autor e tudo que ambos representam, mas não 

apenas ao “interesse científico geral”, porém, também para a sociedade brasileira de modo 

geral e, em particular, para a população rural brasileira, ambas essencialmente ansiosas 

por mudanças positivamente concretas. 

Figura 110 – Obra A Terra e o Homem no Nordeste (2011) 

  Fonte: elaborada pela autora 

          Dando continuidade à produção literária do autor Manuel Correia, em A Serra de Ororobá 

(Figura 111) – interessante contribuição geomorfológica “ao estudo dos níveis de erosão do 

planalto da Borborema” (ANDRADE, 1956, p. 1) – há uma lista de outros trabalhos do autor 

(Figura 112), que destaca uma parte de sua produção voltada ao pensamento científico e uma 

lista de trabalhos do autor em colaboração com o Prof. Hilton Sette (Figura 112), que traz 

também uma parcela de seus trabalhos direcionados ao ensino da Geografia – e da História. 

Nessas listas, inclusive, o primeiro título do topo é Pernambuco e a Revolta de Pinto Madeira 

(Figura 113), que, segundo o próprio professor Manuel Correia, este foi o seu primeiro livro: 

“Um  pequeno  estudo  [...]  publicado  pela  Revista  Nordeste,  de  Esmaragno  Marroquim    e  
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Aderbal Jurema. Espero um dia republicá-lo” (ANDRADE, 2007, p. 30 apud QUINTAS, 

2007, p. 30) e que, a exemplo da Guerra dos Cabanos, é de cunho histórico e “dizia respeito 

aos principais acontecimentos da época” (ANDRADE, 1965, p. 16), ou seja, às 

manifestações populares da primeira metade do século XIX. Também na Introdução da própria 

obra, Pernambuco e a Revolta de Pinto Madeira, o autor continua chamando a atenção para o 

fato de que “muito se tem escrito sôbre (sic) as revoluções pernambucanas [...] de 1817 e de 

1824, mas não têm os historiadores patrícios estudado os acontecimentos que se sucederam à 

essas revoluções, senão a partir de 1848” (ANDRADE, 1953, p. 7). 

Figura 111 – Obra A Serra de Ororobá 

   Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro do GP 



129 

Figura 112 – Listas elencando obras do Prof. 
Manuel Correia e do Prof. Hilton Sette 

      Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro do GP  

Figura 113 – Obra Pernambuco e a Revolta de Pinto Madeira 

      Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro do GP 
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          Retornando-se à segunda lista de livros ilustrada na Figura 112 e focando na contribuição 

do professor Manuel Correia à produção de livros didáticos, também muitas e fundamentais obras 

escritas foram elaboradas a partir de 1952, “a convite de um colega meu, professor Hilton Sette, 

que tinha feito contato com a Editora do Brasil S/A para fazer uma série de 7 livros didáticos” 

(SANTIAGO, 1990, p. 340), declara o próprio professor em entrevista e continua afirmando que 

iriam ser produzidos “4 para o ginásio e 3 para o colégio, conforme a programação oficial 

brasileira, que era, naquela época, uniforme para todo o Brasil” (SANTIAGO, 1990, p. 340). 

Confirma-se que os renomados autores seguiam as normas vigentes, respeitando os programas 

voltados ao  1º Ciclo (Ginasial) e 2º Ciclo (Colegial) – portaria nº 966, de 02/10/1951 e portaria 

nº 1.045, de 14/12/1951, publicadas no DOU de 22 de fevereiro de 1952 –, como seus outros 

colegas e  autores contemporâneos, bem como às novas normas instituídas pela Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), lei nº 4.024, de 20/12/1961 (BRASIL, 1961), publicada 

no DOU de 27 de dezembro de 1961 (ANEXO VI), considerada a 1ª LDB e a lei nº 5.692, de 

11/08/1971 (BRASIL, 1971), publicada no DOU de 12 de agosto de 1971 (ANEXO VII) e 

considerada a 2ª LDB, vigorando até a promulgação da mais recente em 1996.

          Porém, a pesquisa em curso deparou-se com uma dualidade deveras interessante: de um 

lado, a praticamente total indisponibilidade de livros didáticos de autoria dos professores Manuel 

Correia e Hilton Sette, especialmente os mais antigos e, consequentemente, raros, estando à 

disposição, na maior parte dos locais visitados, títulos repetidos em abundância; e, de outro, a 

riqueza encontrada concernente à obras voltadas ao pensamento geográfico e os depoimentos e 

entrevistas referentes à vida do professor Manuel Correia, “o homem, o ícone”, como exprime 

Quintas (2007, p. 5).  

          Assim, as informações sobre os livros didáticos, especificamente, foram sendo reunidas e 

conectadas, na medida do possível, através dos próprios Programas Oficiais; da lista de livros 

(Figura 112); das entrevistas: 1) Concedida em 1985 aos professores universitários e geógrafos 

Heinz Dieter Heidemann e João Phelipe Santiago, que consta da Dissertação de Mestrado deste, 

disponível no Núcleo de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão (NAPE) do Departamento de 

Ciências Geográficas (DCG) da UFPE e também pertencente ao acervo pessoal da professora 

Edna Maria Ribeiro de Medeiros; e 2) Concedida em 2014 pela professora Thaís de Lourdes; e 

o que foi garimpado em bibliotecas, arquivos públicos, fundações, academia, enfim, podendo-se 

obter o seguinte:

– 1º Ciclo (Curso Ginasial):

1ª Série – Geografia Geral, para a 1ª Série Ginasial, cuja primeira edição foi de 1954 e segunda
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edição de 1955 pela Editora do Brasil S/A em São Paulo, de acordo com a lista. Também 

houve, segundo Santiago (1990), uma 6ª edição em 1962 e, ainda de acordo com o mesmo 

autor, outra em 1975, sendo esta a 33ª pela mesma editora, mas agora intitulada Geografia 

Física e Humana. Infelizmente nenhum exemplar foi encontrado. 

2ª série – Geografia Geral, para a 2ª Série Ginasial, primeira edição de 1955 pela mesma editora 

e 5ª edição de 1962, como informam, respectivamente, a lista e Santiago (1990), que também 

cita, na entrevista, a obra Geografia dos Continentes, em parceria com o professor Hilton 

Sette, cuja edição é de 1968; e a Biblioteca Pública do Estado de Pernambuco (BPE), detentora 

de um livro didático com o mesmo título, porém, sem o ano de publicação, informa em sua 

própria ficha catalográfica ser este exemplar a 26ª edição (Figura 114). 

Figura 114 – Obra Geografia dos Continentes 

 Fonte: Acervo da BPE 

3ª série – Geografia do Brasil, para a 3ª Série Ginasial, primeira edição de 1956 também pela 

Editora do Brasil S/A, São Paulo, que, vale lembrar, as obras dos professores Delgado 

de Carvalho e Aroldo de Azevedo trazem para essa série, o título Geografia Física e Humana 

do Brasil. 

4ª série – Geografia do Brasil, para a 4ª Série Ginasial, com os mesmos dados citados na série 

anterior referendados na lista. Quanto à citação de Santiago (1990) sobre tal obra, destaca a 

existência de uma 3ª edição de 1960.  Os  autores Delgado de Carvalho  e  Aroldo de Azevedo 
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o intitulam de Geografia Regional do Brasil.  

– 2º Ciclo (Curso Colegial):

1ª Série – Geografia Geral, para a 1ª Série Colegial, primeira edição de 1955, Editora do Brasil 

S/A, São Paulo; e a segunda edição foi de 1959 (SANTIAGO, 1990). As obras para essa série, 

tanto do professor Delgado de Carvalho como do professor Aroldo de Azevedo são 

Geografia Física.

2ª Série – Geografia Geral, para a 2ª Série Colegial, na lista e na entrevista (1990) constam as 

mesmas informações da série anteriormente citada. Os autores contemporâneos intitularam a 

obra de Geografia Regional.

3ª Série – Geografia do Brasil, para a 3ª Série Colegial, que não consta na lista, mas sim na 

entrevista com primeira edição em 1959 e quarta edição de 1962. Os autores parisiense e paulista 

intitularam a obra de Geografia Humana do Brasil. Também há Geografia Humana do Brasil, 

para a 3ª Série do Curso Técnico de Contabilidade, que, conforme a lista de livros do professor 

Manuel Correia, junto ao professor Hilton Sette, as duas primeiras  edições são de 1956 

da Editora do Brasil e, de acordo com Santiago (1990), também há uma edição de 1959, ou 

seja, atendiam a um público interessado em seguir carreira técnica em princípio e, considerando 

essa linha, foi encontrado na BPE, um livro didático produzido por esses autores – agora nessa 

ordem: “Hilton Sette e Manuel C. Andrade” (SETTE e ANDRADE, 1956, p. 3) – que também 

supre tal demanda: Geografia Humana do Brasil para o Curso Técnico de Comércio (Figura 

115), 2ª edição de 1956. Cabe neste momento resgatar o que foi relatado no item 2.5, quando, 

ainda no governo do ministro Francisco Campos foi instituído o decreto nº 20.158, de 

30/06/1931, que “organiza o ensino comercial, regulamenta a profissão de contador e dá 

outras providências” (BRASIL, 1931d, s. p.); e quando do ministério de Gustavo Capanema, há a 

consolidação através do decreto-lei nº 6.141, de 28/12/1943, que “estabelece as bases de 

organização e de regime do ensino comercial, que é o ramo de ensino de segundo 

grau” (BRASIL, 1943), isto é, estabelece-se a Lei Orgânica do Ensino Comercial.

      Observando-se as publicações mais antigas – década de 1950 – e comparando-se às 

relacionadas às diretrizes educacionais estabelecidas à posteriori – em 1961 e em 1971, quando 

a lei nº 5.692, de 11/08/1971, “fixa Diretrizes e Bases para o ensino de 1° e 2º graus, e dá outras 

providências” (BRASIL, 1971) – constata-se que os professores Manuel Correia e Hilton Sette 

elaboraram seus livros didáticos em períodos transitórios marcantes para a organização estrutural 

da educação brasileira, e, como de praxe, seus trabalhos respeitavam os encaminhamentos 

vigentes em cada fase citada. 
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Figura 115 – Obra Geografia Humana do Brasil para o Curso Técnico de Comércio 

 Fonte: Acervo da BPE 

          Portanto, as produções encontradas e que datam dessa segunda fase, mostram uma 

configuração diferente da dos livros da primeira fase, como, por exemplo, Geografia do Brasil: 

Nordeste (Figura 116), que, neste exemplar da Biblioteca Olívio Montenegro (GP), não constam 

o ano de publicação nem para qual nível dirige-se, mas Santiago (1990), que também cita essa

obra, data-a de 1970; e Iniciação à Geografia (Figura 117), voltado ao ensino de 1º Grau,

exemplar originário do mesmo local e que data de 1973, como confirma Santiago (1990).

 Figura 116 – Obra Geografia do Brasil: Nordeste     Figura 117 – Obra Iniciação à Geografia 

Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro – GP 

     Aprofundando mais o que rege a lei nº 5.692, de 11/08/1971, em seu artigo 1º, § 1º, 
“entende-se por ensino primário a educação correspondente ao ensino de primeiro grau e por 
ensino médio, o de segundo grau” (BRASIL, 1971), ou seja, o primeiro grau vai da formação
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inicial da criança (Educação Infantil) até o 9º Ano atual e o segundo grau aos três anos do Ensino 

Médio de hoje.  

          Então, nesse contexto, também foram produzidas várias edições de Geografia 

Geral Ensino de Segundo Grau, constando no presente trabalho a 9ª edição de 1972 (Figura 

118) e na qual, em sua folha de rosto, há a indicação de que esse era o “ano internacional 

do livro” (ANDRADE e SETTE, 1972, p. 3); a 14ª edição sem indicação de data (Figura 119) 

do acervo particular da professora Edna Medeiros e que, assim como todas as edições desse 

compêndio, traziam a informação sobre para quais públicos direcionava-se a obra: “Para os 

estudantes do curso colegial (científico e clássico), cursos técnicos e formação de 

professores primários” (ANDRADE e SETTE, s.d., p. 4) (Figura 120); e a 23ª edição de 

1975 (Figura 121), a única, entre as três edições apresentadas, que consta de “ficha 

catalográfica” (Figura 122) (ANDRADE e SETTE, 1975, p. ) e de uma sutil mudança no 

título: Geografia Geral Segundo Grau (Figura 121), exemplar da biblioteca do GP e citada 

na entrevista com o professor Manuel Correia (SANTIAGO, 1990).  

Figura 118 – Obra Geografia Geral Ensino 

de Segundo Grau (1972) 

  Fonte: elaborada pela autora 
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Figura 119 – Obra Geografia Geral Figura 120 – Lista direcionando a obra ao
Ensino de Segundo Grau (s.d.)            público apropriado

Fonte: Acervo pessoal da Prof.ª Edna Medeiros 

   Figura 121 – Obra Geografia Geral Figura 122 – Ficha catalográfica constante na 
Segundo Grau (1975) obra Geografia Geral Segundo Grau (1975) 

Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro – GP 
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          Nessa efervescência histórica relacionada às novas diretrizes para a educação nacional, é 

instituída a lei nº 5.540, de 28/11/1968, que “fixa normas de organização e funcionamento do 

ensino superior e sua articulação com a escola média, e dá outras providências” (BRASIL, 1968, 

s. p.), estabelecendo o concurso Vestibular, que, no tocante aos conteúdos, assim descreve no

artigo 21: “O concurso vestibular [...] abrangerá os conhecimentos comuns às diversas formas de

educação do segundo grau sem ultrapassar êste (sic) nível de complexidade para avaliar a

formação recebida pelos candidatos e sua aptidão intelectual para estudos superiores” (BRASIL,

1968, s. p.). Como representantes dos livros didáticos direcionados a suprir essa nova realidade,

obteve-se a coleção de três volumes do professor Manuel Correia: Geografia Geral e do Brasil

para o 2º Grau e Preparação aos Vestibulares (Figuras 123, 124 e 125), todos da Editora do

Brasil e publicados em 1984.

Figura 123 – Obra Geografia Geral e do Brasil Para o 2º Grau e 

Preparação aos Vestibulares – Volume I

 Fonte: Acervo da BPE 
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Figura 124 – Obra Geografia Geral e do Brasil Para o 2º Grau e 
Preparação aos Vestibulares – Volume I1 

   Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro – GP 

Figura 125 – Obra Geografia Geral e do Brasil Para o 2º Grau e 
Preparação aos Vestibulares – Volume III 

 Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro – GP 
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           Para encerrar o que se pode nomear de “pequena, mas relevante amostra” da produção do 

estudioso, escritor e docente Manuel Correia de Andrade – lembrando sempre da preciosa 

parceria com o professor Hilton Sette –, é importante citar a Geografia de Pernambuco (Figura 

126), publicada no Recife em 1974 através do Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria 

de Educação e Cultura.  

Figura 126 – Obra Geografia de Pernambuco 

     Fonte: Acervo da biblioteca Olívio Montenegro – GP 

          Por fim, Melo resume a atuação do professor Manuel Correia de Andrade de forma objetiva 

e brilhante: 

A análise retrospectiva de sua biografia oferece evidências da labuta em frentes 
simultâneas: • Científica – escrevendo livros, artigos e apresentando comunicações 
acadêmicas em congressos nacionais e internacionais, compartilhando com os pares os 
resultados das pesquisas realizadas. • Pedagógica – escrevendo textos esquemáticos, 
dando aulas, proferindo palestras. • Popular – publicando artigos em linguagem 
simplificada, escrevendo livros destinados ao grande público e concedendo entrevistas 
à mídia para explicar o avanço do conhecimento, estabelecendo conexões com a 
realidade (MELO, 2011, p. 101). 

          Em homenagem a esse ilustre pernambucano, a APL (Figura 127), o elegeu a fim de 

“ocupar a cadeira vaga do saudoso confrade JOSÉ ANTÔNIO GONSALVES DE MELO”, 

segundo discurso proferido por ocasião da posse do Dr. Manuel Correia de Oliveira Andrade em 

23 de maio de 2002. A cadeira em tela é a de número 37, cujo patrono foi o estudioso José Higino 

Duarte Pereira e, ao perguntar sobre qual lugar na Sala de Reunião (Figura 128), o confrade 

Manuel Correia gostava de sentar-se,  a  resposta pode ser assim interpretada: “lá na  
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frente, no lado direito, na ‘companhia’ de seu colega, conterrâneo e xará famoso, Manuel 

Bandeira” (Figuras 129 e 130). 

Figura 127 – Prédio da APL, no Recife, Pernambuco (março/2015) 

 Fonte: elaborada pela autora 

          Figura 128 – Sala de Reunião da             Figura 129 – Busto do poeta Manuel Bandeira 
APL (março/2015)     sobre a mesa da Sala de Reunião da APL 

Fonte: elaborada pela autora 
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Figura 130 – Cadeira que o confrade Manuel Correia  
             normalmente escolhia ocupar 

  Fonte: elaborada pela autora 

          O professor Manuel Correia de Andrade faleceu aos 84 anos, no dia 22 de junho de 2007,

em decorrência de complicações cardíacas. Seu corpo foi velado na APL e o sepultamento 

ocorreu no Cemitério Parque das Flores, no bairro do Tejipió, Recife. 
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4 BREVE HISTÓRICO: AS INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS EM DÉCADAS 
MAIS ATUAIS ATÉ O INCERTO (?) DESTINO DO LIVRO DIDÁTICO 

          Este momento, que possui ares de fechamento, pode ser considerado, de preferência, como 

a abertura para uma longa e inesgotável discussão, pois essa História do Livro Didático de 

Geografia no Brasil, traz uma visão geral, desde os primórdios das primeiras manifestações 

escritas até as produções literárias precursoras no País, o que significa dizer que muito ainda 

necessita ser pesquisado.  

          Os entraves de natureza econômica, em especial, advindos da Metrópole portuguesa; as 

ideias divergentes entre os diferentes grupos sociais, desde os que aqui já habitavam até os que 

foram povoando este território; as constantes rupturas que a “organização” da sociedade 

brasileira sofreu e sofre ainda em dias atuais, enfim, toda essa “colcha de retalhos” pode ser 

contada através da História de heróis, de povos, em livros de renomados (ou não) escritores, mas 

também pode estar implícita – e geralmente está – na trajetória que os livros didáticos percorrem, 

ou seja, pode-se traçar um perfil interessante das fases da História do país associadas à produção 

dos livros didáticos e aos seus autores, que, normalmente, seguem as ideologias predominantes 

da época vigente. 

          Assim, retrocedendo um pouco, o INL foi criado para direcionar as ações sobre os livros 

utilizados nas escolas – que, de acordo com Costa (2012), tais livros também são chamados de 

livros de texto, livro-texto, compêndio escolar, livro escolar, livro de classe, manual, livro 

didático – e direcionou a responsabilidade da produção dos livros didáticos de Geografia a 

célebres catedráticos. Esta condição perdurou até a década de 1950, quando, passados cerca de 

vinte anos desde a criação das instituições superiores, os primeiros concluintes dos cursos dessas 

faculdades se inseriram no magistério e passaram a ser os autores dos livros didáticos, ou seja, a 

autoria dos referidos livros deixou de ser dos professores do ensino superior, dos especialistas, e 

passou às mãos dos professores das séries iniciais (SOARES, 1996). A consequência desse fato 

é a perda de prestígio da autoria dos livros, tornando-se uma “atividade menos nobre no campo 

das publicações científicas” (SOARES, 1996, p. 60). 

O destaque inicialmente vai para as publicações dos autores e professores Delgado de 

Carvalho, Aroldo de Azevedo – considerado o pioneiro na publicação de livros didáticos de 

Geografia e marcante na formação de vários alunos e professores (SPERANDIO, 2009), 

especialmente nas décadas de 1930, 1940, 1950 e 1960 (GOMES e CARÓ, 2012) e Manuel 

Correia de Andrade.  

            A  geografia  dos  livros  tinha  como  foco  os aspectos físicos, orientação evidenciada
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quando da criação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que elaborou a 

primeira Divisão Regional do Brasil (1942) considerando-se as “chamadas ‘regiões 

naturais’” (GUIMARÃES, 1942, p. 03). Como pano de fundo político – e até ideológico 

–, o Estado promove reformas que vão inserir novas diretrizes à educação. São as 

chamadas reformas Francisco Campos e Gustavo Capanema, ambos ministros responsáveis 

pelo MNESP de 1930 a 1932 e de 1934 a 1945, respectivamente. De acordo com a Fundação 

de Economia e Estatística (FEE):  

À reforma educacional implementada por Francisco Campo é creditado o mérito de, 

pela primeira vez, ser colocada em prática no sistema educacional brasileiro uma 

estrutura orgânica ao ensino secundário, comercial e superior [...]. Além das mudanças 

já mencionadas, estabelecia definitivamente o currículo seriado; a frequência 

obrigatória; dois ciclos (um fundamental e outro complementar), que se constituiriam 

em pré-requisitos para o ensino superior (FEE, 1983, p. 26). 

Sem desmerecer, obviamente, o empreendedorismo, digamos, dos ilustres mestres e 

escritores da ciência geográfica aludidos, o que se ensinava, predominantemente, era uma 

Geografia nacional-patriota, sem estímulo à reflexão, repleta de ideologia e que durou até 1961, 

quando floresce o “pensamento crítico” à forma de ensinar geografia.   

Com o mundo mergulhado na dicotomia “Países Capitalistas X Países Socialistas”, a luta 

pelo poder econômico, político e militar era muito forte, daí, uma geografia utilizada como 

veículo ideológico do Estado e que primasse pela análise de dados estatísticos, contribuiria muito 

para a promoção dos ideais desenvolvimentistas, que, por sua vez, estavam focados sobremaneira 

na atividade industrial. Surge, então, a Geografia teorética-quantitativista ou Nova Geografia 

(CRUZ, 2007), que, mais uma vez, exclui o senso crítico potencial dos alunos. Especificamente 

a respeito do livro didático, Cruz (2007, p. 25) esclarece que “graças ao vertiginoso crescimento 

da indústria no Brasil, o livro didático de geografia apresentava uma ênfase muito grande nesta 

atividade, associando à atividade secundária o desenvolvimento econômico, a modernização e o 

crescimento do país”. 

          Na fase do regime militar – 1964 a 1985 –, a Geografia e a História sofreram forte 

reducionismo com carga horária de apenas duas horas/aula semanais e passaram a ser 

denominadas de Estudos Sociais nas séries iniciais; e nas séries do Ensino Fundamental e 

Secundário de Educação, Moral e Cívica e Organização Social e Política do Brasil (OSPB) 

(GHIRALDELLI, 1991, p. 128 apud MARCELINO, 2009, p. 16), destacando-se as publicações 

de Gleuso Damasceno Duarte, Conjuntura Atual em OSPB; de Francisco Teixeira e José 
Dantas, OSPB – 2º Grau; e Frei Betto, OSPB: Introdução à Política Brasileira.  
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     Com o advento da Geografia Crítica, na década de 1970, tendo como marco literário o 

livro de Yves Lacoste, A Geografia – isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra, do 

ano de 1976, as críticas tornaram-se mais contundentes a respeito da ação da burguesia e dos 

militares. O clima de mudança instalara-se e “em 1986, através da resolução nº 06/86, do 

Conselho Federal de Educação (CFE), a Geografia retorna ao currículo escolar como disciplina 

específica, assim como a História” (CRUZ, 2007, p. 28).  

       Em fins da década de oitenta e na década de noventa do século passado, o mundo estava 

em transformação – bloco socialista em crise, queda do muro de Berlim etc. – e os livros didáticos 

de Geografia necessitaram rever seus conteúdos. Portanto, duas mudanças curriculares 

ocorreram: a primeira, em 1986, na qual foram elaborados os “Perfis de Saída de Alunos do 

Ensino de 1º e 2º graus” (CRUZ, 2007, p. 29); e a segunda, em 1992, com a elaboração do 

documento “Subsídios para a organização da prática pedagógica nas escolas – Geografia 

– 1992” (CRUZ, 2007, p. 30). Os dois documentos visavam renovar o ensino da Geografia e

aguçar a criticidade dos alunos, mas ainda permanece em suas essências – tanto dos Perfis,

como da Proposta de 92 –, o excesso de conteúdo, questão que procurará ser discutida e

redirecionada a partir dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs).

Os PCNs – construídos após a promulgação da lei nº 9.394, de 20/12/1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional (BRASIL, 1996) – constituem um referencial de 

qualidade para a educação no Ensino Fundamental em todo o País (BRASIL, 1997) e, ampliando 

o entendimento, Cruz reforça:

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) têm como meta redefinir o papel da 

escola na sociedade brasileira e apontar os objetivos que devem ser perseguidos nos oito 

anos de Ensino Fundamental, através de debates sobre a função da escola e reflexões 

sobre o que ensinar, como e para quê ensinar e aprender, norteando as diferentes áreas 

curriculares e suas diversas disciplinas: [...], Geografia, [...] (CRUZ, 2007, p. 31). 

O ensino da Geografia, portanto, é proposto de modo que haja a ampliação das 

capacidades dos alunos do ensino fundamental de observar, conhecer, explicar, comparar e 

representar as características do lugar em que vivem e de diferentes paisagens e espaços 

geográficos (BRASIL, 1998). É uma geografia mais próxima do cotidiano desses alunos. Tudo 

isso exige que os livros didáticos de geografia adaptem-se a esta nova realidade proposta por 
parcela significativa da sociedade brasileira, que objetiva servir de apoio às discussões e ao 
desenvolvimento  dos  projetos  educativos das escolas, ao planejamento de aulas e à seleção de
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materiais didáticos (BRASIL, 1998), tudo isso primando pela qualidade da formação dos 

jovens que necessitam de um futuro com oportunidades, visando à construção de uma 

sociedade mais justa e de um país que não seja mais visto, pejorativamente, como “o país dos 

desdentados” ou algo dessa natureza.  

Os desafios para alcançar uma educação, no mínimo, aceitável, perduram e existirão ainda 

por muito tempo, logo, a proposta não é de esgotar os temas, mas levantar o debate, a discussão, 

a reflexão sobre algo que é simplesmente de fundamental importância, a educação.  

       Particularmente, tratando-se da continuidade da história do livro didático, houve em 1966 

um acordo entre o Ministério da Educação (MEC) e a Agência Norte-Americana para o 

Desenvolvimento Internacional (USAID), que permitiu a criação da Comissão do Livro 

Técnico e Livro Didático (COLTED) e objetivava coordenar as ações referentes à produção, 

edição e distribuição do livro didático, pretendendo, pois, distribuir gratuitamente 51 milhões 

de livros em três anos; no ano de 1971, o INL desenvolve o Programa do Livro Didático para 

o Ensino Fundamental (PLIDEF), que tinha como atribuição a administração e gerenciamento

dos recursos financeiros; em 1976 o INL é extinto e a Fundação Nacional do Material Escolar

(FENAME) tornou-se responsável pela execução do PLIDEF.

       Com o decreto nº 77.107, de 04/02/1976 (BRASIL, 1976), o governo inicia a compra dos 

livros com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) e com a 

contribuição dos estados. Porém, os recursos financeiros não foram suficientes e a grande maioria 

das escolas municipais de ensino fundamental é excluída do programa (FNDE, 2012); em 1983, 

a FENAME é substituída pela Fundação de Assistência ao Estudante (FAE), que incorpora vários 

programas de assistência, como o PLIDEF. Neste momento, surgiram críticas, tais como: 

os livros não eram entregues no prazo; e havia pressão política e autoritarismo das editoras 

na escolha dos livros. É neste cenário, que em 1985, o Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) substitui o PLIDEF de acordo com o decreto nº 91.542, de 19/08/1985 

(BRASIL, 1985). 

O PNLD foi iniciado, na verdade, em 1929 com a criação do INL, tendo como objetivo 

“adquirir e distribuir gratuitamente livros didáticos para os alunos das escolas públicas do Ensino 

Fundamental no Brasil” (CAMPOS, 2006, p. 149), porém, vem desde então ampliando sua 

demanda, estendendo-se à alfabetização de jovens e adultos e ao Ensino Médio, por exemplo.  O 

Programa em questão é executado em ciclos trienais alternados, ou seja, os alunos de uma 

determinada escola recebem os livros, estes são usados durante três anos e, terminado este 

período, há a troca por outros exemplares.  

Os livros inscritos pelas editoras são avaliados pelo MEC, que elabora o Guia do Livro
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Didático, composto das resenhas de cada obra aprovada. Em seguida, os guias são 

encaminhados para as escolas públicas, cabendo aos professores escolherem o material que vão 

trabalhar.  Vale destacar que as obras escolhidas passam por um processo de avaliação 

importantíssimo, pois, “embora sejam os autores e editoras os agentes de produção, 

divulgação e venda de livros didáticos, o que se avalia não são suas práticas, seus 

indicadores [...], mas sim as obras, [...], tomando-se como referência sua dimensão científica e 

pedagógica” (SPOSITO, 2006, p. 22). 

          Em última análise, acredita-se ser válido que se lance uma reflexão final sobre: “o que 

pensam os atores diretamente ligados à utilização, dia a dia, desse material – diga-se de passagem, 

custoso – disponibilizado, tanto pelo Governo, como por diversas editoras e livrarias?”, ou 

seja, perante os livros didáticos, como se comportam professores e alunos no cotidiano, visto 

que os hábitos da sociedade, em âmbito global e, especificamente, em âmbito nacional, vêm 

alterando-se significativamente – especialmente dos mais jovens –, uma vez que os 

indivíduos estão conectados a novas tecnologias.  

          Bem, como se viu, o livro já foi uma nova tecnologia e, assim como os 

computadores inicialmente, foi temido, execrado, abandonado por muitos, mas venceu a guerra 

contra os que o viam como uma ameaça e sobrevive a séculos. Segundo Campos (1994, p. 

223), “nada indica, portanto, que o livro esteja condenado à morte, a curto prazo” e no tocante 

ao livro didático de Geografia? Muita coisa não mudou. Dos compêndios clássicos aos e-

books, possivelmente apenas os suportes técnicos transformaram-se significativamente, 

entretanto, independentemente de serem livros manuscritos, impressos, digitais, o que necessita 

de mudança é a postura humana e profissional responsável perante os desafios – e não 

problemas – que o ato de educar convida constantemente.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

          A intenção de apresentar esta historiografia voltada à produção geográfica, tanto 

documental, como livresca, desde tempos remotos até dias mais atuais, não se esgota aqui. Na 

verdade, inicia-se.  

          A História dos registros escritos sobre um determinado objeto – que, aqui, são documentos 

e livros de Geografia –, demonstra possuir o fascínio de, inicialmente, abrir incontáveis 

possibilidades de abordagem, conduzir a diversos caminhos, levar à reflexão a respeito do “por 

onde começar?”. Realmente, é preciso traçar um destino, abrir uma trilha, que, muitas vezes, se 

mostra tortuosa, porém, quando se alicerça, não dá mais para retornar. Daí, torna-se apenas o 

início da jornada, como se compreende neste trabalho. 

          Valorizar a Geografia como ciência e, em especial, como uma disciplina escolar e 

acadêmica é a grande lição. Conhecer sua História – especificamente seguindo a trilha elencada: 

do mundo para o Brasil – possibilita uma ampla compreensão sobre sua importância para a 

formação dos indivíduos; desperta, deste modo, para a imensa responsabilidade social que 

professores, dos mais diversos níveis e realidades, possuem ao assumir o ensino da Geografia, 

que, como se constatou, não foi construído ontem, mas há muito tempo e com o esforço de 

gerações; enriquece, consequentemente, a prática pedagógica – considerando-se também a da 

própria autora – uma vez que, ao mergulhar nessa História, amplia-se os conhecimentos 

geográficos – bem como os de outras áreas do saber –, como aprende-se a respeitar ainda mais a 

ciência e a profissão que se escolheu seguir; e, ao final, deseja-se que a condução do trabalho 

docente e discente seja facilitada e potencializada.  

          Posto isso, surge a recordação daqueles pioneiros que também traçaram caminhos e 

preocuparam-se com os que iriam percorre-los. A ideia, então, é a da ininterrupta continuidade, 

lembrando-se sempre que, no presente, apenas um tronco foi iniciado, estando suas ramificações 

esperando paciente e silenciosamente para serem reveladas. 
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ANEXOS 



REPUBLICA FEDERAL

.AHO LXX —43' DA REPUBLICA—H. 179 CAPITAL FEDERAL SENTA-FEIR , 31 DE JULHO DE 1931

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

AX'ISOS

O "Mario Oficial - encontra-se á venda nesta re-
parlivão até ás 20 hora.

De ordem tio Sr. diretor gerai, fica prorrogodo alé
:is 20 horas, diarianiente, o reeeblinento , de publicações
dependenies de pagantento..

. S UNIAM°

ÀTDS DO (.; OVEHNO PROVISOMO :
I.	 .

Decreto 11. 20. .07;, que concede á "Aachener 13,nd Muentheeer
Vente. Veraicherungs Gesellschafl''..autorização- para e.-
tender suas operaeõe.s Do pais . dos seguros contra riscos de
ira lis( Kftrte .	 .	 .

	

.	 ..	 ..	 ,
-deli.) il. 20:20.2.25, .que dispõe sobre as consignações em

folha de pagamento (retificação ao § '-2° do art.. 8°) . .
erreto n. 20.241. que manda reduzir as vantagens pecunia-

rias, em determinados casos,- de oficiais e praças refor-
mados ou tetitisferidos para a 'reserva. 	 : - - .	 •

Deereto . -n. 20.246, que declara que os estabelecimentos indus-
triais. ficam 'obrigados -a fornecer_ informações á organi-
zação cia Defesa , Nacional, • solicitadas pelos•ministerios i
I eressa dos .	 .	 .	 ..	 .. . .	 .	 ..	 ..

Dtereto n. 20.252. que põe em disponibilidade -o engenheiro
• Gastou Sacahyba de Athoyde, e José Joaquim de Castro

Afilhado, respectiameute, ajudante de divisão e ajudante
- de contabilidade da Estrada - de Ferro Noroeste do Brasil.

Decreto a. 20.259, que prorroga •até 30 de setembro o prazo de
• ocupação da Rôde de :Viação..Parauá-Santa Catarina. •

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores . — Decretos de 24
'	 e 2.7 _do corrente. :	 ..	 .

-Ministerio da EducaçãO e Sande	 Públiea — Decretos de 27 do
corrente.	 .-	 ...

Minis(crio da Fazenda — Decreto de 29 de corrente. , .
Ministerio da Guerra ;--;- Decreto de 23 do corrente.. 	 -
Alinisterio da Viação e Obras Públicas — Decretos de. 24 e 25
• do corrente. •-.. -• 	 '	 .	 -,	 ,- .	 - , ;• ... • •.••.	 ..	 -.

1,1inisterio da Agricultura ----- Decretes de 21 dó corrente,	 .

SECRETAWAS DE :ESTADO : ' ,.

Miaisterio da Justiça e Negocies Interiores .— Portarias ---.-Ex-
Pediente das Diretorias da Justiça, do- Interior e de Con-
tabilidade, da Policia do Distrito Federal e, - d(t" Imprensa
Nacional e Mario . Oficial. ,

Mieisterio das Relações Exteriores 	 Portaria, .	 . .
Ministerio da Educação é. Saude Pública —

(adite da Diretoria Geral 'de Expediente e Contabilidade e
• do Departamento .Nacional -de Saiote Pública. -

"Ntioislerio • da Fazeznda	 Expediente da Diretoria Geral do
• Tesouro Naeionah? da Contadoria Central da Republica; do

Itahinete do Consultar At Piiienda Pública, - da
leria dá Receita :Pública, dai Reeebedoria..de Distrito: Fe-
deral, da_ Delegacia Geral dolniposto sobre s..Renda ê da

• Alfandega do Rio do- janeiro: 	 ". _	 •-• •••

	

nisterio.. da- Ma dali a 	 POrt ar ris 	 ExPedif.tat e
AI ia	 da (314.10.--era- 	 rujas, ;---; 'Expediente:

Ministerio da Viação e Obras Ptiblieas — Portarias — Expe--•
(liente das Diretorias Gerais de Contabilidade, de Expe:-
cliente e dos Correios, da Estrada de' Ferro Centrai do
Brasil e da Repartição Geral dos Telegrafes.

• Ministerio da Agricultura — Portarias — Expediente da -Di-
retoria Geral -de 'Contabilidade. e da Superintendencia do
Serviço do Algodão.

INTIaisterio do Trabalho, Induslria e Comércio Expediente
das Diretoriai Gerais de, Contabilidade e de Expediente.
do Departament•o Nacional da Indústria e do Conselho 'Na-
cional do Trabalho.

Noticiado	 Parte comercial - . ..Rendas públicas — Editais e
avisos — Sociedades an-onileas . 	 civis

/LIMEM,	

ATOS 19 GOVERNO PROVISOR

	

1E1'0 N. 20071	 ha 3 ha JUNHO DE 1931

4e á "flach.ener Und...Muenchener Feu,er VerSiehe2.rEmis
Gésellscli! ift". ',-6ord• séde, em 'Aachen; Alemanha, 'autoriza7-
fjó"--Para estender os suas operacõe_s no país aos seglOas»
contra riscos cie transportes. 	 •

.	 • •
O Chefe do Governo Provisório da Republica dos Estado

rdidoS do Brasil, atendendo ao que requereu a "Aachener Und
•1Muenchener Feuer.Versich.erungs Gesellschaft% com sécio em
Aachen, Alemanha, autorizada a funcionar no pais pelo deere
to n. 5.367, de 12 de novembro cio 1904, resolve permitir-lhe
?estender as suas operações aos seguros contra riscos de trans-
porte. continuando a referida companhia • sujeita integralmente
és leis e regulamentos vig^entc-s ou que vierem a vigorar sobre
.9 objete das suas op-orações.	 •
. • Rio de :Janeiro, 3 dr junho de 1931, 110" da Indepen-
ilencia e 43° da Republica.	 • .._	 •

G ETULI O -VA RGA .

• José Alco-ia Whilaker..
4.03 -- 30-7-931 — 18$000)

	

DECRETO N..20.225 	 DE 18 DE auDit.o•óc 1931

. Dispõe sobre as eonsign«ções em, falta lie poo(i2-ncnto
•

kr.ão
•

Na polilie,ação feita no Marie Oficial, ite 29 cio corrente,
as 'simi no parágrafo ,2° do art. 8":

• "§ 2.° A ,consignaeão.para aluguel de casa. não terá .prazo,
salvo quando á locaçãO fk 'regulada .por contrate a prazo 	 •
terminado, A ,suspensird_ dessa consignação dependera . da-

-licitação • do fiador • ob.'dos rousiánotei " desde que êste•.prevé
não mais ltabitar'ó nno ei e'estar quite com o_proorietario.
A renarticão pagadol'aé'laciiltado suspender e-ofício o des.:-
cont „qua,iide a consifigiçO, tiver sido -,averbada. á :'k'jga

.iOntr.-do coWiniio-écrto	 eqfr- LIN'ei. :decuiTi flO"	 •`• '



Sexto-feira 31 .11111iú tle tx_a	 12405

SECRETARIAS DE ESTADO '

filinisteriu dá Educação e Saude Pública
REPUBLICA DOS ESTA130_4 -1.1.NIDos Do' BitAsic,

O Ministro de Estado da Educação e Saúde Publica, em
1-1ome do Governo Provisorio: .	 ,

Resolve, nos termos do art. 10. do decreto n. 19.800, de
18 de abril de 1931, expedir os programas do curso funda-
mental do ensino secundado, anexos a esta Portaria, que serão
observados, de acordo com as respectivas 'instruções peda go-
gicas e com o numero de ¡horas semanais neles referido, em
neula sério do curso a que forem applicaveis.

Alio de . Janeiro, ;i0 de junho de 1931.

Francisco Campos.:

• PORTI:GUÉ.

O programa desta cadeira tem por objetivo proporcionar
ao estudante a aquisição efetiva da lingua e babai-
laudo-o• a • exprimir-se :corretamente,_èomunicando-lhe o gõsto
da leitura dos bons escritores e ministrando-lhe o cabedal
indispensavel á formação do seu espirito bem caum á sua
educação literaria.

Nas duas primeiras séries do curso o ensino será acene
fundamente prático, reduzidas ao mínimo possivel as lições de

•gramatica e transmitidas por processos indutivos. A _cone.
versação bem orientada, as pequenas . exposições orais e á
reprodução livre de um trecho lido na aula darão ensejo a
q ue o professor corrija a linguagem dos alunos c, assim, pre-
pare os subsidios para a composição escrita, mais aconse-
lharei nas séries superiores.

•Desde o princípio do curso o professor procurará tirar o
maximo proveito da leitura, ponto de partida de todo o ensino.
não se esquecendo de que, além de visar a fins educativos,
ela oferece um manancial de, idas que •fecundam e disci-
plinam a inteligencia, prevenindo maiores dificuldades nas,
aulas de redação e estilo.

. O conhecimento do. vocabulario, da ortografia é das
formas corretas fundar-se-á nos textos, cuidadosamente esco-
lhidos, e pelo exaine . destes se notarão, pouco a pouco, os ,fatos
gramaticais mais importantes, cujas leis jamais serão apre-
sentadas a priori, mas deriVadas naturalmente das observaeõeS
feitas pelo proprio aluno.

Apesar da preferencia que nas duas primeiras séries se
deve dar aos exercidos orais, convém se destinerre.de quando
em quando, uns quinze minutos da aula a . breves . trabalhos
escritos, relacionados com a maioria ensinada. •
- Cumpre limitar. razoavehnente o uso da análise e não a

considerar finalidade, porém simples meio auxiliar que pode
ás vezes intervir na , interpretação de urna frase ou na ex-
plicação de um pexiodo mais ou menos obscuro. Basta que o
estudante se . familiarize com as partes essenciais da•propo-
sição, desprezados., por inuteis, os pormenores e os subenten-
didos,, que fazem perder tempo e, nada adiantam a 'quem
a-prende tine idioma. Todos os esforços do professor hão de
convergir para o ensino da significação e da forma.

A análise lexicologica é inseparavel da sintatica. pois
'4[1 110 as duas se. completam e as palavras só Icem verdadeira
:expressão quando combinadas na frase.

A opordenação dos fatos gramatioais observados será
Seita no inicio da 3 série, .proseguindo com algum desenvol-
vimento.o estudo da morfologia e- da sintaxe, baseado sempre
pm. exemplos tirados de livros ou preparados pelo professor.

Os exercicius orais continuarão como -nas duas primeiras"
'séries, reservando-se, entretanto, boa parte do tempo , á re-
ldaçãO de cartas e ao diálogo,- escritos no quadro' negro. e
Compostos pêla classe, sAbre assunto por ela sugerido-.

'Somente .na 4' série começará a redação livre, dando-
Se-lhe daí por diante, até o termo do curso, maior atenção.
'Cérea de ires quartas partes do tempo letivo deverá . ser des-
finado á correspondeocia, :as descrições e.. narrações, entre-
Meadas com exercidos de estilo e análise literaria dos textos.

-Os trálialhos de Composição escrita 'serão preparados fera
classe, indicando-se ao ..aluno. tanto (manto .possivel, as

'leituras a que convém recorrer afira de melhor' 'executá-los.
:Para que a correção seja — eficaz, ...récomenda,-se ao. pro-
ttessor recolher as provas e,-'fora "da aula. nelas 'aSginalar
lvlos os erros, classificando em lista espeeial, QS Mais

(erros ,de ortografia, pontuação, concordancia, regencia;
impropriedades, etc.) .; na aula seguinte, ,  fazer,
mio quadro negro, as emendás. necessarias, enn 'a colaboração
na classe, deve -verificar si os interessados as t•ransportart
para as respectivas provas.	 •

Na 4' série .caberá ainda, pelo estudo element-ar da gra-.
inatica historica, a justificação dos preceitos hauridos na gra-
/indica expositiva. A feição arcaica da iingua será ligeira-
mente Considerada em excertos curtos e caracteristicos,
que se -dará a' redação atilai, seguida de raoidoS comentados.
oportunos.	 •

O ensino propriamente lacrado, subordinado ao . cia lingua'
na 1" série, 'tornar-se-á preponderante na ã" série, expondo-sè
então as regras da composicão lacraria e o estudo, ainda (me
sumário, ,das melhores obras cie escritores nacionais e lhe?,
tugueses. Instruidos péla leitura dos tetos, serão os aludes
obrigados a tomar parle ativa na 'análise çlos processos de cada
autor, caracterizando-lhe a construção e o é:stilo, mencionand,.!.
os conceitos e as passagens que mais os impressionaram, apon,
tando as . formas elegantes e -vigentes ou as que, já arcaicas,
não devem ser imitadas. Após o conhecimento fragmentaria
de unia obra, receberão sumária notícia das demais partes
que a constituem. 'do plano a que obedece, do fim que se
propõe, da individualidade do autor, corrente literaria, a que
pertenceu e, outras obras que' produziu. • Com respeito- ao- es-
tudo de um escritor ou a ti.roposito de um pensamento no-
tarei, colhido na, leitura, 'desenvolverão temas literal-los ou
assuntos de moral privada e- social.

Emquanto não existir- moa seleta organizada em Lar-
monia com o programa da 5' série, o criterio do mestre re-
gulará a extensão adequada á apreciação de cada autor. E" pre-
ferirei começar pelas obras modernas, porque somente elas,
por mais comunicativas, provocam emoções sinceras e des-
pertam o prazer dos estudos desta natureza. Como o que se
pretende é, antes de tudo, educar o gôsto literario, quasi todo .
O ensino', para ser atraente,. tem de gravitar em torno do
pensamento hodierno, em ambiente -conhecido. convindo, por-
tanto, a preferencia pélas obras- modernas' e tleixamio-ze a aná-
lise das obras classicas para o momento em que o aluno,
dotado cio algum senso crítico. estiver apto a assimilar com
real proveito os velhos exemplares da boa linguagem.

. • Finalmente incumbe ao professor fazer a sinopse his-torica
e a , apreciação geral da literatura portuguesa e da brasileira,
de sorte que, ao concluir o• curso fundamental. tenha ta estu-
dante indicações seguras para poder consolidar per Si as
noções adquiridas na escola..

ParmEntA. ne:maexo,k sátiEs •
horas)

(Leitura 'de' trechos' de pensadores -é poetas confemporaneos,
escolhidos de acordo com á capacidade média da classe.
cação dos textos. Estudo inetudico cio vocabulario. •Reprodu-
ção oral do assunto li-tio;

Recitação de pequenas poesias, previamente. interpe&tadas.
Composição oral: pequenas descrições de cenas ~uns

da vida humana e da .natureza; ,breves narrativas, Libulas,
contos populares.

	

.	 -
Estudo gramatical baseado no livro de leitura:: flexão

nominal: eradação; numerais: emprego frequente das. formas
verbais mais comuns, especialmente do imperativo; e.studo
simullaneo e moderado da análise lexicologica e da siintatica;
substituição de frases por outras de forma diversas e. sentido
equivalente; conversão -de frases compostas em frases sim-
ples; transformação de orações coordenadas em subordinadas,
e vice-versa; passagem de- orações conjuncionais a reduzidas.
e vice-versa; exercicios de concordancia e regencia; colocação
dos pronomes obliquos.; exercidos ortograficos no quadro .
negro..

TERCEIRA SÉRIE

, (3 horas)

-Leitura de excertos de prosadores e poetas modernos.
Explicação dos textos. Estudo metodico do vocabtilario.

Composição oral: pequenas descrições de renas -dá 'vida
humana e da natureza; breves narrativas de episodios da. his-
tória do Brasil; reprodticão livre de assuntos lidos 'fora da
classe.

• Composição escrita: cartas e dialogos redigidos pela
classe, em colaboração, e escritos no quadro-negro.
- Estudo' gramatical: resumo sistematieo das ObservacSes

feitas nos anos precedentes; noções elementares» de fonet•ica;
fOrmação de pala,vra,s,' particulgidades.Sintatia4 'sintaxe de.
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Latithble e da Longitude. Hora legal. Escalas. Cópia (las 'car-
tas. Leitura das cartas. Representação grafiea do relevo.,
Dados estat

ST3011NDA 8111114

(2 horas):

í. Geo-Ttrofia Geral dos Continentes'',	 --
Posição. Limites. Dimensões comparada. Aspectos I lu

relevo e do litoral. Climas e Hidrografia.. Vegetação. Ani-
mais. Populações.- Divisões politicas e Cidades. Recursos
ecorannicos. Descrição sumaria do cada Continente dq
aeórdo com as divisões naturais (America, Europa, ..tsla,
Africa, Oceania)

Geografia Fisira do nrasill

Situação. Aspecto. Dimensões do pais. Fronteiras ter-
restres Ifistorico o tipos). Relevo e classificação dos sis-
temas massiços. O Attantieo Sul. Litoral: morfologia e des--
crieão. Climas: tipos e exemplos especiais. hidrografia.

Praticas de Geografia,

t•xperiencias relativas ás formas do relevo.. formação
pxperimental de chuvas. Demonstrações da ação das aguas
iolwe o mode+ado terrestre.,

TErmranv,

(2 hora);

.T. Geografia Politica e Econonried.

Populações c faças. Linguas e 11cligiõeS". X Migra Sr'
ea civilização, colonização'. Formação das cidades. As Ca-
P i tais. As estradas, a circulação e os transportes. Fronteiras.
Culturas alimenticias (trigo, arroz, milho, café, cacau, chã,
a.5 ,~ar, vinho). Plantas industriais (algodão, borracha, ma-.
jeiras, fumo). Criação de animais; carnes, peles, :couros,
seda. Explorações minerais (carvão, petroleo, ferro e outros
metais).	 Utilização das forças naturais.,

II. Geografia Politica e Economica do Brasil.
PoptilaçõC,s:, grupos etnicos, elementos europeus. Colo_

nizaiio. Recenseamentos: Os Estados C o District° Federal.,
qecursns naturais e mananciais de energia. Condições gerais
Lia agricultura: café, cacau, assucar, algodão. O gado. tn-:

tnias extrativas: borracha. madeiras, mate, manganoz.:
Viaçã,) ferrea e rodoviaria. Navegação. Comercio exterior.,
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• (2 horas),

C nmirofia, dos -Principais Paise.f.

Estudo especial de cada uma das seguintes potencias, nas
suas feições físicas c politiCas particulares, salientando em
oada uma delas os problemas de natureza social ou economica
que mais lhe caracterizam a vida internacional:

o s, a Inglaterra e o Imperio Britanico (formação, exten-
pão, estructura e problemas. imperiais);

O) a Alemanha o a •Europa Central:
c) a França e suas Colonias;
d) a ltalia e o Adriatico;
••.) a Peninsula lberica
f) as Republicas -Russas ;
g) o Japão e Sua expansãci;
to a China e suas dependencias-js

i) os Estados Unidos (população, colonização e expansão
&onomiea);

J) a Republica. Argentina.,
H. Geografia Regional do Rrosil„

Descrição fisica.e política de cada urna das regiões na-
urais do pais. Estudo 'especial, em cada região, dos priuci_
pais problemas economicos e sociais da atualida lde, astim
.7rno a sua evolução historica. Brasil SeptentrionaL

Olorte-Oriental. Brasil Oriental. Brasil Meredional, Brasil Cen-
tral. (Em cada região natural, serão cstufladas, por Estado,
..xclusivamente as feições py/j1leas, formação hi1oriea, PnPu-
)oção ej í tp des),	 _

QuiNr.A. si:nn2

(2. horas); •

Gr:OCRA -UFA. FISICA

- 7. Ele?iidnlos (le Cosmografia

O ensino da Matematica, tem por fim desenvolver a
cultura espiritual dlo aluno pelo conhecimento dos processos
matematico,s, habituando-o, ao mesmo tempo, á concisão
ao rigor do raciaciniu pela exposição clara do pensame,nto
lingliagem precisa.

Além disso, para atender ao interesse imediato da sua
utilidade o ao valor educativo dos seus metodos, procurará,'
não- só despertar no aluno a capacidade de resolver e agir,
com presteza e atenção, como ainda favorecer-lhe o desenvol-
vimento da faculdade de compreensão e de analise das rela-
ções quantitativas e espaciais, neces.sarias ás aplicações 3103
diversos domínios da vida pratica e á interpretação exata O
profunda do mundo objetivo.

• Para que satisfaça tais finalidades, a principio, deve
ensino da Matematic,a acostumar o aluno á pratica dos cal-
colos mentais, tornando-o seguro e desembaraçado nas opera-
ções nuniericas.- - E, pois, necessario que ele compreenda bem
o alcance e a natureza das operações elementares e Adquira
habilidade crescente no .modo Io aplieá-1a5. Convém ainda que
desenvolva o senso de estimativa das grandezas e de apreciação
do grau do exatidão dos calculos sobre valores aproximados.;
Enfim, pela pratica frequente das verificaçõ -es, dos eXereicios.
numeriew., cumpre. ao professor estimular a confiança do cl is

em Si mesmo..	 •
Em seguida, visará o ensino da Matematica a habituar

estudante ao Emprego, com segurança, Jas idiSas e dos con-
ceitos que l'ortnam a cstructura do pensamento quantitativoi

O Sistema Solar. Lei kje Kepler, do Newton o de Hode„
Planetas. cometas, A. Terra. 4:oordelladas ge.ograficas. Mpf,e
vimentes. A Lua. Eclipses. Marés..

Calendario. Cartas terrestre:3. Escala..

Ir. .111ctearalogio e Climas.

A atmosfera: composição; altura. A . pressão atmosferica",
e os ventos.

A temperatura do ar: distribuição; médias termicas; os-g

'Mações e e.xtremos.
A humidade -à as precipitações. Regimens pluviometricos„

A chuva.
Os climas da Terra: classificação dos prineipais tipos„,

Climas do Brasil.;

Ur, O Elemento Solido.,

A crosta terrestre; sua composição. () relevo do solo; fel-.
ções principais. Erosão o teetonica.

A erosão fluvial e seu ciclo. A formação AOS 'Vales. Tipos
de planicies o de planaltos. Influencia ,das rochas sobre a to-
pograf ia.

Estructuras caracteristieas: dobra,mentcs, falhas e fratu.
ras. Relevo NAliCalliCO. Distribuição e classificação dos vulcões.
Relevo glaciará). Relevo desertieo.

O Litoral: tipos de costas. Os recifes.

.IV. O Elemento Lignjda.

Os Oceanos e os Mares. Relevo submarino. Agua do inar:;
salinidade e temperatura. Vagas, correntes, ressacas.

Os Lagos : formação c evolução das massas lacustres.
As " aguas correntes. O escoamento fluvial. O ciclo vital

(168 rios. Tipos de regimens aliviais. Estudo do Ainazonas, do
S. Francisco e do Paraná..

V. Elementos de Biogeograf ia
As inflnencia:3 do meio fisico sobre, a distribuição da

-vicia no ulobo: as plantas, os animais o o lionwm.
Distribuição dos vegetais. Tipos de ve getação: matas,

campos, eatingas, desertos frios e quentes. A flora das alui nus.
Distribuição dos animais. Fauna aquatica, marinha o flu,,

vial. Farinas terrestres nas diferentes zonas. 3ligracões,
As condições de \ ida do Homem nos diferentes meios

r. Groarofia COMPOPCIda, das Americos.
's3 11.‘lunra, relevo e litorais dos continentes americanos.,

Vegetação e recursos naturais. Zunas fisiografieas. Lino-
grafia o Populações: distribuição e densidade; dados estatis-/
ticos comparativos.

MATEMATICA
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A monarquia :brasileira. — O 1° imperio:•politica interna
é externa: a conStituição • de 182-1, a guerra cisplatina, o na-

"ionalismo, a abdicação.• • •	 :	 • • •	 -•—•-As lutas politicas • do pesiodo regencial.-
,	 O 2° _Impede:, o parlamentarismo e os partidos politicos.
... As revoluções. Lutas externas: campanha dosParaguai..

..;M,volução brasileira _para á federação e a democracia. , -
s..- A anarquia e o Caudilhismo: os .ensaios de organização
spolitica•da America espanhola. 	 •

A crise da Uniãe federal norte-americana e a ques t. :ie . da
• CSeravidão: a guerra de secessão." 	 •	 '	 •

O imperialismo traneès e a efemera monarquia Mexi-
Cana. •

Os conflitoS internacionais na Ameriéa cio Sul: as ' guerras
'do Pacifico e as do Prata.'
-- O triunfei da União ainericana é ' a expansão politica e

Cconomica tios Estados Unidos.
O protecionismo e as tarifas Mac Eimley; o desenvol-

a'imento industrial dos Estados. Unidos.
s; • O desenvolvimento cultural: a ' 'educação moderna, a li-
teratura e a arte.

O desenvolvimento 'econemieo; social, politico, religioso
cultural sia America espanhola. '; .-

1 • A Igreja no Brasil' e a' questão religiosa. 	 • •
• ,0 desenvolvia-lento cultural no Imperio brasileiro: o en-
:sino, a literatura e a arte.

As transformações sociais e economicas no Brasil:: a
'questão do negro.
'	 A propaganda republicana, no s Brasil: seus fundamentoÉ,-
Sdeologivos: a questão militar e a proclannieão da republica;

Constituição -Brasileira. • 	 '	 .•
• I iesenvolvimento social, economico religioso e cultural do

Brasil no penedo republicano. . 	 .
Atuais -Instituições• politicas e administrativas tilo- Brasil.

- O imperialismo americano: Cuba e'S-Filipinas: as corou-

rincões entre os dois oceanos e as republicas do1 Panamá e
sie Nicaragu:	 '	 •	 • ,

Partieipaçãh da America - na Grande Guerra e sua cola-
boração no tratado de paz: Wilson e os quatorze principies.

A. repercussão da Grande Orlaria. na America: os países
ainericanci.s e a SeCiedade • das Nações:

ft America dos nossos dias: seus problemas mais impor-
tantes.'

.• ,GEOGRAFI.A.

alunos, deve o professor- fazer com que se organizem ria aula
modsslos • em cartão, madeira ou maSsa'filastica. A leitura elas.
'cartas/começará por familiariazar o estudante -com a repre,
sentaçao dos acidentes geograficos proprios de regiões bient
conhecidas. Desde os primeiros passos na leitura das cartas,
Cde maior vantagem que o aluno perceba a yaljosa signifiss
cação do :atlas 'para o conhecimento solido da geografia.. •

Os assuntos devem- ser preparados, nos primeiros- anos,
em aula, .e sare eles deve o professor formular questões,
cujas - respostas serão objeto de trabalho para casa. Convem,
igualmente que os exercidos de dissertação ou narração geei"'
gratica sejam o mais 'das vezes preparados em casa. -Esses
exercicios devem ser moderadamente empregados 'e não são
'admissiveis antes da terceira série. O professor, entre os ele-
mentos que ministrar pára as exposições oraiS. ou escritas, cj.ev,
sempre realçar o "emprêgo do atlas.	 •	 • .

• Da -terceira serie em diante, deve -fazer-se na classe 4
divisão do trabalho por turmas 'de estudantes, ás quaes
'professor proporá temas que serão tratados na aula. .11'
indispensavel que os trabalhos, orais ou escritos, feitos os
aula- ou fóra dela, nas primeiras como nas 'ultimas series,
obedeçam sempre á preocupação de estimula' a atividade
pessoal e o senso critico do aluno. A ser assim, não se Pode
-tolerar o emprego de livros, nos quais se marquem lieões que
o aluno tem- de decorar passivamente. Ao iTIVE18.; torna-se
mais oportuno o uso de manuais • que ministrem ao eAudante
gravuras,. tabelas, dados estatisticoss cartas e graficos, dos
quais possam tirar .subidios para' o - trabalho pessoal. •

- E' relevante o papel do desenho no ensino ativo da Geo-
grafia. Antes da copia das cartas, .devem os alunos exer-
citar-se em esboço que, com traço á rapidos, salientam deter-
minados fatos, dentre ás muitos registrados 'no mapa: Es-
tes exercicios, destinados como são a tini educativo, não devem

. consistir' na reprodução mecanica do . atlas. Em todo 'o Curso
'devem os alunos organizar diagramas e graficos.

Nas incursões, recomendam-se . exeNicios • de &senhos
que reproduzam aspectos naturais,' recortes de mentanha,
tipos de vegetação, animais, - formas de habitação, etc.
• • O ensino deve ser, 'quanto possivel, realizado no 'convivio
com a natureza, pois que, destarte, se torna mais apurada a
capacidade de observação e ganham os conliecimentoj.; a soli-
dez que só o contacto com a realidade objetiva pode dar.
Assim, nunca serão' demais as excursões .a estabelecimentos
Industriais, Portos, estradas,' alfandegaS, observatories asti .o-
nomiCos; postos nieteorologicos, museus, SerViços de eStatiStica,
centros agricolas e - pecuarioS; etc.

No ensino- da cosmografia são' indispenSas-eis Os 'exer-
cidos e problemas nuniericos, organizados Senipre dentro das •
condições de realidade ou de 'possibilidade fi de:jtithidos de
carater meramente teorieo, que lhes torne penoso o desen-
volvimento' •

PRIMEMA sáa E

, (3 horas).

I. Peoleywnelws :
•

• Sistema Solar. A.'.I'erra no Espaco..A Lua...Constelações.
Coordenadas' da ' Esfera 'terrestre. - Ecliptica. Dia e Noite..
Estações. Fusos horarios.• z :------ - -

Geografia Fisica:

.Estructura da Terra. Distribuição das terras e dos mare,s.
a) Elemento solido: 'Sua formação, Sua composição.

Rochas, terrenos, jazidas minerais. Nomenclatura do relevo.
Classifiecação • das •fermas: dOras. deslocamentos. erupções.
Montanhas, planaltos 'e phinicies: suas • caracteristicas (exem-
Plos brasileiros,,' . 	 •

s b) 'Elementos liquido-s. Oceanos e Mares; Aguas o movi-
mentos' (id mar: yagas, marés, correntes ; • 0 relevo submarino.
Os lares. • .

-	 As águas correntes: , os rios. A erosão fluvial: • Itegimen
dos rios (exemples •brasileiress.

C) Elemento gazoSq. A. atmosfera : .pressão. . tempera-
, toras ,), L ooldade. sas . chuvas' . .Classificação dos • climas (os .
climas , do Brasil -como , tipos de, referencia.) Erosão .atmos-,
ferira,
•,_	 (/') Os,	 tipes do costas.. As. -dunas. Relação costs,
o relevo e com as, aguas adjacentes. • .• 	 ,

...e), A :ida	 ,e - .vegetal. sobee,so glote.'-'-.
'III -Pralkas-dt. Geo¡frafía .

Deinonstsações e experiencias com ( tPiUV,i	 o fest-
dulo de Foucaults Processos de estientação.. Determinação das

• Õ ensino da Geografia, unido ao das ciencias fisieas e
naturais, tem por objetivo o conhecimento, do meio ambiente
de que SlePendeni as sociedades humanas. Compete-lhe, assim,
dar a conhecer, a ,princípio, .a estrutura fisiea da terra, o
relevo do selo, o litoral, o clima, a hidrografia, os recursos

aturais. Cuidará, • depois, em-correlação com o 'ensino da
itiistória. de •apreciar a repartição dos homens, as raças, aa
linguas, as religiões. PS costumes- e. a organização .economica
o politica. Estudará ta•mbem as relações do homem com a terra.
cps produtos naturais, a agricultura,. a industria, as vias de
çonsunieação -e o 'comércio. Em conexão. com .a astronomia
c a fisica, tratará da posição da terra, no - Universo. „Utilizar-
se-á sempre dos mapas_ como o mais importante de seus meios
de expressão. Terá . sempre , em vista ministrar, ao aluno o
conhecimento das recursos e sias necessidades. do Brasil.

Os assuntos devem' ser estudados de modo que se ajustem _
Li idade mental dos alunos exerçam influéncia educativa e
'lhes permitansa expansão' tia curiosidade.

Concorrendo 'com -o-estudo -cia história, (leve a' Geografia
ter- tambem corno objetivo a • educação politica,' para a qual:,
ontribuirá, primeiro. 'com o estudo das condiçõeSsgeografi-,

c as da formação:do-Estado e com a' demonstração de que êsle..
Tiaseido, como qualquer sociedade. politica, das necessidades
de segurança coletiva,' se caracteriza, geograficamente. pela
:soberania territorial e•-requer, paras se -manter integro,' a
ixação do. grupo social ao sólo. -Mostrarás, depois como a
vitalidade das fronteiras, órgães-perifericos do Estados , de-
pende da -segurança, e da: rapidez-das -estradas :e dos nieio-s, de
comunicação. Continuando o estudo• da estrutura 'do -Estado,
apreciar-se-á • ai formação das • capitais., bem corners ,a':impor-
landa que toem economica, .politica e espiritual 'Cabe' ainda

Geografia,•inais-do . que a qualquereutra Materiasevidenciar
como osEstado • politieo .se.'prende,- . afinals'as relações-economi-
ças da produção.

NO. -.ensino da: .Geografia • devem • aproveitarse . seinpre • as
saliservações e ililpFEACS' colhidas- pelos alunos.; Goiva:rãs nas.
gluas primeiras séries apbear-sesprependerantepientessOemes
todo intuitivo, por meio de demostrações e experiencias

•:pirando partido das atividades manuais' espontaneas dos

„

1	 1	 1111111	 I I H 111	 11111111



SUMMARIO .....EXPEDIENTE

DERAL

ARNo 48° DA REPUBLICA — N. 66	 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA,.19. DE. MARÇO .

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL • •	 •
ORDEM E PROGRESSO

SECRETARIAS Da ÈSTADO:
•

Ministerio da Justiça e Negodos Interiores — ExpedienW
, Imprensa Nacional.

Ministerio da Educação e Sande Publica — Eipédientídas Di-
rectorias Geraes de Contabilidade, de Expediente e'da De.:
tesa Sanitaria Internacional e da Capital, da Republicale
da Superintendencia 'do Ensino Comtnercial. ' • •

Ministerio da Fazenda'--- Expediente da Directoria . do Ex‘pe-
diante e do . Pessoal do Thesouro Nacional,- da Contadotia
Central da Republica, das Directorias das Rendas Internas,
das Rendas Aduaneiras' e da Despesa Publica; da Camára de
Reajustamento Economico e da Directoria do Impbsto' de
Renda. 	 •	 1'.

•

(1 . Ministerio da Marinha — EXpedienta da Directoria	 Expa-
• diente e do Tribunal Maritimo . Administrativo..'

Alinisterio da - Guerra — .Portarias	 Despachos,	 Expe-
diente do Sr. ministro e do Departamento -do'-Pesso'al do

• Exercito.
Ministerio da Viação e Obras Publicas — . Portarias, —:Expe-

diente 'do Sr. ministro, dos Departamentos dow,Correies
e Telegraphos e de Aeronautica Civil e da •Directoria•Re-

- • gloriai dos Correios e •Telegraphos do District() 'Federal.
Ministerio da Agricultura 	 Expediente 'do' Departamento'N,a=

•ciónal da Producção Animal e da Directoria, dO•Expediente
• e' Contabilidade.

Ministerio do' Trabalho, Industria e Cominarei° — Expediente
dos Departamentos Nacionaes do -Trabalho, .:da Proprie-

• 'dada Industrial e de Seguros .Privados. e Capitalização . e
. do Conselho Nacional do Trabalho. • 	 ; .

Termos de contracto Noticiado — Parte commercial — Ren-
das publicas — Editaes , e avisos — Sociedades anonymas
— Sociedades civis — Annuncios. 	 •

,S
:

	. 	 .
, Ainda para facilidade • pontualidade na remara% an faserIPC6eal

de: aseignanten sé serão 'menta. quando realizadnet.até o ultimo
dia do men- anterior agonio em que começa a ansignatura. isto 4,
nté111. de dezembro ou até 80 de Junho. 	 ' •	 --•

; Pede .-ne ás repartidlen arrecadadora. que alo acochem pedidon
da goalgnatura, Multo dentro .densai oondiçõess, quer para particula.,
roa quer para tancelonartoz. .

	

Praça" de analanaturas 	 ** do "Mario °Melar. "Diana
do Poder Legislativo", "Mario da Justiça" , • "Boletim Eleitoral".1

	

-Repartiedez,publican	 No interior 	  10100G
Ou

	..aasiguantes pafilcularen	 No exterior.	  , 110$008

	

No interior 	  ' 5811000,
FUneeionarlos- publica.

1 No' exterior 	  889000
••	 .

• • •/titmer0 
• 

*Mela% na Thezéuraria. 400 réis.
•-• Numero atrasado de 48 horas. no . inindmo dentro do anuo. 301

,	 •

• • • Por,  Anuo decorrido maiii • 900 Ma.
Dentro .do anuo nto les *refinam -pedido.' de =sign' atura% .

,	 A Itednçte,, ato fornecerá' numero* atrasados, por encom:i.
teimada, ou por motivo de extravio. ,

, •	 Conváns..por insto, que Ou intereasadon reuseem.an man end.•

ormituras com • .anteeedenein conveniente, afim de afio ficarem
cone ás ,suas yillecçaes desfalcadas. •.	 .•	 .

.... As annignaturan para funceionartos publico, que descontem
em fonte de pagamento devem ser *anualmente requisitada* pelas
renpectivan . repartições pagadora%	 '• • .

:	 iin.preçon fixados para on funcelonarion-publicon udo eston..
uivos mon entadunes e' nsunicipae% deado - que: provada a qualidade.
Jiçara' o pagamento adeantadasnente. • ' 	 ••.	 ,

conhecimento. das • aaniernaturan tomada, por'intermedlo
dai conectarias federa.., meras de 'rendas e alfanderaa.,podento
se* encaminhado, directamente à Imprensa Nacional, sem tateei°.
renda',das delegacias !tacaca... , •

Aa'anstguatnnut alo pagai ou miau consignaYiez n.o forem.
cominuniendita pelas reparti:5es pagadora, dentro dos primeiros
15 dias do novo penado acra° cancelladess • e procedida cobrança
do .respectivo preço. •	 •

. .... '-junneiresdenela" do Supremo Tribunal Federal, do talirens.
Tribunal Matar, da Certa de • Apesellnção do District° Federal em
laseineles suspensos ao "Mario da Jantiça", nos dias 10 .e 35 do

.eada mea.	 . .
••n•

da at. — Para bflet ordem doa ner 'vbson da Badane.% • no
interesse do publico, fica estabelecido que oz pedido, para rego°.
duefilo de mataria pega constatada pelos interessado, a exintenela
de orrron: ou °minute% devem ser feitos das 11 ain- 13 hora. o, no
maximo. até 48 horas 'após a sabida 'doa orados officiaen.

A Redacção.: previne,. a quem interessar, que não
kttenderá 'pedidOs acompanhados de numerario
eulado; clandestinaniente por via postal, e que re-
metterá taes::Pedidos á Direcção Geral dos , Correios e
Xelegraphos, para os fins .legaes..,

ACTOS DO PODER EXECITIly0,:. 	 . . .

Decreto ri. 671, de 2 de março de 1938 (R.)
Decreto n. 686, de 13 de-março de 1936. .
Decreto n. 698, de 18 de março de 1936.	 •
Ministerio da Viação e Obras Publicas — Decretos de . 1 L‘dirr

março.

ACTOS DO PODER EXECUTIVO

I

DECRETO N. 888 — DE ,13 DE MARCO DE 1938

Approva projecto e orçamento de, obras para defesa da Baixada
dos Goytacases, (Baixada Fluminense).

. O Presidente da Republica dos Estados Unidos' do Brasil,
attendendo ao que propoz o Departamento Nacional de Portos- e
Navegação e tendo em vista os pareceres 'prestados, decreta: •

Artigo unico. Ficam approvádos o projecto e Orçamento,
na importancia total de Rs. 40.500:0005000 (quarenta 'mire
quinhentos contos de. réis), que com este baixam, rubricados
pelo director geral de Expediente da Secretaria de Estado da
,Viaç.ão e Obras Publicas, relativos ás obras abaixo discrimina-

sixEnczcso.D11 .1934.	 •
1".."Pçf conventenein, do semente doe lir.. nabosertptoren, comona

• da' lass reuna, a partir de 1• de Janeiro de 1038. sido mie fardo in.
•Perfil a de •-assignanten . findo pelo prazo de um anno.

' n.. Au msnignaturan começara.) em 1' de Janeiro, para terminar
em 81 de dezembro. ou em 1' de Julho. Para terminar .em 00 de
Junto •do anuo seguinte. . ,
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Attendendo ao que dispõe o art,. 15, lettra a, da lei n. 183,
de 13 de janeiro de 1936; e

Considerando que, compondo-se o quadro do pessoal da
Portaria da Secretaria Geral do Departamento de Aeronau-
tica Civil, de funccionarios em numero estrictamente neces-
saro ao desempenho dos serviços, se torna imprescindivel o
preenchimento de urna vaga de servente ali existente:

Resolve nomear o mensageiro da Directoria Regional dos
Correios e Telegraphos do Districto Federal, Isaias Lemos
Monteiro, para exercer o cargo de servente da Secretaria Geral
do Departamento de Aeronautica Civil.

'	 Attendendo ao que dispõe o art. 15, lettra a, da lei n. 183,
de 13 de janeiro de 1936; e

Considerando que, compondo-se o quadro do' pessoal do
Departamento nacional de Porto g e Navegação, de funcionarios
em numero estrictamente necessario ao desempenho dos ser-
viços, se torna imprescindivel o preenchimento de uma vaga
de 40 official ali existente:

Resolve nomear,•em virtude de classificação em concurso,
o diarista do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
Crisanto Sebastião de Faria, para exercer o cargo de 4° official,
do mesmo departamento.

n•nn•••

• O Presidente da Republica dos Estados Unidos dq Brasil,
'resolve:

Conceder ao engenheiro Euvaldo Nina, a aposentadoria
que pediu no cargo de engenheiro de 1' classe do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, de accordo com o n. 4,
do art. 170, da Constituição Federal. •
• Remover:	 •

Por conveniencia do serviço, Anua Coelho Romeiro, do
cargo de auxiliar de 1' classe da Directoria Regional dos Cor-
reios e Telegraphos do Rio Grande do Norte, para o de auxiliar
de 3" classe da Directoria Regional dos' Correios e Telegraphos
do District° Federal. (4.003-36.)	 •

Par permuta, o servente de 2" classe da Directoria Geral
dos Correios e Telegraphos ! João Alvos do Nascimento, para
identico cargo na Directoria Regional dos Correias e Tele-
graphos do Districto Federal. (3.687-36.)

Por permuta, o servente de 2' classe da Directoria Re-
gional dos Coreios e Telegraphos do Districto Federal, Aris-
tidos Julio de Oliveira, para identico cargo na Directoria Geral
dos Correios e Telegraphos. (3.687-36.1

Por permuta, o carteiro da agencia postal-telegraphica de
São Francisco, na Directoria Regional dos Correios e Telegra-
phos de Santa Catherine, Manoel João Goya, para o cargo de
carteiro de 3' classe da mesma Directoria Regional. (3.936,
de 1936.)

r
Exonerar:
A. pedido, o engenheiro Feliciano de Souza Aguiar, do

cargo de inspector da Receita da Estrada de Ferro Central do
Brasil.. (3.405-36 . )
, A pedido, Etelvina Sampaio Santos, do cargo de agente
postal de Capivary, na jurisdicção da Directoria Regional dos
Correios e Telegraphos da Bahia. (4.488-36.) 	 •

A pedido, Olivia Santini, do cargo de thesoureira da agen-
cia de Rio Capinzal, na Directoria Regional das Correios e Te-'
legraphos de Santa Catherine. (3.360-36.)

Por abandono de emprego, Francisco Rodrigues Mello Ju-.
nior, do cargo de carteiro-auxiliar da Directoria Regional dos
Correios e Telegraphos de São Paulo, nos termos do art. 130,
de dezembro de 1931, combinado com o art. 14, § 2°, do
Ti. 6, do regulamento approvado pelo decreto n. 20.859, de 26
decretou. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921. (3.548-36.)

Declarar de nenhum effeito o decreto de 4 de outubro de
1935, em virtude do qual Bonifacio Rodrigues da Luz, exone-
rado, a pedido, do cargo de agente postal de Pinhalão, na Di-
rectoria Regional' dos Correios e Telegraphos do Paraná.
(4.680-36.)

Promover por merecimento:
A engenheiro de 1 4 classe do Departamento Nacional de

Portos e Navegação, o engenheiro de 2' classe do mesmo depar-
tamento, José Domingues Belfort Vieira.

A engenheiro de 2' classe do Departamento Nacional de
Portos e Navegação, o engenheiro de 34 classe do mesmo de-
pardamento, Alvim Schimmelpfeng.

A engenheiro de 3' classe do Departamento Nacional de
Portos e Navegação, o conductor de 1' classe do mesmo depar-
tamento, Carlos Fragoso de Lima Campos.

A conductor de 1 4 classe do Departamento Nacional da
Portos e Navegação, o condutor de 24 °lasso do mesmo depar-
tamento, Gilberto Canedo de Magalhães.
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A 2° official do Departamento Nacional de Portos e Nave-

gação, o 3° official do mesmo departamento, Augusto Santa
Rosa da Silva Barbosa.

A 30 official do Departamento Nacional de Portos e Nave-
gação, o 40 official do mesmo departamento, Edgard Carrilho
da Fonseca e Silva.

Exonerar:
Por abandono de emprego, Cletildes Philadelpho Alves, do

cargo de agente do correio de Encruzilhada, na Directoria Re-
gional dos Correios e Telegraphos da Bahia, nos termos do
art. 130, n. 6, do regulamento approvado pelo decreto nu-
mero 20.859, de 26 de dezembro de 1931, combinado com o
art. 14, § 2°, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
(2.755-36.)

Por abandono de emprego, Paulo da Silva Sanes, do cargo
de ajudante da agencia postal de Pontal, na Directoria Regio-
nal dos Correios e Telegraphos de Ribeição Preto, nos termos
do art. 130, n. 6, do regulamento approvado pelo decreto nu-
mero 20.859, de 26 de dezembro de 1931, combinado com o
art. 14, § 2°, do decreto n. 14.663, de i de fevereiro de 1921.
(3.751-36).

Pora bandono de emprego, Guiomar Lamego, do cargo do
argente do correio de Agua Quente, na jurisdicção da Dire-
ctoria Regional dos Correios e Telegraphos da Bahia, de ar-
cordo com o art. 130, n. 6, do regulamento approvado pelo de-
creto n. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, combinado com o
art. 14, § 2°, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.
(3.974-38.)

Por abandono de emprego, Leila Saletto. do cargo de au-
xiliar de 2' classe, interino, da Directoria Regional dos Cor-
reios e Telegraphos do Espirito 'Santo, nos termos do art. 130,
n. 6, do regulamento approvado pelo decreto n. 20.859, de 26
de dezembro de 1931; combinado com o art. 14, § 2°. do de-
creto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921. (3.945-36.).

SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO BR. DIRECTOR GERAL .

• Requerimentos despachados
• Dia 16 de malte de 1936

Antonio Pinheiro de Almeida Filho (M-70.368, de 1936).
- Concedo sete dias.

Kleber Penha Brasil (P-60.528, de 1936). - Restitua-se,
mediante recibo.	 .

• Dia 17
Antonieta da Costa Figueira (M-70.356, de 1936). - Le-

vantado o deposito, pague-se á requerente a quantia de 165000.
José Dias -ioares (M-70.369, de 1936). - Certifique-se'

o que constar.
Americo José Jaanbeiro (P-60.534, de 1936). - Caril-

fique-se o que constar.
•

Ministerio da Educação e Saude Publica
0"Sinistro de Estado ca Educação e Saude Publica, em

nome do Presidente da Republica dos Estados Unidos do
Brasil,

Resolve, de accordo com o § 2° da lei do art. 11 e nos
termos ' do art. 10, decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1932,
expedir os programmas do curso complementar, annexos a
esta Portaria.

Rio de Janeiro, 17 de março de
Capanema.

CURSO JURIDICO

la sdrie
Latim (4 horas por semana).
Literatura (4 horas).
Historia da Civilização (4 horas.

•Noções de Economia e Estatistica (4 horas).
Biologia Geral (3 horas).
Peychologia e Logica (6 horas.

1936. - Guiana

e
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Latim (4 horas).
Literatura (6 horas).
Geographia (3 horas).
Hygiene (3 horas). 	 -
Sociologia (4 horas).
Historia da Philosophia (4 horas).

3` atua

Latim

fio primeiro anuo do curso complementar, devem ser
aperfeiçoados, principalmente ;através das leituras de Ci-
cero, os conhecimentos de grammatica latina antes obtidos.
São de maior conveniencia neste período as observações so-
bre o estylo, que se destinarão tanto a familiarizar o estu-
dante com as peculiaridades do autor e da lingua latina,
quanto a permittir-lhe que passe em boa linguagem o trecho
lido.

Nos limites impostos pelas necessidades da leitura, o
estudo linguistico veisará constantemente o dominio da phra-
teologia, da eynonymia e da semasiologia, bem como as re-
gras sobre a ordem das palavras.

De accordo com as directrizes estabelecidas para o curso
fundamental, é necessario que se mantenham sempre ligados
o estudo da lingua latina e o conhecimento da civilização ro-
mana, particularmente das instituições juridicas.

Para leitura recommendam-se . as Orações de Cicero, a
Historia Romana de Tito Livio e a Eneida de Vergilio.

Entre as Orações de Cicero serão preferidas a de impe-
rio en. Pompei, a pro Archia, a primeira e a terceira Catili-
naria e, por interessarem especialmente a historia do direito
privadb romano, a pro QUinctio, a pro Rescio comoedo, a pro
Tullio ou a pro Caecina.

Da Historia Romano de Tito Livio devem ser escolhidos,
pelo seu valor didactico, os textos relativos á constituição do
Estado Romano (livros I, II, III e IV) e os que referem a
segunda guerra punioa (livros XXI, XXII e XXVI a
XXX). Na leitura de Tito Livio haverá ensejo para desen-
volver-se a theoria do período latino.

Da Eneida serão lidos, no primeiro anno, os livros I, 1-209
e 418-642, e II, 1-369, 505-560, 634-804. Para facilitar a ca-
racterização do hexametro de Vergilio, far-se-á, pelo menos
a principio, a leitura rythmica. Cumpre lembrar ainda que
as particularidades metricas devem ser explicadas a propo-
sito de cada caso, sem preoccupação e eystenatizar e ainda
menos de fazer o alumno decoral-as.

Literatura

Finalidade e orientação do ensino

O ensino de literatura no curso complementar deve ter,
como principaes objectivos, os seguintes:

1 — dar conhecimento aos alumnos do que ha sido a
actividade humana no iananenso campo do pensamento, mani-
festada pelas obras 'iterarias de toda natureza;

2 — preparar e educar o espirito dos alumnos para a
apreciação intelligente e critica dos factos literarios;40,

3 — elevar o nivel de cultura literaria que o alumnp deve
trazer do %urso fundamental, desertando-lhe o gosto pela boa
leitura e estimulando os pendores aproveitaveis que nelle
por ventura se revelem;

4 — auxiliar, na medida que as circumstancias permit-
tirem, o ensino das outras meterias, especialmente no tocante
ás línguas e ás sciencias .sociaes.

E' claro que a enumeração desses objectives não exclue
outros que participem de sentido identico e que, portanto
se enquadrem no espirito geral da cadeira.

A finalidade do ensino, exposta nos itens acima formu-
tados,_não permitte que o estudo se transfocirle em méra de-
coração de nomes, datas ou sequencia de escolas literarias.
Attendendo a que o objectivo essencial do ensino consiste em
habilitar os discentes a conhecer e julgar da actividade in-
tellectual do homem, bem como a proseguir, mais tarde, na
conquista de mais alto grão de cultura geral, importa forne-
cer-lhes as bases para a formação do espirito critico_

.(pensavel áquelle Julgamento.. a

e.

Pa0ORAMMA E NSINO

O curso de literatura comprehenderá as seguintes partes,:

is Série
I — Noções preliminares: conceito e' significação da li-

teratura e do facto literario; suas condições; diatincção dos
generos literariós;

Literatura geral.
1	

pi SOM

III -- Literatura portugueza ;
IV — Literatura brasileira;
V — Literaturas americanas e literaturas europ4as con-

temporaneas.
De accordo com as disposições legaes em vigor, o ensino

não constará exclusivamente de prelecções de caracter expo-
sitivo. Sem duvide estas formarao parte consideravel do tra-
balho , docente, e terão os requisitos de boa didactica que o
ensino exige e a natureza da disciplina amplamente perinitte.
Mas o professor illustrará as aulas não só com leituras cuida-
dosamente escolhidas e com os trabalhos oraee ou escriptes
dos alumnos, mas tombem por outros meios que a moderna
apparelhagem do ensino torna possiveis, como as projecções
luminosas de vultos ou acenas da -literatura, as dramatiza-
ções, etc.

A discriminação de assumptoe, feita no programma a
seguir, não significa a obrigação de ministrar o professor o
ensino da materia como pontos, obrigatoriamente esgotados
em uma ou mais aulas. Desenvolvida a meteria essencial
dentro do espirito da cadeira e das possibilidades do tempo,
alguns dos themas pormenorizados poderão constituir obje-
cto de trabalhos oraes ou escriptos dos alumnos.

A citação de nomes, no programma, não é limitativa,
tanto mais quanto se preferiu, sempre que possivel, a desi-
gnação de periodoa e grupos litérarios á dos. escriptores:
Apenas no periodo contemporineo se eneontrará Certa abuti-
dancia de citações, o que se justifica não só pelo caracter in-
dividualista da produoção literaria nesse periodo, como para
imprimir á cadeira a indispensavel orientação.

Especial relevo se dará á leitura de excerptos das prin-
oipaes obras, quer . colhidos no original, quer em anthologias.
O professor a seu criterio determinará quaes os trechos
cuja leitura commentada deva ser obrigatorla, e quase os que
poderão ser lidos quando algum .interesse occaeional assim
aconselhar,

Tratando-se de uni curso complemectar de -literatura
geral, — e não de historia da literatura — é evidente que a
parte biographica e histories, embora imprescindivel, deverá
ser limitada o quanto possivel, cedendo a preeminência á
parte de critica e estudo das obras, escolas e generos.

Sem embargo, a biographia das grandes figuras merecerá
especial desenvolvimento, dada a importancia da vida do
autor para a comprehensão de sua obra.

O professor exigirá que todos os alumnos executem, no
decurso do anno lectivo trabalhos attinentes á cadeira, for";
necendo-lhes, para esse fim, informações ou subsidios a seu

'alcance. Será conveniente que, Una. bibliotheca escolar que o
estabelecimento deve possuir, se organize uma secção eepe-
oialmente consagrada á cadeira de literatura. Ali encontrará
o alumno, 'em original ou em traducção, conforme a hypo-
these, as obras cuja leitura lhe seja util, senão indispensavel,
para a realização dos trabalhes que lhe forem comim.ettidoe.

Com o intuito de auxiliar a organização dessas pequenas
bibliothecas especializadas, annexamos ao presente program-
ma uma pequena resenha das obras que nellas devem figu-
rar. E' obvio que quanto mais opulenta fôr a collecção re-
unida, tanto mais valioso o serviço que prestará a professores
e

Material de ensino

:(Bibliotheca para o curso de literatura)

Na escolha das obras indicadas, sobretud.o em se tratando
de traducção, deve haver o maior cuidado na escolha das edi-
ções. Edições truncadas ou viciadas, não devem fazer parte
da bibliotheca.. Sempre que fér possivel, tratando de obras de
leitura fára da classe, a bibliotheca deve pos#uir mais de um
exemplar. As obras inglesas, francesas e hespanholas. devem
ser lidas no original. Afim, porém, de, evitar, alguma diffi-
culdade em classe- norlaná existir ánthologia francesa de au-
iores ingleses.
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os Irmãos Mann, Jacob Wassermann. A poesia e o drama:
Wedekind, G. Hauptmann, Spitteler, Etefan George, Hugo.
von Hafmansthal, Rainer Maria Rilke. O ensaio phylosophico:
Spengler e Keyserling. O expressionismo. Litteratura
guerra. Correntes actuaes.

Litteratura ingleza
30. O romance inglez na era victoriana: Dickens e

Thaokeray. As irmãs Bronte e George Eliot, Disraeli, Sa-
muel Butler. Meerdith e Hardy. Os ecluardianas: George
Moore, Gissing, Henry James, Kipling, Wells. Os jorgeanos e
os contemporaneos: Gallsworthy, Bennett; Lawrence, Swin-
nerton, Rodker, Huxley. O romance de aventuras, de Steven-
son a Conrad. Os irlandezes: James Stephen e Joyce. Mu-
Éheres romancistas: May Sinalais, Dorothy Richardson, Vir-
ginia Woolf, Katherine Mansfield. O ensaio e a critica, de
Carlyle, Newman, Ruskin, Patas a Chesterton e Micidleton
Murry. A poesia: influencia de William Blake. Os Brown-
ing Swinburne, Klipling, Thompson, Masefield, Yeats, T.
S. Eliot. O theatro: Wilde, Shaw e Somerset Maugham.

Litteratura italiana
31. A litteratura italiana desde o romantismo: Alfiere

Foscolo, Leopardi, Manzoni, Carclueci, Paacoli, Verga e o ve-
rismo, D'Annunzio, Panzini, Pallazzeschi, Ungaretti, Mari-
netti e o futurismo. O theatro: Pirandello e Rosso di San Se-
condo. Ci romance de analyse: Ralo Svevo. A historia, o en-
saio e a critica: Ferrero, Benedetto Croce, Papini. O nove-
centisme; Bentempelli.

Litterartura italiana
32. Decadencla da litteratura hespanhola na r metade

do Gemia XIX. Escriptores desse penedo: Alarcon, Valere,
Pesada, Gald6s. A geração de 98: Angel Ganivet, Unamuno.
Baroja, Azorin, Valle-Inclán, Antonio Machado. As gerações
seguintes: Juan Ramón, Jimenez, Perez de Ayala, Eugenio
D'rs. Ortega y Gasset e a Revista de Occidente. Ramón
Gomez de la Sarna e as "greguerias". Gabriel Miá. O ui-
traismo e as novas tendencias poéticas. Resurreição de Goa-
gera.. O theatro: Benevente. A erudição: Menendez y Pe-
lago, Menendez Pidal, Amorico Castro. Escriptores novos.

Litteratura russa
i3. Causas do aPparecimento tardio da litteratura na

Russia: historias, politicas, economicaa. Formação da lin-
gua. O folk-lore, riqueza e importancia como fonte littera-
ria. Saga ou canto de Igor. Epopéas. Lomonosov, primeiro
poeta consideraval. Tentativas artificiaes de occidentaliza-
ção. O romantismo, eclosão do genio litterario nacional: Pu-
clikin, Lermontov. O romance russo, suas caracteristieas, sua
importância. Gogo!, Turgueniev, Gontcharov, Tchekov, Dos-
toievski, Tolstoi, .Korolendo, Gorki. A critica: Bielinski. (is
romancistas contemporaneos: Gladkov, Pilniak, Ivanov, Eh-
renbury, etc. A poesia: Soloviev, Balmont, Sologub, Bialy,
Essenin, Blak, Maiakovski. O theatro: .Andreiev.

Litteraturas nordicas
34. Importancia e influencia universal do theatro de

Ibg-en. Alguns escriptores: SÕren Kirkegaard, Andersen.
Bjornson Bjornstiern, Strindberg, Jorgsen, Hamsun, Selma
Lagerlõf, Siegrid Undeset. Oeorg Brandas, critico e ensaista.

Litteraturas orientaes
35. Chinesa. Japaneza. Persa. Hindú. Arabe. Caracte-

risticas geraes. Alguns nomes: Confucio, Lao-Tse, Li-Tai-Po
Khayytm, Sakdi, Ferdóssi, Hafez. As mil e 'ima noites, An-
tas. Mahomet e o Carão. Kahlil Gibran. Gandhl e Tagore. A
atracção do mundo °ocidental pelo oriente. A occidentalizaçãp
dos povos e das litteraturas orientaes.

freographia'

Parte thearicat
1. Geographia. Seu conceito e evolução historica.
2. Da geographia rhyeica e geographia humana.
3. A noção de região gcogéaphica. Grandes zonas clima-

! tens da Terra.
4. Geographia botanica e zoologica. Grandes Zonas. Re-.

?ações entre os mundos bootanico e zoologico.

5. Geographig humana. Classificação dos factos antro-
po-geographicos.

6. Distribuição da população da Terra. O ecumeno.
7. Raças e povos. Linguas p religiões: distribuição geo-

graphica.
8. Das habitações humanas.
9. Das agglomerações humanas. • Villas. Cidades.

10. Da alimentação e do vestuario do homem, nas diversas
areas geographicas.

11. Dos gene ros de Vida: Seu conceito antropogeogra•..
phico.

12. Geographia politica. A noção geographica do Estado
13. Das fronteiras.
14. Das Capitaes.
15. A exploração racional do Globo; o conceito de civi-

lização.
16. Geographia economica. Actividades fundamentaes do

homem. A colheita, a caça, a pesca. A criação: Agricultura
e industria.

17. A circulação na Terra; as estradas e as vias de com-
municação. O Transporte, suas modalidades; Commercio e
sua expansão.

18. A vida economica do Globo. Productos industriaes -
fontes de energia. Dados e estatisticas da economia mundial.

19, Brasil. Factores geographicos da colonização. A ex-
ploração do littoral.

20. Brasil. A penetração pelo valia do rio S. Francisco.,
A criação do gado.

21. Brasil. A penetração paulistana. As entradas e as.-
bandeiras. A orientação geographiça.

22. Brasil. A agricultura e. pecuaria coloniaes. A mine-
ração,

23. Brasil. O indigena. Classificação e distribuição gecr-
graphica.

24. Brasil. Os factores ectnographicos. O portuguez, o
negro e o indio.

25. Brasil. Exploração dos recursos vegetaes, animaes e •
mineraes. Distribuição geographica.

26. Wasil. A agricultura do café, da canna de assucar e
do algodão.	 •

27. Brasil. A industria e o commercio. '
28. Brasil. Meios de , transporte e communioações. Na-

vegação transatlantica, costeira, fluvial e lacustre. 'Portos de
mar.	 •

29. Brasil. Estradas de ferro. Os troncos ferroviarios.
A Central do Brasil, sua fiincção estrategica, politica e eco-
nomica.

30. Brasil. As rodovias. Funcção economica. Relações
immedifitas com as ferrovias. Aviação.

Parte pratica:
Construcções de diagrammas de factos da Geographia

humana e da Geographia economica.
Cartogrammas economicos.

Hygiene

O estudo da Hygiene no 'curso complementar I tem por fiin:
a) o conhecimento das condições merologicas em que

vive o homem,e como modifical-as para tomai-as compati-
veia com a saude;

b) o conhecimento dos habitas, alimentos, exercícios que
tornem o homem sadio;

c) o conhecimento das causas das doenças transmissíveis
e como evital-as.

Methodologia:
Explicado theoricamente cada ponto, fará cada alumno

observações e ensaios verificando as condições boas e más,
em trabalhos de laboratorio, visitas a usinas, escolas, habi-
tações, installações de abastecimento dagua e depuração de
immundicies, gymnasios, frigorificos, entrepostos, fabricas de
conservas, etc.

1. O solo e o sub-solo. Engenharia sanitaria para modis
ficar as condições do solo, perrnittindo a re.tidencia'do ho-
mem. O sub-solo nas agglomerações urbanas:

2. A agua. Agua potavel: caractcres de uma boa agua.
Fontes e falsas fontes. Rios. Lagos. Abastecimento dagua.
Cloração e Ozonização. Filtração. Aguas estagnadas; Lagos,
remansos, barragens, pequenas collecções dagua.

o,
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Desenho

Desenho a mão livre
•

1 — Estudo especial das formas e proporções, escalas,
ampliação e reducçáo de desenhos e objectos.. Noções de
perspectiva.

2 — Esquédio de ,objectos e cousas peculiares áás profis-
sões medica, pharmaceutica e odontologioa. Emprego do colo-
rido (lenis, aguda, aquarella).

3—Estudo synthetico do corpo humano, em diversas po-
sições.

4 — Ligeiros esquemas anatamioos.
5 _ Partes do corpo humano (cabeça, mãos, pés, coração,

etc.)
_. Desenho especializado (dentes e dentaduras, orgãos

do corpo, material de laboratorio).

Desenho linear geometrico

— Deeenho linear geometrico:
2 — Objecto, importancia e utilidade. Instrumentos em-

pregados.
Traçado das linhas rectas e peralteias, suas combinações

e divisões em partes iguaes e proporcionaeh.
3 — Traçado da oircurnferenoia, e combinações com a li-

nha recta, rectificação e divisão em partes iguaes, . traçado
dos angulas, bissetrizes, divisão e medida. Construcção dos
triangulos e polygonos. Concordancla.

4 — Travado graphioo das principaos curvas geometri-
eas, graphicas e artistioas.

5 — Escalas. Construcção da uma escala graphica.
• Exercioios do traçado graphico das figuras resul-

tantes da .combinação de circumferencia com tintas polygo-•
naes, rides curvilineae e mistilineas. Entrelaçados, rosaceaa

Noções de desenho projectivo

-- Nodies elementares da theoria das projecções; pla-
neai de projecção. Representação do ponto, recta e plano.:

8 — Figuras planas, verdadeira grandeza.
O — Cortes e secções planas.
10 — Representação dos corpos simples do esmo

CURSOS DE ENGENHARIA

- (Mímica Industrial, Árchitectura

l' série".
brafgeffilitida "(e horas por sertan ia.) ..
Physica (3 horas).
Chimioa (4 horasi •
Historia Natural (4 horas)':
Geographia (3 horas).
Cosmographia (3 horas).
Psycbologia e Logica (4 horas)'.

2' série

Matlie,matica "(6 lioras)'.
Physica (4 horas)..
Chimica (5 horas).
Historia Natural (4 horas)
Sociologia (3 horas).
Desenho :(8 horas) ..
Nota — Nas disciplinas que exigem trabalhos Praticos

individuasks, os professores organizarão horarios supplementa-
res, submettidos á approvação do director do instituto.

1..s same

Mathematica
Numeres irracionaes. Operações. Expoente irracional.
Logarithmos. Theoria. Pratica do system. decimal.
Linhas trigonometricas. Numero . Operações sobre li-

nhas trIgonometricars. Equações trigonometricas. Resolução de
triangulos.

Numeres complexos. Operações. Expoente imaginado. Re-
presentações trigcmometrica e exponencial. Logarithmos e

linhas trigonometricas de numeros complexos, Applioação
ooporações vectoriaes no plano.

Analyse combinatoria. Theoria e •applicações.
, Determinantes. Theoria e applicações. 	 .

Formas lineares. Equações lineares.
Fracções continuas. Applicação á representeCto dos nu.

meros irracionaes. Fracções continuas periodieu.
Series numericas. Principaes caracteres de convergenoia.
Operações sobre series. Calculo numerioo.
Noções sobre os conjunctos lineares. Theorema de Boi.

zano-Weierstrass. Extremos superior e inferior. Limites raa-
ximn e minimo.

Funções de uma variavel real. Theorema de Welerstrass.
Limites.
Numero e Limite de tf"; typo I	 os.
Ftincções continuas. Noção da continuidade uniforme.

Propriedades fundamentaes. Operações sobre funcções oonti-
nuas.

Funcções elementares.
Diferença finita, derivada, differenoial. Calculo das de.

rivreasdas e das differenciaes. Applicaeão áe funcções elemen-te

Differenças, derivadas e differenciaee succeseivas. Applia
cação ás funcções elementares.

Theorema de Rolle. Formulas dos accresoirnos finitoá e
de Cauchy. Formulas de Taylor á Maclaurin. Aplicação ao cal-
culo numerico approximado.

Desenvolvimento em serie. Series de potencia. Applioação
ás funcções elementares.

Formas indeterminadas. Regra de l'Hopital. Comparação
das funcções exponencial e logarithmica com o polynornios.

Calculo numerico das raizes de equações algebricas ou
transcendente. Methodos classicos de approxlmação.

Maxirnos e minimos.
Estudo cia,variação de uma funedo. Representação car-

tesiana.
Funcções elementares.
Funcções primitivas. Applicações

' é	Geometria

Relações metrie,as nos polygonos, no circule, nos pelye,
dros e nos corpos redondos.

Quadratura e cubatura.
Transformação das figuras.
Hornotetia e semelhança.
Relação anharmonica. Homographia, iTivolucit"
Propriedades principaes das conicas.
Poios e polares

Algebra vectorial
• Escalares e vectores.

Addição e subtracção de vectores.
Productos escalares, vetoriaes e mixtos.
Applicações.

• Physica

1. Introduoção

Precisão das medidas. Limiar de percepção; sensibilida-
de da medida. Erros accidentaes e systematicos. Medidas de
igual precisão; média. Erros e afastamentos. Erro médio mia-
dratioo; erro provavel; erro da média. Lei de distribuição doa
erros; formula do acaso. Medidas de desigual pecisao; média
ponderada; pesos das observações.

2. Medida das grandezas fundamentaes	 Instrumentoe
e friethodos de medida de comprimento, massa e tempo. Uni-
dades derivadas geometricas. Massa e volume especiftcos, Ve-
rificação dos instrumentos de medida.

Medidas lineares com o palmar, o eathetometro e o esphe-
~etre. Manejo das balanças de precisão. Medida da urn in-
tervallo de tempo com o chronometre e o chronographo.. Me-
didas de areas, volumes e angulos. Medida da musa especifica
de solSdos e liquidei com ç pionometro, a balança hydrosta.
tica e os areometros.

elementares.

1. A. Physica e o methodo experimentem — Sensação e
percepção. Observação e experimentação. Grandes physicas, es-

. calares e veetoriaes. Phenomenos physicas; caracteres de con-
tinuidade e reversibilidade. Conceito de lei natural. Leis e
fheorias physioas.

Medida das grandezas physicas; condição de equivalencia
e de additividade. Medidas relativas e absolutas.

Unidades: definições convencionae,s e formaes. Formulas
de definição e idmensionaes. Systemas de unidades arbitra-
rias. Systemas de unidades derivadas: Systemas M. R. S., C.
O. S. e M. T. S. Homogeneidade das formulas.



Quinta-feira 19
	

1)1.\1110 (11111:1,XL	 Março de 1936	 5817

80 — Carnes. Frigorificação. Xerqueadas. Conservas de
Orne.

— A lã, os abafas,. Industrias de Gegoveitamento dos
.pellos 4

• 32	 Leite e 68119 derivados. A oaseina e sua industrie.
$3 — Repartição dos seres vivos. Noções de Phytogeogra-

phia e Zoogeographia.
34 — Adaptação e mimetismo. Variações dos seres vivos.
35 — Estudo geral da Reproducção. O sexo.
36 — Noções sobre hereditariedade. Noção sobra as leis

de Mendel o sua applicação á agricultura, á pecuaria, ao ho-
mem.

S7 — Relações entre os seres vivos. Colonias e socieda-
des. Comensalismo e mutualismo.

38 — Inquilinismo e parantismo.
39 — Noção summaria sobre a evolução dos seres vivos.

Movimentos epirogenicos. Deslocamento dos continentes.
crosta terrestre; sua constituição, 'caracteres de elasticidade
e de condutibilidade electrioa.

Determinação da gravidade, formulas de Clairaut, pen-
dulo reversivel. Determinação do achatamento terrestre.

A densidade da Terra e a constante de gravitação, metho-dos classicos.
Sismologia. Sismographos. Rigidez do globo, nuoleo cen-

tral. Propagação de ondas.
Oceanographia. Relevo sugmarino. Estudo phyilco chi-

oas.mico da agua do mar. Correntes oceani
Marés. Theoria elementar. Predição das marés,
Meteorologia. A atmosphera; forme., dimensões, oompo-

eição. Pressão e temperatura atmoapherioas, suas variações.
eral da atmosphera.Gyclones e acticyclones. Cieculação g

Electricidade atmospherica; variações diurnas; descargas, Ef-
feitos de ionização, meteoros cosmicos, superfloies reflectoras.

Magnetismo terrestre. Sua' distribuição na superficie'da
Terra. Linhas isogonicas, isoclinicas e isodinamioas. Mappa
lsogonlco do Brasil. Variavam diurna e secular da declina-
ção. Instrumentos da medida. Tempestades magnetaoas

prinoipees meth
,

Prospecção do edlo. Noções sobre 9s	 9dosgeophysicos.
b) Cosmographia:
Classificação summaria doS astros. Prindipaee dados

cosmographicos sobre o systema solar (formas, dimensões e
distancias médias). Constellações.

Diametros apparentes. Valores relativos rao systemssolar.
Paralaxe diurna. Paralaxe amua, distancias estellaree,

anno-luz, param Paralaxes e distancias das estrellas mais
,proximas. Diametros apparentes das estrellas.

O systema "fixo" de preferencia. Lei da blenda, Ws-
tendia das estrellas chamadas fixas. Triedros de Galileu. -
• Principio astronomico da medida do tempo. A rotaeãoda Terra. Pendulo de Foucault. Principio da invariabilidade

da rotação terrestre como base da medida do tempo. Vejo-
cidade de um ponto da superficle da Terra devida, Oi.suarotação.

Leis de Kepler. Dado atumericos relativos aos diversos
,planetas (semi-eixos, excentricidades). Caracter sensivel-
mente circular e uniforme do movimento heliocen(rIcol ve-
locidades orbitaea médias.	 •	 ••

Noções de trigometria espherica.
• Planos fundamentaes. Eclytica, etta ~adis Xva-eiabilidade. Movimento apparente do sol. Passagem pelossignos do zodiaco. Plano do equador, equinatio verdadeiro,obliquidade da eclytica.

Precessão e nutação. Equinoxio médio, precessão dosequinoxios, sua ordem de grandeza. Movimente secular oo-
aaico do eixo da Terra.	 '

Componentes lunar e solar na flutuá°, atai amplitude e
periodo. Elypse de nutação. 	 •

•'Coordenadas equatoriaes celestes e coordenadae eolyti-
mas. Mudança de equinoxio médio. Correcções de nutação.
Noções sobre a transformação entre os dois systemas de coor-
denadas.

Anuo sideral e anuo tropico, relações entre as duas uni-
daes, valores em dias. Periodo de revolução doa diversos
planetas.
• Gravitação newtoniana. Noções sobre 11.1 forças °entesese a lei das áreas. Lei de Newton. Noções sobre o movimen-

to eliptico 6 o movimento parabolloo (Perihelio, deli°, ao-
malias, equação do centro, media movimento), Variação da
velocidade arbitrai; caso dos cometas de orbita alongada.

A Terra. Gravidade terrestre, vertical, latitude. Elypsoi-
de terrestre, dimensões, achatamento. Comprimentos do grau
em merididiano e em páradello. Geoide. Coordenadas geogra-
phicas.

Coordenadas horizontaes. Emprego de theodolito. Coorde-
nadas equatoriaes, locaes. Circulo meridiano. Penduro e
shronometros. Equatorial.

Medida do tempo. Tempo sideral. Tempo solar ver-
dadeiro. Comparação do 'dia sideral e do dia solar verda-
deiro. Tempo médio. Equação do tempo, sua variação. Hora
civil. Differença de horas entre dois logares. Hora, legal
Datas.

Estação do anno. Variabilidade da duração. dos dias. Caso' das regiões polares. Effeitos climatologicos

•
Botanica

-
1 — Estudo recapitulativo da Botaniea Gera/. Cellula

vegetal e estudo .especial da membrana cellular.
2 — Protoplasma e nueleo. Estudo especial dos plas-

tideos e das substancias por elles fabricadas.
3 _ Suco cellular. Estudo especial das substancias que

mais commumente nelle se encontram dissolvidas.
4 — Tecidos vegetaes. Classificações de Van Tiegheni

e de Haberlandt. Orgãos, apparelhos, funcções. Morphologia
e estrUcturas primaria e secundaria da raiz.

,	 morphologia e estructuras primaria e secundaria do
caule e da folha.

6 — Crescimento dos vegetaes. Tropismos e nasticas.
7 -- Funcções de nutrição.
8 — Morphologia da flor e inflorescencia. Estudo da es-

tructura e da evolução dos elementos reproductores da flor.
g	 Funcções de reproducções • noa Embriophytos sifono-

gamos. Estudo da semente e do fructo.	 .
10 — Funcções de reproducção dos vegetaes desprovidos

de flor.
ti — Taxonomia vegetal. Systeme edificai e methodo

natura/. Classificações de Linneu e Jussieu, critica dessas
classificações. Classificações de Vau Tieghem, Chodat, Engler
e tilg. Comparação entre esses systemas resaltando o conjun-
cto de caracteres utilizados por cada um.

12 — Caracteres e classificação dos Eschizophytos. Es-
tudo especial dos Eschizomyeetos.

13 — Estudo geral dos Tallophytos chlorophyllados.
14 — Estudo summario dos Cogumellos, com especialidade

dos Cogumellos industriaes.
15 — Composição, reproducção e utilidade dos lichens.
16 — Morphologia e cyclo evolutivo dos Briophytos.
17 Morphologia è cyclo evolutivo dos Pteridophytos.

Classificação dos Pteridophytos e estudo especial das Fali-
cineas.

18 -- Embriophytos siphonogamos. Estudo comparativo
entre o seu cycic evolutivo e o dos Pteridophytos heterospora-
dos. Casos de transição.	 •

(9 — Classificação dos Embriophytos siphonogamos. Ca-
racteres differenciaes entre Ginospermas e Angiospermas,

morphologia e subdivisões dos Gmospermas. Es-
tudo especial das Coniferas.

21 Caracterização e 'subdivisão dos Angaospermas.
Caracteres differenciaes entre monocotiledoneos e dicotile-
doneós .

22 — Caracteres da serie das Glumifloras. Differenoia-
ção entre Gramineas e Ciperaceas. Estudo especial das Gra-
mineas, seus caracteres anatomicos, principaes exemplos e
utilização.

23 — Caracteres da serie das Principaes. Estudo espe-
cial das Palmeiras, prineipaes exemplos e sua utilização.

24 — Caracteres da serie das Spatifloreas. Estudo espe-
cial das Araceas, principaes .exemplos e sua utilização.

25 — Caracteres das Farinosas. Estudo especial das Bro-
mellaceas, principaes exemplos e sua utilização.

26 — Caracteres da sede das Liliflores. Estudo especial
das Liliaceas, principaes exemplos e sua utilização.
• 27 — Caracteres da serie das Citamineas. Estudo aspe-

• ciai das Musaceas. prineipaes exemplos e sua utilização.
28 — Caracteres da serie das Micropermas. Estudo es-

pecial das Orquidaceas, principaes exemplos e sua utilização.

Geophysica s Cosmographia •

'a) Geophysica..
A Terra. Geomorph.ologii. Relevo terrestre e sua dia-	 Calendario. Anno civil. Calendario Juliana. Deslocamento

tribuição; rede pentagonal e eySteMa tetraedrico. Isostasla. to secular das estações nesse calendario. Correcção grega-
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riana. Definição astronomica do inicio de cada ano. PC-
riodo juliana.

Movimento diurno. Elevação do polo, a estrella polar, o
Octantis. Caracter transitorio das estrellas polares. Formu-
las e problemas elementares sobre nascer e ocaso, culmina-
ções e elongações. Avanço diurno das constellações.

Refracção astronomica. Constante de refracção. Retrac-
ções médias taboas de refracção. Correções de refracção nos
problemas do movimento diurno. Disco apparente do Sol e
da Lua. Crepusculo.

Noções sobre a aberração astronomica.
A Lua. Dados sobre a orbita e suas variações. Revolu-

ções lunares. Phases. Nascer e oc,caso, retardação diurna.
'Inação e libração. Constituição Physica.

• Eclipses do Sol e da Lua. Occultações. Previsão appro-
limada.

Movimento apparente geocentrico dos planetas.
Sumula cosmographica sobre cada planeta e seus sa-

telites.
Cometas. Descripção, dimensões, constituições physica.

Orbitas. Noticias sobre os principaes cometas observados.
Estrellas cadentes.

Posições medias e apparentes das estrellas. Movimentos
proprios, valores mais notaveis. Catalogos de estrellas.
Manas celestres. Velocidade radial; emprego do espectros-
copio. Translação do systema solar.

Noções geraes sobre os methodos correntes de determi-
nação das coordenadas geographicas. Ephemerides astrono-
mins. Emprego do theodolito.

Noções sobre a determinação e a conservação da hora'.
Espectroscopia e photometria estellares. Deslocamentos

das raias.
O Sol. Composição chimica. Constituição interna. Cro-

mosfera, protuberancias, coróa. Manchas. Irradiação, tem-
peratura dos planetas.

Estrellas. Brilho e grandeza. Numero e distribuição. Ve-
locidade radial. Constituição e evolução.

Estrellas duplas .Noções sobre a determinação de suas
orbitas. Estrellas multiplas.

Estrellas variaveis. Variaveis periodicas; as cefeidas.
&trenas novas. •

Agglomerados. Typos diversos. Principaes agglome-
rados.

Via latea. Forma e dimensões. Plano galatico.
Nebulosas. Diversos typos. Nebulosas mais iiotaveis.
Noções sobre as hypotheses cosmogonicas.

Psycho(ogia

A psycho/ogia não pode nem deve cingir-se á descripeão
dos centros nervosos e dos orgãos dos sentidos, com a enu-
sneracão de disturbios mentaes observados em phenomenos
morD idos .

' Alem da noticia que a physiologia lhe fornece da mara-
vilhosa movimentação do organismo. deve o psychologo co-
limar entender o valor do proprio acto humano no seu mais
completo significado.

E' preciso analysar esse acto na revelação do Eu que se
distingue do ambiente, em sensações, macelas, paixões voli-
ções, ideiações, intelligencia, na trama admiravel de tudo
aquillo que instinctivamente em nós reage e conscientemen-
te nos faz sentir e emocionar com a possibilidade de transfun-
dir e communicar aos outros o que vitalisadamente sentimos
com demarcação de nossa personalidade..

Se é relativamente facil a analyse do funccionamento
dos orgãos dos sentidos, bem como toda a parte descriptiva
dos estados ditos dalma, é . muito difficil depreender, cara-
cterisar e distinguir sensações e intellecção, mais difficil
ainda avaliar as syntheses psychicas em visão clara da perso-
nalidade humana.

Por isto o professor fornecendo elemento de differencia-
ção entre o campo physiologico e o psychologico, ha de ir ha-
bituado o aumno á comprehensão segura da vida intima do
pensamento, do sentimento, e da operação volitiva do homem,
na plena possa de pessoa humana e segura comprehenslo do
Eu.

1) Definição. Objecto. Methodo e estudo.
2) A vida organica e a vida psychica. Factos phyaiolo-

gicos e factos psychicos.

3) Irritabilidade. Tropismo. Reflexos Reflexos condi-
cionados.

4) Classificação dos factos psychicos. Classificação tra-
dicional (affectividade conhecimento — actividade) e
tentativas de classificação scientifica.

5) Vida sensitiva — Sensações — Imagens.
6) Vida affectiva — Prazer —,D6r.
7) Tendencias. Inclinações. Emoções. Sentimentos.
Paixões.
8) O insticto.
9) O habito.
10) Estudo da attençâo.
li) Vida intellectual. Distinecão entre o conceito e a

imagem. Ideiação.
12) Associação de idéas.

•13) A memoria.
14) A vontade.

, 15) O problema da consciencia Automatismo psycologi-
co (o inconsciente). O sub-consciente. A personalidade psy-
°Magica.

16) O individuo. Temperamento e caracter.
17) Idéa geral da psychologia collectiva. .
18) Theoria psychoiogica.

Logica

A logica ensina reflectir, a raciocinar, a examinar o jui-
zo e julgar o raciocinio.

Por isto no curso de logica o que fundamentalmente se
ha de procurar obter do alumno é que tenha noção exacta do
facto do conhecimento em seu valor significativo. 1)ahi a
preocupação em mostrar-lhe o que seja a idéa em differencia-
ção da imagem; a compreensão e extensão logica dos concei-
tos; a noção da verdade do conhecimento; a correlação entre
indução e dedução e a differença deses processos mentaes.

AsSim no ensino, progressivamente se ha de ir instilando
no espirito juvenil a segurança no exame do pensamento pela
analyse dos varios methodos usados na aquisição das diver-
sas sciencias, de modo que o proprio alumno a methodize sua,
intelligencia e 'adquira capacidade para compreender e ava-
liar a gradação dos actos mentaea.

I) Definição da logica.
2) Diversas especies de conhecimento. Theoria e pratica.

Sciencia e arte.
3) Intuição e conhecimento immediato. Raciocinio e co-

nhecimento discursivo.
4) Relações entre o conceito (percepção) e o juizo.
5) Analyse das definições correntes da verdade.

' 8) O juizo e a proposição. Diversas eapeeies de propo-
sições.

7) Indução e dedução. As inferencias .As amplificações.
A indução totalizadora. A dedução e o silogismo.

. 8) Analyse e synthese. A ideação. Astracã° e generali-
zação. Juizo analytico e juizos syntheticos, Demonstração
analytica• e demonstração synthetica.

9) A sciencia e o espirito scientifico. Causa e lei. Leis
quantitativas e leis qualitativas.

10) A mathematica e seus methodos.
11) As sciencias da natureza; a observação e a experi-

mentação nas pesquizas scientificas. Analyse e synthese
scientifica. A hypothese e a theoria nas sciencias.

12) As scienciaa historicas: a historia — a sociologia — a
etnologia.

13) A psychologia e a moral.
14) Os principios logicos.

, SEGUNDA Stais

Ma thematica

Álgebra superior:
Propriedade geram dos polynornios. Principio

mental da theoria das equações.
Composição das equações.
Noções sobre a theoria das funcções simetricas.
Transformação das equações.
Calculo das raizes communs de duas equações.

•Theoria das raizes iguae,s.
Eliminação.
Separação das raizes reaes.
Limites das raizes de uma equação.
Calculo das raizes reaes.
Calculos das raizes imaginarias.
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ATOS DO GOVERNO
§ 2.° A falta reiterada no cumprimento do dever de que trata este ar-

tigo, ou a falta de razoavel aproveitamento, será considerada justa causa para
dispensa do aprendiz.

Art. 9. Ao aprendiz, que concluir um curso de aprendizagem, dar-se-á
a correspondente carta de ofício. 

Art. 10. O empregador da indústria que deixar de cumprir as obriga-
ções estipuladas no art. 1 deste decreto-lei ficará sujeito à multa de cinco
mil reis por dia e por aprendiz não admitido e matriculado.

Art. 11. E' dever dos empregadores da indústria facilitar a fiscalização,
pelos orgãos do SENAI, do cumprimento das dispoáções legais, regimentais
e regulamentares e bem assim, das instruções e decisões relativas à aprendi-
zagem. •

Art. 12. O recolhimento das contribuições devidas ao SENAI será feito,
até o último dia do mês subsequente ao vencido, pelo Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Industriários, executando-se, no que for aplicavel, o
disposto nos arts. 2, 3 e 9 do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937.

§ 1.0 A aplicação da multa prevista no art., 3 do decreto-lei n. 65, ci-
tado neste artigo, obedecerá ao critério fixado na alínea IV, do art. 172, do
regulamento aprovado pelo -flecreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937.

§ 2.° A infração, por parte dos empregadores, do disposto neste artigo
será apurada pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários,
que promoverá a-execução do competente auto, em duas vias, assinadas, se
possivel, pelo infrator, sendo-lhe uma delas entregue ou remetida, dentro de
quarenta e oito horas. O auto será, em seguida, encaminhado, pelo Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários ao orgão competente do SENAI,
para julgamento.

Art. 13.. Os emprègadores que deixarem, de cumprir as disposições le-
gais e regulamentares que rejam a aprendizagem, bem como o determinado
pelo regimento do SENAI, excluidos os casos previstos pelos arts. 10 e 12
deste decreto-lei, estão sujeitos à multa de duzentos mil réis a vinte contos
de reis.

Art. 14'. A importância das multas deve ser recolhida por intermédio
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, juntamente com a
contribuição devida pelo estabelecimento industrial, no mês seguinte ao da
sua imposição.

• Art. 15. O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as disposições rri contrário.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho,

DECRETO-LEI N. 4.486 — DE 16 DE JULHO DE 1942

Abre ao Ministério das Relações Extcriores o crédito _especial de
57:1120, para pagamento aos Serviços Aéreos Condor Ltda.

(Publicado no Diário Oficial de 18-7-942).

RETIFICAÇÃO

No Artigo único, onde se lê:

... Doutor Carlos Roel, ex-presidente da Câmara dos Deputados da
República Argentina...",

Leia-se:

"... Doutor Carlos Noel, ex-presidente da Câmara dos Deputados da
República Argentina...",

,(Continua na pág. 11.595),

DECRETO-LEI N. 4.481 — DE 16 DE JULHO DE 1942

Dispõe sobre a aprendizagem dos industriários, estabelece deveres dos em-I
pregadores e dos aprendizes relativamente a essa aprendizagem e dá
outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. ' 1. Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza são obri-
gados a empregar, e matricular , nas escolas mentidas pelo Serviço Nacional
de Aprendizagenr dos Industriêrios (SENAI):

a) um número de aprendizes que será fixado pelo Conselho Nacional do
18° SENAI, e que não excederá a três por cento do total de empregados -de

todas as categorias em serviçso em cada estabelecimento;
b) e ainda cinco por cento no *mínimo dos operários empregados em

cada estabelecimento, e cujos ofícios demandem formação profissional.
Parágrafo único. As frações de unidade, no cálculo da porcentagein de

que trata o segundo item do presente artigo, darão lugar à admissão de um
aprendiz.

Art. • 2. Terão preferência, em igualdade de condições, para admissão
aos lugares de aprendizes de um estabelecimento industrial, em primeiro
lugar, os filhos, inclusive os orfãos, e, em segundo lugar, os irmãos dos seus
empregados.

Art. 3. Os candidatos à admissão como aprendizes, alem de terem a idade
mínima de quatorze anos, deverão satisfazer às seguintes condições:

a) ter concluido o curso primário ou possuir os conhecimentos míni-
mos' essenciais à preparação .profissional;

b) ter aptidão física e mental, verificada por processo de sel: ,ção pro-
fissional, para a atividade que pretenda exercer;

c) não sofrer de moléstia contagiosa e ser vacinado contra a varíola.
Parágrafo único. Aos candidatos rejeitados peia seleção profissional de-

verá ser dada, tanto quanto possível, orientação profissional para ingresso
em 'atividade mais adequada às qualidades e aptidões que tiverem de-
monstrado.

Art. 4. As atividades que deverão ser realizadas para a conveniente
"formação profissional dos aprendizes serão as seguintes:

a) estud •-n das disciplinas essenciais à preparação geral do trabalhador e
bem assim as práticas educativas que puderem ser ministradas;

b) estudo das disciplinas técnicas relativas ao ofício escolhido;
c) prática das operações do referido ofício., •
Art. 5. Para a realização do disposto no artigo anterior, serão insti-

tuidas escolas de aprendizagem, como unidades autônomas, nos próprios es-
tabelecimentos industriais ou na proximidade deles, ou organizados cursos
de aprendizagem em estabelecimentos de ensino industrial.

§ 1.0 Poderá uma escola, ou curso de aprendizagem destinar-se aos
aprendizes de um só estabelecimento industrial, uma vez que o número dos
que aí necessitem de formação profissional constitua o suficiente contingente
escolar.

§ 2.0 No caso contrário, 'uma escola, ou curso de aprendizagem, conve-
nientemente localizado, destinar-se-á aos aprendizes de dois ou mais estabe-
lecimentos industriais.

Art. 6. O horário de trabalho e o dos cursos de aprendizagem, e a
forma de admissão dos aprendizes nos estabelecimentos industriais serão de-
terminados, para cada ramo da indústria), por acordo entre o SENAI e os
sindicatos patronais.

Art. 7. Os cursos destinados à formação profissional dos aprendizes
funcionarão dentro do horário normal de seu trabalho.

Art. 8. Os aprendizes são obrigados . à frequência do curso de apren-
dizagem em que , estejam 'matriculados.

§ 1.0 O aprendiz que faltar aos trabalhos escolares do curso de apren-
dizagem em que estiver matriculado, sem justificação aceitavel, perderá o
salário dos dias em que se der a falta. 	

•



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
- Gabinete do- Ministro

PORTARIA MINISTERIAL N. 189, DE 22 DE
JULHO DE 1942

O Ministro de Estado da Educação e Saude,
resolve: Os alunos dos cursos de comércio, con-
vocados para o serviço militar, ficam dispensa-
dos da frequência o dos trabalhos escolares, a
que lhes seja impossivel comparecer, em vir-
tude do cumprimento de seus deveres, em face
da defesa nacional, devendo, porem, submeter-
se, em estabelecimento adequado, federal ou
reconhecido, no local onde estiveéem servindo:
ou onde lhes seja indicado pelo Departamento
Nacional-de Educação, a exames das disciplinas
da série que cursarem.

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1942. —
Gustavo Capanctna.

PORTARIA MINISTERIAL N. 170, DE 11 DEI
JULHO DE 1912, PUBLICADA NO SUPLE-
MENTO N. 164 DO DIÁRIO OFICIAL (16 DE
JULHO DE 19'i2).

RETIFICAÇÃO

No programa de latim, primeira série, onde
se lê:	 ,	 •

"T. Leitura e Tradução — Far-se-ão utili-
zando-se textos fáceis: provérbios latinos e
frases sentenciosas, pequenas inscrições latinas
(principalmente as imperiais) e trechos de,Pu-
bilha Siro e Eutrópio", leia-se:

"I. Leitura e Tração — Far-se-ão utilizan-
do-se textos fáceis: provérbios latinos e frases
sentenciosas, pequenas inscrições latinas (prin-
cipalmente as período imperial) e trechos
de • Publilio Siro e Eutré-pio".

Sexta-feira 24
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a aquisição do domínio pleno do terreno, caso
a União não queira utilizar-se daquela facul-
dade, acrescidcr ao preço da aquisição a do lau-
délnio, que deixou de ser pato, com os juros
da :mora, nos termos du relatório hoje apro-
vado.» Ilerneta-se o processo à D.D.U., para
os 'devidos fins.

N. 2.663 — Requerente, Rozenclo de Carva-
lho Campos, terras na Morro do "A", em Santa
Ceuz. — Indeferido, à vista do que informa
a DT.C.

PCERTE 4.256 — Requerente: Jorge da Cos-
ta Franco, terras em Vargem Alegre — A Co-
missão julgou legalmentt; desmembradas do pa-
trimônio nacional c, por isso, não sujeitas àS
disposições d. decreto-lei n. 893; de 26 de no-
vembro de 1938, as terraa em,que o requerente
à interessado. constituidas pelos lotes números
43,44.45 e 40, do Núcleo Colonial Vargem Ale-
gre, situadas no 5.0 Distrito cio Município de
Barra do Pirai, do Estado do Rio de Janeiro.
Remeta-se o processo à D.D.U., para os devi-
dos fins.

PCERTT 4.922 — Requerente: Francisco da
Silva Ferreira, -lotes em Santa Cruz — A Co-
missão julgou regulares 'os documentos apre-
sentados pelo requerente, em relação ao espó-
lio de José Marsico e referentes aos terrenos,
lotes ns. 35-11, com 15 metros e 36, com 44
metros, sitos à avenida Carmen, em Santa Cruz,
nesta Capital. Remeta-se o processo à D.D.U..
para os devidos fins.

Dia 29 de -junho de 1912 -

PCERTT 390 — Requerente: André Douro
Pais Leme, terras em Vassouras. — Tendo em
vista a informação prestada pela D.D.U., a
Comissão, nos termos do relatório hoje apro-
vado, complementar do aprovado em sessão de
17439, julgou não incidirem no disposto no
decreto n. 5.110, do 12-1-40, por estarem si-
tuadaS fora de próprio nacional, a parte das
te,rras da Fazenda, de Santana, de proprieda-
de .do requerente não compreendidas no perí-
metro da antiga Imperial Fazenda de Santa
Cruz e por se acharem localizadas dentro da
área da sesmaria concedida a Inácio Dias Ve-
lho, a parte das referidas terras que encon-
tram dentro do perímetro daquela Fazenda,
sem incidirem, portanto, nas disposições- do
decreto-lei n: 893, de 26-11-38. Remeta-se o
processo à D.D.U., para os devidos fins.

PCERTT 2. 912 — Requerente: Maria Anié-
lia Monteiro de Barros, terras em Pirai. — O
título de propriedade . apresentado pela reque-
rente, a escritura pública de 18-11-37, lavra-
da nas Notas do Tabelião do G.° Ofício desta
Capital, não faz a prova exigida no filial do re-
latório aprovado e msessão de 16,10-39, emi-
tido no processo n. 1.956. Tratando-se de
terras legadas a ex-escravos libertos pelo Vis-
conde da Piedade, conforme se vê dos autos de
homologação de medição das mesmas terras,
juntos pela requerente, -é indispensavel a pro-
va de como as reefridas terras passaram a per-

- tencer a Leocádia Maria da. Conceição, que
aparece como outorgante vendedora naquela
escritura. Faça, poiá, a requerente, essa pro-
va.

PCERTT 5.084 Requerente: Plínio de
Carvalho, terras em Barra Mansa. — A Co-
missão julgou não incidirem nas disposições
do decreto-lei n. 839, de 26-11-38, nos termos
do relatório hoje aprovado, as terras que.cons-
queires, situadas a 7 quilômetros da Vila do
tituem o sítio "Cafundó"

'
 com 12 e meio ai-

Amparo e a 9 do marco de canto da Fazenda
Nacional de Santa Cruz, nos limites dos Muni-
cípios de Barra 'Mansa e Valença. Remeta-se o
processo à D.D.U., para os deVidos fins.

Dia 2 de julho- de 1942

PCERTT 1.732 — Requerente: Silvino José
Neto, terras em Manguariba, — A Comissão
julgou o requerente com direito à aquisição do
terreno de que é ocupante, situado em Man-
guariba, em Santa Cruz, nesta Capital, nos
termos do disposto no art. 8.° do decreto-lei
n, 893, de 26-11=38. Remeta-se ó processo à
D.D.U.; para os devidos fins.

PCERTT 1.852 — Requerente: Lúcia Bar-
reto, lote n. 3, , da avenida Isabel, em Santa .

Cruz. — Satisfaça a exigncia constante do fi-
nal do relatório hoje aprovado.

PCERTT 1..859 — Requerentes: Martiniano
Solé Mata e outros, lote n. • 3, da rua 'da Matriz,
em Santa Cruz. A,Comissão julgou regulai-
o documento apresentado pelos requerentes,
relativo ao terreno, lote n. 3, da rua da Ma-
triz, em Santa Cruz, nesta • Capital. Remeta-se
o processo à D .1) U , para os devidos fins. -

PCERTT 1.860 — Requerente: Martiniáno
Sole Mata, inventariante 'do espólio de Cacilda,
Mata de Solé, lotes ns. 5 e 63-A,-da rua da Ma-
triz, em Santa Cruz. —. A Comissão julgou re-
gulares em relação ao espólio de °adida Mata
de -Sole, -os documentos apresentados pelo re-
querente e referentes aos lotes de terreno nu-
meros 4. e 63-A, da ruas da Matriz, em Santa
Cruz, no Distrito , Federal, nos termos do re-
latório hoje apresentado. Remeta-se o proces-
so à D.D.U., para os devidos fins'.

PCERVE 1.973 — Requerente: Joaquim Ri-
beiro de ,Paiva, terras em Vargem Alegre. —
A Comissão julgou legalmentedeSmembradas.
do patrimônio nacional as terras em gue o re-
querente é interessado. situadas em Vargem
Alegre. 5.° Distrito tio Município de Barra do
Pirai. medindo 33 alqueires, mais ou menos,
nos termos do relatório hoje aprovado. Reme,
ta-se o processo à . D.D.U., para os devidos
fins.

PCERTT 2.730 Requerente: Oscar Bar-
bosa Lima, terras em Vassouras. — Remeta-
se o processo à .D.TIC. 'para o fim indicado
no . final do relatório hoje aprovado.

PCERTT 2.868 Requerente: Julieta Ma-
ria da Conceição, terras em Barra do Pirai. —
Solicite-se a audiência da. D.T.C. no sentido"
de ser verificada a situação das terras em que
a requerente é interessada; em relação às ses-
marias . já estudadas pela Secção • de Engenha-
ria. daquela 'DiViSãO. ' 	 •

PCERTT '2.875 Requerente : Joaquim
Guimarães, - terras em Barra •do Pirai. ". Des-
pacho idêntico ao . do processo n. 2.868.

..PCERTT, 2..889 — Requerente: Maria Mel-
vina dos Santos, lote 11.- 3, , da rua Bondes de
Sepetiba, em Santa -Cruz. — Oficie-se nova-
mente à D.D.U. solicitando - resposta ao de
n. 2.070, de- 9-2-42, a que se refere a infor-
mação.

PCERTT 2.892.— Requerente: Vicente Go-
mes da Rocha, terras em Mendes e Vargem
Alegre. — Despacho idêntico ao do processa
n..2.868.

• PCERTP 2.893 -,- Requerente: Capela • de
Santo -Antônio, terras em Mendes. — Despa-,
cho idêntico ao do processo n. 2.868.

PCERTT 2.896 -,-- Requerente: Ari de Oli-
veira Lima e outro, terras em Iguassú. ,-. So-
licite-se a audiência da D4).U. no sentido de
ser verificado se as terras em que os reque-
rentes são interessados' compreendem algum

	

próprio nacional.	 •

PCERTT. 2918 — Requerente: Djalma Al.
voar de Coes 'e- Siqueira e outro, terras em
Mendes. — Despacho idêntico ao do . processo .

. 2.868.
PCERTT. 2.922 — Requerente: Antônio Ma-

cedo da Cunha, terras em Mendes. — Despa-
cho idêntico ao. do nrocesso a. 2.868.

PCERTT. 2.928 — Requerente: Júlio Car-
doso, terra ã em Santa Cruz: — Faça prova de
que é ocupante.

PCERTT. 2.951 — Requerente: Djahna Jo-
s.é Marques, lote 11. 7, à rua do Império,

_em •-Santa Cruz. — Indeferido. Alem de não
juntar qualquer documento que prove' a sua
qualidade de ocupante do lote n. 7, da rua Sete
de Setembro, hoje do Império, em Santa Cruz,
esse lote já foi objeto de estudo da Comissão
no ,processo n. 1.343, em que é interessado
'José Corrêa Teixeira, que apresentou documen-
tos julgados regulares, naquele processo'.

-PCERTT. 2:962 — Requerente: José Nunes
de Oliveira, lote n. 26, da rua Bondes de Se-
petiba, em Santa Cruz. — Faça prova de que
é. ocupante do lote.

PCERTT. 2.064— Requerente: Paula Fran-
ça • da Silva,-lote n. 32, da rua General Olímpio,
em Santa Cruz. Despacho idêntico ao do
processo a. 2.962.

PCERTT„ .2.978 — Requerente: Matilde
Iglesias, terras em Barra do Pirai. — Depacho
idêntico ao do processo n. 2.868.

PCERTT. 2.980 — Requerente: Marcelino
Rodrigues, terras em Barra do Pira(. — Des-
pacho idêntico ao 'do processo n. 2.868.

PCERTT. 4.892 Requerente: Margarida
Santos, terras em Itaguai. — Solicite-se a au-
diência da D. D. U., no sentido de ser veri-
ficado se as terras em que , a requerente é in-
teressada estão. compreendidas nas que cons..
tituiam o antigo Engenho de ItaguaL já exa-
minada a respectiva documentação no proces-
so n. 1, desta Comissão.

PCERTT. 4.894 Requerente: Celestina
Garcia Terra • Mateus, inventariante do espólio
de Maria das Dores da Fonseca Terra, terras
em -Sepetiba.
- "A-Comissão - reconhece ao espólio de dona
Maria das Dores da Fonseca Terra, preferên-
cia para a. aquisição das terras que ocupa na
estrada de Seriétiba,n. 210, no morro da Trin.
dade, Povoação de- Sepetiba, no Distrito Fe-
deral, ex-vi do disposto no art. 8.0, do decreto-
lei n. 893, de 26-11-938, nos termos do rela-
tório hoje aprovado. Itemeta"-se o processo à
D. D.- U., para os devidos fins".

A Comissão, Luciano Pereira da Silva. —
Plinio de Freitas Travassos. — Henrique

AVISO — As assinaturas semes-
trais, terminadas em 30 de junho
último, poderão ser renovadas du-PCER'17 2.900 — Requerente: João Borges

Filho, terras em Barra do Pirai. — Despacho
idêntico ao do processo n. 2.868. 	 • rante o mês, de julho.
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ATOS DO GOVÊRNO
DECRETO-LEI N.° 8.174, DE 11 DE

NOVEMBRO DE 1945

Cobrança judicial dê taxa de consumo
de água no Distrito Federal

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180, da Constituição, decreta:

•Art. 1.° A cobrança judicial das ta-
xas de consumo de água no Distrito
Federal, correspondente aos exercícios
em que éses serviços eram executados
pelo Govêrno Federal, continuará a
se processar pelos Primeiros Ofícios
das Varas da Fazenda Pública, onde
funcionarão para êsse fim os repre-
sentante da Fazenda Municipal.

Art. 2.° O presente decreto-lei en-
trará em vigor na data da sua publi-
cação.

Art. 3 •0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
U45, 124.° da independência e 57.° da

JOSÉ LINHARES.

Raul Leitão da Cunha.

A. de Sampaio Dõria.

DECRETO-LEI N.° 8.179 - DE 19 DE
NOVEMBRO DE 1945

Acrescenta dois parágrafos ao art. 2.°
do Decreto-lei n.° 8.097, de 16 de
outubro de 1945.

O presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o arti-
gogo 180 da Constituição, decreta:

São acrescentados dois parágrafos
ao art. 2.° do Decreto-lei n.° 8.097, de
16 de outubro de 1945.

1 1.0 Este artigo, só entrará em vi-
gor um ano após a data de sua pu-
blicação.

2.° Para fins-do disposto neste ar-
tigo, no cômputo da arregimentação,
contar-se-á como serviço arregimen-
tado o tempo decorrente entre a ex-
clusão e inclusão na nova unidade em
que o oficial subalterno tenha sido
classificado ou transferido por neces-
sidade do serviço.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da Republica.

JOSÉ LINHARES.

P. Góes Monteiro.

DECRETO-LEI N.° 8.191 - DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1945

Disposições relativas ao curso comer-
cial básico e a seus atuais alunos
da terceira e quarta séries.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ao aluno que concluir o
curso de contabilidade previsto pelo
Decreto-lei n.° 6.141, de 28 de dezem-
bro de 1943, será conferido o diploma
de técnico em contabilidade, em subs-
tituição ao diploma de guarda-livros
e com direito às prerrogativas assegu-
radas por lei a êste título.

Art. 2.° O diploma de técnico em
contabilidade conferido aos alunos
presentemente matriculados na tercei-
ra e na quarta séries do curso comer-
cial básico, será apostilado, no ato do
registro de que trata o 1 2.° do art. 36
do Decreto-lei n.° 6.141, de 28 de de-
zembro de 1943, com a declaração ex-
plícita de que o seu titular gozará,
para os efeitos do exercício profissio-
nal, das prerrogativas asseguradas por
lei aos contadores.

Art. 3 •0 O diplomado pelo curso co-
mercial básico, satisfeitas as demais
exigências de ordem geral, terá pre-
ferência no provimento de função ou
cano de auxiliar de escritório e de
dactilógrafo das emprêsas particulares
que recebam favores do govêrno, das
instituições autárquicos e dos serviços
públicos.

Art. 4.° Aos portadores do diploma
de auxiliar de escritório será permiti-
da, sem a observância do limite mí-
nimo de idade, a obtenção do certifi-
cado de licença ginasial, de acôrdo com
o regime estabelecido no titulo VII do
Decreto-lei n.° 4.244, de 9 de abril
de 1942.

•
Art. 5.° Este Decreto-lei entrará

em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JOSÉ LINHARES.

Raul Leitão de Cunha.

DECRETO-LEI .N.° 8.203 -. DE 22
DE NOVEMBRO DE 1945

Torna extensivo aos servidores da Pre-
feitura do Distrito Federal o abono
de emergência concedido aos servi-
dores civis e militares da União

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. :1.0 'Fica extensivo aos servi-
dores da Prefeitura do Distrito . Fe-
deral o abono de emergência a que
se refere o Decreto-lei n.° 8.169, de 12
de novembro de 1945, na forma do
seu -artigo 1.0 e . parágrafo único.

Art. .2.° Para a execução do pre-
sente Decreto-lei fica o Prefeito do
Distrito Federal autorizado a abrir os
créditos especiais necessários e a bai-
xar instruções.

Art. 3.° Os créditos especiais que
forem abertos serão considerados au-
tomaticamente registrados pelo Tri-
bunal de Contas da Prefeitura do Dis-
trito Federal.

Art. .4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JOSÉ LINHARES.

A. de Sampaio Dona.

DECRETO-LEI NP 8.204 - DE 22
DE NOVEMBRO DE 1945

Altera, sem aumento de despesa, o
Orçamento Geral da República

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica feita no Anexo 18
- Ministério da Justiça e Negócios
Interiores - do Orçamento Geral da
República (Decreto-lei n.° 7.191 de 23
de dezembro de 1944), a seguinte al-
teração:

VERBA 2 - MATERIAL

Consignação III - Diversas Despesas
S-C41 - Passagens, transporte de Pes-
soal e de suas bagagens

14 - Justiça dos Territórios
01	 Comarcas do Território

do Acre 	  15.000
02 - Comarcas do Território

do Amapá 	  9.000
03 - Comarcas do Território

do Guaporé 	  6.000
04 - Comarcas do Território

do Istiacu 	  12.000

05 - Comarcas do Território
de Ponta Porã 	  15.000

96 - Comarcas do -Território
do Rio Branco 	  3.000

Total 	  60.000

Passa para
14 - Justiça dos Territórios.. 60.000

Art. 2.° Este Decreto-lei entra em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3•0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de. Janeiro,. 22 de novembro de
1945, 124.° da Independência e 57!
da República.

JOSÉ LINHARES.

A. de Sanipaio Doría
J. Pires do Rio.	 .

DECRETO-LEI N.° 8.207 - DE 22
• DE NOVEMBRO DE 1945

Altera a redação dos artigos 1.594 •
1.612 do Código Civil, revoga o De-
creto-lei n.o 1.907, de 26 de dezem-
bro de 1939, e dá outras providên-
cias.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Passa a vigorar com a se-
guinte redação o artigo 1.594 do Có-
digo Civil:

Art. 1.594. A declaração de va-
cância da herança não prejudica-
rá os herdeiros que legalmente se
habilitarem; mas, decorridos cinco
anos da abertura da sucessão, os
bens arrecadados passarão ao do-
mínio do Estado, ou ao do Distrito
Federal, se o de cuins -tiver sido
domiciliado nas respectivas cir-
cunscrições, ou se incorporarão ao
domínio da União, se o domicilio
tiver sido em território ainda não
constituído em Estado.

Parágrafo único. Se não forem
notoriamente conhecidos, os cola-
terais ficarão excluídos da suces-
são legítima após a declaração do
vacância."

Art. 2.° Passa a vigorar com a se.
guinte redação o artigo 1.612 do Co-
digo Civil:

"Art. 1.612. Se não houver
cônjuge sobrevivente, ou êle in-
correr na incapacidade do artigo
1.611, serão chamados a suceder;
os colaterais até o terceiro grau.",

Art. 3.° Adquirindo o domínio doo
bens arrecadados,- a União, o Estado

(Continua na página segv.into).

•
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° 564, DE 21 ta NO-
VEMBRO DE 1945

Expede programas de geografia e res-
pectivas instruções metodológicas, e
determina sua execução no curso cJ-
legial do ensino secundário.

O Ministro de. Estado da Educação
e Saúde resolve expedir, e determinar
que se observem, a partir do ano de
3946, no curso colegial do ensino se-
cundário, os programas de geografia
geral e do Brasil, e Instruções meto-
dológicas que os completara, anexos a
presente portaria.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1945. - Raul Leitão da Cunha.

FROGRAMA DE GEOGRAFIA PARA
O CURSO COLEGIAL

(Anexo à portaria n.° 504, de 21
de novembro de 1945)

GEOGRAFIA GERAL

PRIMEIRA sane

Unidade I - O Sistema Solar: 1.
Seus elementos e suas leis. 2. A Lua
e os eclipses. 3. A Terra; dimensões,
movimentos.

Unidade II - A Atmosfera: 1.
Composição, pressão e ventos. 2.
Temperatura: o fenômeno térmico e
suas variações. 3.Umidade e chuvas.
4. Tipos de clima e sua classificação.

Unidade III - Aguas correntes:
1. Circulação das águas. 2. Os rios:
regimes e feições características. 3.
As geleiras. 4. As formações lacustres.

Unidade IV - Oceanos e Mares:
1. Aguas do mar, ondas, correntes
marinhas. 2. O fenômeno das marés.
3. Relevo submarino.

Unidade V - O Revévo: 1. Aréas
continentais e marítimas. 2. Estrutu-
ra e composição da crosta terrestre;
eras geológicas. 3. Fenômenos de ero-
são e de sedimentação; dobramentos
e fraturas. 4.` Vulcões e abalos sís-
micos. 5. Formas litorâneas; ilhas.
6. Tipos de relévo.

Unidade VI - A Vida Sôbre o Glo-
bo:l. Distribuição dos vegetais tipos
de vegetação. 2. Distribuição dos
animais. 3. Ambientes geográficos:
ocupação humana das grandes de
giões naturais.

Unidade VII - Práticas de Geogra-
fia: Leitura de cartas e representa-
ção geográfica.

SEGUNDA sena

Unidade I - Estados Unidos da
América do Norte: 1. O meio físico.
2. Os habitantes. 3. As regiões na-
turais e suas feições econômicas.

Unidade II - A República Argen-
tina e a Região Platina: 1. O meio
físico. 2. Os habitantes. 3. As re-
giões naturais e suas feições eco-
nômicas.

Unidade iir - Estados Sulamericra
nes do Pacifico e do Norte - O Mé-
xico: 1. O meio físico. 2. Os ha-
bitantes. 3. As regiões naturais e
suas feições econômicas.

Unidade IV - A Grã-Bretanha e o
Império Britânico (Canada-Austrália-
Africa do Sul e Império das Indias):
1. O meio físico. 2. Os habitantes.
3. As regiões naturais e suas feições
econômicas.

Unidade V - As Repúblicas Russas:
1. O meio físico. 2. Os habitantes.
3. As regiões naturais e suas feições
econômicas.

Unidade VI - A Alemanha e a Eu-
ropa Central: 1. O meio físico. 2. Os
habitantes. 3. As regiões naturais e
suas feições econômicas.

Unidade VII - A França e suas Co-
lônias: 1. O meio físico. 2. Os ha-
bitantes. 3. As regiões naturais e
suas feições econômicas.

Unidade VIII - A Península Ibé-
rica: 1. O meio físico. 2. Os ha-
bitantes. 3. As regiões naturais e
suat feições econômicas.

Unidade IX - A Itália e o Adriáti-
co: 1. O melo físico. 2. Os habi-
tantes. 3. As regiões naturais e suas
feições econômicas.

Unidade X - O Japão e a Questão
do Pacífico: 1. , O meio físico. 2.
Os habitantes. 3. As regiões natu-
rais e suas feições econômicas.

Unidade XI - A China e suas De-
pendências: 1. O meio físico. 2. Os
habitantes. 3. As regiões naturais e
suas feiçóes económicas.

GEOGRAFIA DO BRASIL
TERCEIRA SÉRIE

Unidade I - A Posição Geográfica
do Brasil: 1. Conceito de geografia
moderna; histórico e utilidade - geo-
grafia física e geografia humana. 2.
O fator posição astronómica aplicado
no Brasil; condições elimatológicas e
suas conseqüências.

Unidade Condições Geográfi-
cas de Evolução Brasileira: 1. Papel
histórico do litoral, do relêvo, dos rios
e dos climas sôbre o povoamento do
país. 2. A penetração pelo rio São
Francisco. A criação do gado. 3. A
penetração paulista - as bandeiras.
4. Importância geográfiço-histórica da
mineração.

Unidade III - Os Problemas da Co-
lonização: 1. Histórico da imigração
- dispositivos atuais sôbre coloniza-
ção. 2. Os elementos étnicos; os con-
tingentes estrangeiros. 3. A marcha
para oeste; suas diretrizes. 4. A fun-
dação de cidades.

Unidade IV - Os Problemas da
Economia Nacional: 1. As condições
básicas: saneamento; mão de obra e
técnica; transporte; combustíveis:
crédito - a independência econômi-
ca. 2. A questão do ferro e a indus-
trialização. 3. A valorização da Ama-
zónia e do Brasil Central. 4. A evo-
lução dos meios de transporte: a in-
terdependência das unidades federa-
das.

Unidade V - O Brasil no Continen-
te Americano: 1. Os mercados pro-
dutores e consumidores: artigos de ali-
mentação, matérias primas, manufa-
turas. 2. 'Intercâmbio com a Amé-
rica do Norte. 3. Os mercados pla-
tinos e andinos.

Unidade VI - O Brasil no Mundo.
1. O Brasil e a civilização ocidental -
mercados europeus. 2. Interésses
brasileiros na Asia e na Africa.

Instruções metodológicas ' i ara exe-
cução do programa de Geografia
expedido pela portaria na 564, de
21 de novembro de 1945.
Estende-se o ensino de geografia

por tôdas as séries do curso secundá-
rio, o que tanto basta para demons-
trar a importância, que se lhe dá., na

formação da juventude. A orientação
geral é a de programas coneêntricos,
segundo os minis devem os alunos rea-
lizar estudos, quer no ginásio, quer no
colégio, Wire geografia geral e do
Brasil. Nas séries ginasiais, os pro-
gramas visam informações de ordem
geral, necessariamente descritivas e
pouco aprofundadas; no curso cole-
gial pretendem, porém, estudo mais
acurado, com especial atenção do con-
tingente que podem eferecer á for•
mação cultural dos adolescentes. Com
efeito, nenhuma outra disciplina per-
mite, de modo tão eficiente, a integra-
ção de numerosos connecimentos, quer
os relativos ao mundo físico, quer as
que se refiram às condições biológi-
cas e sociais. No aproveitamento das
oportunidades que o ensino da geo-
grafia assim proporciona é que reside
todo o seu alcance educativo, no ciclo
colegial.

O Ensino na Primeira Série

O programa da primeira série visa
reavivar os conhecimentos do "qua-
dro geográfico" da natureza, sumaria-
mente estudado na primeira série gi-
nasial. A apresentação dos elementos
naturais, do relévo e das manif este-
ções da vida sôbre o globo, devera ser
conduzida de modo a esclarecer, tanto
quanto possível, a interdependência,
dêsses elementos e a sua influência
conjunta na existência dos grupos
humanos. Os conhecimentos geográ-
ficos prepararão assim os estudantes
para que melhor compreendam a his-
tória, e a vida econômica e política
dos povos, no passado e, especialmente,
na atualidade.

A revisão das técnicas de represen-
tação geográfica e de leitura de cartas
aparece como conseqüência natural d3
estudo com essa nova orientação, e
também como subsidio às múltiplas
aplicações práticas da geografia fí-
sica e política.

O Ensino na Segniida Série

O programa da segunda série tema
por fim dar ao estudante a visão elo
mundo contemporâneo, sob o aspecto
geográfico. No curso ginasial, conhe-
ceu êle cada país do ponto de vista de
sua geografia física e humana, em
função, porém, do continente a que
pertença. No curso colegial, o ponto
de vista deve ser mais amplo. Aí ca-
berá o estudo da vida social, econômi-
ca e política das principais potências,
em seus próprios quadros, e nas ine-
vitáveis repercussões sôbre os dos de-
mais países, grandes e pequenos, pró-
ximos ou distantes.

Na impossibilidade de estudo acura-
do sôbre todos os palses, seleciona o
programa aqueles que apresentam
problemas caracteratieos de nosso
tempo. Para cada um se pede o es-
tudo do meio • físico, dos habitantes
das regiões naturais e de suas fei-
ções econômicas. A revisão das infor-
mações da geografia física deverá li-
mitar-se, porém, ao desenvolvimento
estritamente necessário para com-
preensao da geografia econômica e
política.

O que se pretende, enfim, é que o
aluno adquira uma visão bastante
clara das características geográficas
que condicionam o mundo contempo-
râneo, para mais perfeito esclareci-
mento do "quadro histórico", a ser es-
tudado na mesma série, em disciplina
própria.

O Ensino na Teiveira Série

A matéria consignada para esta só-
rie tem como' objetivo principal rever

as noções gecgráficas sôbre o Brasil,
segundo critério semelhante ao que
preside ao ensino feito na série ante-
rior, em relação ao mundo. O estudo
será agora aprofundado, desde a posi-
ção geogre fica às condições naturais
de maior influência na evolução eco-
nômica e politica do pais.

Especial atenção deverá ser datai,
por isso mesmo, ao estudo da interde-
pendência económica entre as uni-
dades da federação, fator de unidade
e da prosperidade nacional; e, assim
também, ao estudo das novas fontes
de produção e das vias de comunica-
ção, fatores de rápidas alterações no
quadro geral da vida do pais.

Tôda a matéria tem cunho objetivo
e valor prático, mas entende, neces-
sariamente, também, com a formação
cultural e com a elevação dos senti-
mentos de civismo, a serem sempre
esclarecidos pelos estudos objetivos da
geografia. Assim como o programa da
série anterior prepara a boa compre-
ensão do programa de história geral
contemporânea, assim também o es-
tudo geográfico desta série deverá fa-
cilitar a mais nítida percepção de nos-
sa evolução econômica, social e pu-
Rica.

Técnica do Ensino

Todo o programa está apresentado
em 'unidades didáticas", que corras-
pondera a níveis de estudo interde-
pendentes. Cada unidade por si mes-
ma se completa, não por simples jus-
taposição dos itens que aí se indique,
mas pela assimilação real e compreen-
são conjunta, que dêles tenham os
alunos, ao cabo de seu estudo, O
mesmo •se deverá dizer das relações
que o programa pressupõe, entre umas
e outras unidades, em seu desenvolvi-
mento progressivo. Não significam
elas simples "pontos", mas indicam
objetivos crescentes a serem atingido.

Claro está que, para isso, o processo
de exposição, ou de explicação em
monólogo, pelo professor, e a conse-
qüente memorização pelos alunos, não
poderão satisfazer. Os diferentes as-
suntos tanto exigem exposição e expli-
cação, como pesquisa bibliográfica
pelos estudantes, em leituras suple-
mentares fora da aula, e discussão de
temas, em presença do professor. Só
assim será possível despertar o góeee
pela indagação objetiva, que a geo-
grafia tanto reclama, pela correlação
com os conhecimentos adquiridos em
outras disciplinas.

Além dos exercícios e problemas car-
tográficos, próprios à matéria de cada
série, deverá o professor estimular a
produção de pequenos trabalhos mo-
nográficos, individuais ou redigidos em
grupo. Tais ensaios, que deverão ser
apreciados, quanto à linguagem, tam-
bém pelo professor de português, ser-
virão a debates sempre interessantes
e proveitosos.

Conduza o professor seus alunos eo
hábito e ao gôsto da documentação.
pela coleta de gravuras, noticias da
aunais e revistas, fotografias, quadros
estatísticos e cartogramas, que pas-
sarão a ser comentados, classificados e
arquivados na sala de geografia. Coni
a colaboração da classe, estabeleça
um catálogo de leituras relativo a
obras 'geográficas, históricas, econôm'a
cas e mesmo literárias, que possam
servir à elucidação ou confirmação dos
fatos, ou de conclusões, a que o
tudo logre chegar. Só com essa maior
coordenação entre os conhecimentos,
a geografia terá a influência cultural.
de desejar-se no curso colegial.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÚDE

Expede os planos de desenvolvimen-
to dos programas mínimos de ensi-
no secundário e . respectivas instru-
ções metodológicas.

0– Ministro de Estado da Educação
e Saúde, tendo em vista os têrmos da

• Portaria n. o 966, de 2 de outubro de
1951, resolve:

Art. 1.° Ficam aprovados os pla-
nos anexos de desenvolvimento dos
programas mínimos de Português,
Francês, Inglês, Espanhol, Latim. Gre-
go, Geografia Geral e do Brasil, Ma-
temática, Desenho, Física, Quunica,
Filosofia, História Geral e do Brasil
e Economia DomSstica no curso se-
cundário, elaborados pela Congrega-
ção do Colégio Pedro II, de acôrdo

*
com o disposto no art. 5.° 'ia Porta-
ria ministerial n.° 966, de 2 de outu-
bro de 1951, publicada no Suplemento
do Diário Oficial de 26 de novembro
último.

Art. 2.° Ficam igualmente aprova-
das as considerações preliminares e
as instruções metodológicas que a esta
acompanham, para execução dos pro-
gramas mínimos de Português, Fran-
cês, Inglês, Latim, Espanhol, Grega,
Geografia Geral e do Brasil, Mate-
mática, Desenho, Física, Quimica, Fi-
losofia, História Geral e do Brasil, no
curso secundário, elaboradas ex-vi
art. 3. da referida Portaria minis-
terial n.° 966.

Parágrafo único — Serão mantidas
as instruções metodológicas de Eco-
nomia Doméstica e de Trabalhos Ma-
nuais, expedidas pelas Portarias mi-
nisteriais n.° 14, de 7 de janeiro de
1946, e n.° 557, de 16 de novembro de
1945, respectivamente.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário. — Simões Filho.

A Congregação do Colégio Pedro II,
no cumprimento da incumbência que
lhe foi cometida pelo Senhor Ministro
da Educação o Sa,Me, resolve aprovar,
para que sejam executados no mesmo
colégio, os programas analíticos que
a esta acompanham, bem como as
instruções metodológicas concernentes
a cada qual das disciplinas que cons-
tituem o curso secundário.

Os referidos programas. completam,
pela dosagem e discriminação dos as-
suntos, os programas básicas jok ela-
borados, e com êstes devem entrar em
*vigor gradativamente, na fonas esta-
belecido pela resolução ministaraal. .

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 1.045, DE 14 DE

DEZEMBRO DE 1951 -

ço, e de ética irrepreensível no trato
com todos quantos de alguma forma
dêle se aproximem nos afazeres da
atividade colegial.

Muito mais importante que ador-
nar a inteligência do estudante de ex-
pressões eruditas com que se desig-
nem fenômenos ou particularidades
das ciências e letras, será formar-
lhe/ o caráter, estimular as qualida-
des boas que revela, corrigir as ruins,
convencê-lo de que tôda mentira é
uma covardia, tôda ingratidão uma
ignomínia, e tôda desonestidade uma
torpeza.

4. Para essa alta missão educativa
do curso de humanidades proporcio-
nam tôdas as matérias do currículo
meios oportunos e eficsaíes a que o
mestre pode e deve recorrer, sem se
esquecer, todavia, de que seu exemplo
será sempre a condição essencial pa-
ra o feliz êxito de tão meritória obra.

Solicitando a preciosa atenção dos
dignos professôres que constituem o
corpo docente do Colégio para êsse
programa de ação moral, a Congre-
gação espera contar com o apoio e
a colaboração de todos, na certeza de
que compreenderão a grande neces-
sidade dêsse esfôrço na época pre-
sente, quando fatores dissolventes de
tôda ordem concorrem, poderosamen-
te, para afastar a juventude dos bons
caminhos da honra, da disciplina, da
ordem e do trabalho, levando-a às se-
duções do materialismo, da incúria
ou da frivolidade, o que facilita a
ação dos interessados em inocular na
classe estudantil o espírito de turbu-
lência e o desrespeito às institeições.

Tudo o mais que conste dos progra-
mas, por imensa que seja sua rele-
vância, fica em segundo plano em fa-
ce dessa campanha de soerguimento
moral em que a escola secundária
deve desempenhar papel de transcen-
dente valor.

5. Certamente o ensino; nos cursos
secundários, não pode perder sua
característica principal: a unidade,
decorrente de sua função . propedêu-
tica. E' claro, porém, que essa unida-
de se flexiona em modalidades dis-
tintas, em função da natureza espe-
cial da disciplina e das condiçCes
receptividade dos discentes. Nenhum
professor consciente de suas respon-
sabilidades na formação intelectual
do jovem ignora que I he cumpre
cultivar e estimular, ora a facilidade
de expressão, ora a de observação,
de análise e de pesquisa; aqui se
exige a precisão da lei científica, além
se deixam em liberdade a imagina-
ção e a inventiva; em certos casos,
recorre-se à memória; noutros, ao ra-
ciocínio e ao julgamento. Ante a com-
plexidade dos problemas e a imensa
variedade dos casos a considerar, ne-

suas atitudes, perseverante no esfôr- nhuma regra se poderia estabelecerCONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

1. A Congregação do Colégio Pe-
dro II julga-se no dever imperioso
de declarar, inicialmente, que com
estas instruções metodológicas não
pretende sugerir inovações em matéria
didática, nem ensinar regras de me-
todologia aos docentes, para execução
dos programas que se seguem. -admi-
tir que ésses princípios de uso roti-
neiro sejam ignorados a tal ponto
que se imponha sua determinação for-
mal e expressa, importaria grave in-
júria ao corpo de professôres que tem
dado sobejas provas de capacidade e
dedicação no exercício do magistério
no Colégio.

Apresenta, pois, a Congregação estas
instruções com o objetivo exclusivo de
proporcionar um roteiro, um subsídio,
um repositório de esclarecimentos para
elucidação de possíveis dúvidas que
venham a surgir na execução dos ui-
vos programas, encargo que, eviden-
temente, compete aos respectivos re-
datores. De qualquer forma, porém,
o que a Congregação deseja acentuar
é que o bom êxito na aplicação dêstes,
como de quaisquer programas, depen-
de do zêlo, da boa vontade, do patria-
tismo dos dignos docentes que os de-
vem pôr em prática na regência de
suas turmas.

2. Confia, pois, a Congregação do
Colégio Pedro II, em que os urotes-
sôres tenham sempre em mente que
a finalidade precípua do er.sino se-
cundário, nos têrmos da lei vigente,
consiste em formar a personalidade
integral do adolescentes. preparando-o
para a vida prática; fazer dêle um ci-
dadão útil a si mesmo, à família e à
Pátria; habilitá-lo ao exercício da
profissão a que se destina, bem como
à realização de estudos de mais alto
teor, se a vocação e as circunstan-
cias peculiares assim lhe permitirem
Não nos cabe, pois, fazer de cada
qual de nossos jovens discípulos um
profundo sabedor de tôdas as disci-
plinas do currículo de humanidades.
O essencial é que se prepare a men-
talidade do menino para sua honesta
e eficiente participação na vida que
o espera, de modo que se lhe asse-
gurem os fatores em que a educação
possa influir para sua felicidade, e
beneficio comum.

3. Urge conseguir que o menino
conheça os preceitos da .honra, que
proceda com lisura em todos os atos
de sua vida escolar, que em caso al-
gum recorra à fraude em seus traba-
lhos e provas, não pelo temor do
castigo, que mereça, mas pela cons-
ciência de que assim deve agir no seu
próprio interesse; que seja brioso em

impondo normas rígidas de ação aos
senhores professôres. Do critério de
cada qual é que, em face de uma
situação ou de um caso. concreto, pro-
virá a melhor solução, indicando a
experiência o bom caminho a seguir,

E' evidente, porém, que os processos
condenados sem remissão pela pecla-&agia moderna devem ficar fora dee
cogitações de quantos queiram bem
servir ao Colégio e à juventude que
o freqüenta: assim, a sobrecarga men-
tal, que exaure o aluno e o desalen-ta; a decoração servil de textos in-
sertos nos manuais escolares, o tra-
balho material excessivo, ou a abso-
luta falta dêle; o rigor demasiado
nas notas, bem como a demasia

.pomplacência e outros vários erros
ou omissões que os bons professôres,
baseadas em seus estudos ou no tiro-cínio do magistério, saberão evitar,Muito se poderá esperar do conjunto
de tantos esforços, assim orientados
no sentido dos altos interêsses do en-
sino e das honrosas tradições desta
velha casa secular.

Com êste apèlo, que dirige a quan-
tos nela exercem a nobre missão edu-
cativa, a Congregação signatária dospresentes programas apresenta, pare
os fins acima expostos, as normas
práticas atinentes às disciplinas decurrículo.

PLANOS DE DESENVOLVIMENTO
DOS PROGRAMAS /sflaTIMOS 110
ENSINO SECUNDÁRIO

PORTUGU2S

CURSO GINASIAL

1.a Série
— a) Leitura e interpretação de

excertos breves e fáceis de prosadcrese poetas, brasileiros dos dois últimos
séculos. b) Vocabulário, c) Reprodu-
ção resumida e oral de assuntos lidos
em aula; narração oral de fábulas e
contos populares. d) Recitação de pe-
quenas poesias já interpretadas. e)
Breves exercícios escritos de redação,
feitos em aula, a propósito de textos
lidos, com subsídios ministrados pelo
professor, f) Ortografia.

2. Estudo gramatical a propSeato
da leitura: a) A oração, tipos cie
oração, funções das palavras na ora-
ção; exercícios de análise sintática.
b) • Conhecimento das categorias gra-maticais mediante a análise lexica cie
textos já analisados sintaticamente;
emprêgo dos numerais mais comuns,
c) Gênero; número, exceto o plural
dos compostos; graus co substantivo,
do adjetivo e do advérbio, conside-
rando-se apenas as formações anas
ilticas . e as sintéticas mais usuais, 4^1).
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GEO G NARIA IIS,,VA	 1.1321.AN.A ro tRASIL j 4. O contato dos continentes e dos
usares: as costas.

3.8 série ginasial	 5. Lhas oseanicas. Recifes.
I - O ES2 s,C0 TaaanSILa11,,O:

1. O espaço e a posição.
'2. O relèvo.	 -
'3. O litoral.
4. Os climas.
5. A hidrografia.
S. O revestimento vegetal.

I II A POPCrLaÇAO ERaSTLISIRA
1. l'orxnação é i e a ; etnias.
2. Línguas e religiões.
3. Distribuiçao da população.
4. Imigração.
5 A habitação e a alimentação,
6. As fronteira:
IIT - ORGANIZAÇÃO POLÍTICA

E ADMINISMATIVA:
1. A organização constitucional.
2. A divisSo política do pais. A

União. Os F..stados. O •Distrito
Federal. Os Territórios.

3. A divisão municipal.
IV - CIRCULAÇÃO. OS SISTE-

MAS DE VIaÇAO:
1. Os transportes: estradas de roda-

gem; estradas de ferro; navega-
gação marítima e fluvial; a avia-
ção.

2. As comunicações: correios, telé-
grafos, telefone, rádio.
3 - A PRODUÇÃO AGRICOLA:

1. Solos agrícolas; esgotamento e
conservação.

2. Os principais produtos ela origem
vegetal.

3. Defesa da produção agrícola.
VI __. A PRODUÇÃO MnitaanAL E

ANIMAL: -
1. Recursos minerais.
2. Criação de animais; produtos de

origem animal.
VII - A INDUSTRIA E O CO-

limem :
1. Recursos minerais.
2. 'As fontes de energia.
3. A evolução industrial e as prin-

cipais indústrias nacionais.
4. O comércio interno e o comércio
exterior.

6. As águas correntes: os regimes e

GEOG R ASÇA arknoNAL ao BRASIL

4.a série ginasial
DIVISÃO REGIONAL DO BRASIL

1, Conceito de região natural.
2. As regiões brasileiras.

II - A REGIÃO NORTE.
III'- A REGIÃO NORDESTE.
IV - A REGIÃO LESTE.
3 - A REGIA() SUL.

VI - A REGIÃO CENTRO-
OESTE.

De cada uma dessas regiões far-
se-á o seguinte estudo:

a) descrição física;
b) povoamento;
c) divisão em Estados;
d) cidades;
e) vida cultural;
1) recursos econômicos;
g ) a circulação.*

-©

?ria, a. classificação periódica dos
elementos, os ienamenos racaoativos,
as soluções e sua analogia com o es-
tudo gasoso, os colóides, a tennoeui-
mica, os fenômenos de equilíbrio.
Nesta série, é preciso exercitar os
alunos, de modo mais desenvolvida,
na resolução de problemas, baseadas
nos processos analíticos, nas reaçõe.i
anímicas e . nas propriedades e leis
fieico-químicas.

A. metodologia, no curso clássico,
obedecerá às mesmas regras gerais
recomendadas para o curso cientifico,
orientado sempre o ensino pelos pre-
ceitos do método experimental.

Peeduz,ir-se-á, porém, no curso cias-
mico, a parte descritiva e técnica,
danao-se pr•dominância aos conheea-
mmtos gerais, às leis, à teoria.

Cumpre ao professor mostrar, so-
bretudo no curso clássico, a evolução
histórica das descobertas e dos con-
ceitos mais notáveis da química, a
obra dos grandes vultos que contri-
buíram nesse domínio, pára acentuar
o saber humano, o papel que repre-
senta na civilização contemporânea
a educação cientifica.

GEOGRAFIA
GEOGRAFIA GERAL

CURSO GINASIAL

La série ginasial
I - A TERRA NO ESPACO

1. Idéia do Universo.
2. O sistema solar.
3. A Terra e a Lua.
4. Círculos e zonas terrestres: Coor-

denadas geográficas. •
3. OrienSação.

6. Representação da Terra: globos e
cartas.

- ESTRUTURA DA TERRA
1. A crosta terrestre.
2. Os continentes, os oceanos e ma-

res, os litorais.
3. A atmosfera e os climas.
4. Águas correntes e lagos.

III - OS GRUPOS HUMANOS
1. População; raças.
2. Nações.
3. Cidades.
4. Línguas e religiões; as atividades

culturais.
5. A habitação e a alimentação.

IV - A VIDA ECONÔMICA
1. A produção vegetal e animal.

ai A indústria e o comércio.
Os .transportes e as comupica-
ções.

2.a série ginasial
I -- OS CONTINEN'T'ES E AS RE

GIÕES POLARES:
1. Características dos Continentes:

dados comparativos.
2. As Regiões Polares.

- A América do Norte.
III -- A América Central e as An-

tilhas.
IV - A América do Sul. Países

Andinos.

V - A Argentina. Paraguai. Uru-
guai.

VI -- A Europa Sententrional e
Oriental. -	 -

VII - A Europa Ocidental, Central
e Meridional.

VIII - A Africa. As Possessões
Européias. O Egito.

IX - A Ásia) Oriental. A Asia
Central.

X - A Ásia Meridional. A Asia
(aaidental.

XT - A Austrália.
XII - A Oceânia..
Cada um dos J. ) mora> do progeasna

será assim estudado:
a) .asiografia;
b) as grandes regiões naturais;
c) populações, raças, línguas- e re-

ligiões;
d) divisões políticas

casais;
e) recureez 9.901~eciiy

feições características.
7. As fornisçdes lacustres.

V. - O 1?EaÊVO.
1. Estrutura e

terrestre,.
2. O modelado

res (erosão,
mo).

3. Tipos de relévo.
4. O releam e o homem.

geris geográf icas..
2.a série

I - A AMÉRICA alauaIDIONAL
E A AM:a:RIGA SETENTRIONAL
1. As Repúblicas Platinas: meio fí-

sico e habitantes; feições econô-
micas. Estudo especial da Repú-
blica Argentina.

2. As Repúblicas "inclinas: meio Li-
sico, divisões políticas e habitan-
tes; feições econômicas.

3. O México: melo físico e habitan-
tes; feições econômicas.

4. Os Estados Unicloss a) o quadro
físico; bl população e vida cultu-
ral; c) economia e transportes;
d) sua importância mundial.

II - A COMUNIDADE BRITÂ-
NICA.
1. O Reino Unido.
2. O Império Britânico.
3. Canadá.
4. União Sul-Africana.
5. A Austrália. A Nova Zelândia.

O estudo de cada item abrangerá
o meio físico, as populações e as
feições econômicas.

III - O CONTINENTE EUROPEU.
1. A Europa Ocidental. Estudo es-

pecial da França. A União Fran-

2. A Europaropa Meridional. Estudo es-
pecial da Itália e dos Países Ibé-
ricos e suas possessões.

3. A Europa Central. Estudo espe-
cial da Alemanha.

4. Europa Oriental e Setentrional.
Estudo especial da U.R.S.S.
O estudo de cada item abrangerá

o meio físico, as divisões políti-
cas, as populações e feições eco-
nômicas.

IV - A CHINA-E O JAPÃO.
1. Estudo do meio físico, divisões po-

líticas, populações e feições eco-
nômicas da China.

2. Idem, idem do Japão.
V - O INDOSTAO.

ASIA MENOR. EGITO.
1. A tndia atual.
2. O Ira,	 .
3. Os Países ria Asia Menor.
4. O Egito.

O estudo de cada item abrangerá
o meio físico, as divisões políti-
cas e feições econômicas.

G/9OGRAFIA DO BRASIL

3? série
1 - POSIÇÃO GEOGRÁFICA DO

BRASIL. FRONTEIRAS.
1. O Brasil no Continente Ameri-

cano.
2. As fronteiras: sua evolução.
II - FISIOGRAFIA DO BRASIL,

1. O litoral do Brasil: seus tipos
morfológicos fundamentais.

2. O solo; o relevo e as grandes ba-
cias hidrográficas.

3. Os climas do Brasil: característi-
cas e classificação.

III - DESENVOLVIMENTO ECO-
NÓMICO DO BRASIL.
1. Os ciclos de Economia Nacional,
2. A colonização e a imigração.
3. A vida.
4. A produção n ;rico] a
5. A pecuária.
6. A mineração.

IV - INDUSTItia E COMÉRCIO.
1. A nossa evolução industrial e co-

mercial.
2. Principais indústrias. As indús-

trias pesadas.
3. O comércio interno e externo:

mercados produtores e çonsumi-
dores.

O ensino de geografia deve ser
objetivo; trata-se do conhecimento •
e compreensão de fatos e, baseando-
se na explicação dos fatos, descre-
vê-los e localizá-los. Não é uns in-
ventárió de nomes de lugares, ci-
dades, montanhas, rios, etc. mas,
sim, o estudo da Terra, os acidentes
de sua superfino e também as mas-
sas ,e os grupos humanos em relação
com as condições físicas em que
vivein,-ria expansão sôbre o globo e
as modificações de qualquer natu-
reza que imarimem no solo.

Na didática da geografia deve-se
atender ao "espirito geográfico", a
saber: acentuar na apredizagem,
valor das ccaexões geográficas ou
sejam as interações ou ineidênciac
recíprocas entre - os fatos da superfí-
cie terrestre. localizando-os e expli-
cando o sentido de sua evolução e
afinal, coordenando-os.

È óbvia a utilidade da geografia,
que.nos .dá um conhecimento de ter-
ras e • pafaes e nos conduz à interde-
petkiéncia das nações. fato essencial
à compreensão. internacional neces-
sária à Paz. Dai, a necessidade de
Integrar os conhecimentos geográfi-
cos na vida da comunidade.

O ensino de geografia, no currí-
culo secundário, é o da observação
direta, tanto quanto possível, donde
o uso imprescindível da carta geo-
gráfica, pois que nem sempre se:
podem ministrar os conhecimentos,
in loco. É' preciso, então. recorrer-se-a:
à representação cartográfica, uma
vez que só são geográficos os aciden-
tes físicos' ou humanos suscetíveis
de representarão cartográfica. É
certo que os fenômenos geográficos
se situam fora da sala de aula e..
destarte, é mister, para bem obser-
va-los, ir ao terreno, pois a imagem,
a gravura, a foto, as projeções, fixaa
ou animadas, não passam. na ver-
dade, de substitutos ou sucedâneas
da realidade. A realidade é sempre
a fonte primeira, indispensável aa
conhecimento geoaráfico. Assim
sendo, num curso deve • haver, com
as aulas comuns, aulas eia contato
com a realidade ou. selam as ex_
cursões, as q uais constituem Peça
essencial no eusiao ativo da gemera-

aprende/agem da geografia é,
.e&tanto, teórica e pratica. já que,
ao lado de conhecimentos. formais, o
ensino secundário deve dar aos es-
tudantes certas nortes práticas, az
chamadas práticos de geografia con-
comitantemenie com a exposição da;;
fontes a que se referem. Assim, serão
ensinados: a oricntacao; exercícios
elementares sabre a longitude e sa,
a hora local (usos horários); o ma-
nejo de alguns isstrunientos (leitura
de mu termamearo, mudança da es-
cala . "P"' em "C ' e vice-versa; lei-
tura de uni barômetro aneróide e
conversão cie escalas barométricas,
avaliação da direeão • tema e velo-
cidade do vento; maneio de um plu-
viômetro simples) ; a feitura de es-boços esquemáticos (ampliação e re-
dação de cartas) e de cartogramas
e diagramas. As aulas de geografia.
devem ser dada; em sala própria,
que além de globos e cartas murais,deve ..possuir, ;oca-, na mas, uns telúrio.
tervionietro. ?}lb-sola, pluviômetro sim-
ples, tabuleiro de are-a. Com êsse ma-
terial serão realizáveis as práticas.
Com o tabuleiro de areia, também,
chamado geológico, já em usa no en-
sino primário, pode ser demonstra-
do o papel dos agantes geológicos na
(aanstititição de formas de reFam.

3 - CIRCULAÇÃO.
1. Evolução dos meios de transporte'.
2. Rodovias e vias férreas.
3. A navegação interior.
4. Estudo especial da navegação cer-

teira e de; principais portos. A,
navegação transatlântica.

o. A navegação aérea.

INSTRUÇÕES METODOLÓGWAS
PaRA. =CIMA() DO PROG'eals-
MA DE GEOGRAFIA

canta) caássico i CURSO
a-era:assas GERM.

I .a série
I A CIÊNCIA GEOGRAFICA,

1. A evolução da. geografia.
2. A geografia moderna.
3. O conceito de geografia regional.
4. As ciências afins.

II - A TERRA NO ESPAÇO.
1. Forma e dimensões da Terra.
2. Os movimentos da Terra e suas

conseqüências.
3. A Lua.

III -- A ATMOSFERA.
1. •omposição, temperatura, pressão

e ventos.
2. Unidade atmosférica e as chuvas.
3. Climas: conceito e classificação.
4. O clima e o homem.

IV - A HIDROGRAFIA.
1. As águas do mar; temperatura e

salinidade.
2. Vagas, correntes e marés.
?, p kC.12-.9 sul-americano,_,

e cidades prin-

composição da crosta

terrestre e seus fato-
tectonismo, valcanis-

As palsa-

PÉRSIA.



Fevereiro de 195214 Sexta-feira 22
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CURSO CIENTÍFICO

3.a série
1 — Definição; objeto; importância
filosofia.

curso caÁssroo
2.a série

Introdução — Objeto e importância
da filosofia. Sua divisão.	 •

Lógica — I — Definição; objeto;
Sua divisão; definição da lógica.

II — Os fatos gerais do pensa-
mento; sua expressão; idéia e tênno
juízo e proposição; taciodnio e ello-
gramo.

III — Os métodos — recursos e
processos lógicos na inquirição daver-
dade científica; metodologia cientí-
fica; método da matemática; das ciên-
cias descritivas; das ciências físico-
químicas; das ciências biológicas; das
ciências morais; da psicologia; da
sociologia.

IV — Problemas — Os princípios de
razão; verdade e certeza; a ciência e
o espírito científico.
de ciênci• dedutiva.

3 — Causalidade, determinismo e
indeterminismo; conceito de lei na-
tural; indeterminismo em física e oio-
logia.

3.a série
Estética:

I — Definição — A arte; objeto
da estética, como produto de seleçãoe aprimoramento do gôsto; os valores
estéticos; o trabalho humano e o
trabalho artítico; a classificação quali-
tativa das artes.

II — Problemas. O belo e o oOsto
artístico.

Psicologia
I — O fato psíquico;
II — O método em psicologia;
III — A sensação;

IV — A intelecção;
3 — A volição;
VI — A consciência psicológica;
VII — O Eu.

Moral e Sociologia:
I — O problema da moral; a dig-

nidade da pessoa humana — a cons-
ciência moral.

II — Teorias de moral — resumo
histórico das doutrinas; responsabili-
dade; sanção.

III — Os grupos humanos — civi-
lização e os quadros institucionais da
sociedade; família e casamento, de-
veres e direitos dos pais; sociedade;
Nação; Estado.

IV — Panorama da vida social em
desenvolvimento — a vida urbana e
a vida rural — o trabalho, a produção,
a distribuição e o consumo das uti-
lidades — o ensino e a educação —
função das instituições culturais no
progresso do país.

3 — Problemas ético-sociais —
Propriedade e Capitalismo e- condi-
ções de trabalho — Economia, socio-
logia e moral — O problema reli-
gioso,

Em verdade, a filosofia, que é es-
fôrço criterioso de compreensão, si).-
bre as aquisições cotidianas da deli-
cia positiva, procura sempre mais e
mais esclarecer-se na verificação da
realidade existente não só nas pas-
sageiras flutuaçõs do contínuo modi-
ficar-se das coisas, mas também, e
quanto possível, nos próprios funda-
mentos do ser, entendido ein intelecção
global explicativa de tudo e de nós
mesmos.

A legítimos professores de filosofia
não se aconselham orientações meto-
dológicas no ensino de sua cadeira.

Apenas, como sinalação do campo
de movimentos nas lições, a demarcar
objetivamente os principais caminhos
da cultura intelectual do homem atra-
vés das idades, recomenda-se, neste
curso, que se parta sempre da notação
histórica dos problemas, na analise
inteligente e estudo impercial dos ar-
gumentos e das soluções que os vá-
rios sistemas e escolas têm apresentado
e discutido.

No currículo secundário, não cabe
ao aluno fazer cartografia, mas ape-
nas esboços esquemáticos, donde a
condenação de cópias minuciosas de
cartas geográficas que absorvem o
aluno na técnica do trabalho, com
prejuízo do aspecto .geográfico, que
é o essencial.

Não basta dar noções e definições;
o ciclo da assimilação didática exige
mais e, daí, o apelo ao trabalho
individual do discente, a construção
de um objeto, pela modelagens, de-
senho, fabricação de modelos em
miniatura (georamas), blocos, dia-
gramas. É incontestável que tais
trabalhos aguçam a observação, a
imaginação e o raciocínio. A feitura
de cartás não deve ser simples de-
calque de cartas impressas, processo
pouco pedagógico, porém, um esfôrço
de criação pessoal, visando à repre-

• sentação esquemática do feneaneno
geográfico.

Na sala de aula, as cartas murais
serão grandes, visíveis para Mela a
turma. Não devem ser sobrecarre-
gadas de nomes e de Mores e devem
representar um único fenômeno, não

superpondo geografia física, politica
e econômica.

A carta mural é insuficiente na
aula secundária, pois, se atende à
observação 'visual, não emprega a
mão. Daí, a feitura dos esquemas
e cartogramas pelos estudantes. In-
dispensável é. também, o uso cons-
tante do atlas, ihstrumento de tra-
balho valioso, tanto quanto o com-
pendio.

Na aprendizagens da reografia é
relevante o papel que desempenha a
iconografia, isto é, gravuras, perfis,
gráficos, etc. É excelente a contri-
buição da fotografia aérea; para as
primeiras séries (curso ginasial), é
preferível a fotografia aérea oblíqua
ou em vôo de pássaro, por ser mais
adequada a dar uma visão de con-
junto; para os alunos mais adian-
tados (segundo ciclo) deve-se em-
Pregar a fotografia aérea vertical.
mais abstrata e exprimindo melhor
a distribuição do fenômeno geográ-
fico.

No curso secundário, pode-se acon-
welhar ao estudante do segundo ciclo,
como complemento, a leitura de ex-
certos de índole geográfica.

Ponto de capital importância no
ensino da geografia é o que diz res-
peito à nomenclatura. Deve-se evitar
a nomenclatura supérflua. isto é, os
nomes raramente empregados ou sem
significação; deve ser vedado o rol
de nomes, e ao nome enunciado (seja
topônitno ou termo tecnico) será
sempre acrescida-a sua razão de ser,
Importância ou sienificacão. E' tam-
bém desaconselhável o abuso de nú-
meros, isto é, de dados numéricos.

Na utilização de gravuras coibir-
se-á o excesso. e o seu emprêgo não
deve tornar-se simples divertimento;
o mesmo deve acontecer no cinema
escolar. A prática propende, na geo-
grafia, para o filme mudo, com' en-
lodo e explicado pelo professor
durante a projeção. A imagem não
vale por si mesma, vale pelo uso
que se lhe dá: é um instrumento.

As excursões não serão em grande
número. à vista das exigências do
horário escolar; nfin devem ser meros
passeios e. Para que selam pedagó-
gicas. devem ser dirigidas e prepa-
radas, Na classe, o professor fará o
plano a ser rieoromtnente curenriem
e a turma observará o queefol deter
minado. Cada aluno anotará, em
caderneta preteria, as suas observa-
cales, ilustrando-as com esquemas,
desenhos ou fotografias.

FILOSOFIA

O ensino da filosofia, no curso se-
cundário, tem por finalidade coroar
a formação cultural e moral dos alu-
nos. Por isso unificadamente lhes
apresenta, em conclusões harmonio-
sas, o conteúdo do sabei humano, fun-
dadamente repensado. 	 da

Lógica:
I — Defnição; objeto; importância

da filosofia; sua divisão; definição
cia

II — Os fatos gerais do pensa-
mento; sua expressão; idéia e ter-
mo; juízo e proposição; raciocínio in-
dutivo e dedutivo; silogismo.

III — Os métodos — recursos e
processos lógicos na inquirição da
verdade científica; metodologia cien-
tífica; método da matemática; das
ciências descritivas; das ciénJias fí-
sico-químicas; das ciências biológicas;
das ciências da psicologia; da
sociologia.

IV — Problemas — Os princípios
de razão; verdade e certeza; a ciên-
cia e o espirito cientifico; a silo-
safio •

Psicolcgia -- O fato psíquico — O
método em psicologia. A consciência
psicológica. O Eu.
..Esiiétlea	 O belo e o gôsto arda-
tico.

Cosmologia
Noção de matéria, de movimento,

de espaço, de tempo.
Moral e Sociologia:

I — O problema da moral; a iig-
nidade da pessoa humana e a cons-
ciência moral.

II — Os grupos humanos -- a ci-
vilização e os quadros institucionais da
sociedade; família e casamento, deve-
res e direitos dos pais; sociedade; Na-
ção; Estado.

III — Panorama da vida social em
desenvolvimento — a vida urbana e
a vida rural — o trabalho, a produção,
a distribuição e o consumo 'das uti-
lidades — o ensino e a educação —
função das instituições culturais no
progresso cio país.

IV — Problemas ético-sociais —
Propriede de e capitalismo — condições
de trabalho, economia. Sociologia e
moral — O problema religioso.

DESENHO

CURSO GINASIAL

La série
1 — Desenho geométrico

Estudo morfológico das linhas, com
representação em desenho a mão livre.

Linhas retas e curvas — estudo, no-
menclatura e desenho a mão livre.

Combinações de retas. Posições re-
lativas no plano — Convergência. Idéia
de ângulos — Nomenclatura — Para-
lelismo. Desenho a mão livre.

Idéia de polígono — Triângulo e
quadriláteros. Classificação e morfo-
logia — Desenho a mão livre.

Polígonos de mais de quatro lados
— Nomenclatura e principais caracte-
rísticos — Desenho a mão livre.

Circunferência e circulo — Linhas
da circunferência e do circulo — De-
senho a mão livre.

2 — Desenho decorativo
Desenho de letras e algarismos pa-

dronizados do tipo bastão. Exemplos
e exercícios.

Desenho de dras e algarismos pa-
dronizados do o .ern faixa. Exemplos
e exercícios.

Noções sôbre ornamentação plana.
A faixa decorativa, a sua divisão em
polígonos e a repetição do motivo.
Principais tipos de repetição em faixa,

3-- Desenho do natural
Estudo representativo, de memória,

de formas simples de objetos de use
comum, de preferência formas de re-
volução. O professor mostrará as de-
formações mais importantes.

Exercícios de representação de for-
mas preferidas pelos alunos.

2.a série
1 — Dcsenlzo geométrico

Estudo e representação convencional
dos principais sólidos prismáticos retos
e oblíquos. Pirâmides. Tronco de
pirâmide.

Estudo e representação convenciona.
dos principais sólidos de revolução.

2 — Desenho decorativo
Desenho de letras e algarismos,

maiúsculas e minúsculas. Emprego da
faixa e da linha -- tipos mistos.te

Ampliação dos estudos da decoração
em faixa, feitos no primeiro ano. Efei-
tos de contrastes com o emprêgo de
hachuras.

Redes de quadrados e o seu emprego
na composição de meandros e gregas,

Painel de repetição — Participação
do plano.

3 — Desenho do natural
Prática intensiva do desenho de me-

mória de objetos e utensílios de uso
comum, de forma de revolução.

Idéia de deformação aparente atra-
vês do circulo horizontal. Verificação
de deformação através dos diâmetros,
Desenho intensivo da elipse.

Aplicação no desenho de vasos e
objetos de forma de revolução.

31 — Desenho scgeométricoétrico
Construções elementares gráficas,

relativas ao traçado de perpendicula-
res — Manejo dos esquadros — seu
emprêgo no traçado de àngulos. Me-
diatriz de um segmento de reta. 1

Divisão de segmento da reta em
partes iguais.

Angulos	 Transporte e operações
— Bissetrizes.

Triângulos e quadriláteros — pro-
blemas fundamentais.

Divisão da circunferência em partes
iguais — polígonos inscritos.

Polígonos circunscritos —
estrelados. Emprêgo da faixa parole/
trelaçamentoa.

Tangentes à circunferência — Tan-
gentes comuns a duas circunferências.

2 — Desenho decorativo
Letras e algarismos padronizados do

tipo bastão — Emprego dos esquadros.
Emprêgo dos instrumentos para o

lançamento de formas decorativas em
faixa — Triângulo, quadrado e retân-
gulo. Colorido.

3 — Desenho natural
Objeto de revolução e a mesa —

Observação das deformações das linhas
e dos ângulos. Relações entre as di-
mensões de sólido e da mesa.

Objetos de forma prismática e a
mesa. Relações dimensionais.

4.° série
1 — Desenho geométrico

Segmentos proporcionais —	 4.1,
e média proporcional. Divisão do seg-
mento de reta em média e extrema ra-
zão. Construção do segmento áureo.

Construção do polígono em função
do lado.

Problemas fundamentais de concor-
dância.

Concordância entre arcos de cir-
ferfncia e retas e entre arcos e ai

Traçados das ovais regulares e ir-
regulares. Arcos abatidos e arcos es-
consos — Falsas espirais policêntricas.

Escalas numéricas e gráficas — Es-
calas triangulares.

Equivalência de áreas — Equivalên-
cia de triângulos a polígonos quais-
quer.

2 — Desen;: •J (7-enratiro
Letras e algarismos padronizados

tipo bastão.
Ensaios com tipos ornamentais.
Composição decorativa elementar nn

interior de formas geométricas defis
nidas —Sistema ornamental em dis-
posições radiadas poligonais e cir-
culares.

3,— Desenho do natural
Representação pela perspectiva de

observação de grupos de dois e três
pequenos objetos.

Representação do suporte.
Representação pela perspectiva do

observação de móveis de formas sim-
ples ou de instrumentos de trabalho.

CURSO CIENTÍFICO

1.a série
I —Desenho geométrico e pru-

letivo
1 — Estudo objetivo das seções có-

nicas. Suas aplicações mais comuns
nas artes, nas ciências e nas indús-
trias.

2 — Traçado da elipse e de mias
tangentes.

3 — Traçado da parábola e	 suas
tangentes.

4 — Traçado da hipérbole, das
assintotas e de suas tangentes,

di



ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

• SEÇÃO 1 — PARTE 1,

DECRETO N. 46.237 — DEIS DE JUNHO DE 1959

.1

ANO C — N.° 278	 , CAPITAL FEDERAL	 „QUARTA-FEIRA, 27 DE DEZEMBRO DE 1981

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

.Art. 49 E' assegurado a todos, na forma da lei, o direito de transmitir .
seus conhecimentos,

Art. 59 São assegurados aos estabelecimentos de ensino públicos a
parta ulares legalmente autorizados, adequada representação nos conse-
lhos estaduais de educação, e o reconhecimento, para todos os fins, dos
estudos neles realizados.

TITULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO DO ENSINO

• Art. 69 O Ministério da Educação e Cultura exercerá as atribu*as do
, poder Público Federal em matéria de educação.

Parágrafo único. O calino militar será regulado por lei especial.

Art. 79 Ao Ministério da Educaçâo e Cultura incumbe velar pela ob-
servância das leis do ensino e pelo cumprimento das decisões do Conse-
lho Federal de Educação.

Art. 89 O Conselho Federal de Educação será constituído por vinte e
quatro membros, nomeados pelo Presidente da República, por seis anos,
dentre pessoas de nota el saber e experiência, em matéria de educação.

I 19 Na escolha dos membros do Con.selho, o Presidente da República
levara em consideração a necessidade de nêles serem devidamente repre-
sentadas as diversas regiões do Pais, os diversos graus do ensino e o magis-
tério oficial e Particular:

29 De dois em dole enes, cessará o mandato de uns terço dós membros
do Conselho, oeranitide a recondução por uma só vez. Ao ser constituldo o
Conselho, um têrço de seus membros terá mandato, apenas, de dois anos, e

'um terço de quatro anee.
1 39 Em caso de vaga, e nomeaçãO-do substituto será• para completar o

prazo de mandato do substituído.
I4 O Conselho Federei de Educação será dividido em cámaras para

deliberar sõbre assuntes petinentes ao ensino primário, médio e superior,
e se reunirá em t sessão sana para decidir sôbre matéria de . caleáter geral.

5° As fuações de conselheiro são consideradas de relevante interesse
nacional, e o seu exerci mo tem prioridade sõbre o de quaisquer cargos pú-
blicos de que sejam titulares ou conselheiros. ristes terão direito a trans-
porte, quando convocados, e às diárias ou jeton de presença a serem fixa-
das pelo Ministro da Eacceção e cultura, durante o período das reuniões.
--7Art. 99 Ao Conselho Federal de Educação, além de outras atribui-
ções conferidas por lei, comptte.:

o) decidir sôbre o funcionamento dos estabelecimentos isolados de
ensino superior, federais e particulares;

b) decidir sõbre o reconhecimento das universidades, mediante a apro-
vação dos seus estatutos e dos estabelecimentos isolados de ensino supe-
rior, depois de um prazo de funcionamento regular de, no mínimo, doia
anos;

e) pronunciar-se sobre os relatórios anuais dos institutos referidos
nas alíneas anteriores;

d) opinar sabre a ircerporação de escolas ao sistema federal de ensino,
após verificação da existencia "de recursos orçamentários;

e) indicar disciplinas obrigatórias para os sistemas de ensino médio
(artigo 35, 19) e estabelecer a duração e o curriculo mlnimo dos cursos
de ensino superior, conforme o disposto no 'art. 70;

ijg) v J p°oAmover sindicáncla.s, por meio de comissões especiais, em quais-
quer estabelecimentos de ensino, sempre que julgar conveniente, tendo era
vista o fiel cumprimento desta lei;

elabora' . seu regimento a ser aprovado pelo Presidente da Repú-
blica.

i) conhec-:r das recursos interpostbs pelos candidatos ao magistério
federal e decidir sõbre eles;

I) sugerir medidas pesa organização e funcionamento do sistema fe-
deral de ensino;

1) promove: e divulgar estudos sebre os sistemas estaduais de ensino;
m) adotar ou propor modificações e medidas que visem à expansão e

ao aperfeiçoamento do ensino;
n) estimular a assistência social escolar;

o) emitir paeeceres sCbre assuntos e questões de natureza pedagógica
e educativa que lhe sejam submetidos pelo Presidente da República ou
pelo Ministro da Educação e Cultura;

at) manter intereembal com os conselheo estadua.a de educação; 	 -
q) analisar anualmente as estatísticas do ensino e os dados comple-

mentares.
5 19 Dependem de homologação do Ministro da Educação e Cultura os

atos compreendidos nas letras a, b, d, e, 1, h e O;
1 29 A autorização e a fiscalização dos estabelecimentos estaduais iso-

lados de ensino superior caberão aos conselhos estaduais de educaçáo na
forma da lei estadual respectiva.

LEI No 4.024 — ae 20 DE DEZEMBRO DE 1961

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional

O Presidente da República:

— Faço saber que o Congresso Nacional aecreta e eu sanciono a eerruinte
Pad:

TITULO I

DOS EINS DA EDUCAÇÃO

Art. le A educação nacional, inspirada nos princípios de liberdade e
nos ideais de solidariedade humana, tem por fim:

a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão,
do Estado, da familia e dos demais grupos que compõem a comunidade;

b) o respeito à digniciade e às liberdades fundamentais do homem;
e) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade interna-

cional;
• d) o desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua par-
ticipação na obra do bem comum;

e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o dominio dos re-
cursos científicos e tecnológicos que lhes permitam utilizer as possibili-
dades e vencer as dificuldades do meio;

1) a preservação e expansão do patrimõnio cultural.
. , g) a coraleaaçao a..qtaiquer tratamento desigual por motivo de convic-
çao filosófica, politica ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de
classe ou de raça.

TITULO II

DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 29 A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola.
Parágrafo único, A fa.milia cabe escolher o gênero de educação que

deve dar a sees filhos.
Art. 39 O direito à educação é assegurado:'.,
I) pela obrigação do poder público e pela liberaaae de Iniciativa par-

ticular de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma da lei em
'vigor;

n) pela obrigação do Estado de fornecer recursos Indispensáveis para
que a familia e, na falta desta, os demais membros da sociedade se de-
sobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de
meios, de modo que sejam asseguradas iguais oportunidades a todos.

ias uLa)
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-,• — As Repara-ções PffilicaS
deverão remeter o expediente
destinado à ação nos
'jornais, diàriamente, até às
15 horas, exceto aiis sábados,
quwidodeverãofazê-l . até às
11,30 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões,deL

• ;verão ser formuladas por...Cs-
à.SeçãcI'de Redação, das

, 9 às .17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a saída 'dos

•*órgãos oficiais.	 -
— Os originais deverão Ser

'dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de • di-

, reito, rasuras e emendas.
Excetuadas as para o

exterior, que ,serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, Por seis meses ou Um ano.

— As assinaturas 'vencidas
poderão ser suspensa sem
yviso--prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas'assina(uras, na

parte superief 'do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.— •	 .

A fim de evitar solução 'de

continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima. de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas.
cingir-se-ão • às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e. fis,-
iniciadas, em 'qualquer época,
pelos órgãos competentes. • •

— A fim de possibilitar a re -
messa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua . aplicação,. solicitamos
usem • os interessadás prefe-•
rencialmente cheque ou vale •
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de _imprensa Nacional. .	 •

— Os suplementos às eai-
cães dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da assi-
natura.

— O funcionário pitam° je-
dera!, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no alo da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
alraiado dos Órgãos oficiai?
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50, se do mesmo
'ano, e de Cr$ 1,00, por 'ano
decorrido.

,

Art. 14. Os Canseihaz Estaduais de Educação organizados pelas leis
estaduais, que se constituírem com membros nomeados pela autoridade com-

petente, incluinda represertantes dos diversos graus de ensino e do magis-
tério oficial e pacta-ti/ar, de notório saber e experitncia, em matéria de edu-
cação, exercerão as atribuições que esta lei lhes-consigna,

TITULO V
DOS SISTEMAS DZ ENSINO

Art. 11. A União, os Estados e o Distrito Federal organizarão os seus
sistemas de ensino, com observância da presente lei.

• Art. 12. Os sistemas de ensino atenderão à variedade dos cursos, a
flexibilidade dos currículos e à articulação dos diversos graus e ramos.

Art. 13. A União organizará o ensino público dos territórios e es-
tenderá a ação federal supletiva a todo o pais, nos estritos limites das
deficiências locais.

Art. 14. E' da competancia da União reconhecer e in.specionar os es-
tabdecimentos particul-arsa de ensino superior,

Art. 15. Aos &lados que, durante 5 anos, mantiverem universidade pró-
pria com. funci memento regular, serão conferidas as atribuições a que se
refere a letra b) do art. 99, tanto quanto aos • estabelecimentos por 'eles
mantidos, como quanto aos que posteriormente sejam criados.

Art. 16. E' da compelLtda dos Estados e do Distrito Federa/ autorizar
o funcionamento dos estabe:e•airnentos de ensina primário e médio .não per-
tencentes à Un.ão, bem 'ccino reconhecê-los e inspecioná-los.

	

19 São condições para c rhconhecimento:	 •
a) idoneidade moral e profissional do diretor e do corpo docente.;
b) instalações satisfatórias;
c) escrituração escolar e arquivo que assegurem s. verificaste.° da iden-

sidade de cada aluno, e da regularidade e autenticidade de sua vida es-
colar;

d) garantia de remuneração condigna aos professbres;
e) observância dos demais preceitos desta lei.
§ 20 VELSDO

A 39 As nosinas para observância dêste artigo e parágrafos serão fi-
xadas pelo ConSelho E:Ia-dali: de Educação. 	 s.

Art. 17. A instituição e o reconhecimento de escolas de grau médio
peles Estados, pe71 Distrito Federai e pelos Territórios, serão comunicados
ao Ministério daEducação e Cultura para fins de registro e validade dos
certificados ou diploma ça e expedirem.

Art. 18. Nos estabelecimentos oficiais de ensino médio e superior,
será recusada a matricula ao aluno reprovado mais de uma vez em qual-
quer série ou cunjur to •:le

	

Art. 19. Não haverá distinção de direitos, 	
	

VEIADO 	  entre
os estudos realizados em estabelecimentos oficiais e_ os realizados em es-
tabelecimentos particulares reconhecidos.

Art. 20. Na organização do ensino primário e médio,. a lei federal ou
estadual atenderá:

tendo-se em vista as peculiaridades da região e -de
a) à variedade d: métodos de ensino e forma_

grupos sociais;
s -de. atividade escolar,

b) ao estimei° de e.xpssiência.s pedagógicas com a firn de aperfeiçoar
os processes educativos. - •	 •

Art. 21. O ensino, em todos os graus, pode ser ministrada em escolas
publicas, mentidas por fundações 'cujo patrimônio e dotações sejam prove-
nientes do Poder Público, taando o pessoal que nelas servir sujego, exclu-
sivamente, às leis trabantatrs.

1 19 Estas escoras, quando de ensino médio ou. superior, podem cobrar
anuidades, ficando sempre sujeitas a prestação de contas, perante- a Tribu-
nal de Contas, e a aplicação, em melhoramentos escolares, de qualquer saldo
verificado em seu balança anual. 	 •

A 2a- Em casa de extinção- da fundação, o seu patriirtônio reverterá aoEstado.
A 3 9. Lei espealal fixará as normas da contribuição destas fundações, or-

ganização de seus CGilseltvx; diretores e demais condições a que- ficam Stl.jeitos.

Art. 22. Será Origatéria a prática da educação física noa cursas -Dri•
mitigo e médio, até v, idade de 18 anos.

TITULO VI
Da' EDUCAÇÃO DE cariar pazgÁrtio

Capitulo I
Da educação pré-primária

_ -	 P
Art. 23. A educIção pré-primária destina-se aos menores até seta

anos, e será ministrada. em escolas maternais ou Jardins-de-Infáncia.
Art. 24. As empresas que tenham a seu serviço mães de menores da

sete anos serão estimuladas a organizar e manter, por iniciativa própria
ou em cooperação com os poderes públicos, instituições de educação pré.
primaria.

Capitulo II
Do ensino primário

Ari; 25. O ensino primário tem por fim o desenvolvimento do racio-
cínio e das atividades de expressão da criança, e a sua integração-110 meio
!MICO e social. .
, Art. 26. O ensino primário será ministrado, no minimo, .em qiiatro

séries anuais.
• Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua du.

ração até seis anos, ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos do
aluno e iniciando-o em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao sexo e à

_Idade.
Art. 27. O ensino primário e obrigatório a partir dos sete anos e só

será ministrado na língua nacional. Para os que o iniciarem depois dessa '
'idade poderão ter formada classes especiais ou cursos supletivos corres-

pondentes ao ceu nível dc dteenvolvimento. 	 • ..

Art. 28.- A administração do ensino nos Estados, Distrito-Federal 11
Territórios promoverá:
• a) o levantamento anual do registro das crianças em idade escolar;

b) o incentivo e a fiscalização da freqüência às Milita.

1

•



Zarilft-felri 27 DTARTO OFTUrAt-- TUrègõ smas"~" rr "tiezetTfirfft5 CM '1945T 11431'
	111~~111~.

ei Are. eg. Cada munia:pio fará, anualmente, a chamada da população
atolar de.sete anos de idade, para DI1L'IC Lila na escola primaria. 	 -

Art. 30. , Não poderá exercer funçs o pública, nem ocupar emprégo em
sociedade de economia mista ou empresa concessionana de serviço públi-
co o pai de familia ou responsável por criança em idade escolar sem fazer
prova de matricula desta, em estabelecimento de ensino, ou de que lhe
está sendo ministrada educação no lar.

Médio depende de aprovação em exame de admissão, em que fique de-
monstrada satisfatória educação primaria, desde que o educando tenha
onze anos completos ou venha a alcançar essa idade no correr do ano

Art. 36. O ingresso na primeira série do 1 9 ciclo dos cursos de ensino

letivo. -
Parágrafo único. VETADO
Art. 37. Pua tratr.cu'o. na 19 série do cicio colegial, será exigida

Conclusão do ciclo ginasial ou equivalente.
Art. 38, Na organiXação do ensino da grau médio serão observadas

M seguintes normas:
I) Duração minima do periodo escolar:
a) cento e oitenta dias de trabalho escolar efetivo, nese incluiu) e

'empo reservado a provas -e exames;

?Ir vinte e quatro horas semanais de aulas para o ensino de discipli-sa.

'' eas eaucativas.
e prát..fias	 •
II) cumpra mto dos programas elaborados tendo-se em vista o período

.),
§e trabalho escolarr-	

4 'vice do educando, através de processo educativo
III) formação moral ta.

arre  a desenvolva;
N.) atividades complementares .tie 	 artística;

	

a, i niciação	 -

Vi instituição -da orientação educativa- e v,.. 
cacional em cooperação com .• -e

a tarduat	 •	 final, ém primeira
VI) freqüência obrigatória,. só podendo prestar exame  " aa--- -alas dadas,

fpoca, o aluno que nouver comparecido, ao mínimo, a 75% da.
Art. 39. A apuração do rendimento escolar ficará a cargo dos eataaa...-

cimentos de ersino, aos quais .caberá expedir certifiCadOs de conclusão dO
'varies e cicios e diplomas de conclusão de cursqs.

I 19 •Na avaliação do aproveitamento de aluno preponderarão os resul-
tadce alcançados, dUiante a ano letivo, nas atividades escolares, asseguradas
11,0 professor, nas exames e provas, liberdade de formulação de questões e
autoridade de julgamento.

I 29 Os exames será prestados perante comissão examinadora, formada
4e Professóres do próprio estabelecimento, e, se êste fôr particular, ,sob'
fiscalização da autoridade competente. 	 .	 .

Art. 40. Respeitadas as disposições desta lei, compete ao Conselho Fe-
3 Oral de Educação, e aos conselhos estaduais de educação, respectivamente,

dentro dos seus sistemas de ensino:	 •
a) organizar a distribuarão das disciplinee sara satarles fixadas para

hada curso, dandc saaeira stavo	 e.?2

b) permitir aos estabelecimentos de ensino esaolher livremente até dua1
disciplinas optativas para integrarem o curriculo de cada curso;

c) dar aos cursos mie funcionarem à noite, a partir das 18 horas, es-
truturação própria, inclusive a fixação do número de dias de trabalho es-
colar efetivo, segundo as peculiaridades de cada curso.

Art. 41. Será permitida aos educandos a transferéncia de um curso de
ensino médio para outro, mediante adaptação, prevista no sistema de
ensino.

Art. 42. O Diretor da escola deverá ser educador qualificado.
Art. 43. Cada -estabelecimente de ensino médio disporá em regimento

ou estatutos sobre a sua organizaçâo, a constituição dos seus cursos, e o
seu regime administrativo, disciplinar e didático.

Capitulo II.
'Do Ensino Secundário

Art. 44. O ensino secundário admite variedade de currículos, segunda
as matérias optativas que forem preferidas pelos estabelecimentos.

1 19 O ciclo ginasial terá a duração de quatro series anuais e o colegial,
le três no mínimo.	 •

g 29 Entre is discialinas e práticas educativas de caráter optativo no
19 e 29 ciclos, será incluida uma vocacional,.dentro das necessidades e pos-
sibilidades locais.
s • Art. 45.' No ciclo gasasial serão ministradas nove disciplinas,

•Parágrafo ¡naco. AHO1 das práticas educativas, não poderão ser minis-
tradas menos de s5 nem mais de rt disciplinas em cada serie, das quais uma
01 duas devem ser optativas o de livre escolha do estabelecimento para

na	 l

cada curso.
deillisaispcilmeiras séries do ciclo colegial, além das priUcas

educativas,Atr4'6seNrro	 as oita disciplines,
tivas, de livre escolha pelo	

das quais uma ou duas opta-
estabeiecimento, sendo no mínimo cinco e no

máximo sete em cada série.
29 A terceira série do. ciclo Colegial será organizada com currículo

arpectos lingulsi,icos, históricos e literários, •
-4 29 À terceira série do ciclo colegial será organizada com currículo

diversificas', que vise ao preparo dos alunos para os cursos stip:Mores e
compreénderá, no mínimo, quatro e, no máximo, seis disciplinas, podendo
ser ministrada em colégios universitários..

Capitulo III
.Do ensino técnico .

Art. 47. O ensino técnico. de grau médio abrange os seguintes cursos:
• a) industrial;

b) agricoia:
a c) comercial..

Parágrafo único. Os ' curais técnicos cie nivel meai° nao' especificados
nesta lei serão regalamentados nes diferentes sistemas de ensino.

'Art. 43. Para fins de validade nacional, os diplomas . dos cursos téc-
nicos de grau médio serão registrados no Ministério da Educação e Cultura.

- Art. U. Os cursos Industrial, agrícola e comercial serão ministrados
em dois ciclos: o ginasial, com a duração de quatro anos, e o colegial, no
minlmo de três anos.

as As duas altunas séries do 19 CICIO incluirão, além das disciplinas
especificas de ensiao técnico, quatro do curso ginasial secundário, sendo
uma optativa.

1 29 O 29 cicio incluirá, além das disciplinas especificas do ensino téc-
nico, cinco do curso colegial secundário, sendo uma optativa.

f 39 As artsciplinas optativaso serão 'de livre escolha do estabelecimento.
49 Nas escolas técrucas , e industriais, poderá haver, entre o primeiro

e o segundo ciclos, um curso pré-técnico d.e um ano, onde serão ministradas
as cinco disciplinas de curso colegial secundário.

59 No caso de instituição do curso pré-técnico, previsto no parágrafo
anterier, no segundo ciclo industrial poderão ser ministradas apenas as dis-
ciplinas especificas do ensino técnico.

Art. 50: - Os estabelecimentos de ensino industrial poderão, além dos
curtos referidos no artigo anterior, manter cursos de aprendizagem, bási-
cos ou técnicos, bui como cursos de artesanato e de mestria, 'mauro 	 •

Parágrafo único. Será permitido, em estabelecimentos isolados, o fun-
cionamento dos cursos referidos neste artigo.

Art. 51. As empréads industriais e comerciais são obri¡eadas a ministrar,
e:a eooperação, aprendizagem de ofícios e técnicas de trabalho aos menores
s. empregados, dentro das normas estabelecidos pelos diferentas sistemas

asino.
19 Os cursos de aprendizagem industrial a comercial terão de uma a

três séries anuais de estudos.
f 29 Os portadores de carta de oficio ou certificado de conclusão de

Curso de aprendizagem poderão matricular-'se, mediante exame de hal3111-
fação, nos ginásios de ensino técnico, em série adequadaao grau de estila°.

*me hajam atingido no curso referido: •-

\a.
	 Capitulo IV

-Da farinacao,z92 magistério para o ensino primário e médio

'	 ; --ls por fim a formação de professôres, ori-art. 52. O en si no norma em 
Tie t'ores escutares destinados ao C' itIOentadoresi superv...ores e admin

e	 viment dos nhenie ntos secnicos relativos à edu-primário, o desenvolo	 coj.l
cação da infância,

Art. 58, A formação de docentes para o ensinCasa-imário far-se-á:
a) em escola normal de grau ginasial no mínimo de quaa lto séries anule

onde .aUirn dqs edelpihl qs obrigatórias do curso secundario einesial stsá
_:agógica:	 •

Parágrafo anico. Constituem casos de isenção, alem de outros pre-
vistos em lei;

a) comprovado estado de pobreza do pai ou responsável;
's insuficiência de escolas;

matricula encçrrada; 	 j
d) doença ou - anomalia grave da criança.
Art. 31. As emprésas industriais, comerciais e agrícolas, em que tra-

balhem mais de 100 pessoas, são obrigadas a manter ensino pradaria gra-
tuito para os seus servidores e os filhos desses.

1 1 9 Quaralo 03 tra sialhadores não residirem próximo ao local de sua
atividade, esta obrigação roderá ser su'astituida por instituição de Mises,

. na forma que a le • estaduel estabelecer.
29 . Compete à administração do ensino local, com recurso para e

Conselho Estadual de Educação zelar pela obediência ao disposto neste
artigo.

Art. 32. Os proprietários rurais que não puderem manter escolas pri-
marias para as crianças residentes em suas glebas deverão facilitar-lhes a
freqüência às escolas mais próximas, ou propiciar a instalação e funcio-
namento de escolas pilbilcas em suas propriedades.

• -Art. 33. A educação de grau médio, em prosseguimento à ministrada
fia escola primária, Maura-se à formação do adalescentc.

Art. 342 O ensino médio será ministrado em dois ciclos, o ginasia?
• o colegial, e abrangerá, entre outros, os cursos secundários, técnicos
de formação de professôres para o ensino primário e pré-primário. 	 •

Art. 35. Em cada ciclo haverá disciplinas e práticas educativas, obri-
gatórias e optativas.

1 19 . Ao Conselho Federal de Educação compete indicar, para todos

Os sistemas de ensino médio, até cinco disciplinas obrigatórias, cabendo
aos conselhos estaduais de educação completar o seu número e relacionar
as de caráter optativo que podem ser adotadas pelos estabelecimentos de
ensino.

§ 29 . O Conselho Feders1 e os conselhos estaduais, ao relacionarem as
disciplinas obrigatórias, na forma do paragrafo anterior, definirão a am-
plitude e o desenvolvimento dos seus programas em cada ciclo.

1 39 . O currículo das duas primeiras séries do 1 9 ciclo será comum.
a todos os cursos de ensino médio no que se refere às ina:érias obriga-
tórias. •	 .

T1TUI,o VII

DA EDDCAÇÁO DE GRAU M/mro

CAPITULO I

Do ensino médio
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b) em escola normal Se grau colegial, de três séries anual, no mínimo,
em prosseguimento ao VETATo grau ginasial.

Art. 54. As molas se 'ganis de grau ginasial expedirão o diploma de
regente de en.s1n3 primário c. es de grau colegial, o de professor primário.

.Art. 55; Os institutos de educação. além dos cursos de grau médio
referidos no artigo 53, ministrarão cursos de especialização, de administra-
dores escolares e de aparfeiçoamento, abertos aos graduados dei escolas
normais de graa colegial.

Art, 56. Os sistemas de ensino estabelecerão os limites dentro dos quais
os regentes poderão exercer o magistério primário.

Art. 57. A formação de- professares, orientadoree e supervisores para
as escolas rurais primárias poderá ser feita em estabelecimentos: due lhes
preservem a .integraçáo no meio.

Art. 58. VETADO

Art. 59. ' A formação de rofessõres para o ensino médio será feita
nas faculdades de filosofia, ciências e letraseeea de professóres de disciplinas
especificas de ensino medio técnico em cursos especiais de educação técnica.

Parágrafo único. Nos Institutos de educação poderão funcionar cursos
de formação de professóres para o ensino normal, dentro das normas esta-
belecidas para os cursos pedagógicos das faculdades de filosofia, ciências e
letras. •	 •

Art. co, O provimento . efetivo em cargo de professor nos estabeleci-
mentos oficiais de ensino médio será feito por meio de concurso de títulos •
provas. VETADO	 -

Art 61.'0 magistério nos estabelecimentos .. VETADO .. de ensino médio
só poderá ser exercido por professares registrados no órgão competente.

Dezembro de 19151

Art. 73. Será obrigatenia. em cada eãta l4aucimento, a freqüência da
professõres e alunos, bem com. t eÁecuçito doa preamar.* de amenos

a 1* Será privado do direito de prestar exames o aluna que deixar d•
Comparecer a um mini/no de aulas e eterciclos previstos r..4)

2° O estabelecimento deverá promover ou qualquer interessado poderá
requerer o afastamento temporário do professor que deixar de comparecer,
sem justificação, a 25% das aulas e exercidos ou não Ministrar pêlo menos
'3/4 do programa da respectiva cadeira:

39 A reincidência do professsor na falta prevista na alinea Matulaz
Importará, para os fins legais, em abandono de cargo,

Art. '74. VETADO
§ 19 VETADO

V VETADO
li 3° vwsno
g 49 tEIADO

6 59 VETADO

1 69 mano ,
g '19 VETADO

tAxt. 75. VETADO

"I) VETAM

1.1) VETADO
III) vrrsoo
isr) VETADO

V) VETADO

VI) VETADO

VII) VETADO

â 1 VATAijo.

29'VETADo
ã 2a VETADO
I} 4. VETADo

• Art., 76. Nos estabelecimentos oficiais federais de ensino . superior, oa
diretores serão nomeados pelo Presidente da República dentre os professa-
res catedráticos efetieos em eterelcio, eleitos em lista triplica pela congre-
gação respectiva, em escrutinios sectetos, podendo os Mesmos ser recondu-
tidos duas vezes.

Art. 77, Nenhuma faculdade de filosofia, ciências e letras funcionará
Inicialmente com trenos de quatro de seus cursos de bacharelado, que abran-
gerão obrigatoriamente as seções de ....VETADO	 ciências e letras.

Art. 78. O corpo discente terá representação, com - direito a voto, nos
conselhos universitários, k nas congregações, e nos .conselhos departamentais
das universidades eescolas superiores isoladas, na forma dos estatutos das
referidas entidades..

• Capitulo II

- TITULO VIII	 •
DA OALENTAÇÃo EDUCATIVA E DA INSPEÇÃO

Art. 62. A formação do orientador de educação será feita em 'cursos
especiais que atendam às coedições do gra1. do tipo de ensino a do meio
social a que se destinam.

Art. 63, Nas faculdades de filosofia será criado, para a formação de
orientadores de educação do ensino médio. curso especial a que terão acesso
na licenciados m pedagogia. filosofia, psicologia ou ciências sociais, bem
como os diploma rias em Em:cação Física pelas Escolas Superiores de Edu-.
cação Fisica e os inspetores federais de ensino, todos com estágio mínimo
de três anos no magistério

Art. 64. Os orientadores de educação do ensino primário serão for-
mados nos institutos de educação. em curso especial a que terão acesso os
diplomados em estolas normais de' grau colegial e em institutos de educa-
ção, com estágio mireeno de três anos no magistério primário,

Art. 65. O inspetor de ensino, escolhido por concurso público de títulos
,e provas VETADO 	  deve possuir conhecimentos técnicos.

• pedagógicos demonstrados. de preferência no exercido de funções de ma-
gistério, de auxiliar de udministração escolar ou na direção de -estabeleci-
mento de ensino...

11111É0 IX
DA EDUCAÇÃO DE GRAU'EUPERIOn

Capítulo 1
Do ensino superior

•
. Art. 68, O ensino superior tem por Objetito a pesquisa, o desenvolvi-

mento das ciências, letras -e artes, e a formação de profissionais de nivel
unit ersitário

.	 Art. 67. C ensinoesuperior será ministrado em estabelecimentos, agru-
- padas ou não em universidades, com a cooperaçáo de institutos de pesquisa
e centros de treinamento profissional.	 _

Art. 68. Os dile/ornas expedidos_ pelas universidades ou pelos estabe-
lecimentos isolados de ensino superior oficiais ou reconhecidos serão válidos
em todo o território nacional.

Paragrafo único. Os diplomas que conferem privilégio para o exercido
de profissões fr.3erais ' ou para a adraiseão a Cargos públicos, ficam sujeitos
.a registro no_ Ministério da Educação e Cultura, podendo a lei exigir a

• preetação de. exames e provas de estegio'perante os órgãos de fiscalização
e disciplina 'tias profissões respetivas

•
•	 •Art. 69. Nos estabelecimentos de ensino superior podem ser ministrados

os seguintes .cursosa
ai de graduação, abertos à matecula de candidatos que hajam concluí-

do o ciclo eolegiai ou equivalente, e obtido classificação em concurso de ha-
bilitação:

bi de pós-graduação, abertos a matricida de candidatos que hajam
toncluido o curso de graduação e obtido o respectivo diploma;

O) de espec disação, eee sleiçoaniento e 'extensão, ou quaisquer outros,
a juizo do respeetive Metara) de ensina abertos a candidatos com o preparo
e os requisitos qse ele. em a Ler exigidos.

Art. O. ele currículo . mínimo e a duração dós cursos, que habilitem
à obtenção de diploma capaz de assejurar privilegies para o exercido da
p.ofssân liberei 	  VETADO 	  serao fixados pelo Çarla+" -"'
Fedéral de Educação. 	 .	 • -

iaaragrafo único. VETADO	 -

Art. 71. O programa de cada disciplina, sob forme 	• •
será olganizacis pelo respectivo prefeseoe e 	 eia de
estabe.leCimento.	

peia plano de ensino,
cengregação•

Art. 72. Será observado, cnl AP"'
na forma dos estatutos e	 • ....ta• astabeletimento dr . ensinO sugerir,

.,ament os' respectivos. o - calendário escolar,aprovado pela eantireEn, de modo que o periodo letivo tenha a duraçãommima de 183 (cena, —
dluindo o timro

	

	 "- e Oitenta dias de trabalho escolar efetivo, não in-
eeárvado a nrova.e e exames,

y •

Dás tniversidades	 •

. Art. 79.- As universidades constituem-se pela reunião, sob adminis-
tração comum, de cinco mamais estabelecimentos de ensino superior vante('

19 O Conselho Federal de Educação poderá glispenser, a seu critério,
os requisitos inenetonedes es artigo acima, na criação' de universidades ru-
rais e outras de uipietivo especializado,

1 20 Álém dos estabelecimentos de ensino e superior, integram-se na
universidade institutos de pesquisas e ...VETADo ., de aplicação e 'treinamento •
profissional.	 -

39 A úniversidade pode instituir colégios universitários destinados a .ministrar o ensino da ee (terceira) serie cio cicio colegial. Do mesmo modo
pode instituir colégios técnicos universitários quando nela exista curso su-
perior em que Sejam cesenvelvidos os- mesmos estudos. Nos concursos de
habilitação não se fará qualquer distinção entre candidatos que tenhanes'
cursado esses colégios e os que provenham de outros estabelecimmtsk- -
ensino médio. •	 . -	 •	 .	 de

g 49 (;) ensino nas universidades é ministrado nos estene-
nos órgãos complemsntares, podendo o aluno Inscrever-,a - saelecimentoa e
cionadas em cursos 'diversos, se hoiner compatible:e- 	 'cai disciplinas le-
se verificar inconveniente didático a juizo d4 	 PoÇãrios e não

- g D o Ao Conselho Universitário co..29,--. 	 • '- 'ioridade escolar.

	

.	 •
equivalência entre os estudos iene s ç 	ãte estabelecer as condições do

nos difeaentei cursos.Art. eo. As tine,eisedades , 	 _
Uva, financeira a	 . kciiarão de autOneYnia. didíltica,administra-ee:is que será exercida na forma de SPliS Q—Ctsiti/ trà1a1 ) vzr_1 1e Veire)AD

,j VEiAbb

24 VETADO

'00 NETADO.

etieuxa
e) veteeo
dl -verem

.9tTADt.
6 30 VETADO
d) ttiAbb-

b) vtisno
e) vrrApo

e
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Art. 81. As universidades .. vem° serão consUtuidas sob a forma de
autarquias, fundações 	  VETADO 	
OU associações. A inscrição do ato constitutivo no registro civil das pessoas
jurídicas sete precedido de autorização por decreto do governo federal ou es-
tadual.

Art. $2. 	  VETADO 	  Os re-
tersos orçamentários que a União, .... 	 VETADO 	  consagrarem
à manutenção das respectivas universidades terão a forma de dotações
alobais, fazendo-se no orçamento da universidade a devida especifieaçáo.
•

•
Art. 83. O ens1110 público superior, tanto nas universidades 'corno nos,

estabelecimentos isulales ieeerais, será gratuito para, quantos provarem fal-
ia ou Insuficee•ee de Ite 1 zi10.5 (Art. 168, II da Constituição).	 •

• - Art. 84. O Conselho Federal de Educação, após inquérito administrativo,
poderá suspender, .por tempo determinado, a autonomia de qualquer uni-
versidade, oficial ou particular, por motivo de e-de-ingerida desta eei ou
dos próprios estatutos, 'amolando a si as atribuições do. Conselho lenivers1-.	 .
Xale° e nomeando um reitor pra tempere. 	 • •

	Capitulo III	 •
Dós cs:aheiecimeni!os isolados de ensino superior

- Art. 85. Os e.stabelecimentos isolados 	 VETADO	 serão constituídos
tob a forma de autarquias, de fundações, •.. VETADO ... OU associações.

Art. 86. Os estabelecimentos isolados, constituidos sob a forma de fim-
dações, terão um conselho de curadores, com as funções de aprovar o orça-
mento anual, fiscaliza: a sua execução e 'autorizar os atos d3 diretor
não previstos no keg'Illine1.i0 do estabeleminento.
• Art. 87. A competencia do Conselho Universitário em grau de recurso
sere exercida, no caso de estabelecimentos isolados, estaduais e,municipais
pelos Conselhos estaduais de educação; e, no caso de estabelecimentos fe-
derais, ou particulares peio Conselho Federai de Educação., .

TVLO X

DA EDUAÇÃO DE EXCEI.CIoNAls

.art. 88. A idleaçãede excepcionais, deve, no que fôr possível, etique-
te/lir-se no sistema geral de educação, a fim de Integra-los pa comunidade..

Art. 89. Mede Inieiritiva privada considerada eficiente pelos conselhos
estaduais de educação, e reeitiva a eeucação cie excepcionais, receberá dos
poderes públicos tataminto especial mediante lióisas de estudo, emprés-
timos e subvenções.	 •	 .

rrruLo xI
DA essesetzecie SOCIAL ESCOLAR

Art. 90. Em cooperação com outros órgãos ou não, incumbe aos siste-
ana.s de ensine, téenica e Administrativamente, prover, bem Cano orientar,
lisealizar e estimular te serviços de assistência sele], inedico-odontolôgico• . r	 •-e de enfermagem. aos altreee,	 e

Art. 91. A assistência social escolar seráprestadaenas escolas, sop a
orientação dos respeetivoe diretóres, através de serviços que atendam ah
tratamento dos casos Individuars, à aplicaçào de técnicas de grupo e á or.-
eanizaçáo social da comunidade.

TITULO >UI,
. Dos ereuesos PARA A eoucaçeo

Art. 92. A "União aplicare anualmente, na , manutenção e desenvolvi-
mento do ensino, 1 11% . c dose s por.eento), no mínimo de sua receita de im-
postas e os Estados, o leSts:to Federal e osefuniciplos, 20% Ivinte por cen-

	

-- to), no mínimo.	 .	 • _	 .
e I 19 Com nove décimos dós recursos federais destinados à educação,
serão censtituldos, em parcelas iguais; -o Fundo Naciónal do Ensino' Primá-

'rio, o Fundo Nacional do 'sino Médio e o Fundo Nacional do Ensinou-
perlar. • -	 •

• 29 O Conselho Federal de Educação elaborará,- para execução em
prazo determinado, o Plano de 'Educação referente a cada Fundo.

1 39 Os Estados, o Distrito Federal e os municiplos, se deixarem de
aplicar a percentagem prevista na Constituição Federal para a manutenção
e desenvoleimento do ensino, não poderão solicitar auxílio 'da União para
esse fim,	 ' 1 '	 •

Art. 1/3, Os recursos a que Se iefere o art.- 169, da Constituição Fe-
deral, serão aplicados preferencialmente na manutenção e desenvolvimento
do sistema público de ensino de acordo com -os planos estabelecidos nela
Conselho Federal e pelos conselhos estaduais ee educaçãe, de r sorte que se
&segurem:	 -	 - •

•
''	 •1. o acesso à escola 'do maior número possível de educandos;

2. a melhoria progressiva do ensino e o aperfeiçoamento dos serviços
educação;	 •
3; o desenvolvimento do ensino lecnico-cientifico;
4. o desenvolvimento das ciências, letras e artes:
4 19 São consideradas despesas com o ensino: •
ai as de manutenção e eXpensão do ensino;
b) as de concessão de beesas de estudos; 	 -
c) "as de aperfeiçoamento de professfiree, inéentivo à pesquisa,' e reali-

zação de congressos e conferenciae;
d) as de administração federal, estadual ou municipal de ensino, in-

clusive ai; que •se relacionem com Atividades extra-escolares, 	 -
4 z9 Drão são consideradas despesas com o esino:
a) as de assistência social e'bOspitelar, ineseio quando ligadas. ao en-

"tino;	 •

• O) financiamento a . estabelecimentos enantidos pelos Estados, municf-

colares e respectivas inetalações e equipamentos de -acôrdo com eis leia es-
peciais em vigor.

pios ou pai-teci:lares, para a compra, construção ou reforma de prédios es-

e 19 São condições para a concessão de financiamento a qualquer esta- -
belechnento de ensino, dein de outras que venhatn a ser fixadas pelo Con-
selho Federal de' Educação:	 e

a) a idoneidade morei e pedagógica das pesssoas ou entidades respon-
sáveis pelos estatielecimento gepare que é feita a solleitaçào e'ereelito:

b) a existência de escrita contábil fidedigna, è a elemenstraelo.da pos-
sibilidade de liquidação do empréstimo com receitas 'próprias do , estalielecee
mento ou do mutuário, no prazo contratual;

e) eev vinculaçào, ao serviço de stOS e amortização do emprstirn2, de-
uma parte suficiente dàs receitas do estabelecimento; ou Instituieeu de
garantias reais adequadas, tendo por objeto outpas, receitas do•Inutuárie:
ou bens cuja penhora não prejúdique direta ou indiretamente o funciona-
mento do estabelecimento de ensino;•

d) o funcionamento regular do estabelecimento, com observencia das
leis de ensino'.	 e 'e

§ 29 Os estabelec:rnentos particulares de ensino, que receberem-subven-
ção ou auxílio para :me inanatenção, ficam obrigados a Conceder Matriculas
gratuitas' a estudentes peie es, no valor correspondente ao Montante re-
cebido'.

- 39 Não será coneedlee subvenção nem financiamento ao eeteatieleci-
mento de ensino que, ereo 'falso pretexto, recusiur, Matrícula a abules, por
motivo, de raça, cor ou condição •

Art. 96. p Conselho Federal de Educação e os conselhos estaduais de
educação na esfera de suas respectivas mudei-ides: e envidaeão 'esforços
pesa melhorar a qualidade' e elevar .os índices de produtIvIdede do emitia •
em relação ao seu custo; • 	 ••

a) promovendo a publicação anual das estatisticas cio ensine e miados
compiementures, que deverão ser utilizados na • elaberaçeo 'dos peepoe	de
aplicação de recursos para-o- ano stibseqiiente; 	 .

b) estudando a composição de custos do ,ensino público e propondo
medidas adequadas Paira tile..eed-lo ao melhor nivel de proilutividade. • • -

TITULO XIII
DtsrOSnõES GERAI s E TR.',NSITOR/As

•
Art. 97. O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas

oficiais, é de matricula - facultativa, e será, ministrado sem anus para os
podétes públicos, de acôrdo com a confissão religiosa do aluno, manifeetada
por ele, se fôr capaz, ou pelo seu representante legal ou responlies,-el,

§ 19 A formação de desse para o ensino • religioso IndePende de
número mínimo de alunoe.

§- 29 O registro dos profeesóres de ensino religloso será tealizado pe-.
rante a autoridade religiosa respectiva. 	 -

Art.-98, O elinisterlo da Educação e Cultura manterá o meeiro de
professóres habilitados para o exercido da magisterio de grou me.diu.

Art. 99, Aos maiores de dezesseis' anos sera permeio 	 outeneao decertificados de conclusão de curso ginasiele mediante a prestação deeeea-
lues de madureza 	 	 v7.TADo	 	  tin;s3estudos realizados sem observância de ,regime escolar.

b) as realizadas por conta. das verbas previstas nos artes. 199, da
Constituição Federal e 29, do Ato das Disposições Constitucionais Treinsit6-
rias;

c) os auxilias e subvenções para fins de assistencia e cultural (Lei nd-
me, 1.493 de-13-12-1951).

Art. 94. A União proporcionará recursos a educandos que demonstrem
necessidade e aptidão para estudos, sob duas modalidades:

a) bõlsas gratuitas para custeio total ou parcial dos estudos;	 -
• b) financiamento para reembôiso dentro de prazo variável, nunca su-

perior a quinie•anos.
/ 19 Os recursos a selem concedidos, sob a forma de bôlsa de estudos,

poderão ser aplicales era estabelecimentos de ensino reconhecido, escolhi-
do pelo candidato ou seu 'representante legal . 	 •

20 O Conselho Federal clw Educação determinará os quantitativos
globais das beilsas de estudos e financiamento para. os diversos graus de
ensino; que atribuira aos Estados, ao Distrito Federal- e nós Territórios.

e 39 Os conselho estaduais de educação, tendo em vista esses recursos
e ,os estaduais:

a) fixarão o número e os valores das bôlsas, de- acordo com o custo
médio do ensino nos municípios e com o grau de escaesez de ensino oficial
em relação à população em idade escolar;

b) organizarão as provas de capacidade a terem Prestadas pelos can-
didatos, sob condições de autenticidade e imparcialidade que assegurem
oportunidades iguaie. pera todos;

c) estabelecerão às condições de renovação anual das bôisas, de ncOrdo
cem o aproveitamento eseolar demonstrado pelos bolsistas. '

1 49 Sóinentkserão concedidas bôlsas a alunos de curso primário quan-
do, por falta de vagis, não pl.:derem ser matriculados em estabelecimentos
oficiais.	 • ,

I 59 Não se inclui nas b0Isas de que trata o presente artigo e auxílio
que o Poder Público concede a educandos sob a forma de alimentação, ma-

vestuário, teaesporte, assisténe.la médica ou deatetia, o qual
será objeto de normas especiais.

Art. 93• A União dispensará a sua cooperação financeira ao ensino sob
a forma de:	 .

a) subvenção, de acere.) com as ,leis .especials em vigor;
b) assistência temiea, mediante convexa() visando ao uperfeiçoamento

do magistério à pisquisa pedagógica e à promoção de congressos e seml-
nárlos; •



e

Parágrafo unico. Para o presente
ano salineiro, prevalecerá para efeito
da cobrança da taxa do Instituto
Brasileiro do Sal, a .média dos pre-
ços ora vigêntes nas duas zonlis site
lineiras.	 •

Art. 39 A arrecadação da taxa de
que trata esta lei se fará no momento
da retirada do sal da salina, para
qualquer destino dentro do País. .

Art. 4si Fica acrescentado ao ar-
tigo 14 da Lei número 3.137, de :13
de maio dê 1957, o seguinte pará-
grafo único;

"Paragrafo único. As cotas extras
concedidas na vigência da •legislação
anterior serão mentidas e reconheci-
das pelo Instituto Brasileiro do Sal".

Art. 5" Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.'

Brasília,' em .16 de _dezembro de
1961s 1409 ela Independência e 73 9 da

-República.
JoÃo Gouamer
Tancredo NeVe
Ulysses Guiinardes

1
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Parágrafo único. ,Na.S mesmas condições permitir-se-á a obtenção do
certificado de conclusão de curso colegial aos maiores de dezenove anos.

• Art. 100. Será permitida a transferência ^ de alunos de um para outro
estabelecimento de ensino, inclusive de escola de pais estrangeiro, feitas as

' necessárias adaptações de acôrdo com o que dispuserem; em relação ao en-
sinei médio, os diversos sistemas de ensino, e em relação ao ensino superior,
os conselhos universitários, oe o Conselho Federal de Educação, quando se
tratar de universidade ou de .'estabzlecimento de ensino superior federal ou
particular, ou ainda, os Conselhos Universitários ou o Conselho Estadual
de Educação, quando se tratar de universidade ou de , estabelecimentos de
ensino estaduais.

Art. 101. O Ministro da Educação e Cultura,. ouvido o Conselho Fe-
deral de Educação, decidirá das questões suscitadas pela transição entre o
regime escolar ate agora vigente e o instituído por esta lei, baixando, para'
isto, as instruções necessárias.	 •

Art. 102. Os diplomas de curso superior, para que produzam efeitos
legais, serão previamente registrados em órgãos do Ministerio da , Educação
e Cultura.

Art.- 193. Os diplomas e certificados estrangeiros dependerão de reva-
lidação, salvo convénios culturais celebrados com' paises estrangeiros.

Art. 1C4. Será parnntle,a a organiZação de cursos ou escolas experimen-
tais, com curriculos,aneteCoss e períodos escolares próprios, dependendo o seu
funcionamento para ras de validade legal da autorização -tio Conselho Es-
tadual de Educação, quando se tratar _de . cursos primáriose médios, e elo

Conselho Federal de latueoçãe, quando de cursos superiores ou de estabele-
cimentos de ensino primário e médio sob a jurisdição do Governo Federal.

Art. 105: Os podêres públicos Instituirão e ampararao serviços é enti-
dades, que mantennam u zona rural escolas ou centros cie educação, capa-
zes de favorecer a adaptação do homem ao Melo e o-estímulo de vocações
e atividades profiaalmr is.

Art. 106. Os cuesas de aprendizagem industrial e comercial, adminis-
trados por o-ilidi:les industriais e comerciais; nos têrmos da legis-'
lação vigente. saião subieetidos :ias conselhos estaduais de Educação 'e
os os territories ao •erisellso Feeral de Educação.

Parágrafo • único. 'Anualmente, as entidades responsáveis pelo ensino
de aprendizagem industrial e comercial apresentarão ao Conselho Estadual
competente e ao eonseui Isederal de Educação no caso dos Territórios, o
relatório de suas atividades, acompanhado de sua Ovestação de contas. •

Art. 107. O poder público estimulará a colabornção popular em favor
das fundações e instituições culturais e educativas de qualquer espécie, grau
ou nível -sem finalidades lucrativas, e facultará aos contribuintes do impósto
de renda a dedução dos auxílios ou doações comprovadamente feitos a tais
entidades.

Art. 108. O poder público cooperará com as empresas 'e entidades pri-
vadas para o desenvolvimento do ' ensino técnico e cientifico.

Art. 109. Enquanto os estados e . o Distrito Federal não organizarem o
ensino médio de acõrdo com esta lei, as respectivas escolas continuarão su-
bordinadas à fiscalizaçÃo federal.

Art. 110. Pelo prazo de 5 (cinco) anos, a partir da data da vigência
desta lei, os estabelecimentos particulares de ensino médio terão direito de
dPaão , entre os sistemas de ensino federal e estadual, para fins d4. reco-
nhecimento e fiscalização.

• ,Art. 111. VETADO	 .

Art. 112. Aa universidades e os estabelecimentos isolados de ensino
'superior deverão adaptar seus estatutos ou regimentos às normas da pre-
sente lei, dentro de 180 (cento e oitenta) dias a contar cia publicação desta.

Art. 113. VETADO

Art, 114.- A trahsférência ' do Instituto de 'ensino superior.- de um para
outro mantenedor, quando o patrimônio houver sido constituído no todo ou
em parte por auxnas ofic iais; só se efetivará, depois de aprovado pelos ór-
gãos competentes do Poder Público, de 'onde provierem os recursos, ouvido
o respectivo Conselhe de Educação. -

;-
Art. 115. A ceceia deve estimular a formação de associações de pals'

e professores.
Art. 116. VETADO

Art. 117. Enq tante não houver número bastante de professores licen-
ciados em faculdades de filosofia, e sempre que se reseistre essa falta, a ne.
bilitação a exercicio do magistério será feita por meio de exame de sufi-
ciência AETADO

Art. 118. Enquanto neo • houver número suficiente de profissionais for-
mados pelos cursos especiais de educação técnica, poderão ser aproveitados,
corno professõres de disciplinas específicas do ensino médio técnico, prof is-
sionais liberais de cursos superiores correspondentes eia técnicos diplomadoa'
na especialidade.

Art. 119. Os ta:oneres cargos' públicos federais que forem extintos,
por se tornarem desnecessários em face da presente lei, serão aproveitados
em funções-análogas ou correlatas.

Art. 123. Esta lei data :ire em vigor no ano seguinte ao de sua publi-
cação, revogadas as disaosições em contrário.-

- Beaeilia, 20 de dezembro de 1961; 14Ca da Independência e 73 9 da Re- -
pública.

JOÃO GouLArm•
Tancredo Neves

Alfredo Ne.sser

Mirei° Nolasco

João de Segadas Viana
San . Tiago Dantas •

iValllier Moreira Salte.
Virgílzo Tavora
Armando Monteiro

Antôniá de Oliveira Brito
., A. Franco Montoro

Clovis M. Travesso.
Souto Maior

, Ulysses Guimarães
Gabriel de R. Passo,

LEI N9 -4.018 - DE 16 DE

• DEZEMBRO DE 1961

Modifica a laxa de custeio do Ins-
tituto Brasileiro do Sal, referida na
letra vo o do art. 89 da Lei núme-
ro 3.137, de 13 de maio' de 1957, e
dá outras providências.
O Presidente da República;
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal* decreta 'e eu sanciono a seguinte
Lei:	 •

Art. 19 A. taxa de custeio a que
se refere a letra "a" do art. 89 da
Lei número 3.137, de 13 de maio de
1957. passa a ser de 5% (cinco por
cento)s vibre a média dos preços, fi-
xados nas duas zonas Salineiras, de-
finidas rio art. 21 da referida lei.

Art. 29 A declaração da taxa de
que trata o artigo anterior será feita
pelo Conselho Deliberativo do Insti-
tuto Brasileiro do Sal, ao fixar
anualmente os preços do sal, na con-
formidade da letra "g" do art. 79 da
Lei número 3.137; de 13 de maio de
1957.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Ne 51.372 -D 1, De •

•arzesianõ ei 1961.	 .

Dispõe sóbile cargos, funções, venci-
mentos e -salários .do pessoal das
Empresas de Navegação Maritimer e
Fluvial pertencentes ao Patrimáhio
Nacional ntio incluirias no 'Decreto
719 51.346, de 14' de novembro de
1961, e da outras providências,

(Publicado no Diario Oficial df 22 de
dezembro de 15;61 - Seção I -

Parte I)

	

ReificaçãG	 -
No Anexo II, na Serie Funcional de

Técnico de Administração em Trans-
porte Marítimo, crde se lê;

	

1. Sanehodde Mesquita	 .
. 10.- Guilherme &miando Ledo

Leia-se:
1. Sancho de Mesquita
0. Guilherme' Sarmanho Ledo.

• No Anexo III, na „Série " Funcional
de Oficial de Administração. onde
se lei

2. Plácido Monteiro de Uma

3. Alberico Alves de Lima
• 3. Alberico Alves de Lima

4. João Souza Cavalcante Rocha
Leia-se:

2. Plácido Monteiro de Lima
3. Alberico Alves de Lima
4'. João Souza Cavalcante Rocha,-
No Anexo IX. na Série Funcional

de Conferente de Carga, onde se lê:
31. Idair'do Carmo Albuquerque
46. Raimundo Nonato Coelho de

e'Amarim
Leia-se-

'
•

31. Idnir do 'Carmo Albuquerque -
46 a Raimundo Nonato , Coelho de

,Amorlin
No Anexo XI, ha Série Funcional

de Servente, onde se lê:
1. 'Abilio Mode:o

Leia-se-
'l. Abílio Modesto

No Anexo XII. mesma Série Fun-
cional, onde se

T. José Pinheiro dos Santos

Leia-se:
'7. João Pinheiro - dos Santos _e
No anexo XXXIX. na Série Funcio-

nal de Eletricista Instalador de 29
classe, onde se ié;

2. Manoel Muniz . de Britot
Leia-se:

2. Manoel Isluniz de Brito
No Anexo XLVIII, na Série Fun-

cional de Bombeiro Hidráulico de 19
classe, onde se lês

3. Herundino Avelino de santa
Leia-se: •

•3. Herundino -Avelino de Santana
No Anexo LXXII, na Série Funcio-

nal de Fundidor de 19 classe, onde se
lê:

1. Oliniplo José da Silva Lago
3. Euclides Teófilo do Rosário
3. , Euclides Teofilo do Rosário
4. Francisco Maciel de Souza

Leia-se:.
1. olimpici José da Silva Lago
2. Antonio Teófilo do Rosário

3. Euclides Teófilo do Rosário
4. Francisco Medd de Souza
No Anexo CII, após a Série . Fun-

cional de • Guarda de Vigilância Marí-
tima e Portuária de le classe, acres-
cente-se:	 .

Vencimentos - Cr$ 23.000,00
No Anexo CXV, na Série Funcional

de Operador de Carga e Descarga,
onde se lê:
88. Joso Felix Vital

Leiase•.	 •
88. José Felix. Vital

'Na página 11.320. na 4e coluna, na
119 linha, onde se lê:

c) Contados - Cr$ 33.000,00
Leia-se:

c) Contador .- Cr$ 33.000,00
Na mesma coluna, na 63e linha, onde

se lê:	 '•
ui Aludante de Contador -. Crt"

41.000,00	 "(
Leia-se:	 ,

u) Ajudante de Contador (2) Cie
41.000,00

Na mesma coluna, na 87 linha, ond:
se lê:

6 - Reseny Gomes Pinto
a e
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seç.Ã	 - PARTE :1

DECRETO te 46,237 ,-- DE 1:4- DE JUNHO- -DE 1959

0•&.11,111:Avii, 	 QuorjeAs-fpw . . 4 5. lz	 itchswe

ATOS DO PODER LEWSLATIVO
do mercado de trabalho local u'i ré-

:glohal, a vista de levantamentos pe-
riócTicamente renovados.

§ 39 lilxcepcionalmente, a parte es-
pecial do curriculo poderá assumir, no
ensino de 29 grau, .o caráter .cie apro.
fundamente em :determinada, oidem
de estudos gerais, para atender a ap-
tidão especifica do estudante, por in-
dicação -cio inefessores -e orientadores,

' Art, 69 As liabilitações..prolissionms
.podertto Sor realizadas ein regime de
cooperação-com as onipresas.

Ai 1. 1" o. ensino de I9 e 29 graus
• nue 'Oojell-w geral propaaaonar

tit, combalido a termaçáo rees ria
-dascolvelvilinnto de suas noa-imitei:-

lidados einim ,eleine.nto de. auto-reall.:-
.. z-açao,'otialificaçao- pára o trabelno

.Pronaro -para o exercido consumpta
--da aldadaula.

IV . Para efeito , do que dispeem
• Aâts, 1,70 e 1713 Cia•-Oonstitulçaa,
•entie-se .pur ensino primário a edil-
cistqao correspondente -ao wisine ,de

,prjmelvo	 -pQt erisilio MédiD,
:de Segunde grad%
• -4 29 O :ousia°. -de 19 e 29 gritos sera
viirdstrado. obrigatôrianiante na lio-

A:Db, 2 -Q- -CDSDIO de 1-9 -e 29 graus
•Cera: iiiinistiaeo, em •stuoalenunentos
' criados • -co"reorganizados• -sob
que' :assegurem- a plena airlizacao dos
'Sena :recursos ,ixiateiláis e humanos,

mein. dói-1045,o Meios Para fios
,mÉgtjtv's ou:equivalentes.-

. -Sr;'Agrath: .,utilea. A orgoalizaeaa ad-
ir,oiniStrativ.a,-didatlê a e ciNciplinar de-
dada -..efitabelechne-ato do ensina será

Hregitlacia co respecUvo regimento, R
jnier .,ÉMovado. peie -Órgão propilo -do

• ---sistema, coar ,observância- de , -normas
,.likadas Pela respectivo Cormalho de

gditeRção,_
Art." 39 Seio- prejmzo de Outras so-

':1u-i;.ties ' que' venham a $c.,:r- ,acintadas, os
sistemas de ensino estioullatab, no

, Mesmo estabelecimento, a oferta do
mOdalidadeS diferentes de estudos in-
le+.0adas; por ^unia -base comam e, na

^
•), .a :reunião de. pequenos ,istabc›:-
nielite.,-.= -em unidades mais amplas;

- .entrosan,em e a intereomple.
:mml oatídade , dos-. etabetecimento,, de
•-enSina entre -si Ou com Outras insti-

taligde,s %0C1 LI, 9Jun.-de i.-‘proveltar a,
e.aPacidacle ociosa -de uns liava sumir
defieliMcias -de ouLdsr;

O), -o, organmaçao de enntr ,,s er-
e;,e;oaras :que ,reciinam serviços e clIA-

.oiplinns:.. OU a,reas cio eStodo c.iniorm
a -varicis •estabelecnnentos.

..4-11;, , 49 ,Cis currierdos do' an;.itio cie
ell9 .,,graus terão- um nuca o -cd-

- in tOn ...Oorigatõrio entinnbito
e On.la-,Parte'cliverslindatia pa..a

'-0ér,.:(3(P1p rinD1C as neeessidarics e pus-
)50)1114:das,	 peculPft,j(ka.ies

ez.tairinclin.n-
, tas	 • às • difeienç.;,:s individuais uns
• Wfurnxt,

4 1' Observar-v.-ae as !,,agniates
piescriçOes tua defina:ao dos conten-
des •-eurriculares:

1 —O Conselho Federal de liktuca-
-çse fixara -para uma grau as maté-
rias relativas ao mu que comum, do,
thibido-lhes os objetivos e a ampli-
Ri de. -

— Os Conselhos de &Meação re-
lacionarão, para os respectivos custe -

aios de ensino, as matérias d'Enue ali.
quais poderá cada estabelecimento es-
coiner -as -que devam' constituir a par-
te :diversifieada.

til --- Com aprovaçáo cio compe-
tente Conselho de Ecluoáçao, o estw-
,oelecimento--pode ra, incluir estudos
não decorrentes -de materias VeléCi0-
.1.D .clas da acorde tom Q inciso ante-
rior,

29 No ensino de 1"9 e Ti graus dar-
eu -a -eSpOéial.	 tio estudo da lia-
.kma nacional, como instrumento de
comunicaçao e come expressão da cid,
lau:a

11 .39 Para- o ensino de 29 grau, o
venseihe loetteral Scinuaçaaluara,
nein 'cio '0400 comun4 -o anu ímo a
sua-exigido em cada habilliaçzio
fivional -ou conjunto- de habilitações
afins,

49 Mediante aprovado- do CQD.,-
selim federal -de Educação, os

•heleeinientos -de ensino dodorde bfe-
recer outras ha:Md -caçoes profissionais
para as ,quais ride- 'haja, .inininios de
curricido previamente estabelecidos,
-por aquele -Órgão,. assegurada A Vil-

gad
o nacional dos respectivos estat-!

-Art. 59 ----disciplinas, áreas de es-
: tudo e atividades .que resultem das'
matérias findas na forma do adi,'
go anterior, cum QS -disposições ne.,
-cessarias, ao seu relacionamento, or-
deuaCão e seqiiencia, constituirão para
cada -grau. o curricule plena da esta,;
belec 'mento,

3 19 Observadas as goianas de cada
sistema .cio	 Duensino, o rviculo piemo
lera uma parte de educação. gera). e
outra de . fkamaçao especial, senda or-
ganizado -de mede que:

a) no ensino de primeiro grau, a
pado 'do oducaçao geral ,0-) a
te nas séries inicia-Is e predominantes
011-4 finais;

:0) rie ensino 3v senito ,gran, pra,-
domine -a parte de xuri-nação espe-
",-	 •

3 29 A parto de forionçae
ca, currículo;

rn' -tem o obj..-Eivo de sondagem da
al ...taioes e unciaçao pei-a	 ,r,rambo,
nk ensina de	 m'an, e de nabilita---
:Co( 	 worisional,	 ensino de 29 grau;

di 14)1191, ouando 1W ite-(iiuuie
tu i :liciacão e habilit-..do.
coa-conSonáncio coo, 	 necessaiame.s

Art. 1:1. a,r1.0- e. o semestre letwum,
independentemente do ano civil, te-
itto, lio aliiilina,, KR -e 90 dias de tra,,,,
bailio. escolar efetivoi . respectivaniaix-c
te; exeluidold- -tempo reservado	 pro+.. -
vas finais, CASO estas sejam aciatad1V:%.
•• §39 OS estabelecimentos -de ensine

-de 19 e r funciónarab entro ork.
períodos Ictivos..regulares para, aiona
-de outra- 	 proporcionar Os'-

- 	 irn)stt - a eluz

trar,.ein calláter intensivo; disciplin".,
áreas de estudo' e atividades planejai,.
cias com -duração seinestrai,..bern -coino
desen volver programas de . aperfeiçoar ,
mento de prefessõres e realizar .cursoti
especiais de natureza stipletiya.

§ 29 Na zona rural, o- estabelecimen,i
to poderá organizar os periodos . letim,
vos, com prescrição cie lérias nas épo...
-gris do plantio è colheita. de Sar•PaN
conforme plane aproVado pela .(300,0
petente autoridade de ensino,

Awt, . reginiento- escolar regti•
lata a substituição cie unia disciplina..
:área, de estitde ott atividade por eutra
a -que se atribua. idéntieo 	 -eqinvo.,n -
lente valor formativo, exeluídas as Ou.,
resta:tent -do Micieo cobaum e OS
nimas :Nades para as habilitações:
profissionais.

Parã,gralõ imice, Caberá aos ,Consuoi
Inos dé Mitigação fiáar, para Os cSitai4,
belecimentos, situados -nas resPectivité
juriSdiçõeS,. os .critérios gerais, que el0"..
Verão .presidir ao a,prOVeltainento
estudes- -Mini& neste artigo,. - •

Ar't, n. A transferi:alei:a -do .aled14.
de uni. para :outro estabeleOhnento
-Ur-se-á peie ndclOo comum fixado érti
'âmbito . nacienal quando Itir o ca,So;_
pelos mini!~ estabelecidos Para -as:
habilitações profissionais, ',centarMO
normas. baixadas	 campetente41.
OoriselliOs. de- Educação:.	 -	 •
• Art. 14 A serlficaçãO,-4-rendligen,
to escolar ficara, na ferina regimen•
tal, a cargo dós --- estabelechnent(N.
-compreendei-ida a avalia40 cio ara-'
veltemento e a apuração eia assidnior

(ir1..,9 Na,avalla'ção dOaproveitameM
: to, a ser :expressa eih• netas- eu men4

-t
egavapsrelaxacleera4..ãoquaosntaiLpeuro s rei;

'resultados obtidos durante n perlado
letivo-05re os da- prov,a, final, asso-
esta seja =exigida. -•

IV O altilio de apreveitamento in5.À
suficiente poderá obter aprovaçãO
mediante estudos. de recuperação
porcionados abrigaOriamente polo
tabelechnento,

3 39 Torse-á cotnn aprendi.? criani
ta à assiduidade:

g) o aluuo. de frequência igual OU
superior .a	 na .respectiva
na, -área de estuda ou atividade;

:b) o aluna de• frequência- laierur
'15% que tenha tido aproveitam'-nto
.superior a 80% cia escala de noto&
menções adotadas pelo .estabeleeimen«.

Parágrafo unleo, O estágio oã,o
acarretará para as empresas neuhuni
vinculo -de emprega, me:ário que ria
remunere a aluno estagiário O:mas.
obrigações serão apenas .as especifica-
das no 0011VkDO feito com -o- .-stabe-
loul!nerito:

As-t, 19 Será obrigaldria 	 Inclu,
São cie lliclucação Moral e .01A/1u,
caçáo Pisica, illducação Artística .e
Programas de Saúde' rios earriculos,
plenos cios estabelecimentos de ).9
29 graus, -observado guante à prinicira
o disposto -no Decreto-lei no '369„ de 12
do setembro de 1969..

Paragrafo único. o DéSinq religioso,
de matricula facultaWva, constituirá
-disciplina tios Innalaios normals das.
estabelecimentos oficiais de-	 2')
graus.	 .

89 A ordenação. do curricule
--será feita -por séries .anuala de disci-
plinas ou :áreas de estudo organizadas

:da toma, a perinitir, conforme ó :pia,
-no e as possibilidades do estabeleci-
mento, a inclusão -de opções . que- aten-,

'dam As diferenças individuais dos •lto-
nos e, no coei-no -de 29 -grau, eriSejein
variedade ,cle habataçõee•

§ Adniitir-Se ,15, á organização se,
mestral no -ensino-de 19 -é 29' graas e,
no de 29 grau, a matricula por
puiria sola condições .que assegurem „O'
relacionamento,: a ordenação . e- -a se-
Oen eia dos -estudos.

§ 29	 qualquer grau-, poderão-
ganizar-se classes .que reúnam alunos -
'da diferentes series e de equivalentes
niveis -de adiantamento, para -o- ensino.
de línguas estrangeiras -e outras dis-
ciplinas,' áreas de estude ,t ativicladet
em que tal sontção se -aconselhe,

Art. 97 Os alunos. -que apresentem.
deficiências hsleas -Ou- mentais, 'QS que'
se ancas tmeta viu atraso . considerevel-
quanto e, idade, regular matricula
e os superdotados deverão receber tra-
tamento especial, de acOrdo -cora as
normas fixadas pelos competentes.
Con*.:11ios de lilddeaçã.o . ,	 •

Art. 10. Será instiluida ObrigatD.-
rtamente .a Orientação. Educacional,
incluindo aconselhamento Vocacional,
dli eoperc ito com gafe-soeres, a
familia e a comunidade,

F*1 	,5692- ---- DE ).1 DE- -4S,ÜSWO

DE 1:afil;

-Pi.17(ç ,IDiretrisés	 iases pardo eibsi.uz»
19 e 29 graus, e .0,e1 owlxas

'Pi:esidente . da RoMiblica
,Paco saber que o Congresso Nat-0-

'	 eweieta, e eit.-sancionoa Â,guinte
'

eArisim lio
flo Egsl-do ci,e	 -è	 .g4S



Oheque Ou Vaie poslat, usei favor cio
Tesoureiro do Departamento de Ias-
pre,iz.a Nacional. Quanto ao contra,"
to de porte «circo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi..
Zaire'. -de Correios	 Telégraf OS ca.
Brasítut,

7) No caso de porte aãreo para
localjdado não eratda per .dsse si seio
ele Cansporte, -a Delegada RegionalRegional -

 Empresa Brasilira.e	 de correios e
Te,légrafos -em Brasília te obriga a
completar o onoteminliantento des4
timatario por outras vias, Menet dell,-
temente de acréscimo no Preq0

8) A Delegacia Regional - 	 Eis-
Drêsa. Brasileira de Corra/is -e 'Polé-

- 'gralos em Brasília reserva-se o
reito de reajustar os seus preços, no
.caso de elevação de .tarifas 0997ter -
'ciais aéreas, mediante avis--;, pré240
aos assinantes.

9) Os prazos da- assinatura ^ po-
darão s'ér s,-mcstral. ou alWril -C? se
iniciarão sem-pra no primeira dia 43

mês subsedte.en	 O pe4ido
-porte aéreo pode-rei ser mensal, se-
rnestral ou anual -O prazo -das

, natnras para O- Exter:Ior	 sf,,viewic
anual ê ?ido suei-verátransporto ,por

22,50 aia derea.
45;00 , 10)' A renovação deverá ser solict.

'tecla com antecedência. dc 30 dias -do
--vencivieluto ,det assina/Ima e -do porte-

ta00. , C107`00 Vencidos, SeVãO sus-pensas- M-
depmdententante 4-e a/Mo-prévia_

11) Para 1!ecebe)ent -os svpimen-,
Ws às ed./kl -dos-dos 'órgãos oftis es
ossintentefl dveerã s

	

o olicita-los	 ,ato-	 •
ta asstnatura,

12) Os pedidos cle ,assinatavas .-de •
servidoras elevem ser en-offini-Mliados -
-com ,compuovante na .ittnagho
funciones!.

• , 	 Mn,

E, X riP;-;3)'[:)1,L,

DEPARTAMENTO DF, 9MPRENSA NACIONAL

I f)	 r/ ?L	 (lu r.; repartições
psi!q j ris ,	 i Ju. à	 ~ricaça° ,,

1,a :e.(,.i.kcs de Comam--
(Is 17 [toras. O atendj.

ntt m ta ao n	 ;t:o peia Scr:ão de Re-
ás	 ttovas,

2) O:: g ', til kk.t,	 para publica:O:o,'
Ú t e ?7,. t,	 entttnticatios,	 -deverão'

sal - aohjoillojados diretamente, -orri
ewiru,to dois, ca papel acetinado 024.
0. VIVI. 171. /IV (1,0, atediudo 22,10 cais-.
tlinatim, :J.o!, entendas Ou ra610'CtS,

• (LM dIftenZtpm a sua compreensão,:
• em espeeip-i quando 0Onttverem ta-'

baias
'Serão arlmdas ceipias em tinta

preta e indclèvel, a criterio

ouReyorz•clunAt.

ALBERTO- DE BRITTO PEREIRA

ca.kg,sa DA 53£00 DE lDbÇS0
FLORIANO GUIMARÃES

CHEPE	 E-ERvt.D.0- -DE ,putmdcAç':0r..E.
1 5,0E ALMEIDA CARNE-1R0

D'IÁFITC)
g.EçÃo	 s

c:kg-Á° destinacte à publicaçtto dos Mos de adminstea20 eegpolizete3

,;mpresea -nes' znicines do DepartertmilD da imprensa Net:iça:41

.Bn A .51

_

3) Os °rimais 'enc ruai:ratados 4
,Pultlicaçao ndo serão restituídos às:
pamtes., -

41. 'Ás reclamações Pertinente$ 4;
tneéria retribuída, nos casos de •
è'rftio ,ou ,outtesdo, serão micamildiadasv.
por sair P110, 4 Seção de .Reclaçãe, ate,,
o . 45-/ato - dia útil subsegilente -à
publiicação.

An ;assinaturas "serão to.niadas,
Mkt- 13J,A7 - 9 újçaisPotte- 1PQr viu -Semestre	 Q7$ 30 ,00 Seni"^tro

ASSIPATURAS

RneARTIÇOES s VAIrrránailt15• F-47.NCIONÁRIOS

ors
Cr$.défrea send (c.o7Utratacie ãi*dáxitionewite

009», 4:1;	 ,'aet tniiptrêsa	 ‘4420	 2 * f} '+'',	 'Or$ 00,00 "Dna • a	 14 a a	 +,'	 4.ft

' ..sileirta .d o .Vorreios e -2jelOgr.alos enk
.Rretsítia. Esta,- poderd sé -enearregaT .	

ExteMor	 Exterior, 

- stainbe'20 4é- ,çncconiinfiat -o pedidoile'4"--11Q 5•-•,..k.a, •,•••••••• n •i.• • • ,11•'• •	 ar$ 05 ,00 MO	 ,.., .* i ,,,, . ,,-,,••,,,,,
, -,ciSsinat,,u),4 ao - P25r..- 'Neste caso o" - 	

...

. - vaffinante 4 .11niffiM4 faO 0.L2V. ..:0, -0.d4	 ,POR,TE ARRED
,

,ttidO lie 4es'inatiwila e r0 Paslf:I/Men0 '-c-Za, Mensal. ',-,- 'ef.$ 17;00 1 sonoátrat Cr$ 102,00 . 	I Anual -, 'Cr$ ..204,:00
^^. ,n.02P̂r téorrespontvente, - bg :forma filo'

.	 ...'. 14eta, teg2itute. -	 .	 ..,N2MERO A.VT1LSO
.	 .	 ,
6) .-A ,resttesáa de pet¡dre 130,e . ,	 =. G prego.:40 ttítInero avias° figura na intima vagina 0e cada

.,

..	 eolcootrci, ,c.ette -seira .aeomijátlisdela;,'èalental‘'
.- rde -.esolarce,intentes -.-quauto à Sua: 	 ;-- -r :0 „prego do .axemplar etsw.,..yzaa ser 'd acrescido de Cr$ 0,01,.. se -do

.. ,dplicaçã.o- - geVd feita- SCOrtente por' Mestria unt>., o de Ci',$ 9i0)j -por ant.), se dá anos anteriores,

-Cr$

-

1r~g~tot

'

62.78 Quinta-feira — 12 	 WARM' OFICIAL -eçrg) 11	 Parte •I1) Agento de '1-971

•
-^

-0 Muno ao Mit :se -erxeoilt0a mi,01100,9 'PQM IneWS 'de -Sete amas da
-VOte,9e zia.,,:afkkea. ;anterior; --Mas "com- idlitle;-.

	

:tegtOneta, -ftgual :tlisuperiox ao suiit	 1 25 Os siletemas ;de ensino velarti.:o
• .1o0 - •eSta.)boleOiko km Pada 4i4eRlaf 'de Para cine as crianças de idade irute,

iênãoe. pelo ;-rearieditiró; Conselho •do rios- •a sete -eines recebinn conveniente
• ..g.duoau0o, o iltie ,Ogran,stro Melhoria ., -.adue-aça° era eScolas Matermis.,. 3or-

' ." ^	 • ' • tnrio de; tecuperaçao.,
jialsi.entde:,infânOia',e lnstituipões

VérificadoS g -s.-acossar-Tas_ .ce4n4.:
d1,06es, ;os sdstensa-S - de -ensino •POtt.',').1U

c	
;

'aariltit -a-00:ãO" :de oriterlaa	 vol? E
,`•	 -flgtani.Oralagos. progressivos dos *[,•••

• • • - t,tt$,• pela qloigingação;,-(10$.:elénnentos
• 404de -e ;aproveitamento. -

• -.;	 :Minierrto escolar ; po
- tterâ'ad!crs'itir tiu-e , zirOgitXte ,seViada.,

.	 :Série,: a Ii¡Arrio :seja -rua,'
. •	 triduladO' tom 'elePelidéneirt de Inná

•^ 45X-1 ;t1Uati- ," -r•liseiplinaa. "áreas '-de -estrielo
..„.	 íon ativid'atles 'de séria -Janterior,

	

411e . . 113r-PSexada •'	 ,seçOrencia

Art. 16, ;CaM.rá abs. iettaibelecitnerk.
tPs.;e2Ondir os certildcodo de corselt.,'
lika ;de -10erie; .onjurgt,c, disçiplinefr
;Ott- grailf .eScolar. ,0 o diPlOita,:%-:on neg..
tif,feados. ,:cer4espoi)denteg às 3.sabi1lta,

•015ée. profissiowiis de ,WR10 ->'-) ensino -de
..p);,grom,;• tu, íle ;parte dêste,.

Art. 24. O ensino supletiva terá
Por finalidade)

supzly eseolerii.-acão regular
-para- 1),,,; adolescentes e adultos .111.1l!
tão a -lenhoso seguido ou concluido.
:na idade própria.;

Is) propercionu, mediante repetida'
Volta	 -escola, estudos de aperreicoaH

ento ou atualização -para	 tpie te-
nlyam seguido	 ensino reguins-
todo ou em parte.
"P-px4grate, única. O eiisino

'Uva abrangerá- coisas e exas,n -ek; R se- ,
rem organizados-nos vários -;:àstenlas
de acordo cem as nos-mas ;baixadas
pelos respectivos Conselhos de Edu-

A)t, -25.. .0 ensino supletivo abram.
T-Se)'ã, -0PM:orme -as neces•s,idades
~der, -descia a iniciarão no ensina

,de ler, ascren ,er e ,contar e .4 formaçftp , -	 r,/
'proldslorAng definida e'211	 eál3E'Ci'.

aI
tios 'Ekte	 estudo intensivo de '111:11e° . '°8 
sslissaa do cosmo regulas, e ,a	 aprendizagem e os cie qualificação- :da-

Ião direito ' ,a prosseguimento cie -e,-. •ta- •'Oarião	 eonbecimèn.tos.

b) os estudos cenTesponclentes	 .abranger sOMente a mínimo astabel.a.:,
serie -do ei-isYcio de r grau poderá°, ciclo pelo mesmo -Colt_selho.
quando equiria.aerttes, Ser apltuveittides	 19 -Os exames at -que se refere -6s-t-
em curso superior da mesma área ou artige deverão: reaalza,r;-;se: 	

-
^

ele- ,Étreas	 ttf.i. ao nivel „de icenchiske ;de .en6ino	 '
oxerrin.o	 de 19 grau, para Os maiores da

ElO :Ulo SV131021V	 anos;0

	

1„)) oe nivel :de, -Concluda-o- 	 ens100
de 29 ',grau, para -os, analoveS. da 	 „

'2P Os exaMes shpletivOs tearãO
a eago de estabelecimentOs ofiela05
ou reconhecidos indicados mos váriaa •

-sistemas, anualmente, pelos ...rfspeoll;;-
VOS . Conselhos. ele P., elacação.	 -

29 Os O çaine-,5 supletiwas pOderãO, •
s er unificados -na jurásdie4o- de- -lado; .
Uni sistenla de ensino, -ou parte 4p,..”e,
-an aceno -com normas e;,-oec.i.oi, em,
7,...D.'`.22 5 velo respectivo 0- "Onse4lso de- .
ttinca,eao.	 .•

	

. 27 . De$C1.1r.V.Ver-Sr	 0(1-
vel de .uma -ou is-caladas
mas séries	 do ensino de 19 grau, cor- -
aos	 apveikdizag:-_,m, mt-W4ra,,fas
olunds de 14 m, 18 aras, em amplo- •
xl' , ntuef" e da esen1=.1.7.0.e,,ão

êsse nivel ou ao c1e 2 9 QrQU, -0055-08.

^Ari, -O_ ;ensino -de 19- grau -sara
; olnigálórita :elos ti RN ;14 anos, --ea-
lhendo:iaos 1VItutic¡ploe promoVer,
gdmente,. p levantaMenlo popula-
pio ¡eine talcUlee ,e, idade escalar e Imo,-

--ceder 'à lata - Mias-onda pasv.a, nnatáculti.,
Parág,rato ágio, Tos Estados, no-

Oistrito Federal, tios tetritdrioS a nos:
IVIunieipics, deverá a administração
do . .e.s.là1.1).45 fiscalizar o- ciamprimento;
cia Ohnigatofiedade :escolar é .incenti-:
ao' á ,frecliiencia -cies -ailanoS..	 •

;ouelttnier
Do.- Ensirzo de :2v Orau

At. - -21, ,-0 :ensino .de 29 ;grau das--
tínái;;se ;,à, fOrmaçik integrai. glb Os-
lescente.	 ,

- Parágrafo inalca, 'fará ingresso 110-
ensino ;de2Ç: pau, eXigir -se-4 á e011--

Pgrágrafo - 1:1-lado0-,. gt.-4:.0 .4tte . terlUarn .. cluskO do ensino de 1:9 .grau ou à&
kooade - 3"01.03ãol., i;g5., ..cupjo•olas e ..,è,e1 ,. -- ,t r."2S.g5 er-piíralentes.

.5 . • - ,	 • • fincados pelativos as - tlabilii;m6ea 0.‘-to., ..Art. \-22.. 0 ensino de . 29 -grau terá:
k• ' ••" •• •	 ' tdsosiutss. deverão ser oeri,s,tralos eni. 1.tês ()ré Onatre és lu -amais., contos- me

:órgãO -lOcal.dO- 'ffitlislÉriO da 3:11dUca ,,, ,pr.evisto para _cada habilitaçãO, Cora-,	 .	 ê 19 .08 "z,30s

axw

c	

.

a e	

sswIetivos t.,02,9 o es_. dos q' anelo me-Impem disciplinas al'eas
--:, - :	 dá- - A ,aujtuiva,	 .

. premem:4a, pelo menos, 2:200 ou 2.900 trutura , dlt,,,egA0 .e vt.,,,gitne e.,s,colar que de estudo e atividades que er•-.; :tornem
ck , : ,' :áF,',,7 . 	 • -	 - . wuro ix,..,	 .	 ,

' -	 ..'	 '-`,,,'''" • • • • •• .	 • ',"*.	 -	 ian-	 -	 horas de trabalho	 res.escolar efetivo, -.-
peOlilvamente. '	 Be all' 5;1.' ":111 l'''' ^slw's "Tlarrde''' .i)r(;" leo911.91:17:11;slittbselea; 

'das-uno
anlsnorriong''et.lehs 

comi
CiCsVá::'. Po -Erárine .4e -19 ;(:1;-taa	 pisas e ao tipo especial' de aluna a- •.•, ,	 ,	 Parágrafo -muco, -- 	 gprove,	 _	 rios si,	.temas.	 . 

;--- • - ^^ - ^ ^^ ^: Art, Vi -^ ,::)^-n241° cl, '-19 jgra'u 'de?44 	 ".51';'c' cla '3 -"•"^Pe41Y°' Cell''''°1.1^)"°2 d'''3 b7411."'
 alie '

2,';9e -Os esti's2n1^%no'js s; tpletstil,; o;,	e:„..i•ta 1-rii-•tia,-.se..ã' -formação -da Priaina "P- 4;'^d zgeAo, os ais emas co cismo poderão

	

	 ..43-1;. -28. -as certificadas de apreva; ', ,
Pilé-aá^01:6;zeell;t0^ numa-mo 	 P°21.1.;';'11"' raA/1.11.tIr ',que. 'ao regime de matricula.' -dtmd°3 eln el"'..es ou 1-61:14'au'tà-	

Cão em ez-raines supletivos e -os rei),,,
. ,dd e métodos wgiald;),as fases -de :de.,,	 ,	 -:•.-t',.lie!?.C,Élo de rádio, telev n ,;:,:, ew--,:-.,.;., Mun.,: á cencluT;'5o da e ti' tu claufure,e~

• - •	 - ç)) di selnhuR, a aluno ossa copncluiu.	 rosenvolvienealço aos ,aluno 	 ps.	 •dois anos no ..,-,..dlin,,,e e , ,s, , ,	 )3, f_:./1-5:::-;-	 outro '	 : • 78 c7..-4.-? (01,'...0.1- cl-'7.9.,:-•-es: o e qualifica-e-An, se.à .È“.., V.V 4f di

	

.	 .
, .	 ,A1,1,,.., . 16.. ,o ensino de, ie, oxau tatt.i , .,, 	 -	 , •	 ,, 1	 0, leo	 o. rik.aca,0 , lue	 pe1 ,7e,, i,,ax-,3	 2,,e,--,:npe, -,	 O '', 0. .!.n 11'..1$.5 i IV.; t7. ttr.' ..../..el; , 'ClVJ ,eir.3

a '..titt'W15,0 de '1151it4 an,Ds letives-e ,.2.<31,11. .212',. 	'9 .., ed114:s- "("‘")°'14e1-"e" maior irarrrn (ir alunos..	 .	 .eiselroto V, t•-•• - ' .	 - --, -)derk a

	

-lineturn-te , paio .nicom ''-'1" 14.1-' ''',•»'In-ell'' da '"ç'cOa 0 . 29 grau.	 4.	 . r t .	 , 0e,	 amw ,supletiv r,-,, com ,.- '1/:rijlrilbrean	 '	 .	 „„
' - 720 -horas ^ele atividades. : 	 -	 1 - ,Arl. 2'4! , Observado o .ekue ,g)nre, O- preen..:!0,,Ê0 a porte cio ert,rrk t.la s i.;,..	 Dos Profeseres -e Esrieckebrstat	

.

. . 1• P.Iva "" ti ' 'Yr. '' o ' no •611ún'o ;4.'!''s"11"1'-9 'ci-^;11'.-to da le.gi1a?4° 1-)1691.12; sul.larrt .„ -do ro:)cien Onnum. fixd-le pelt,	 As-t, 29. A foi:maça:o-de .proessOzes •--, :- - - - .^-4e ço- :gra,u,',devetã -o ab..1 11-9 . ter R idade' a) . a coneitsao 'dá 30 sOrle .do en- Consa,ho Federai' de Uri ne;t1'+ .0, hab ., 'e espeei-at ..-;..tásp ata. o ensino -de IR 'e

• .

--nvnera. :de sete .ar-os. 	 .	 z-uso co	 Ou do correspon- htando ao prosseguimento de eStodoe 	 gçor,; será "feita erri níveis -que se
:,;fra na -'s, de cada si,uteina . 'iflhr 00 re•,'dine	 ma.trferda par cãs,: em c:s.l .-ater : re;,-;;naar, e Paris.sfs:0 , Wi-anciú e,	 si 1r'r25-2 esSIVWX/1-ente , ajusteoudOr

chtpc5zio ,sbinte g goesibillà.ade	 eldhe.s,	 pliosegulmento realleados para 4) 	 etçiii) de	 ctiterenças enfia:irais cie Cada 're,"
no ensino: de primeiro, grau de -de estudo	 arau g.)toeriar;	 habilitação pierisional de 2`,	 2;!no do Pais, 'e com orientaçãO ,'Muo"	 . •
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atenda, aos -objetivos especifloos de o 29 graus, tendo em vista a maios ,eeus en1Pregados e os filhos clest6s 1 sentes dos recursos federais, ,seguir
cada grau, ãe :coneteriSticas das tesplificação em cursos e ,estágios de , são obrigados, sein prejuízo do clis, as ;diretrizes estabelecidas pelo Mi
diSelPlinae, áreaS de- estudo ou ativ1 . formacão, a-perfeiçoamento ou espee posto no artigo 47, a lacilibar-lhee e, rusterio da Edueaçao t: (attui;a, qu.

- .Odes e às fases de desenvpiVimento ciallZa,-ção, sem distinção de graus cs .. freqiiência a escola mais próxima. 'ou poderá delegar a entidades munies
cos edueanclos	 colares em que atueln. 	 a propiciar a instalação e o funcio- pais de assistência educacional, st.

	

Art. 30,. ExigiceSesá corno formação	 Art. 40. $erá condição peia .exessis namento de escolas gratuitas ein suas .que trata o § 29 do art . -62, ia adjudi--
Mínima pata o exescleio do , inegieté • Dia de magistério ou especialidadepes propriedades. 	 , cação dos auxílios,
go: -	 clagigica, o registro .profIssional. em Art. 50. As empresas comerciais e , 	§ .39 O Programa Especial .de , 13ele . •

a) to ensino de 19 grau, da 1e à 49.: ,ôrgão do Ministério cia Ecluea'eão e industriais são ctInda obrigadas a as- FnÉS de Estudo (PEEI) reger-se-:apo,
Séries, habilitagáo especifica de 29. Cultura, dos titulares sujeitos à for- seguias, em cooperação, conoições o.e normas estalselecidae pelo lvnmsieric
grau;	 ' Mação de grau superior	 aprenciizagem aos seus trabalnadores do Trabalho e Previdência social.
. I)). no enSino de 19 gr a% da -19 à, 89 	csseireso ve	 menores e a promovei' o preparo de 	 Ar t. 57. A assistência tecnica, da,

séries, habilitação específica cle grau'

	

	 União aos sistema.s estadu ais de . ensi-	 .URI pessoal qualificado.
Do Pinaneiamento	 . - Art. 51. Os sistemas de ensino no e do Distrito; Federal será presta-supesior, ao nível cia graduaçã-o, se- 	 f

presentada por licenciatura de 19 'grau: At(	 A. -educação constituí de- atuarão junto às empresas de -qual- da pelos órgãos da .aclinimstração do -
obtid em curso de cinta duração	 ver da União, dos Estados, do Distrito quer natureza, uroanas ou agrícolas, Ministério da Educação e -Cultura ea	 ;

	

Federal, dos Territórios, cion Munici- que tenham empregados residentes em pelo Conselho Federal de Edocação-. 	 e- e) ' em teclo ó ensino de 1 9 è 29. pios, das •emprêsas, da família e da, suas dependem:ias no sentido de que 	 l'aságrofe único.. A assistencia teci-
em- curso uperior de graduação çor-graus, habilitação •específica obtida comunidade em geral, que entrosarão' instalem e mantenham, conforme eis- , nica incluirá, colaboração- e suprimen-
responclente a lieenciatu plena	

:..	 S. recursos -0 eefosços para promovê-la puser 'e"respeetivo sistema e .dentre to de -recursos financeiros p-ara pie-

	

ra.	 .	§ 19 de professôres a que se l'e	 e incentiva-Ia

	

fewe	 das .peceliaridades locais receptoi:es ., •paração, acompanhamento -e avalia,	 -
a letra, • "0..," -poderão , lecionar na da e 6a Parágrafo- único.. Respondem, na de rádio; e televisão educativos para çao dos planos e projetos.eclueacioe
égiee do ensino de 19 gen: se. a sua forma da lei, solidàrlamente. com o o seu pessoal.	 . - riais que objetivani e atendimentos,

	

	 .
bPoder Publico peo . cumprimeno o	 g	 .a. s entalados par- las prescrições do plane setorial dehabilitação houver sido obtida aro 	 o	 l	 t d	 Parárafo únie A entdd	 e spi	 constitucional da obrie;ati	 tore- iculares -qec	 sçõs u educação da União,.cleatro Séries ou	 receto en	 ol

	

, -quando em três me-	 que rebam ubvene o • ,,olseear o, s pais ou responsáveis auxílios do Puico deverão co- 	 Art , 58 , A legislação estadual eu-diante estudas adicionais correspon- dado 	 oder Pbl	 s.-e Os empregadores de Vida natureza laborar, mediante solicitação deste, no .pletiva, 'observado o disposto no- ar,'dentes a um ano letivo que hicluirãos.:de que os mesmos sejam dependentes.. ensino . supletiva de adolescentes e tio Vã- da Conatituição Federais esta- 	 .	 (
supaide fôr O caso, fermação ~agá- -- Art. 42. O ensino. nos • diferentes adultos, ou na promoção de cursos e .belecerá as responsabilidades do pr6-,

§ 2 -Os professiires a que se efere 
-gim,.	 - -	 • , graus será ministrado pelos poderes outras atividades cem finalidade edil-. prio Estado: e dos seus Municípios no,:9 .	 r	 '

	

públicos e., reSpeltedas aS leis que o cativo-cultural, instalando postos de .oesenvolvimento . doe diserentee greue	 .s lebre .b. poderão' alcsinçar, no exer-: regula,m, é livre .à iniciativa parei- rádio ou televisão eclucatives. 	 :. de ,ensino e disporá, sôbre meclidaS. ;ido de Magistério,. a 29 série do en, .,	 ,
sino de 29 grau mediante estudos	 oular

	

' adi-	 .	 Art. .52, A União prestará assistem- . que . visem.. a tornar nià.i8 eficiente a 	 .Art. 43. .	 recursos públicos des .. cla financeira, aos Estados , e ao Eis . aplicação dos recursos :públicos destie 	 .-s eionais •-eorres lsondentes no . Mínimo a	 C)s
uni eno IebíVo.	 tinados à educação . serão aplicados: trito Federal para o desenvelviineeto nados .a educação.

 Preferenelalinente na manutenção e do seus sistemas de ensino . e organi-	 ParágSafo-único'. As proVidências de-	 - vi3(.1 ' Os estudos adicionais referidossoS parágrafos anteríores poderão ser desenvolvimento -do ensino oficial, de zua o •sistema federal, que terá :casa- que trata este artigo' visata.o..a, ero--	 se	 .:.objeto da apreVeltanienta em ctu 	 moda que	 assegurem

	

ssos	 ter supletivo e se estendera por tede. .gressiVa passagem para a responsabi- - 	 -
a) maiog núinero possível de opor- o País, nos estritos limites das (len- lidado nutnicipal de encargo e servi-	 t.ultericaes ...	 .	 • tuniclades educacionais;	 ços ele ,educação,	 i.	 9Att. SI,. .AS. licenciaturas de 1 9 •g-rau	 -ciências- locais. 	 eSpeeialmerte de 1
b) a melhori a progressiva do en-	 Ast. 58. O Governo Fedepal ;esta- ,grau, que :pela sua natureza possam •.t, o8 'estudes' aditionals referidos no . 	,

	

sino, O aperfeiçoamento e a assistên- ;belecerá e executará ple,nos nacionais 	 realizados mais§ 29' cio artigo anterior serãe minis-: 	 ,
, w04,04: - más uni,5,0i,sid ,0402 .0 domals seldaaa00,017agistério , e aos serviços de de 'ed	 arucação que, nos tereaos , do tige peles aclininietraçoeefleeais. 	 4

- instituições ;que mantenham anises de • 
e lic
	 • . '52, abrangerão os programas de mi -	 Art. 59 .. Aos, municípios . que não . ,	 s

dirração plena	 C) e 'deSenvolv.imento -cientifi	 C ciativco ;	 a própria e os de eoncessão de ' aplicarem , em cada ano, pelo menos,..	 .	 .	 •
•a	

.
,:e~g1:9.40,- Iáigoy. . As libenciaturess • :teenelógice.	 , . 	au	 20% da receita, tributári municipalxílios.

Art. 44. NoS 'e	 mstabelecimentos ofi- ; parágrafo Unica. O planejamento no ensino . de 1:9 -grau aplicar-4se	 ..'s;de. 10, gree, É oe, ,estuos, Adi-donde; ,de cial.S. a ensWo de 19 grau .e ,gratinto . setorial; da . educaçã,o- deveis atender -disPesto no 'art. 15, §. 3 9; -alínea, f, ;da- "prefeitériCia - na s.-- cenitinidades -meno-
res poderãe também er MiniStradas .dos 7 aos 14 anos,. e Q de níveis ulte, 'às -diretrizes e normas do Plano-Ge- genntáttliçÃO,. : ^	 ,.	 ;	 s	 riores sê-lo-6, para q	 provarem aiprovare ral 'do • Clo:verno, de modo que a pro- 	 Parágrafo .finico.	 Os- inunicípioeem faculdades,. eentros, , escoiàs, Ws- falta ou insuficienela de . recursos e gramação a cargosdos órgãos da dire- -destinarão ao ensine de 1 9 grau; pelo- - titaitoe é entres tlpos- , de •estabeleái-, não tel.:lidam repetido mais de um al/0 eão superior •do Ministério da Édu-'' menos 20% das transferênclaS qiSdl iseeMentosseriadoS ou, adaptados soara ,êsse	 ,

letivo ou . estudos corresp .ondentas no cação e Cultura Se integre harmônicas coubesem no .Fundo ao Partie.inaçãe ,- - fiiii; eihn ,autorilaeãe e . seconlaeor- 	 '	 Art. .60 .: E' vedada .ao Pecier Pás.

	

g	 per disciplinas, mente nesse Plano-Geral-,mento .na ferlim da Ler	 regime de inlaieula, Para efeite de conceeSãO blicoArb. 45 ,.,instituições de ensino	 Art , 54.	 -	 .	 ', e aos respectivos orgãOS d a&Art. :32.. O pos,soal .docente 40 eu	 As instit

	

s :manticias pela, iniciativa pasticular. de auxílios, os planos dos 'sistemas da . rninistração - indireta .criar -mi auNi•	
f

tilley- supletiVo terá. preparo :adequada	 ,

	

-erecera° amparo técnico e firian- i -ensino deverão ter á duraçãe . de ,qua- - liar finandeiramente 'eatabeleeimenteg 	 .,
.. .à.S , earaeteristicas . espeelairs déSee' -tisio m;eeiro- do Poder Publico 'quando suas tr.° . anos, ser aprevados pelo reePec e ou serviços- do ensino que constitua/11-.-dç ensino , t1b- acôrde cem ás normaS- eenclições do funcionamento folem timo :censeino ,de Educação e estar .cluplicação. desnecessária ou ‘disperso

	

- .eStabeleeldas. peles Ocirssellicis de Edu,: .julgedas sal;isfatérias pelos órgãos :de: em consonância com as norma.s e cri- prejudicial de recursos huinarlos, á	 ,-
eMãe ,.. .	 fiscalizaçãO.o a supleinenteção de seus térios co Planej amento nacional -da ildZO de competente . Conselho doAgj7. ,2a, A formação-de :;adininistaia, 'recinges se revelar mais ;econômica e. clecaç	 ducaçãeão .

	

: Para o ateridiniento de -objetivo.	
• :g .	 •	 '	 -	 .	 . .	 .

. • doree, planejadores, Orientadores. iii,s,- • 19 A concessão , de •auxilio federal	 Art ... .61, OS eisteniaa de ensino ess-	 .peteres, ‘suPerViSeree .,e deitais 'eSpeciass Parágrafo -único, O valor dos ;au- aos eisteMas ,estaduais . de ;ensina e . timularão as empresas ;mie tentais!.• listas :de educação serasfeito em ocaso.xilios dencedidos nos têtmes deste ar, ao- sistema do Distrito Federal Visará em. seus serviços Mau de menores O;Superior 'cie -gradua:0e,, conj. clusação tigo,plena ou custo ou de ndá:,gradtiação	 será .calculado com base no isú s .a corrigir RÉ diferenças regionaiS de' sete thos a Orgaiiiaar e manter. dires.- -.. _,	 :.	 Mero	 .	 ,-	 ATt..--24. A aclinissãe 4é 1.3).	 de Matrieulas gratilitas e ne, me-

	

,ofesãôres	 desenvolvimento. ;ócio -econômica, ten . , tamente ou- em 'Copp.eseeão,, inclusivedaliclacie :cies respectivos..cursos, ene- ,da em vista renda per capitel, e .Põ, H.com o Poder Pilblieo, :educação . que•:;,• •eSpecialistas - no -.ensino oficial do: 19; decklos. padrões •minimes„ cia eficiên- . -pulaçãá a .ser escolarizacia,, o reSpec , preceda o ensino de 19 ;grauss á9 •grat.ts .filr,',$9;,..ti :por •concuise-pit-,
Mico de provas o títulos Obedecidas Cia, 'escolar prOhimente estabeléoldOs: . tive. •estatato do magistério, bem co-• Átt. 62. Cada sistema de . 'ensine-.	 , ,	 :e'	 avistendni t 'a seis pmora mento :, , ./no aPara hiserição -'aS .eigênciÉts de fos-:	 e em 	 ri remuneração:condigna-a pontual naniol',eenclerti,. obtleatóriemente, além
,iiiaeão . tenStaistes:,desta, Lei ,-	 . - Art. 46.. O :aniptWQ: aQ , Poder PA-I'doe , Professores e a issogress0 onans: de Sevvicos de aesistência,. edueassional -

abliAP-t 3& No haverá qualquer dis-,	 ó- quantos 'deinenstseMni assro,stitativo e qualitativo . cloS serviçcis de- . tale assegurer' . aos.• alunos peceeSitae.. -	 .	 . -	 '	 ,:'i"
' tineão, para efeitos ;didaticeS e „tdès . velsanienta e preverem falta ou ineu-, 'ensino Verificado to biênio anterior.. ..des condições . de eficiência escolar

I*0s,,:tmi,e., .45,,,ofassen,00,, ,0 ,00pogias ., :ficiêneia etc gecl#4os fasese-á sob feS ,: . §"29 A condessad de •atuegio fine -1-, entidades que cerig -peeuera .professO:ii• •
. : natas -sabopclinadet ao reginie das. leis: :ma de concessão dó bolsas de estudo cena cos - sistemas ,estadualS e ao SI.s reg, é pais -sle alunoe, com e objetiva

: do • -tPabaa110::e os -admitidos na regime . :P!tirágrafe • -único aomente eeraa : tema ,do Distrito Federal far-Seeã Mos , de ,colaborar para 0 , eficiente futielõ.
: -- • •de:"sepsrito : pfibliop.. '	 ' .	 :concedidas bolsas de estuda 'gratuitas' :diante convênio, :com base ein plane /lamenta doe ;0tabeleelinentee Ob bit,

An. -- ?, ç-; 01,1,1 cada .0.ut0lta do.. 01,,,- no .ensine de; 19 grau quando não liou- e projetos apresente:dos- pela Seine, sina.	 .
sj.40-,..haves4 um	 to . cigo .estnis, Ver vaga eM .estabelecimento oficial 'Uvas .adminietraeões . e aprovados pelo: ,s, 19 Os serviços .de assistência odits	 •
"e t, ,,, ,oá,proiá, 4Q, :inowrio .0.. 10 .cylp 9, aluno possa freqüentar com CenSelhos de Edileaçção..

	

;E-4-Ssiduldade. :	
; racional , de que trata este artigo dess .

e ' 29. ;granai com acessos .gradtuals e sii- § 39 A concessão da ,auxílio finan .- finais-Se-Los •da preferênCia, :p; •gapan-+
YeaeSiVess • regulamentando -as ciisposi-- . ./5:.: O. As .einprêeas comerciais, .0eiro: aos programas ;da educação dosstir e. cumnrinierito dg obrigatorieelaclif

; ções • específicas da. -presente Lei a Inchis trials e agrícolas São .0brigashis 1V1u ,niciplos, 'integrados rlea ^Plane?' 'es-' ; .esailar e incluirão auxílios para a,
...eomplerontaridoses ne, quadro _da ts. a .manter o -ensino de 19 •gràu •grattn- taduais, far,se,(1 mediante convénios- aeuisição , da material eseolar, transe

• --ganita.ção . .prépsio,, dó .sistema. - . • ta ..para seus empregados e (:., ensine .cern base em planos e ,projetos Mire; ,Inorte, vestisárlo, annietapAQ,.. uátaw,
Arb.,. -27:. .4, .0;ariliásaa , e as carreiras dos filhos dêstpg: .entre os sete e os' sentados pelas vespectivaS administra- mento médico .e . clentáric , e ,outras fera

.de PxofÈ:ssOi.',9$ •-g eeP eolalistas, nos es- quatorze anos ou a . coneorrer . Pe;ra, , ççies e aprovadas peles Conselhos , cles 1 mas de assistência .Nnsinas
-tabeledinentes Part ieniareS , de- ensino esse fim Mediante g contábuição da Edues.09••	 'N.	 : '§^ 29 O Poder Publico estiá/miará •a .	 .
„da. (?', o g .gpans,. obedecerão às d ispo-:saiário-educação, na ferina eStabele-. Art 55. 'Caba 'à União -organizar ti . 'Organização de entidades locais da

^especificas desta li els 'CIJS ' libre
censtanteS ebrig	

:eicAlaxt:pOi4,-. lel :,.0, so.249,0110.Ç.,u) irist.i_ • • 1. ,rj, entáriiitcái 104. s i:ssesitecinióago siloe iaennesiianmo 6ndto assistência edeleacletal, ,eonstittildaa.
' ..- Mas	 atoriamente doa-	 '	 sle ;peerloaS ;sle ,eciirisircivada ideneida,

.• . , reápdOjkvos , reginiontos ;e ao regime dás:, tuida pela Lei n9 .- 4...440, da 27: .de ou- setorial dá edricação.	 de, devotadas aee problemas Odes
: Leis do . 'Traballeas •	 •	 '.?tisler0; de 196 ,4. ,serã devido pop todas• , Art. U. Cabe à União destinar -Se educacionais que,- cfneolaim:açtto ,c9ni

- -,	 Awt,..--2,8:.. OS, 4etelnas , da ensine es as . erniirêsaS ç •deniaiS• entalados Pil e, ,cussos paia a •concessão de bôltèS de a -.comunidade; possam inctirribrir,se.
s. - . tianniarasn ...Mediante • planejamentoblieas ou PriVadas, vinculadas à Pie- estudo:	 da :execução; total •ou pateials doe , sere

sisi	 fedelõsaioek os liEneiteaí:• ;ronsiaclei.o,,aper 	 ro

	

felcoaent0 e atua- 	 SeCial,, reSsalvadas as ex 	 § 19 Aos recursosce- :	 de' que trata este artigo.. assim.-;
. -1,14 -ãoi ,eoristslites :dos seus professo- ' eõeS: previstas na -legislação eSpeOt,;' dos, - c-) Distrito , Federai

	
viços .cla adjudicação de Dálsas• de Os-

- • Art...'39,.• Os sistemas de ensina de-e . Art.. 49. As •einprèsas e os propries: ia o mesmo fim,
; . pioâ. :aeseecerties TeelltS0á •Ptd"OloS pà . , se de

.	 Art. .63. A 'gratniclacle . da - escola ..... :Pás: •o :especialiataS : .de- - Educação:.	 fica

 j.).;s1- e. 1::,einijitepeefje .0.0s proles,: tinos rurais, sele; 09 Pudereln man- , § '29 As normas que disciplinamn ti mleial e as bolsas de estuda eferedi-,
- ,SõSeS' ;a especialistas , de ,elisirio . de 19' ter em Suas glebas ensino para oS : concessão . de loêlsaS de estudo• decors das pela Poder Publico serão -progreee

.	 .	 ..	 ,..
e
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sivlin.ente substituldas„ no ensino de cai nos planoa repec•t3vos a foi:rua Art. 33. c),.' WAQUIFNa PUC:, ea.eg.01; 91,3.z.-t t,r0 de4pItIvo no Arflnlatérld 'd •
09 grau, poi4 oonoot;sio 51C ból'.,a6 SI,/^ !1	 O.!RX p.Set,--2'.''(;.7.31, 5:':Uiwuli,er, inie- do tria,wterto, 	 ent	 estWJC1(:eas/eXilin Ec.la,tic,;a:;: L3..r rí .,1 uilio,. a 1.1,iite:dau vviogeani.eloias co1:staarti(g%la,,,
j.eitas à restituição.	 t! II)011 puig.v,,..‘,$1,,,o me. uke, o eu..41/9 oil,:iols, ,c1,1as inscri,,iilics locam encer.,	 r1

I rat3a,,,: .oté a data tIzt ou.l.:••11:-..a.::áo desta ,cle nián-teros 18, 21, 23 a. 29, 31,Parágrafo único. A restitui c:[1,0 cte .Qouipleto do 1,7 grau,
qui: tutu, 'ês t.0 artlw pod•vra t.ir,e.r - :--,,c I	 At t-. ';',3-, A I: li...la,;5,0 12,,ra, o ti a,11::(, - " T...ci. f.',,.,1 'Ã-o ri,-..ide,5 n.,•..,.1àiegi.lai..,1-7w ci.- '-'J a, !.?4, IYZ a 2e, 101	 a	 14)3; 1,05, :09),..1
em esPecie - ou etoc".,.?-rvi,..:0-, Prrm t.-....i.J- j lho e a 1.,abil:.;',„ o o ,.. o•.:1.:,-..-1.ca !ai podfi. . ii to.,-,,,,t,„ ).-iez., ics,...,co!,,iyo,3 ed.,,,,..?1„.. 	 ..1.0, 1.13 o llá tia Lei rt9 4„024, de 20
ni; ,.1S, 51 r1 101:11.VJ Cio que a 1 ...1 cletercut- i •-,on, ,9.»...,,,,i,..yatte::,: 	 , 1	 c.'.u.;:.	 ii,.'„ 1:4-,(!..1- 	 te.,,...iNivq_ch,.3 ,,,, 1.1	 de dezeffibro de 1901, bem como

CO ,'A',) "P'!''''''-3. d'A S':''-'1e 2C"13-1."'I'''1:'' al' .O.c.‘:O•i: do; r.t..-i". n.(2:1:3 15:,':'Cul;C:.":..i.;:::5"...':03'."..:-.; 	%,..-,...-...,OCS Cle, i n:....i '..el'a!-8 e eSneCiat5 ..rit.1...
C.AX'frryLo. vrt	 I can,' tv,-..,,,, ..p:: re. va.s. te, of...„e e	 e„.,,...e.,..1.... e .,:r '; erielttaCiOre.3 O ci,e,n,;%.,',.:.3tindc.,-(...s ,2e. es- (.111 '-' r.rg -il. '' 1" e'ill• 1.-F.i '..('''' Cl 111) ou de for-

Ars .t2 70 	 (..;c‘,-,:fj.: .	 eni"10., si-ste.',:»,. 0ua:ic4..e inf.:Ti:or . a ai- tabelerinn,, ,C2,.-, do (ria), f',.,Cl ,vei:3 tie ma '1"..'er.;-'a a rwiçéria 12,0-4ticla na pre.:.I I. 	.., .	Ar t, 64 , Os Çons eines de Edu( .1 çào- • ,.u,,.. ,	 .	 .1...,orresvi.jo.tep..;,‘,.1.„-±11,:i.z..-.›, a,...;es da -vigenCia. 	 , .4t1.• . ,33, R.sta Lel ettrará, ç171 vigorpoderZte , caltailz,ax e:perióncias pecia- 	 b, ) para a ...-dequa.c.").1.1 às coíteitçõe.-;
na data, de -...ua publiCaeá0.-góg'Ác,,,vs, 	 com regiraos	 div. e...s.:..S 	 i.: n .:,3 ir.Clrii'd1.1::?2,...". ii.l.ciinttçàe.-3 'e, ;...;ti,•„le 	 dos

psrane. para, todo _ 
prescritos na presen	 u o-	

Q11
te lei, ass-„,,,,a	 alunos.

,	 o$11;111,,o5 Aszsup, 3,,,:...?;-	 Ti.	 -.an,C1	 a,0	 afCrta do pro . corb,".11.0 ane 
ri	 cem

. as exit.-n e lleiP--.3 do ILL-1,,,L" 150'7 da Indepenci ,:slacia e 83 9 da
Repiáb.hr..a.

rneC,Lio Cl. .1v.lAcze,c
Jarbas r.,.. P-asari-ti,li,o,

- tios dos atuais prefess'õres, com re-	 <h-Ui@ :Barata

do..a valida de elos
lizados„	 toss

Art..
eres, legalmente habilitadal, zw, 0 o os	 efs.ame sui.detive 0-71525"

Adi. _ 6-5,, para efeitc,.. •de regi,tvu e Oastar .para at-endc-v	 'tant3 da legl',;),',7o vigente. no. dPo.

exkociajo -prOfissional, o- Consulto Ve-	 enáno, perrnZtir-se-à que lecionem, da 1.-11' uem 'S'ação de:sta
denli cte„ Eduejnácy ti.N4ra	 noiliao.;s exn caratco: sup.lententar e a titulo pre-	 Art. 88". Picam assentradcs 0E. eli-
de i'cli.alidaça dos .d.IPlonias-	 certlü....
cados das habilitações ,, corresponde:a.- ' .o) no ,enslno de j	 17asl abè,	,3,)
toa to ensino ole V grau, eNpedIrdos .série,. QS diplomados com habilitação

Art.,	 ,i,oar,o ..automábicarne.nte ríse. 	 2,ç' grau.;
para a magistério ao nivel	 seriepor instituições 'estrangeiras..

:ajustadas, quanto à nomenclatura, as b), na ensino 'de lv grau aie a 6',
disposições da legislaçáo anterior que série, .os diplomados com' fralailitaci:lo
Permaneçam •on Mgoi' após 	 -para Q ,magist.k?rio ao nivel da	 sé.
cia Ca. presente lat.	 ',rie de 29' grau;
• • Avb,	 rim ntapthie 1:091nle os- c) no ensino de as gratt, at4-

P0,- 	 01 alunchs dg que, trata rje. Anal, os portadores de diploma
• .1

•

 1)e twol:o7-lel i5 1..044, 'clo 4 de ou- ,.relative à, 11 Cendn tUra de 19 grau,
tiVotci de - parágrafo , -ame°. Onde e quando

, exl ,ino. ministrado flOS ersistir ,a falte, real de professf nres,
estabelecimentos m após a alolicação , eles cdtérios esta .' tilitares. ,o regata , .
cu> por lejislação especifica,	 ¡bolce-Idos neste artigo, poderão ainda

,Att.	 Pedro 11 'lute-
sisteina iedera1 de ensino. 	 t.z.); no ensino de 1 9 ' gnau. até a

Ti), mi'lministr•nçAes' 'série, candiciatos que hal:ma concluído,
te:rias• de, ensino e as, PzmseaS AtEu loi - a V- série e venham a ser prepara
c.,ts cie di.rel°'10. Privado laode/rào, 111.5t1"" , cios em cursos intensivos;
.tntr, POrtt alSa(3a CM todos' o	 lalIS	 b), no engrilo de "1 . grau. C 0, a
.tecanerkto • de l e 29•d•ratis	 shie, canoldeies lio„.billiaclos em em,-ma,:rtleos„	 . iníro.exIt'o• core,yin cp.,	 •	 • • •• *crics. de ccioaczov'ào re1.a 7 cula3, nos r.".1.-
at;se-,...,"arando 	 !i7 i( 	 Esz4trt.1.-	 ,	 •	 ,„.rios sisuenieS pt'IOS re,..peCLUOS
t.er.r.t;), Q L1,i,'OII ria ide,'pres., ve a	 ,
nceesSi‘a.i.a. fleN.Llbiticia gf.e didst'sticçt. ' de	 'e 444Alen-Z..50,

Cada	 c'). nas demais sèrtes do ensino qo
.. , enrirtme vrit•	 ig grau e rõ do 29 grau, canchdatc,,,

DZs../LUspost,cões
:Axe; Ti. Os Conselhos -5,5tEu ntuis de

.tCaeaçzio„ poderão cie:legar .pcw'te de
:suas atrib,.u.:çoe.s a 0ous eltes .tle nau-
• c.ac;-"mi	 513 organizei:ri R05.
pios onde 'naja, conci:çbtis, paro, lauto,

ijit. A lopiantaop do, regíme
lostittlido- na t.ze...;er.,..)1.e isi far,..se-it
,p1„-op.,:re1sivanaente, se gMatto 'as 1,»-',0,u4a^

'ffl.ctacte,S,, possYbiliclades, e 1eg,ish,,co5 d0
eacia, .sístenict iOi etisirta„ , emn observOitt,..
eia-Ptarto. S•tacittaI de implantar.
.ção-rque 'deverá, •segou: -se a um
ijC.Jamnte.prev.to. çlaborada. Para•'.3.x,a2 :mace.0 pedagegica, oh usados as
as ILnuIaE, ', ;âexats- , dagttele.., e diseibli, tk iu, 0.,-tabeleo1d00 nele

'cloVa, ter c*Ocueglo.,

	

	 -
7a, quando a olaria de. pro-

-prévio	 ns.taciilat.,de fissionals legalmente habilitados pa,Uçft*, ,re,toricies. .neStO artigo,.clev'ecko.•
'Per - olab:Oradas pelos , árgãos	 'exore:Zelo , clas 'funções	 .direç't%e

resppCbivo slatenatV de :ensino, dep." "Q° " tatleich.Aent" ciosIstmla`
itte. ,00 60 dias o printOiro	 210.' ' o. se, ettl4all`te.	 12`9't°''r 124"a a	 -C'"
igtIlid4 ,a_.rtit.-,	 v4itenc)",a . desto lei:, der as	 M,e-ceosidaftes,„ pçrmitir-se, a •

•ct	-mate.a00. "qtte as respectivas pancties so,3041 €0505'. dos as eleSVeSas lieNt.m‘s, clagact

Qtiltura .ouvido O Conselho it,ederal 	 -pct,,'ofesst,Ves habilitados para Pagamento,.
Art,	 O- requerimento ' a , Eitie 50

.de Acideação, ,deeidirà daS quest'óeS..'-'4"`","'""`	 00111 exigOr041^

	

:refere o- §	 ,ct9, wrtig4-.): 1.? se.tuente..susèátiadciá pela transição .do reLgruc'e-0,', .Cto Magtstério,„
Art 80'• os:	tel'azt.5 ett;' "shi°	 s4cit'ácte,.(elitstilnildiaglat.41v,--;uilmarnto-,i"jiaidr°r140571-0-

1-,,.1!ç'Qãt()J:OPaSe 5'00-.Vber.:24).'lÇa CIO debit
ent decorrencia ela situaçíict etc-

cepcional do ,cleveclor, ni-10., pode ser
atei:nada sena prejuízos para a toaratt,

lenção, ou desenvolvimento cias suas-
ativ,iciades

Que. ó de intersse econCkinto
ou, social a -continuidade da a,tivicla-

, cio •:pler ad'a;,
III	 . .tte. com a etaçáo era pega-

regulados Peto Conselho ''o-deval• €ti' r-,-L.Iimaados, em . qualquer a,,S0 de to a-
allfell.leaÇãO, e re.7ades eát instnuicõe.,	 achnittisrattva ou judlei...Q,

efld.als	 ensino 51:1 1Jc:dar indicadt:..;, de-verão dar entrada na raDartivi..)
pelo 15500-500 Ceajselho,	 denuctlio. cie int;:re.H.,ado até

Art.	 Quancla a, oferta de profes-
sOres ltee.nciados não "bastti.r para aten,
der necessidades do 015100, os, pto...
fissionals ctiplommies em outros. enr.-

,sos.• cie nivel superior poderão ser co-.
,gistrad."4.55	 Ministó.vie	 Ecteteát-,,a,)
-e :Quitara, Mediante cosaplemonta.:Ác,
de seus estudos, na mesma área .)0.
;em áreas afins, onde se. inclua a f0r-

2" Os requerimentos para Os lins 0,0, valor IQ gaze da latikum.40..

isci ceento e oitenta) dias da pulab 
Vlaknente, O SCI:ViÇO	 Fatrinionlo (là

ant.triõr, para. o clUg" ao 112k;
presente lei, baixando 'OS ' atas cicie a„:

'tanto Se façam.atecoesariOS,
rI,""r4„ Vi'cam integradOs nos rres.-

eStaditalS os: estalas,.,'
leeinaentoS . pai-tteuiacca dç enSino , ali'-
dia .atd. agora, Vinotdad94,	Siste_Me;

Ait•	 -implantaç'clo do regime.
tiSktiaida,pela :presente .14 Obsetvar,
e-ao ;as seglitintes preseriçOes:	 te-
XaO'çço a estabeteroimentdiS ,eXtersiis
:particulans cio	 draul-

X --- as-atusa”seolas Innnalltaa
torãO 'Instituir preoresSivarnente -iS.'ano'' da vigónela desta 	  os -esta..
o.órios (3U(3 lhes altani.p ara, alçai:içar ibeleclinentes ofieial5 de 19- Krall, q/le

coMpleta	 ig. .graa.	 tenlarti- regimento.P rOrlok regar
II 	 ,atuis astabeleeitnentO.s: qut,:lartgigiate apravaciO, deverão r.eger-se

nt"untexhui ,enSitte ginasial ,p4cleaV,: por licirmas expedidas pela adi-aluis-
Continuar a ,taihistrwt :ApcaaÂ 	 é„1,,itraçã.o. dos. sistemas...

-"rica	 lhes Correspondem, tedetlni- ,, : Atti, 82, Os atuais Inspetares. Is-
. , das .quanto Oi.'.0R1làgãO , ã .r.orapo4f, dorais ,aâ ensine, PPcleXãO ser pe,itas

-0ão :Clarricular, .até: queeflocincent: as' 'disposiç:.4.o dos sistenias 555' 0050(01
ett,q- da escola completa de	 grau, tem de slia, C.O1M),0:CaçãO„ 1.1te,.y.evoilete.

nit	 Q.% u4OVcS. estabeieelinexitos do, .mente, daqueles em cuja. jurisdo 4içã,-
pata: ,fins	 .actl'ellização-,	 leiam lotados,

verão desenvolves' 115005151515espeeicis
do rectapeatgla para os )rotesslltes
seln	 'fonnaçrço prescrita na art.
:desta Lei, a fim de que- possam atingir

radualinente	 qhallficacão exigida
Art. 81. Os	 ,cle ensine es,„-
g"telecortio prasoS, a coutar da apW-

vação- da nopla 'Estadual refe-rido no
mitiga 72, doutra dos quais deverão,
'os estabelecimentoS do sua ¡uri-saca/1
apresentar os respectivos regimentos
adaptados à presen te Lei,

Farágraio	 1ss tKts- primeiros

DO PODER EXECUTIVO-

IlabilitadOS -CM	 zu-r40, ailmogem;i0 os ered.:„,,,s,

tos fiscais será re.alliÂaela, isolada ott 2'111"‘XL.Q.'' ,a‘met-ek»rialmonts,
corearna-kaante, yeto, serviço, do ,4)11_, e os ene. 4 legais venercleS abe a
triniênto da Unicto, (.4104Dlconomica &-4" d°'
Federal e 'Bivaco Nacional cio-	 (4°"5°""
taçáo. W1115100 na io.rrna 	 artigo' anteiflor

taas	 ,..4exocidef.4, 	 atualtizactes segundocoeficion,
pine„rtiento,	 or.odito, fase 21 de ..içoà.10,	anuzvis estabelecidos pelo
estrrliverees1:20ct2eu-eittraoisrqujio•nioanusdo. deve- liro§ dl.."';, DIaOzoiailpao' sho, neste. wri.40, tbpu,

ca,,,se aos débitos fis.cais dm liquidação
mediante parcelamento já Concedido,
procedendose consold.dação. de sal-

	

m	
.

da remanescente na ;data 	 ráullitioa,

çc)' cirs.01;° A Dsen ce. ttgl'.ea	 tile'.õ1	 çs	 i,tiMánaA
ailuangidas :pela togime especial pra.
vista neste artigo alie solirerão
quer--outros encargos, inclUoi,ve
5N, de Mora,. a contar da conseliclaçãO
ritiu dRáto•	ressWivacte cl citspea

()	

-

t11Q14112 tt
11111120 5,0,

§:	 .°	 izaçito, trionetár3:a
re.tque SR, eer Oste artigo será apturacia

prOporeionaitrente a cada mós, 13050-O-
do o Manero. de parcelas. não alcan-
çar toda o ex.ereteio.

mento, pr.:Nista. 	 artiso	 subãs,	 _Pot,	 O vencimento dá c44-v7d1.,
tem condições razoáveis de viabilida- nye térmos das §•	 artigo

Oscreta-lel	 332, de 17 cie luntto de
configura a possiblit- 1282, importará o' restabelectmentõ dos

dade de cm recolhimento dos créditos eneargo% legais devidos ç correçáO
-fiscato supervertienteS Vir a efetuar- monetária. na ilerma da legislarão
50 com regularidade,	 vig;e-rite, sõbre n-' se-ido- devedor a •oitc,,

Art., e Os imóveis recebidos em til et eoncess go do parcelamento
Pagamento de créditos tzibutários 	 Art.	 O "Kinkistvo da 'Fazenda 'oal,
darporam,se ao patrimônio -da p oido. oarà as lustractles tiecesOáric,,ts

	

1° O DiRaistra da Fazenda podo, eswerf:,.ão	 nercetamente, cie cit'ibito
:rá determinar em cada casa, a cics tis1 consoiulado.
: tinaeão. dos imóveis a que se refere	 Ari 15.' O: NIIhistro da -Fazenda
este artigo:, com a sua utilização pe- poderá reduzir ou cancelar' muitas

Dzeltrro-WX Dr 1,134 -- Do 12 DA, to Serviço cio PatrinOrlia cio, União

	

PS 1071	 ' ou entrega, a gestá-o -da CaixagpleoriCi-
mica Federai,	 •Dip&o stitne	 tiq,aldaycie aos	 g 2,0	 fi,o.s do disposta na pam

	

tos Meais da evtpreSas	 W/12zQraxt) 455171,1151,aexa, 5,eawmioa.
swetiaçtto /ima/cava, estabelece	 rederol podai 3:enluto cjitiai,sc.tac ope,

	

mas &Are parcelamento.,	 Lis 01€' rações , Mclusiv0 `aiie naÇão,	 asse.:toas p.revkWavias. gerem 4 Fazenda Nacional o recebi- •
O Presidente da, Eeptrka,nca, no uso eaehlo, emalo receita, tributatia,do

da atribuirá.° quo ikto eellere .o ar- lor Pelo- -qual rei celebracia a, dação
tigo 55, item 11, çta ConstItatção, de- ' em Pag"-).roeuto,
creta t	 § 3., '0 Serviço do Património ,da.

Unia° destinara os hnovels, preferNi4Art.	 Os creditas triinr,ários 	 ao taso do 'Ser vice pilblieo„União, con.itituidos a.0 3.1 de deu to-	 da AdDaioistraçlão D'itreta Pn.oro de .191-0. poderão ser pagos	 Ludixeca. (.1,t1A	 utglzaado. imo-ante c-niti.ga cie bons ircsóveçs ao *.x,e, 	 n11,16,105.
::.ouro Nacional, observaco o que es- 	 os órgãos ta EIS .M.0 1517tabs !ece

	

7. is Decreto-lel.	 tas-guias enviarão ao 	 .do Fc.t.-II Compete ao Ministro da P.a.- txt111(.!	 (T-sio at,O	 ,cte, soisChibroautol-rui 	a claçàV	 Oe. cada ano, a, relação , dos imóveismente, prevista neste arki.r.,,o,	 uttlizados	 onealoso;,. $.13Q{ dtua,
,

59 Nenhum Oxy,ào -ou
ch,; th1.1.,T.0 eOntdlral.'a latiliza0a one
rovp, de imóvel,	 COÀ:¥1.11taX,, pi•ó-

uo.a,io se existe proprw	 dispo',
eaçáo deste Decreto-lei. nivel no local,

O requerimento 5151 ([750 se, so-	 5.'`) C»).
li el'ee	 daçáo	 p.4gatirtoto impor- 1?"`?'"el"0:10"t°, 'e6r
ta, na orbit.a jutitein,t' OU administra, '."(s. , 1-C,T'Untig), vkgonte terão. seu

ntiss40, ieretzat ími:	 valor consolidado na data RUI quo Q,

parcelo:R-moto se conceder.
Art. 2" A avaliação dos itnõvels 	 .`°'1:6:exu.E'0 único, 0 dCbibe Ttscal

oferecidos c.,,cn paRantento Cios crúcti-- 	 c°14iPré4)=1c-le 	 Vevi" °ri"


	A DISSERTAÇÃO
	Binder1
	1 CAPA DO DOU
	2 ANUNCIO DA SECRETARIA
	4 GEOGRAFIA
	3 PROGRAMA DE
	1 DOU 1936
	2 DOU 1936
	3 DOU 1936
	4 DOU 1936
	5 DOU 1936
	6 DOU 1936
	7 DOU 1936
	0 DOU 1942
	1 DOU 1942
	0 DOU 27 NOV 1945
	1 DOU 27 NOV 1945
	0 DOU 22 FEV 1952
	1 DOU 22 FEV 1952
	2 DOU 22 FEV 1952
	0 DOU 1961
	1 DOU 1961
	2 DOU 1961
	3 DOU 1961
	4 DOU 1961
	5 DOU 1961
	0 DOU 12 AGO 1971
	1 DOU 12 AGO 1971
	2 DOU 12 AGO 1971
	3 DOU 12 AGO 1971




